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1- ATA DA 107•SESSÃO, EM 19 DE AGOSTO DE 1975 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficios do Sr. 1~'-Secreuí.rio da Cimara dos Depu­
tados 

- Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos se­
guínles projelos: 

Projeto de Leí da Câmara n~' 58j75 (n~' 1.182-C/73, na Casa 
de origem), que inclui representantes da A~sociação Nacional de 
Fabricantes de Veículos- ANFAVEA, no Conselho Nacional 
de Trânsito. 

Projeto de Lei da Cârnara n'~59j15 (n"' 819-Bj75, na Casa de 
origem), que regula as ações de despejo de hospitais, unidades sa­
nitárias oficiais, estabelecimentos de saúde e ensino. 

1.2.2 - Pareceres 

- Referente.~ às seguintes matéria.c 

Projeto de Lei do Senado n~' 17 j75, que acrescenta parágrafo 
ao art. 19 da Lei n~ 5.197,de 13 de setembro de 1966. 

Ofício n~ S-25/75 (n~ 14-PjMCj75, na origem), do Sr. Presi­
dente do Supremo Tribunal Federa.!, encaminhando ao Senado 
Federal, cópias das notas taquigráficas e do acórdão proferido 
pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraor­
dinário n" 78.957, do Estado de São Paulo, o qual declarou a 
inconstitucionalidade do artigo I"' da Lei n" 408, de 18 de dezem­
bro de 1967, e artigo 1\1 da Lei n~ 506, de 31 de dezembro de 1969, 
do Município de Bocaina. 

Ofício n~ S-24/75 (n" 13-PjMCj75, na origem), do Sr. Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal, encaminhando ao Senado 
Federal, cópias das notas taquigráficas e do acórdão proferido 
pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Ex­
traordinário n" 79.687, do Estado de Mato Grosso, o qual decla­
rou a inconstitucionalidade do artigo 2~. do Decreto nO? 1.381, de 
24 de janeiro de 1973. 

1.2.3- Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão especial do Senado a realizar-se no 
dia 27 do corrente, às 15 horas, destinada a homenagear a memó-

ria do ex-Congressista e ex-Ministro de Estado, Marechal Juarez 
do Nascimento Fernandes Távora. 

1.2.4 - Discurso do Expediente 

SENADOR EURICO REZENDE - Justificativa do de­
creto presidencial que declarou de utilidade pública, para fins de 
desaprópriação, áreas de terras no Estado de Sergipe, tendo em 
vista recentes pronunciamentos dos ,Sfs. Senadores Augusto 
Franco e Lourival Baptista sobre o assunto. 

1.2.5 - Requerimento 

N11 346{75, de autoria do Sr. Senador Vasconcelos Torres, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do dis­
curso do Exmo. Sr. Ministro da Justiça, Armando Falcão; pro­
nunciado na abertura do 111 Congresso Brasileiro de Magis­
trados realizado na cidade de Fortaleza, e publicado no Jornal do 
Brasil, em 9 de agosto de 1975. 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Requerimento n~> 328/75, do Sr. Senador João Calmon, 
solicitando tenham tramitação conjunta o Projeto de Lei do 
Senado n~" 104. de 1975, do Sr; Senador Benjamim Farah, que 
proíbe a vivissecção de animais em estabelecimentos de ensino de 
JO? e 2~' Graus e o Projeto de lei da Câmarã nO? 12/75 (n11 

1.507-B/73, na Casa de origem), que estabelece normas para a 
prática didático-científica da "vivissecção de animai:;", e determi­
n::l outras providências. Aprovado. 

-Projeto de Lei da Câmara n~" 113/74 (n" 1.490-D/73, na 
Casa de origem), que dá a denominação de "Refinaria Presidente 
Getúlio Vargas" à refinaria de petróleo a ser instalada pela 
PETROBRÁS S.A., no Munidpio de Araucária, Estado do 
Paraná. Aprovado, após usarem da palavra no enca.minhamento 
de sua votação os Srs. Senadores Vasconcelos Torres, José 
Sarney. Gustavo Capanema, Arnon de Mello, Leite Chaves, Ruy 
Carneiro. Franco Montara, Henrique de La Rocque, Luiz 
Viana, Heitor Dias, Osires Teixeira, Luiz Cavakante, Jarbas 
Passarinho e Ruy Santos. Â sanção. 

- Emenda da Câmara ao· Projeto de Lei d,J Senado n9 

112/71 (n9 1.090-B/72, naquela Casa), de autoria do Sr. Senador 
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José Lindoso, que determina providências para cumprimento da 
obrigatoriedade do alistamento eleitoral. Aprovada, após usar da 
palavra na sua discussão o Sr. Senador José Lindoso. Á 
Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 26/73, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que destina à Fundação Nacional do 
Bem· Estar do Menor a parte recebida pelo Departamento de lm· 
posto de Renda na arrecadação da Loteria Esportiva Federal, e 
dá outras providências. Votaçio adiada para a sessão de 16 de se· 
tembro próximo, nos termos do Requerimento n"' }41f75. 

1.4- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR AGENOR MARIA -Sentido do discurso de 
S. Ex• sobre a distribuição de medicamentos gratuitos pelo 
INPS, tendo em vista pronunciamento do Sr. Ministro Nasci· 
menta e Silva sobre o assunto. A difícil situação do operariado e 
do lavrador nordestinO como geradora da explosão demográfica 
das capitais. 

SENADOR JOSE SARNEY- Necessidade da adoção de 
· uma política interdependente que possa preservar o homem, em 

sua integridade, por meio da preservação do seu habitat. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Reeleição do Sr. 
Pedro Kassab para a Presidência da Associação Médica 
Brasileira. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - "Dia do 
Artista". Nota da Diretora do Sindicato dos A~tistas Técnicos 
em Espetáculos de Diversões do Estado do Rio de Janeiro alusiva 
à data. 

SENADOR EVELÁSIO VIEIRA - Considerações a res· 
peito da presença da corporação multi nacional no Brasil. 

SENADOR RENATO FRANCO- Lançamento em um só 
volume de todas as Cartas de Paris, de autoria do jornalista 
Otávio Augusto de Bastos Meira. Apelo do Sr. Aldebaro Cava· 
leiro de Macêdo Klautau, participante do Encontro Sobre o Pro· 
blema da Terra na Amazônia Legal, dirigido às autoridades com­
petentes no sentido do {ltendimento ao solicitado nas Resoluções 
Finais desse Encontro. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

l-GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPAR­
LAMENTAR 

-Edital de convocação de sessão plenária. 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

S- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 107• SESSÃO, EM 19 DE AGOSTO DE 1975 
I• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDltNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E WILSON GONÇALVES 

Às 14 horas e 30 minutos, acham·se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - Evandro Carreira - José 
Lindoso- Jarbas Passarinho- Renato Franco- Alexandre Costa 
~Henrique de La Rocque- José Sarney- Fausto Castelo· Branco 
,- Helvídio Nunes ......, Virgílio Távora - Wilson Gonçalves -
Agenor Maria- Dinarte Mariz- Domício Gondim- Ruy Car· 
neiro - Marcos Freire - Arnon de Mello - Teotônio Vilela -
A~gusto Franco - Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Heitor 
Dias - Luiz Viana- Ruy Santos - Eurico Rezende- Roberto 

Saturnino - Vasconcelos Torres - Gustavo Capanema -
Magalhães Pinto- Franco Montara- Orestes Quércia- Lâzaro 
Barboza - Italivio Coelho - Mendes Caqale - Saldanha Derzi 
-Mattos Leão- Evelásio Vieira~ Daníef Kríeger. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhles Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental declaro aberta a sessão. 

O Sr. l"'·Secretârio vai proceder à leitura do Expediente. 
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t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Sr. 1~'-Secret,rio da Câmara dos Deputados, encaminhando à 
revisão do Senado autógrafo dos squintu proietos: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 58, DE 1975 
(N• 1.182-C/73, Íla Caaa de ori1•m) 

Inclui representante da A!IIOClaçlo Nacional ele Faltricaa­
tes de Veículos Automotores - ANFAVEA - ao COMtlbo 
Nacional de Trânsito. 

O Congresso N acionai decretã: 

Art. 111 O art. 4~' do Çódigo N acionai de Trânsito - Lei 
n' 5.108, de 21 de setembro de 1966, com a redação dada pelo Decre­
to-lei 237, de 23 de fevereiro de 1967 -é acrescido da seguinte alínea: 

"Art. 4~' .................. , .................... . 
n) Um rePresentaute da Associação Nacional de Fabri­

cantes de Veículos Automotores- ANFAVEA." 

Art. 2~' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.108, DE 21 DE SETEMBRO DE 1966 
(Código Nacional de Trâlllllto) 

Art. 411 O-Conselho Nacional de Trânsito, com sede no Distri­
to Federal, subordinado diretamente ao Ministro da Justiça e 
Negócios Interiores, ê o órgão máximo normativo da coordenação 
da política e do sistema nacional de trânsito e compor-se-á dos se­
guintes membros, tecnicamente capacitâdos em assuntos de trânsito; 

•) um presidente, de nível universitário, de livre escolha do Pre­
sidente da República; 

b) do Diretor~Geral do Departamento Nacional de Trânsito; 
c) um representante do Departamento Nacional de Estradas·de 

Rodagem; 
d) um representante do Estado-Maior do Exército; 
e) um representante do Departamento Federal de Segurança 

Pública; 
O um representante do Ministério da Educação e Cultura~ 
g) um representante do Ministério das Relações Exteriores; 
h) um representante da Confederação Brasileira de Automobi­

lismo; 
i) um rePresentante da Confederação ·Nacional de Transportes 

Terrestres (categoria dos trabalhadores de transportes rodoviários); 
j) um representante do Touring Oub do Br•sll; 
I) um representante do órgão máximo nacional de Transporte 

Rodoviário de Carga; 
m) um representante do órgão máximo nacional do Transporte 

Rodoviário de Passageiros. 
§ JY O mandato dos membros do Conselho Nacional de Trânsi­

to ser a l:!e dois anos, admitida a recortdução. 
§·29 Os representantes das entidades referidas nas alíneas h, i, j 

e 1, deste artigo, serão escolhidos pelo Presidente da República, 
dentre os nomes indicados por elas, em lista tríplice. 

(À Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Pú~ 
blicas.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 59, DE 1975 
(nY 819-B/75, n• Cas• de origem) 

Regula as ações de despejo de hospitais, unidades sanit'­
rias oficiais, estabelecimentos de saúde e ensino. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l"' Nas tocaç.ões de prédios utilizados por hospitais, unida­
des sanitárias oficiais, estabelecimentos de saúde e ensino, somente 
caberá ação de despejo: 

I - Se o locatário não pagar o aluguel no prazo convenciona­
do ou, na falta de contrato escrito, até o décimo dia útil subseqüente 
ao mês vencido; 

li- Se o locatário infringir obrigação legal ou contratual; 
IH - Se o proprietário, promitente-comprador ou promitente~ 

cessionário, em caráter irrevogável e imitido na pc•sse, com titulo 
re~istrado, que haja quitado o preço da promessa ou que, Aão o ten­
do feito, seja autorizado pelo ,proprietário, pedir o prédio para 
demolição e edificação licenciada, ou reforma, de que venha a resul­
tar aumento mínimo de 50% (cinqUenta por cento) da área útil; 

IV - Se o proprietário, promitente-comprador ou promitente­
cessionário, nas condições do inciso anterior, pedir o prédio para 
reparações urgentes determinadas pela autoridade pública competen~ 
te, que não poss?m ser normalmente executadas com a permanência 
do locatário no imóvel ou, podendo, o locatário se recusar a nelas 
consentir. 

Parágrafo único- A ação de despejo será precedida de notifica­
ção, com o prazo de 30 (trinta) dias para os casos do inciso I do art. 
!Y, e 90 (noventa) dias para as demais hipóteses. 

Art. 211 Nas ações de despejo de hospitais, unidades sanitárias 
oficiais, esfabelecimentos de saúde e ensino. dar-se-á ciência do pedi~ 
do inicial aos eventuais sublocatários. 

Art. 311 Da sentença que decretar o despejo caberá apelação 
com efeito suspensivo, salvo no caso do inciso I, em que o efeito é 
devolutivo. 

Art. 49 Na execução da sentença o juiz fixará prazo não inferior 
a 90 (noventa) dias para desocupação do prédio, salvo se, entre a da­
ta da sentença de primeira mstância e a execução da mesma houve­
rem decorridos mais de 6 (seis) meses, hipótese em que o prazo de 
desocupação será de 30 (trinta) dias. 

Art. 59 Aplicam-se às ações de despejo de hospit~is, unidades 
sanitárias oficiais, estabelecimentos de saúde e ensino as demais 
disposições legais pertinentes, desde que não conflitem com esta lei. 

Art. 6Y Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

(À Comissão de Constit~oição e Justiça.} 

PARECERES 

PARECERES N•s 316 E 317, DE 1975 

Sobre o Projeto de Lei do Senado rfl 17, de 197~, que 
"acrescenta parágrafo ao art. 19 da Lei nq 5.10'7, de 13 de se­
te .. bro de 1966." 

PARECER N• 316, DE 1975 
Da Comissio de Constltulçio e Justiça 

Relator: Senador ltalí"io Coelho. 

Apresentamos na reunião da Comissão de Constituição e Jus­
tiça de 14 de abril último, nosso parecer ao Projeto de Lei do Senado 
n"' 17/75, que "acrescenta parágrafo ao art. 19 da Lei n•l 5.107, de 13-
9-1966, de autoria do eminente Senador Nelson Ülrneiro e que 
pretende acrescentar parágrafo quarto ao artigo 19 da Lei n~' 

5.107/66 (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço) pe.ra atribuir ao 
Banco Nacional da Habitaç~o a incumbência de pagat as importân~ 
cias devidas ao empregado optante, na hipótese dos r•:spectivos de­
pósitos não terem sido efetuados pelo empregador. 



3778 Quarta-feira 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Agosto de 1975 

Em discussão o parecer, o nobre Senador Nelson Carnei!'.:. soli~ 
citou vista do processado e, ao devolvê~Jo, apresentou voto em 
separado concluindo pela constitucionalidade e juridicidade da pro~ 
posição e sugestão para uma emenda ao§ 49 do art. 20 do 'Decreto-lei 
O'i' 20, de 14-9-66. Em face deste voto, solicitamos a retirada da .mat~­
ria da pauta dos trabalhos, a fim de reex:aminarmos o nosso parecer 
preliminar, que concluía pela rejeição do Projeto. 

Justifica o ilustre Autor sua proposição sob o fundamento de 
que "a despeito da ação fiscalizadora, exercida pelo INPS em nome 
do Banco Nacional da Habitação" "inúmeras são as empresas que 
deixam de efetuar o recolhimento do FGTS". E acrescenta: 

"Data nnla não se compreende que o BNH, na qualida~ 
de de gestor do Fundo, deixe de conceder aos trabalhadores 
garantias para a formação de seus depósitos". 

Após outras considerações quanto à responsabilidade 
subsidiária do BNH e, bem assim, sobre a sistemática adotada pelo 
INPS, segundo a qual a prestação dos beneficios previdenciários 
"in depende da prova de efetivo depósito das contribuições", conclui 
o eminente Senador Nelson Carneiro, com a informação de que o 
projeto resulta de sugestão de diversas entidades sindicais. 

Não cabe a esta Comissão apreciar· o mérito da proposição, mas 
tão somente, os aspectos relacionados com a sua juridicidade e cons~ 
titucionalidade. 

Nesse sentido, há que se observar que o artigo 19 da Lei n11 

5.107 j66, não mais tem a redação inicial, porquanto foi, ainda em 
1966, alterado pelo Dereto·lei n"' 20, de 14 de setembro. Com essa 
alteração, perdeu o artigo seus parágrafos, que passaram a cons­
tituir, sob nova ordenação, o artigo 20 da Lei. 

Feita a correção apontada, o projeto tem perfeita viabilidade 
sob o ponto de vista constitucional e jurídico vez que a matéria se 
encontra entre aquelas cuja iniciativa cabe ao Congresso Nacjonal. 

Nessas condições, opinamos pela sua aprovação na forma da se­
guinte: 

EMENDA No 1-CCS- (SUBSTITUTIVO) 

Ao Projeto de Lei do Senado n'~ 17, de 1975. 
Acrescenta parágrafo quanto ao artigo 20 da Lei n' 5.107, de 13 

de setembro de 1966, co.m a redação que lhe deu o Decreto-lei n~' 20 
de 14 de setembro de 1966. 

Art. 111 O artigo 20 da Lei nl' 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
com a redação que lhe deu o artigo 3<~ do Decret~lei n' 20, de 14 de 
setembro de 1966, passa a viger com o seguinte parágrafo quarto: 
Art. 20. . .......... , ................................. , 

Parágrafo quarto. A ausência dos depósitos não impedirá a 
realização dos saques pelos empregados optantes, nos casos pre~ 
vistos nesta Lei, cabendo ao Banco Nacional da Habitação efetuar, 
diretamente, o pagamento das importâncias sacadas, uma vez 
comprovado o direito às mesmas. 

Sala das Comissões, em li de junho de 1975. - Actloly Filho, 
Presidente - ltalívlo Cotlbo, Relator - Leite Chans - José Lia­
doso - Henrique de La Rocque - Heitor Dias - Helvfdlo Nunes -
Paulo Brossard -José Sarney. 

VOTO EM SEPARADO DO SR. SENADOR NELSON 
CARNEIRO 

O ilustre Senador ltalívio Coelho conclui seu judicioso parecer, 
opinando pela rejeição do projeto, de que sou autor, pelas razões que 
então ofereceu. A meu ver, os empregados optantes do Fundo de 
Garantia de Tempo de Serviço não podem ser impedidos de realizar 
saques, previstos na Lei 5.107, de 13 de setembro de 1966, apenas por 
não haver o empregador cumprido o dever de efetuar o recolhimento 
determinado pelo texto legal. Haveria, assim, de fazer depender o 
direito do empregado de ter ou não o empregador cumprido seu 
dever. Se o Banco Nacional da Habitação, no caso em exame, fosse 
um simples estabelecimento bancário, dos que somente admitem 

saques quando há fundos na conta respectiva, compreender~se-ia a 
rejeição. Mas não o é. Tem poder coercitivo contra os empregadores 
faltosos, e o INPS é o órgão encarregado de, em seu nome, efetuar as 
devidas cobranças, com as competentes sanções (juros de mora, cor­
reção monetária, multas, etc.) aos contribuintes desidiosos ou re­
lapsos. Com efeito, prescreve o art. 19 da Lei rt'l 5.107, citada: 
"Competirá à Previdência Social, por seus órgãos próprios, a verifi­
cação do cumprimentb do disposto nos artigos 2~> e 6~' desta lei, pro­
cedendo em nome do Banco Nacional da Habitação, ao levantamen­
to dos débitos porventura existentes e às respectivas cobranças 
administrativa ou judicial, pela mesma forma e com os mesmos privi­
légios das contribL1ições devidas à Previdência Social". Não hâ, 
assim, como negar ao empregado o direito a fazer os saques que lhe 
competem, sob a alegação de que o empregador não realizou o de­
vido depósito, Estenda-se isso a toda a Previdência Social e logo se 
verá, com a devida vênia, o desacerto da conclusão do Parecer. O 
empregado sOmente teria direito aos benefícios previdenciários se o 
empregador estivesse em dia com seus encargos com o INPS. Seria 
uma discriminação injusta e odiosa, eis que o INPS goza de pri~ 
vilégios para obrigar os patrões faltosos a encaminharem süas con­
tribuições e de seus empregados aos cofres do Instituto. Cumpra o 
BNH seu dever e não falte o INPS ao seu, de executar os empregado­
res em débito, e todos os' saques serão honrados. Fazer depender o 
direito do empregado da vigilância do BNH ou do interesse do INPS 
em cumprir a lei é que me parece injusto e reprovável. 

Acresce ainda como, em boa hora, lembra o Parecer, de que ora 
se diverge, que o Decreto-lei n~' 20, de 1966, já estabelece em seu§ 2~> 
do art. )1'; - "O montante das contas vinculadas decorrente desta lei 
é garantido pelo Governo Federal, podendo o Banco Central da 
República do Brasil instituir seguro especial para esse fim''. 

Acolher, pois, o Projeto não colide, data venla, com os pres­
supostos jurídicos que norteiam a matéria, antes com eles se har­
moniza. O objetivo da criação do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço foi assegurar ao empregado certos direitos, que não poderÕ 
ficar condicionados à atividade ou inatividade do órgão arre­
cadador, à pontualidade ou impontualidade dos empregadores. 

Assim, o Projeto, que o eminente Relator não impugna como 
inconstitucional, merece ser aprovado, no mérito, 

Há, entretanto, que acolher a ponderação do ilustrado Relator 
quanto à falha de técnica legislativa. O texto do art. 19 da Lei n' 
5.107 fol alterado pelo Decreto-lei n'~ 20, de 14 de setembro domes­
ffio ano, e aquele dispositivo perdeu seus parágrafos "que passaram 
a constituir, sob nova ordenação, o art. 20 da Lei". O art. 111 do Proje­
to deveria ter, assim. a seguinte redação: 

"O artigo 20 do Decreto-lei fi'1 20, de 14 de setembro de 1966, 
passa a viger acrescido do seguinte parágrafo: 

Art. 20 .............. , ............................... . 
Parágrafo quarto A ausência dos depósitos não impedirá a 

realização de saques pelos empregados optantes, nos casos previstos 
na presente lei, cabendo ao BNH efetuar, diretamente, o pagamento 
das importâncias sacadas, uma vez comprovado o direito às 
mesmas." 

Sala das Comissões, em 24 de abril de 1975.- Nelson Carneiro. 

PARECER N' 317, DE 1975 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Accioly Filho 

I. De iniciativa do Sr. Senador Nelson Carneiro, o Projeto de 
Lei do Senado 17 j75, dispõe sobre a realização, pelos empregados 
optantes, nos casos previstos na lei, de saques contra os depósitos do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, ainda que o empregador 
tenha deixado de efetuar o recolhimento das importâncias devidas, 
cabendo ao Banco Nacional da Habitação substituir na obrigação o 

·responsável faltoso. 
2. De acordo com a legislação vigente, o Banco Nacional da 

Habitação é o gestor do Fundo de Garantia, competindo à 
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Previdência Social, representando o Banco, fazer o levantamento dos 
débitos dos empregadores e promover a respectiva cobrança 
admin.istrativa ou judicial (art. 19, da Lei n~' 5.107, de 13 de setem­
bro de 1966). 

3. Assim, não é o empregado que fiscaliza o recolhimento das 
importâncias devidas, pelo empregador, ao Fundo de Garantia, 
embora seja ele o beneficiário desses depósitos. 

4. Justo não é, pois, que, faltoso o empregador no seu dever~,­
recolhimento das quantias do Fundo, deste se veja privado o 
empregado, quando o responsável pela cobrança e pela fiscalização é 
o Banco Nacional da Habitação, por intermédio da Previdência So­
cial. 

5. É, dessa forma, salutar o Projeto, que está em condições de 
ser aprovado. 

Sala das Comissões, 14 9e agosto de 1975.- Domício Gondin, 
Presidente em exercício- Accioly Filho, Relator- Franco Moatoro 
-Jarbas Passarinho- Nelson Carneiro- Jessé Freire- Ruy Car­
neiro. 

PARECER N' 318, DE 1975 

Da Comissao de Constituição e Justiça, sobre o Oficio 
"S" n9 25, de 1975 (n~' 14-P/MC, de 19-6-75, na origem) do 
Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal, encaminhan­
do ao Senado Federal, cópias das notas taquigráficas e do acór­
dão proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do 
Recurso ExtraordináriO n~> 78.957, do Estado de São Paulo, o 
qual declarou a inconstitucionalidade do artigo I~' da Lei 
n~> 408, de 18 de dezembro de 1967, e artigo I~> da Lei n~' 506, 
de 31 de dezembro de 1969, do Município de Bocaina. 

Relator: Senador Nelson Carneiro. 

Com o Oficio "S" n' 25, de 1975 (Of. n' 14/75-P/MC, de 19-6-
75, na origem), o Sr. Presidente do Supremo Tribunal Federal 
comunica ao Senado, para os fins do art,. 42, item VII, da Constitui­
ção do Brasil, que aquela Alta Corte, apreciando o Recurso 
Extraordinário n~> 78.957, do Estado de São Paulo, declarou a 
inconstitucionalidade do art. l~' da Lei n~' 408, de 18-12-1967, e do 
art. I~' da Lei n9 506, de 31-12-1969, do Município de Bocaina. 

A mencionada comunicação se faz acompanhar das notas 
taquigráficas e do acórdão proferido nos autos a que se refere. 

Examinando a matéria, verifica-se que a decisão da Egrégia 
Corte de Justiça considerou que os dispositivos legais declarados 
inconstitucionais, ao instituírem no Município de Bocaina (SP) uma 
Taxa de Conservação de Estrada de Rodagem, fundada em fato gera­
dor e base de cálculo idênticos aos do ITR (Imposto Territorial 
Rural), contrariou não apenas o art. 77 e § único do Código 
Tributário Nacional, como à própria Constituição Federal, no seu 
art. 18, item I e§ 29, que vedam, expressamente, tal procedimento. 

Os autos obedecem aos aspectos formais estabelecidos no 
art. 116 da nossa Lei Maio r, tendo a decisão transitado em julgado. 

Assim sendo, e em cumprimento ao que determina o art. 42, 
VII, da Constituição, combinado com o art. 100. 11, do Regimento 
Interno do Senado, apresentamos o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 45, DE 1975 

Suspende a execução do art. ]I' da Lei n9 408, de 18 de 
dezembro de 1967 • e do art. ]I' da Lei n~> 506, de 31 de dezem­
bro de 1969, do Município de Bocaina (SP), declarados 
Inconstitucionais por decisão do Supremo Tribunal Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. ~suspensa a execução do art. 19 da lei n~> 408, 
de 18 de dezembro de 1967, e do art. I~> da Lei n9 506, de 31 de 
dezembro de 1969, do Município de Bocaina, Estado de São Paulo, 
declarados inconstituciorlais por decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, publicada no Diário da Justiça de 15 de maio de 
1975. 

Sala das Comissões, em 6 de agosto de 19~'5.- Accioly Filho, 
Presidente - Nelson Carneiro, Relator - Heitor Dias - Leite 
Cbans- Hehídio Nunes- Renato Franco- J«:•sé Sarney. 

PARECER N' 319, DE 197!' 

Da Comissio de.·Constituiçio e Ju!tiça, sobre o Oficio 
"S" n9 24, de 1975 (n~' 13/P/MC, de Ht-6--75 na origem) do 
Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal, enca­
minhando ao Senado Federal, eópia! das nota! taqulgráficas e 
do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos 
do Recurso Extraordinário n9 79.687, 1lo Estado de Mato 
Grosso, o qual declaroU a inconstitucionall.dade do artigo l~?, do 
Decreto n9 1.381, de 24 de janeiro de 1973. 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

Com o Oficio "S" n~> 24, de 1975 (Of. n~> 13/75/P/MC, de 19 de 
junho de 1975, na origem), o Sr. Presidente do Supremo Tribunal 
Federal comunica ao Senado, para os fins dO art. 42, item VII, da 
Constituição que aquela Alta Corte, apreciando o Recurso Extraor­
dinário nY 79.687, do Estado de Mato Grosso, declarou a inconstitu­
cionalidade do art. 2~> do Decreto n9 1.381, d~~ 24-1-1973, daquele 
Estado da Federação. 

A mencionada comunicação se faz acompanhar das notas ta­
quigráficas e do acórdão proferido nos autos a que se refere. 

Examinando a matéria, verifica-se que a decisão da Egrégia 
Corte ,de Justiça atentou para o fato de que o d.ispo,sitivo declarado 
inconstitucional contraria texto expresso da Carta Magna, qual seja 
o inciso 11 do seu artigo 23. 

Os autos obedecem aos aspectos formais 1:stabelecidos no art. 
116 da nossa Lei Maior, tendo a decisão transitado em julgado. 

Assim sendo, e em cumprimento ao que determina o art. 42, 
VIl, da Constituição, combinado com o art. 100, 11, do Regimento 
Interno do Senado, apresentamos o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N'46, DE 1975 

Suspende a execução do art. 2~>, do D•ecreto n~> 1.381, de 14 
de janeiro de 1973, do Estado de Mat,D Grosso, declarado 
inconstitucional por decisão definitiva d,D Supremo Tribunal 
Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. É suspensa a execução do art. 2~> do Decreto n9 
1.381, de 24 de janeiro de 1973, do Estado de Mato Grosso, decla­
rado inconstitucional por decisão definitiva de· Supremo Tribunal 
Federal, publicada no Diário da Justi~a de li de abril de 1975. 

Sala das Comissões, em 6 de agosto de 1975. - Acdoly FUho, 
Presidente - Nelson Carneiro, Relator - Heitor Dias - Leite 
Chaves- Helvidio Nunes- Renato Franco- JCJ•sé Sarney. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)-- O Expediente lido 
vai à publicação. (Pau!B.) 

Tendo em vista a aprovação do Requerimento n~' 319, de 1975, 
do Sr. Senador Mauro Benevides e outros Sn;. Senadores, a Pre­
sidência convoca sessão especial do Senado a realizar-se no dia 27 do 
corrente, às 15 horas, destinada a homenagear~ memória do ex·Con­
gressita e ex-Ministro de Estado, Marechal Juarez do Nascimento 
Fernandes Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Maga1bies Pinto) - Hâ oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eurico Rezende, .para 
ralar como Líder. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo- ARENA (Como 
Líder, pronuncia o seguinte· discurso. Sem revisiio do orador.}- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Em pronunciamentos recentes os ilustres Senadores Augusto 
Franco e Lourival Baptista, com a intervenção do eminente Senador 
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Gilvan Rocha, teceram considerações - de quando em vez de 
caráter reclamatório e quase sempre solicitando esclarecimentos- a 
respeito de medida adotada pelo Governo Federal, no círculo da 
PETROBRÁS, declarando de-utilidade pública vasta área do terri­
tório de Sergipe. 

A minha presença nesta tribuna tem por finalidade, de permeio 
com oferta de esclarecimentos, indicar a justificativa da providência 
governamental. 

Sem dúvida. alguma, o que causou certo impacto no espírito 
daqueles prelúcidos colegas foi o fato de ter a declaração governa­
mental de utilidade pública alcançado, segundo afirmaram, I /3 do 
território sergipano. 

Sr. Presidente, a lei da PETROBRÁS decorreu não apenas de 
estudo aprofundado de gabinetes, não só pela eficácia da opinião de 
nossos técnicos mas, também, e talvez, principalmente, pelo clamor 
nacional que durante muitos anos sacudiu a alma brasileira, sus­
tentando a bandeira reivindicatória da estatização do petróleo. 

Aceita por unanimidade, além do mais com o calor dos 
aplausos, o povo brasileiro e, sobretudo, os nossos homens públicos 
assumiram tacitamente o compromisso de suportar os efeitos da esta­
tização. 

Quando se fala em estatização petrolífera, tem-se urna idéia de 
pesquisa e de lavra, obviamente. E essa pesquisa e essa lavra vivem 
permanentemente no dorso insondável das aventuras, na procura 
aqui, ali e acolá, neste Pais de dimensões continentais, de um lençol 
petrOlífero como unidade, na seqüência de outras unidades, a 
construir uma das mais importantes riquezas do mundo contemporâ­
neo. 

Então, Sr. Presidente, não deve causar surpresa a quem quer 
que seja a extensão jurisdicional das atividades da PETROBRÁS. E 
hoje, mais do que nunca, em virtude da desafiante crise de energia 
que assola, e até mesmo que revolta o mundo, que vem sendo 
.considerada como um crime contra a Humanidade, o Governo 
brasileiro faltaria a um dever indeclinável para com este País se não 
procurasse, sem ver hora e sem ver distância, sem ver alqueires e sem 
ver quilômetros, na tarefa ciclópica travada, de alguns anos a esta 
parte, a busca da nossa emancipação econômica no setor. 

O Sr. Gilnn Rocha (Sergipe- MDB}- Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Líder? 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo - ARENA) -
Ouço o Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Gilnn Rocha (Sergipe- MDB}- V. Ex•, com o fulgor 
da sua inteligência, está torcendo um pouco os fatos. Evidentemente, 
Sergipe jamais se levantou - Estado que tem a maior autoridade 
para isto, porque é a maior área de petróleo do País, aprox.imando~se 
a ser também a maior província petrolífera - Sergipe, dizia eu, ja­
mais se levantou ou insinuou qualquer coisa contra o monopólio 
estatal do petróleo. As coisas têm que ser situadas no lugar devido. 
Nós somos, talvez, os brasileiros que mais vibraram com a des­
coberta de petróleo em nossa região. Ocorre, entretanto, que não 
podemos concordar com a solução simplista adotada pelo Governo, 
de retirar da jurisdição estadual essa área, na prática um terço do 
território do Estado. Inclusive, o próprio monopólio estatal do petró­
leo foi estabelecido para enriquecer a Federação, mas não tirando 
dos mais pobres para trazer aos mais ricos. 

Se tudo o que se fez, fosse feito no sentido do enriquecimento do 
Estado, ainda se poderia entender. Mas, para informação de V. Ex•, 
Sergipe recebe apenas 6% de royalties de cada barril de petróleo que 
tira do seu território, petróleo esse insolitamente cotado a três 
dólares, quando sabemos que no mercado mundial um barril custa 
de dez a doze dólares. Temos toda a razão de estranhar a medida to­

. mada pelo Governo Federal- e o termo é esse, estranhar- inclusi­
ve porque nem o Governador do Estado sabia dessa desapropriação. 
Soube pela Imprensa, o que é, de alguma maneira, uma burla do 
Governo Central que não se dignou sequer a dizer à opinião p6blica 

do meu Estado por que fazia, e está dando explicações sub-reptícias, 
depois do fato consumado. Aliás, convido V. Ex• para me ouvir- o 
que me dará muita honra- pois pretendo, nesta tarde, fazer um le­
vantamento sociológico do meu Estado, inclusive para que possamos 
concluir, de uma vez por todas, por que o Nordeste continua tão 
atrasado, ainda. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo - ARENA) -
Agradeço a intervenção de V. Ex• Mas, tendo o ilustre colega dito 
que no meu pronunciamento eu praticava a técnica da distorção, isto 
me leva, por direito compensatório, a entender que o seu aparte, 
embora honroso, foi desnecessário porque ainda não ingressei na 
área do caso concreto. Estava tecendo considerações em torno da 
Juta pela estatizaçào do petróleo. 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe - MDB} - Para justificar a 
desapropriação. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo- ARENA)- Sr. 
Presidente, dizia eu que hoje, mais do que nunca, o Governo 
Federal, diante do desafio internacional que coloca povos e nações 
em regime de aflição e de revolta, deveria, como está realmente 
operando a toda carga, desdobrar os seus esforços, em direção à 
pesquisa e à lavra do nosso óleo. 

Para se ter noção das nossas carências nesse setor, basta que se 
reproduzam dados recentíssimos, isto é, colhidos na manhã de hoje, 
na PETROBRÁS. 

A produção de petróleo, atualmente, no Brasil, é de 66 milhões 
de barris por ano e a necessidade brasileira de consumo é de 332 mi­
lhões de barris por ano. Nota-se aqui, de logo~ um descompasso de 
proporções espaciais. 

As importações brasileiras totalizam 266 milhões de barris por 
ano. O preço atual de cada barril é de 12 dólares e o dispêndio brasi­
leiro com as importações a.scende a 3 bilhões e 200 milhões de 
dólares por ano. 

Este fato, por si só, serve para estimular a nossa vitoriosa 
autarquia petrolífera a multiplicar as suas preocupações e as suas 
ocupações, em busca desta riqueza que vive na ociosidade do misté­
rio da nossa vasta geografia. 

Então, a PETROBRÂS, baseada em razões de ordem puramen­
te técnica, baixou o Decreto n~' 76.068: 

"Declara de utilidade pública, para fins de 
desapropriação ou de instituição de servidão de passagem, 
em favor da Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS -
imóveis situados na Bacia Sedimentar, no Estado de Sergipe, 
necessários à pesquisa e lavra de petróleo." 

Tenho aqui em mãos um croquis, em que se vê a abrangência 
dessa declaração. Passa pela região a BR-101; à direita do croquis, 
temos a Bacia de Carmópolis, já em fianca exploração; à esquerda, a 
Bacia de Rosário do Calete, identificada e descoberta recentemente; 
e acima, vários outros municípios, inclusive, parece~ me, o Município 
de Riachuelo. 

Não se trata então, Sr. Presidente, de uma desapropriação;trata­
se de uma medida preliminar, vale dizer, a declaração, repito, de uti~ 
!idade pública para os fins de desapropriação ou instituição de servi­
dão de uso 

Por que o Governo baixou o decreto de deClaração? Porque fi­
cou, desde logo, autorizado a ali exercitar todas as tarefas pertinen­
tes à pesquisa e à lavra, de acordo com o art. 7<~ do Decreto-lei 
n<~ 3.365, que é o diploma específico das desapropriações: 

"Declaradas de utilidade p6blica, ficam as autoridades ad­
ministrativas autorizadas a penetrar nos prédios compreendi­
dos na declaração, podendo recorrer, em caso de oposição, 
ao auxílio de força policial." 

Antes da existência deste decreto-lei, o governo, sob pena de 
impossibilidade total de fazê-lo, teria que obter a aquiscência prévia 
do proprietário do solo para realizar a pesquisa, isto é, a sondagem. 
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O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe- MDB)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo- ARE~.A)- Eu 
pediria a V. Ex• que aguardasse. O decreto fala em auxíliq,~ força 
policial. e isso - parece-me - deve ter sensibilizado u~uco 
V. Ex• Mas é a coação legal do Estado. tr>·i 

O Sr. Gílnn Rocha (Sergipe - MDB) - A conclusão ê~--i8e 
V. Ex•. não minha. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo- ARENA)- En­
tão, Sr. Presidente, o Governo baixou esse decreto para impedir a 
natural e imperativa oposição do proprietário. Declarada a utilidade 
pública, o Poder declarante passa a realizar os trabalhos de pesquisa 
e de lavra. 

Por sua vez, a Lei n9 2.004, de 3-10-53, que c~lou a 
PETROBRÁS, reza in verbis: 

"Não ocorrendo a desapropriação, a PETROBRÁS 
indenizará, pelo justo valor, aos proprietários do solo pelos 
prejuízos causados com a pesquisa ou lavra." 

Em conseqüência, o proprietário é indenizado nas duas hipó· 
teses. Se a PETROBRÂS, efetivadas a pesquisa e a lavra, chega à 
conclusão de que há conveniência de exploração econômica, 
realiza, aí sim, a desapropriação com a justa indenização pelos pre­
juízos causados ao proprietário. Também ocorrendo a frustração da 
pesquisa e da lavra, ainda assim o proprietário é igualmlente inde­
nizado. E, numa terceira área, porque nem sempre <O Poder 
declarante opera em termos de desapropr\ação do domínio pleno, há 
também, como diz a própria lei específica, a servidão de. uso, 
decorrente da implantação, por exemplo, de rede de energia elétrica, 
de oleodutos, etc. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro- ARENA)- Permi­
te V. Ex• um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo - ARENA) -
V. Ex• vai-me permitir dar prioridade ao Sr. Senador Gilvan Rocha, 
que solicitou a intervenção em primeiro lugar, e, em seguida, conce­
derei o aparte a V. Ex•, com nluito prazer. 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe- MDB) - Muito agradeço ao 
ilustre Líder. Pedi este aparte apenas para não me furtar- apesar de 
que falarei sobre este assunto ainda nesta tarde- para não me furtar 
da oportunidade de fixar, perfeitamente, o pensamento de parte da 
opinião pública de meu Estado. Não discutiremos o mérito das 
desapropriações, mas chamaremos a atenção de V. Ex•, e do País, 
para dois fatos: primeiro, o raciocínio de que a desapropriação é boa 
para a PETROBRÂS é extremamente simplista, porque nem tudo 
que é bom para a PETROBRÂS é bom para o Estado de Sergipe; se­
gundo, o petróleo não trouxe a prosperidade desejada ao meu Esta­
do. No discurso que farei hoje à tarde vou apresentar indicadores 
sociais, não aqueles que só servem para os iniciados em Economia, 
mas os indicadores de fato, os indicadores tipo fila do INPS, tipo 
assistência hospitalar, tipo custo de vida, que se mantiveram nos ní­
veis mais baixos deste País. Uma outra observação que tem que ser 
feita, em nome do meu Estado, é do ins.ó\ito da desapropriação. Vou 
demonstrar que com a área desapropriada, que efetivamente tem que 
ser somada às anteriormente desapropriadas, aos açudes, às estradas 
federais, às estradas estaduais, às zonas urbanas, às zonas subur­
banas. às áreas alagáveis, aos terrenos de marinha, nada mais sobra 
ao Estado de Sergipe. É uma invasão branca pela Federação, e 
ninguém pode tirar isso. Está escrito, no texto do decreto de 
desapropriação. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo - ARENA) -
V. Ex• sustenta a tese no sentido de que estou adotando uma versão 
simplista. É uma questão subjetiva e, por via de conseqi.lência, de 
difícil interpretação. V. Ex• dá a med~da exata da nossa divergência, 

quando diz: "o que é bom para a PETROBRÁ.S nem sempre é bom 
para Sergipe". Direi, então, ·que a nossa divergência é uma questão 
de mapa: V. Ex• faz a sua sustentação olhando para o mapa de Sergi­
pe, e faço a minha olhando para o mapa do Brasil. 

O Sr. Gihan Rocha (Sergipe-MDB)- A Federação não foi fei­
ta para empobrecer os seus me~bros. Muito pelo contrário. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo-ARENA) -
Mais do que a presunção, nobre Senador, temos a certeza de que, na 
medida em que enriquecermos a PETROBRÁS, estaremos enrique· 
cendo o Brasil inteiro. A Federação está em festa. V. Ex•, que deve 
ter sido também, membro daquelas comunidad1!S que se açularam na 
praça pública, como eu, na defesa da estatiza~:ão do petróleo, deve 
reclamar de Deus, porque Deus concedeu ao Estado de Sergipe uma 
riqueza que não lhe pertence apenas, porque tem que ser descoberta; 
para ser colocada a serviço do Brasil. 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe-MDB) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo-ARENA) -
Permita que eu ceda o aparte ao nobre Senador Vasconcelos Torres, 
que me havia solicitado antes da intervenção de V. Ex• 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro-ARENA)- Agrade· 
ço a gentileza e a ordenação disciplinadora que V. Ex• está dando ao 
debate. Fico um pouco receoso de apartear os "cobras" do Senado, 
como V. Ex•, que fala sempre com segurança, bem informado, bem 
alicerçado e bem documentado. Há um aspecto a salientar. Doutrina­
riamente, esse é um sentimento não só do Bra.sil, mas dos próprios 
países mais desenvolvidos do mundo- o subsolo pertence à Nação. 
Não há petróleo na superfície. Somente na profundidade. Não há 
injustiça social na desapropriação, porque esta será feita baseada no 
valor Yenal. No caso de Sergipe, comungo com o ponto de vista de 
V. Ex• Deveríamos colocar bandeiras em arco, porque Sergipe pode· 
rá enriquecer-se. Pequeno Estado em área superficial, - evidente­
mente, não há Estados grandes nem pequenos perante a Constitui­
ção, - Sergipe só poderia lucrar cóm o ato emanado do Poder 
Executivo, calcado numa habilidade muito ,grande. Inclusive, na 
contingência que estamos atravessando, haveria outros recursos, a 
medida pp_deria ter sido tomada de maneira talvez um pouco drásti­
ca, mas o foi da maneira mais legal constitmional possível. Nobre 
Senador Eurico Rezende, está havendo - parece-me - um pouco 
de emocionalismo. Devemo-nos adentrar nos aspectos da 
desapropriação, praticamente teórica no mom!nto. Duvido haja um 
sergipano que tenha um pouco de petróleo no seu quintal e não o 
queira oferecer ao Brasil, porque Sergipe é dess.1s terras onde o verde­
amarelismo funciona com exatidão. Em todos os momentos em que 
a Pátria precisou, Sergipe nunca lhe faltou. Nilo quero, - e já estou 
vendo o sinal vermelho da Mesa, alertando sobre o tempo - não 
quero prolongar o meu aparte. Dou a minha 5olidariedade aos pon­
tos de vista expendidos por V. Ex• Ao nobre Senador Gilvan Rocha, 
homem digno, sincero e correto que é, pediria que atentasse para a 
questão. Não se vai desapropriar Sergipe. N.ão se desapropria ne­
nhum Estado. Apenas trata-se de medida em benefício do Brasil. 
Aqui, a frase muito feliz de V. Ex•, nobre Senador Eurico Rezende, 
e que d~sejo repetir: "Não se deve olhar o mapa de Sergipe, e, sim, o, 
mapa do Brasil". 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo-ARENA)- De­
vo dizer que olho os dois, mas, num orgão federativo como o Sena­
do, deve-se olhar, tão-somente, o mapa do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Comunico a 
V. Ex• que o seu tempo está esgotado. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo-ARENA)- Os 
apartes terminaram desapropriando o meU discurso."(Risos.)-Encer­
rarei imediatamente, Sr. Presidente. 
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O Sr. Gilvan Rodla (Sergipe-MOS)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo-ARENA) - O 
Sr. Presidente já está exercendo a coação regimental sobre mim, para 
que eu termine meu pronunciamento. 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe-MOS)- Tenho a impressão de 
que o Sr. Presidente será benevolente. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo-ARENA) -
V. Ex• já anunciou no seu aparte que irá cuidar, em discurso autôno-
mo, do problema de Sergipe. · 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe-MOS) - Não necessariamente 
sobre o petróleo. Por isso entendo que caberia uma explicação final, 
caso V. Ex• me permita, apenas por poucos segundos. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo-ARENA) -
Espero que, implicitamente, o Sr. Presidente desconte o tempo do 
aparte de V. Ex• 

O Sr. Gilvan Rocba (Sergipe-MDB)- Torno bem claro que 
ninguém está desejando o monopólio estatal do petróleo, estatal no 
termo sergipano. Não se trata de monopólio sergipano do petróleo. 
Temos o nosso verde-amarelismo e pretendo, inclusive com certa 
ousadia, provar hoje, nesta Casa, que, por direito étnico, o nordesti­
no é talvez mais bl-asileiro do que o resto deste País - mas não se 
trata disso. f. apenas o ponto de vista de estranheza de um fato que 
desapropria, verdadeira e praticamente, todo o Estado. Segundo -
insisto, ê uma solução simplista, no sentido do desenvolvimentismo 
regional. No momento em que Sergipe vê grande área do Estado 
desapropriada, ê justo que reclame, na maior altura de suas vozes, 
que é chegada a hora em que ele tenha uma compensação pelo muito 
que está dando e continuará a dar ao Pais. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo-ARENA) -
Agradeço o aparte de V. Ex• nobre Senador Gilvan Rocha. 

Sr. Presidente, encerrarei, dizendo que, realmente, foi alvo da 
declaração de utilidade pública cerca de I /3 do território sergipano. 
A PETROBRÁS- e esta é uma palavra oficial- irá apressar o era· 
vejamento, em termos de pesquisa, simultaneamente em vãrios m~ni­
cípios da área atingida. Na medida em que se frustrarem a pesquisa 
e a lavra, essas terras serão liberadas do decreto de declaração de 
utilidade pública. 

Sr. Presidente, Sergipe já convive com o órgão da 
PETROBRÁS. Na Bahia, inicialmente, houve esse mesmo impacto, 
mas, tanto em Sergipe como na Bahia, hoje a PETROBRÁS é um 
instrumento vigoroso e vitorioso do progresso regional, de permeio 
e, principalmente, com o progresso deste País, que Deus- repito­
fez tão grande, para que os seus filhos não possam cometer nem a 
injustiça, nem a imprudência de torná-lo pequeno. (Muito bem! Pai· 
mas. O orador é cumprimentado.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard- José Esteves- Cattete Pinheiro- Petrônio 
Portella - Jessé Freire - Luiz Cavalcante - João Calmon -
Amaral Peixoto - Nelson Carneiro -Orlando Zancaner - Osires 
Teixeira- Accioly Filho- Leite Chaves- Lenoir Vargas- Otair 
Becker- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Comuníco"à Casa 
que se encontra em visita ao Senado Federal uma delegação da Es­
cola Superior de Guerra. 

A Presidência irá suspender a sessão por alguns minutos, a fim 
de que os Srs. Senadores possam cumprimentar os estagiários, no 
Salão Nobre desta Casa. 

Suspensa às 15 Íroras e /0 minutos, a sessão é reaberta às 
15 horas e 35 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está reaberta a 
sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1'1-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 346, DE J97S 

Senhor Presidente, 

Requeiro nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do discurso do Excelentíssimo Senhor Ministro da 
Justiça, Armando Falcão, pronunciado na abertura do lll 
Congresso Brasileiro de Magistrados realizado na cidade de For­
talez"a, e publicado no Jornal do Brasil em 9 de agosto de 1975. 

Sala das Sessões, em 19 de agosto de 1975. - Vasconcelos 
Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com o 
art. 233, § 1'1 do Regimento Interno, o requerimento será submetido 
ao exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - Está findo o 
período destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 56 Srs. Senadores. Hã número regimental 
para votação. Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 328, de 
197.5, do Senhor Senador João Calmon, solicitando tenham 
tramitação conjunta o Projeto de Lei do Senado n<1 104, de 
1975, do Senhor Senador Benjamim Farah, que proíbe a 
vivissecção de animais em estabelecimentos de ensino de !<1 e 
29 graus e o Projeto de Lei da Câmara n<1 12, de 1975 (n<1 1.507-
B/73, na Casa de origem), que estabelece normas para a prá­
tica didático-científica da "vivissecção de animais", e deter­
mina outras providências. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) -Item l: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 113, de 1974 (n9 1.490-D/73, na Casa de origem), que dã a 
denominação de "Refinaria Presidente" Getúlio Vargas" à 
refinaria de pelróleo a ser instalada pela PETROBRÁS S.A., 
no Município de Araucária, Estado do Paraná, tendo: 

PARECER, sob n961, de 1975, da Comissão: 
- de Minas e Energia, favorável, com voto vencido do 

Senhor Senador Domício Gondim e voto vencido, em se­
parado, do Senhor Senador Luiz Cavalcante. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão de 19 de junho 
último, tendo a discussão ficado adiada, a requerimento do nobre Se­
nador José Lindoso, para a presente sessão. 

Em discussão o projeto. 
Não havendo quem queira discuti-lo, vou encerrar a discussão. 

(Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 

O Sr. Ruy Santoo (Bahia- ARENA)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Ma1alhies Pl•to)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ruy Santos, para encaminhar a votação. 
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O SR. RUY SANTOS (Bahia- ARENA)- (Para e11<111lobar 
a_ votaçio. Sem revisio do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto n"' ll3f74, da Câmara dos Deputados, mereceu pare­
cer favorãvel da Comissão de Minas e Energia, no Senado_, com vo­
tos contrãrios dos nobres • Senadores Domício Gandi•· c Lui.z 
Cavalcante. 

O nobre representante de Alagoas apresentou voto vencido, em 
que diz: 

Reputamos justas as homenagens conferidas ao emi­
nente estadista que foi o Presidente Getúlio Vargas. 

Queremos, entretanto, salientar que, com a mesma 
denominação, j4 est' em funcionamento a Ullidade Ope­
racional daquela empreu - "Conjunto PetrOfl'iim.lco Pre­
sidente Varga!l", em Campos Elíseos, Municfpio de Duque 
de Caxias, Estado do Rio de Janeiro. 

Como vemos, a PETROBRÁS jã presta homenagem à 
memória do ex-Presidente da República, parecendo, inconve­
niente, portanto, a repetição de nomes. 

Além de Getúlio Vargas, a PETROBRÂS tem demons­
trado a sua gratidão a insignes brasileiros que se destacaram 
na causa do petróleo, como Landulfo Alves, Alberto 
Pasqualini, Presidente Bernardes e Gabriel Passos, dando os 
seus nomes a importantes Unidades Operacionais. 

Vale salientar que, no consenso popular e no âmbito da 
própria empresa, as refinarias são mais conhecidas pelos lu­
gares onde se situam. Assim, Cubatão,. Capuava, Porto Ale­
gre e Betim 'Constituem exemplos marcantes, 

Sr. Presidente, procede a argumentação do nobre Senador Luiz 
Cavalcante, homem estudioso dos nossos problemas,-principalmente 
do p~tróleo, e que apresenta rhzão de todo procedente para a não 
aceitação desta segunda designação de Getúlio Vargas à Unidade 
Operacional da PETROBRÁS. 

Por esse motivo, a Maioria vota contra o projeto, sem que nisso 
haja nenhuma restrição à figura do eminente Presidente Getúlio 
Vargas. (Muito bem!) 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro -:- ARENA) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Para encaminhar a 
votação, concedo a palavra ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro. -
ARENA) (Para encaminhar a votaçio. Sem revlsio do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

A argumentação espendida pelo Líder Ruy Santos é relati­
vamente válida; realmente, e S. Ex• citou o município do Estado que 
represento nesta Casa, o Distrito de Campos Elíseos, no Município 
de Duque de Caxias. 

Acontece que a homenagem e as homenagens que se prestaram e 
se pretendem prestar, não têm, cunho de objetividade. 

Eu, por exemplo, pretendi que a Usina de Volta Redonda se 
denominasse "Presidente Vargas". Esse projeto- também encami­
nhado pelo meu eminente colega e amigo - foi derrotado aqui no 
Plenário, porque a Direção da Companhia Siderúrgica Nacional dis­
se que já havia sido dado o nome de Presidente Vargas. Entretanto, o 
nome não aparece. 

Sr. Presidente, os anos vão passando, mas ninguém pode 
desconhecer que sem Getúlio Vargas não haveria o aço brasileiro, 
nem o petróleo. 

Agora, surge esse projeto. O nobre Senador Ruy Santos falou 
em nome da Maioria e estou "encabrestado" - no bom sentido da 
palavra - na fidelidade partidária, S. Ex• falou pela Maioria, sou 
da Maioria, tenho que acatar. Contudo, quero fazer meu pronuncia­
mento, porque considero esse projeto, que visa a denominar "Refi­
naria Presidente Getúlio Vargas" a refinaria de petróleo a ser ins· 
talada pela PETROBRÁS no Município de Araucária, no Estado do 
Paraná, totalmente justo. 

Seria a oportunidade, talvez, de o nome ser fixado. Em Volta 
Redonda, apesar da declaração do eJt-Presidente da Companhia Si· 
derúrgica Nacional, não existe nada. Quanto a Duque de Caxias, o 
meu prezado amigo, mestre intelectual de grande mérito, Senadçr 
Ruy Santos, falou baseado apenas numa informa~;ão, mas não cons­
ta o nome de Presidente Getúlio Vargas em Campos Elíseos. Nin­
guérr:i mais pode ter ódio do Presidente Getúlio Vargas. O tempo jâ 
passou e a sua imagem se projetou, perante a História do Brasil e 
perante a História da América do Sul, como um grande Uder. Seria 
oportuno, acredito, que o nome ficasse definitivamente fixado, numa 
homenagem, como pretendeu o autor do projeto. 

Sr. P.resídente, a Maioria falou, estâ falado. Não sei se a questão 
é fechada. Se não for fechada, gostaria de ser, talvez, o único voto, 
isolado, favorável a esse projeto, relembrando aquele de minha auto­
ria, relativamente a Volta Redonda que, sob a meosma argumentação 
expandida pelo brilhante Senador Ruy Santos, não pode ser apro­
vado. Aliás, quero insistir mais tarde sobre ísso, dando o depoimento 
de que, em Campos Elíseos, não existe, oficialmente- apenas senti­
mentalmente- o nome de Getúlio Vargas. 

É uma declaração sincera que eu queria fazer, ao encaminhar a 
votação: se, realmente, não for fechada a questãc•, assinalarei o voto 
escoteiro, isolado, favorável ao projeto; se for fechada, a questão, Sr. 
Presidente, aqui é na base do "senta-levanta, levanta·senta", fico 
quieto, mas as minhas palavras ficam registradas, para assinalar bem 
a situação de comprometimento moral que a Nação brasileira tem 
para com o seu grande Líder, que iniciou o nos:;o desenvolvimento 
econômico. 

O SR. PRESIDENTE (Ma1alhiH Ploto) - Comunico a 
V. Ex• que o-Regimento permite que conste em Ata a sua declaração 
de voto. 

O Sr. José Sarney (Maranhão - ARENA) -·Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Maaalhies Pinto) - Tem a palavra, 
para encaminhar a votação, o nobre Senador Josi: Sarney. 

O SR. JOSf: SARNEY (Maranhão -- ARENA) (Para 
encaminhar a votaçio. Sem re,lsio do orador.)-· Sr. Presidente, Srs. 
Senadores:,,;:.· 

Desejo também manifestar minha declara~to de voto em favor 
do projeto. 

Engajei~me, na juventude, em combate ao Presidente Getúlio 
Vargas, mas acho que não podemos negar uma pequena home­
nagem, como esta que o povo do Paraná deseja prestar, a um brasi­
leiro excepcional, que viveu neste século e govemou o Pais. O argu­
mento de que já temos outra unidade com esse nome, mercê da admi· 
ração que tenho pelo Senador Luiz Cavalcante, pela sua inteligência, 
pela sua bravura, pelo seu talento e pela sua correção, contudo, pare­
ce-me, não justifica essa negativa. Segundo diz o projeto, essa iniciati­
va foi da Assembléia Legislativa do Paranã e da Câmara dos Ve­
readores de Curitiba ao ex-Presidente Getúlio Vugas. 

Ora, temos inúmeras praças, neste Pais, num e noutro Estado, 
com o nome não só do Presidente Vargas, como de outros Presi­
dentes e de outras grandes figuras da Nação. Cada Estado deseja 
prestar homenagem a figura de grandes brasilc:iros. Pois bem! J;: o 
povo do Paraná que deseja prestar essa pequena homenagem e não 
seríamos nós, no Senado da República, que irfamos negar uma home­
nagem que, posso dizer, nada acrescenta à ulória do Presidente 
Varga:s, mas diz muito da lealdade e da bondade de determinada par­
cela do povo brasileiro. 

Estaríamos fazendo discriminação se não conscntíssimos fosse 
dado o nome do Presidente Vargas a duas unidades do setor dope­
tróleo, quando permitimos que outros brasileiros tenl:Jam, em vários 
Estados da Federação, os seus nomes em escob.s, erti· universidades, 
em fábricas, em edifícios, em praças, em ruas. 

Na realidade, esse grande homem deve ser homenageado por 
todo o Brasil, reverenciada sua memória, fixando-se seu nome em 
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vários lugares, principalmente neste momento, em que se quer aca­
bar com a Federação. 

Devo repetir aquilo que dizia Herbert Head: ''Quanto mais re­
gional, mais universal". O que faz sermos brasileiros, o início de 
cada um de nós é aquilo que vem da terra em que se nasce, do seu 
solo, da cultura que formamos, dos ideais que trazemos. 

Assim sendo, acho que a homenagem que se pretende é do povo 
do Paraná e o Senado não pode recusá-la. Muito obrigado. (Multo 
bem! Palmas.) 

O Sr. Gustavo Capanema (Minas Geéais-ARENA) - Peço a 
palavra, Sr. Presidente, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)__: Concedo a palavra 
ao nobre Senador Gustavo Capanema. 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (Minas Gerais-ARENA) 
(Para encaminhar a votado. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

É a segunda vez que o Senado vai recusar o nome de Getúlio 
Vargas, como patrono de uma instituição econômica do nosso País. 
Isso, diante dos meus olhos. Não sei que terá acontecido em outras 
oportunidades. 

Assisti à queda do nome de Getúlio Vargas, apresentado, por 
proposição do Senador Vasconcelos Torres, para patrono da 
Companhia Siderúrgica de Volta Redonda, justamente a grande 
companhia que Getúlio Vargas, com grande sacrifício do seu espíri­
to, ,arrancou de Minas Gerais para levar para o Estado do Rio, 
(Muito bem!) como uma homenagem a esse Estado, considerando 
ainda que aquela grande instituição siderúrgica foi por ele fundada. • 

Quando acabou a Revolução de 1930, Getúlio Vargas fez uma 
primeira visita ao Estado de Minas Gerais. Disse ele, em praça públi­
ca, das arcadas do Palácio da Liberdade - eu lá estava, rapazinho 
quase: 

"Começo por fazer minha visita a Minas Gerais porque 
o meu grande problema é o da siderurgia, é o problema do 
ferro, e o ferro é Minas Gerais.~· 

Essas palavras repercutem, até hoje, no meu espírito. Não seria 
justo, portl!nto, Sr. Presidente, que o nome de Getúlio Vargas, 
através de tantas e tantas vicissitudes, viesse a recair ·sobre aquela 
companhia de Vol~a Redonda, que ele fundou cqm tanto sacrifício? 
Bem, isso com relação à siderurgia. 

Com relação ao petróleo, Sr. Presidente, quem fundou a 
PETROBRÁS? Getúlio Vargas. Eu era o líder de Getúlio Vargas no 
Congresso Nacional, na Câmara dos Deputados. Foi ele, como 
Presidente da República, pela segunda vez, em 1951, trazido pelo vo­
to popular, que propôs a criação da PETROBRÁS. Não seria justo 
que uma refinaria da PETROBRÁS tivesse também o nome de 
Getúlio Vargas? Que mistério hã aí, Sr. Presidente? 

Que coisa esquisita é essa que paira no Senado, que o impede de 
se pronunciar a favor de uma homenagem tão simples, tão sem 
importância? Getúlio Vargas não vai perder nada com istq. A recusa 
não empobrecerá a glória do ex-Presidente. Talvez o Senado é que 
fique prejudicado. (Muito bem!) 

O Sr. Arnon de Mello (Alagoas-ARENA) - Sr. Presidente, 
peço a palavra, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - Tem a palavra o 
nobre Senador Arnon de Mello. 

O SR. ARNON DE MELLO (Alagoas-ARENA) (Para 
encaminhar a votação. Sem revisio do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A propósito do assunto, tenho alguns esclarecimentos a dar à 
Casa. Como meinbro da Comissão de Minas e Energia, ouvi o pare­
cer do Senador Luiz Cavalcante, meu nobre companheiro da 
bancada de Alagoas, contra o qual imediatamente me manifestei. 

Submetido meu ponto de vista à consideração da Comissão, foi ele 
. vitorioso. Considerava eu que não ficaria bem ao Senado contrariar 
uma decisão da Câmara dos Deputados, tomada por proposta da 
Assembléia Legislativa do Paraná e da Câmara de Vereadores de 
Curitiba, para dar o nome de Getúlio Vargas à Refinaria de 
Araucária. O nobre Senador Luiz Cavalcante achava que o nome de 
Araucária para a refinaria seria mais lírico além de uma homenagem 
ao pinheiro do Paraná. Mas assim não entendiam a Assembléia 
Legislativa daquele Estado nem a Câmara de Vereadores de Curiti­
ba. Fui, então, encarregado pelo Presidente da Comissão de Minas e 
Energia, o nobre Senador João Calmon, de redigir o ponto de vista 
vitorioso. 

Vale recordar que o projeto foi submetido às Comissões de 
Constituição e Justiça e de Minas e Energia da Câmara dos 
Deputados, antes de ser levado à consideração do seu Plenário, e 
teve o voto favorável dos respectivos relatores, o primeiro dos quais, 
o nobre Deputado Laerte Vieira, declarou: "A homenagem é de intei­
ra justiça, sendo desnecessária maior justificação". 

Diga-se que o Deputado Laerte Vieira, hoje lider do MDB na 
Câmara dos Deputados, é um antigo militante da União Democráti­
ca Nacíonal. 

Cumpre lembrar ainda que, como V. Ex• e como o nobre Sena­
dor José Sarney -que acaba de manifestar-se a favor do projeto -
pertenci à UDN, fui seu fundador e combati o ex-Presidente Getúlio 
Vargas. Mas considero que não devemos de modo <J.Igum negar-lhe 
homenagem tão modesta, qual a de dar o seu nome a uma refinaria, 
como quer o povo paranaense. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) 
palavra ao nobre Senador Leite Chaves. 

o 

Concedo a 

O SR. LElTE CHAVES (Paraná- MDB) (Para encaminhar a 
votação. Sem rel'isio do orador.) - Sr. Presidente, o que o Paraná 
pede parece que se trata· de algo muito simples, muito singela. Esse 
projeto de lei resulta de um pedido unânime da Câmara de 
Vereadores de Curitiba e da Assembléia Legislativa do Estado do 
Paraná. O projeto foi apresentado pelo Deputado Fernando Gama 
e, em todas as Comissões da Câmara, recebeu parecer favoráveL 

Agradeço as palavras, em nome do meu Estado e do meu povo, 
dos Setladores Gustávo Capanema, José Sarney, Vasconcelos Torres 
e Arnon de Mello, ao assegurarem ao Paraná o direito de prestar esta 
homenagem. A PETROBRÁS está ligada de forma inseparável, à 
Getúlio Vargas, tanto que, na sua última carta, em que se despediu 
do País e da vida, no último documento que assinou, a ela se refere. 

A homenagem é justa: é um Estado que a pleiteia. O argumento 
de que já existe outra unidade no Brasil não constituí, a meu ver;um 
impedimento para que o Paraná se frustre nessa sua pretensão. 

Quantas ruas não existem em diversas cidades do Pa(s com os 
nomes de João Pessoa e de Getúlio Vargas? Existe, no centro do Rio 
de Janeiro, a Avenida Presidente Vargas; existe, em João Pessoa, a 
Avenida Presidente Vargas; existe, no Rio Grande do Sul, a 
Presidente Vargas. Homenagens desta natureza estão muito pró­
ximas ao próprio povo, que cu !tua uma determinada memória. 

De maneira que a existência de um conjunto: que por sinal, é 
Conjunto Petroq1,1ímico e não Refinaria Presidente Vargas, mostra 
que não há urna aproximação ou repetição de nomes. 

Apelo, portanto, em nome do meu Estado, para que esta 
homenagem possa ser prestada, pois não constitui afronta a 
ninguém. O estadista desapareceu há muito tempo. Não se 
reproduziu in persona nem mesmo nos Partidos que existem nesta 
Casa. Não há inimigos rancorosos que aqui estejam a se desfazer de 
afrontas passadas. Estou com o Senador Gustavo Capanema: "Em 
que época estamos, quando o Senado nega uma homenagem desta?" 
O parecer do ilustre Senador Luiz Cavalcante, por si só, tem a s.ua 
fundamentação. Entretanto, é matéria vencida, voto êlivergente. A 
despeito de serem valiosas as argumentações aqui argüídas, elas não 
foram aceitas pelas outras Comissões. 
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De maneira que apelamos para o ilustre Líder da Bahia e da 
ARENA, no sentido de que retire a determinação de questão 
fechada, a fim de que esta Casa possa dar um voto de consciência, 
em homenagem àquele que deu a sua própria vida~ em favor do País 
para que nele existisse a PETROBRÁS. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

·o Sr. Ruy Carneiro (Paraíba- MDB)- Sr. Presidentç, 'Paço a 
palavra, para enCaminhar a votação. 9

,. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ruy Carneiro, para encaminhar a votação. 

O SR. RUY CARNEIRO (Paraíba- MDB) (Para encaminhar 
a votação)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tratando-se de Getúlio Vargas, todo o Senado sabe qual é 
minha conduta. Encaminhando esta votação, sem apreciar, sem 
fazer referência aos votos dos dois ilustres colegas que pensam de 
man'eira diferente - o ilustre Senador Domício Gondim, da 
Ban<:ada da Paraíba e o ilustre Senador do Estado de Alagoas, Luiz 
Cavalcante - que têm seus votos em separado, e sem fazer outras 
considerações, quero dizer apenas que o Senado jamais poderá 
deixar de prestar essa homenagem, Sr. Presidente, porque Getúlio 
Vargas já passou para a história. Portanto, não vamos mais discutir 
aquela imensa figura de estadista que foi Getúlio Vargas, pois seu 
nome não está somente nesta homenagem, mas, tarf:tbém e principal­
mente, no coração do povo brasileiro. 

Voto a favor do projeto. 
O Sr. Franco Montoro (São Paulo- MDB)- Peço a palavra, 

Sr. Presidente, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Montara, para encaminhar a votação. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo- MDB) (Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, desejo, 
em nome da Liderança do MDB, declarar que votaremos favora­
velmente ao projeto. E as razões são objetivas. Essa proposição 
iniciou-se na Câmara Municipal de Curitiba e na Assembléia Legisla­
tiva do Estado do Paraná que, por unanimidade, solicitaram essa 
homenagem. Transformada a indicação dessas duas câmaras em 
projeto de lei, de iniciativa do nobre Deputado Fernando Gama, a 
matéria tramitou pela Câmara dos Deputados- e tive oportunidade 
de consultar o projeto, com as suas peças, que estão na mesa. Veri­
fica-se, ali, que, na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara 
dos Deputados, a matéria foi aprovada, por unanimidade. Na 
Comissão de Minas e Energia da Câmara dos Deputados, a home­
nagem foi aprovada por unanimidade. Levada ao Plenário da Câ­
mara, a homenagem foi aprovada, também, por unanimidade. Vai à 
Comissão de Minas e Energia do Senado, e a matéria, também, é 
aprovada, não por unanimidade, porque houve, então, dois votos em 
separado, mas todas as demais manifestações são favoráveis a essa 
homenagem. 

No mérito, depois do que acaba de ser dito pelos nobres Srs. 
Senadores do MDB e da ARENA, que se pronunciaram sobre a 
matéria, torna-se evidente a justiça dessa homenagem. Alegar-se que 
já há outra homenagem prestada !lO Presidente Getúlio Vargas, cons­
titui razão muito fraca para se denegar esta homenagem que o Pa­
raná e a Cfimara dos Deputados, por unanimidade, querem prestar a 
este homem que presidiu os destinos do Brasil, e que, hoje, pertence 
à nossa História. 

A posição nacionalista de Getúlio Vargas, a sua luta na defesa 
da PETROBRÂS, o fazem merecedor desta homenagem. O Movi­
mento Democrático Brasileiro votará favoravelmente à aprovação 
desse projeto. 

É a declaração que devo fazer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Henrique de La Rocque. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (Maranhão- ARENA) 
(Para encaminhar a votação.)- Sr. Presidente, df:sejo, também, que 
o meu voto seja consignado favorável ao projeto. Os nolnes Sena­
dores Vasconcelos Torres, seu autor, José Sarney. Gustavo Capane­
ma, Arnon de Mello, Leite Chaves, Ruy Carneiro e Franco Mon­
toro,já mostraram a justiça da referida proposição. 

A um brasileiro, em meu entender, a quem a Pátria tanto deve, 
nunca é demais uma homenagem a acrescer, em sua memória, sobre­
tudo quando ela tem a revesti-la parcela sígnific.ativa e espontânea 
do povo paranaense. 

A memória de Getúlio Vargas jamais será olvidada pela gente 
brasileira. (Muito bem! Palmas.) 

O SR~ PRFSIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Luiz Viana. 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia- ARENA) (Para encaminhar a 
votação.)- Sr. Presidente, pedi a palavra, porque, talvez, aqui nesta 
Casa, poucos como eu, tenham, durante tantos anos, combatido o 
Presidente Getúlio Vargas. Entretanto, sentir-me-ia profundamente 
constrangido se devesse, para acompanhar a min~ a Liderança, votar 
contra a homenagem que, agora, se vai prestar, ,:stou certo, ao ex­
Presidente da República. 

Realmente, passados vinte anos sobre a morte daquele homem 
público, que, evidentemente, serviu ao Brasil, a sua maneira, com o 
seu patriotismo, acredito que nada mais impede que nos associemos 
àquele desejo de uma Câmara de Vereadores do Paraná, para que se 
dê o nome de Getúlio Vargas a uma das refinarias de petróleo, da­
quele Estado. ' 

Este o meu voto, Sr. Presidente. (Muito bem! :Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Heitor Dias. 

O SR. HEITOR DIAS (Bahia- ARENA) (Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente: 

Getúlio Vargas, fora de dúvida, já entrou para a História. Pelas 
medidas que tomou, pelas iniciativas que adotou. pelo governo que 
realizou, Getúlio Vargas merece, com certeza, o apreço e a admira­
ção de todos os brasileiros. Se há um setor em que o nome de Getúlio 
Vargas deve ser enfatizado, é exatamente naquele em que se afirmou 
o nacionalismo brasileiro. E a PETROBRÁS, inegavelmente, é uma 
dessas criações que dignificam um governo e engrandece uma nação. 

Sou pela origem política, de um partido que também combateu 
o governo do Sr. Getúlio Vargas. Isso, entretanto, não me impede de 
reconhecer os seus grandes atos e, portanto; de lhe faz.er justiça. 

Assim, Sr. Presidente, neste caso, a minha posição é, também, 
favorável à aprovação do projeto. (Muito bem! Pallmas.) 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás - ARENA) - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Osires Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiás - ARENA) (Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, ouvi 
as Palavras candentes do nobre Senador Gustavo Capanema, que me 
impressionaram sobremaneira. "Em que Casa estamos nós - diz 
S. Ex• - em que se nega a um homem público, como Getúlio 
Vargas, uma homenagem?" 

De imediato. Sr. Presidente, passei à leitura dos pareceres. Li, 
no voto vencido do eminente Senador Luiz Cavalcante, o seguinte 
trecho: 

"Refutamos justas as homenagens conferidas ao 
eminente estadista que foi o Presidente Getúlio Vargas." 

Reconhecem-se, Sr. Presidente, como de resto recpQhecem todo 
este Plenário e toda a Nação, as qualidades de es·:adis.ta·do eminente 
Presidente Getúlio Vargas. 
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Ele, como bem afiançou há poucos instantes o eminente repre­
sentante da Bahia, já entrou para a História. E não seria mais uma 
ou menos uma homenagem, que se prestasse a ele, dando-se-lhe o 
nome a essa ou àquela refinaria, a essa ou àquela praça, a essa ou 
àquela rua, que iria aumentar ou diminuir os seu·s valores perante a­
História. 

O que se pretendeu, através da negativa da homenagem, não foi 
ferir, e tampouco avaliar as qualidades de estadista do eminente 
Presidente Getúlio Vargas. O que se pretendeu, através do eminente 
parecer do Senador Luiz Cavalcante e do conhecimento de voto da 
Liderança do Governo, foi ordenar os processos de prestar essa 
homenagem. 

Se é verdade - e é verdade mesmo - que o "pai da 
PETROBRÁS" foi Getúlio Vargas, se é verdade que foi graças ao 
seu esforço e às suas qualidades de estadista que se implantou, nesse 
Pais, uma política estatal do petróleo, e fomos daqueles, Sr. Pre~ 
sidente, que, no passado, saímos às ruas para gritar que o petróleo 
era nosso, fomos daqueles que, no passado, pertencemos ao Partido 
Trabalhista Brasileiro, também haveríamos de admitir que, amanhã, 
alguém quisesse transformar o nome de PETROBRÁS em 
Petrovargas, isso teríamos de admitir como verdade, que era só mais 
uma homenagem a Vargas. 

Tantas e quantas homenagens, tantas e quantas refinarias se ins­
talassem nesse País, algum Senador dar-lhe-ia o nome de Vargas, e o 
Senado estaria impedido de rejeitar essa proposta, porque seria 
negar o valor de estadista ao ex-Presidente, quando na verdade, Sr. 
Presidente, o que objetiva a Liderança do Governo, e o que obje­
tivou o voto vencido do nobre Senador Luiz Cavalcante, foi apenas 
ordenar o processo de homenagens. 

Está escrito, com todas as letras, que a PETROBRÁS já prestou 
inúmeras homenagens ao Presidente Vargas, inclusive, dando a uma 
obra, até de porte maior do que a refinaria em Araucária, dando ao 
complexo Petroquímico de Campos Elíseos, o nome de "Presidente 
Vargas". 

Encaminho a votação com a Liderança do Governo. Portanto, 
contrária a este processo, mas, na certeza de que o Presidente 
Vargas, nem por isso, ficará diminuído em sua condição de estadista. 
E muito menos o Senado diminuir-se-á quando tenta ordenar o pro­
cesso de prestar essa homenagem. (Multo bem!) 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas-ARENA) - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto}- Concedo a palavra 
ao nobre Sr. Senador Luiz Cavalcante, para encaminhar a votação. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas-ARENA) (Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Tenho absoluta convicção de que vou "chover no molhado", 
porque não havia inspiração que me fizesse mais dizer em defesa do 
meu ponto de vista do que acaba de fazer o meu dileto companheiro 
por Goiás. Nem de leve passou no meu bestunto o propósito de 
diminuir a figura do Presidente Getúlio Vargas. Absolutamente não! 
Agi apenas,. como salientou o Senador Osires Teixeira, por espírito 
de pura ordenação. Não se esqueçam de que sou oriundo da família 
'militar. Fui soldado muito tempo, e peguei alguns bons cacoetes com 
os quais espero morrer. Na minha vida militar nunca vi duas uni­
dades com o mesmo número e com a mesma denominação: 39 Regi­
mento de Infantaria, era um só na Praia Vermelha; 2~> Batalhão de 
Caçadores, era só um em São Gonçalo, onde Luiz Cavalcante sentou 
praça. 

É por isso então, por formação, por coerência, que achei por 
bem dar meu voto contrário ao projeto, por já haver uma grande 
homenagem ao Presidente Vargas, com a denominação de 
"Conjunto Petroquímico Presidente Vargas", em Campos Elíseos. 
Perdoe-me o nobre Senador Vasconcelos Torres mas me parece que 
S. Ex• cometeu um pequeno equívoco. É que na verdade o Conjunto 

Petroquímico Presidente Vargas é denominação absolutamente ofi­
cial. É a maior fâbrica de borracha sintética do País. Seu fatu­
ramento no ano passado sobrepassou de setecentos e cinqüenta 
milhões de cruzeiros. 

Então me parc<:eu que à figura do Presidente Vargas já se presta­
ra grande homenagem, assim como a outros vultos que também 
muito se empenharam pela instituição do monopólio estatal do 
petróleo. 

Esta é a explicação que eu desejava da~ Não me oponho, 
absolutamente, nem poderia mesmo me opor, a que companheiros 
divirjam do meu ponto de vista. Apenas eu, por uma questão de 
ordenamento, permanecerei como anteriormente, achando que, no 
campo da petroquímica, já se prestou uma relevante homenagem ao 
Presidente Vargas. (Muito bem!) 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará-ARENA) - Peço a palavr~ 
para encamlnhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará-ARENA) (Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, ao 
tempo em que o Presidente Getúlio Vargas teve o seu nome intima­
mente ltgado aos destinos deste País, eu não era político; eu vivia na 
caserna. É evidente que muitas vezes agi influenciado por opiniões de 
políticos, de jornalistas, e não foram raras as vezes em que posterior­
mente tive que fazer uma revisão dos conceitos segundo os quais eu 
via a personalidade do Presidente Vargas. 

Falo, portanto, Sr. Presidente sem nenhum parti~pri$. Se o 
Paraná não prestou até agora nenhuma homenagem ao Presidente 
Vargas, está em débito com um vuJto indiscutivelmente marcante da 
História brasileira. Mas se o Paraná já prestou esta homenagem, a 
mim me parece que se começa a fazer precisamente aquilo que o no­
bre Vice-Líder Osires Teixeira acabou de salientar neste Senado: 
uma desordem do tipo de homenagens, que muitas vezes, e não é este 
o caso, não são sinceras. 

Por exemplo, Sr. Presidente, hoje, a minha cidade, CapitaJ do 
meu Estado, é uma cidade sem características próprias, porque per­
deu a sua vinculação com a independência do meu País: suas duas 
ruas principais são "Getúlio Vargas" e "Magalhães Barata". 
Ninguém se lembrou de colocar em qualquer outra artéria "Quinze 
de Agosto'' e "Independência''. 

O culto à personalidade, Sr. Presidente, está-se sobrepondo ao 
culto da própria Nação! 

Esta Nação quantas vezes já prestou homenagem ao Sr. Getúlio 
Vargas? Hoje muito me agrada verificar nesta Casa cultores do 
Direito. que reclamam a todo instante o estabelecimento do Estado 
de Direito em seu País, fazendo a sua viagem a Canossa, esquecendo­
se da marcante figura do ditador Getúlio Vargas no período em que 
ele o foi __;_ ao mesmo tempo que reconheço, com extraordinário 
carinho, a sinceridade com que seus auxiliares como Ruy Carneiro e 
Gustavo Capanema fazem a sua defesa de uma maneira absoluta­
mente louvável e decente. 

Não era meu intuito, Sr. Presidente, ser veemente neste 
encaminhamento. Creio que inúmeras homenagens já foram 
prestadas e devidas ao Presidente Getúlio Vargas. Foi um homem 
que ficou marcado por um período ditatorial neste País, homem que 
depois aceitou a regra do jogo democrático e morreu dando uma 
lição à Nação, qualquêr que seja a interpretação que seus inimigos 
ou seus seguidores possam dar. Ê um fato histórico da maior relevân­
cia na vida do Brasil. 

Eu me negarei a fazer qualquer ato que atinja a memória do 
Presidente Getúlio Vargas. Mas antecipo que neste caso o voto que 
darei, acompanhando a posição da Liderança, não significa, de 
,maneira alguma, atingir a memória do Presidente Getúlio Vargas! 
(Muito bem!) 
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O Sr. Ruy Santos (Bahia- ARENA)- Sr. Presidente, peço a 
palavra pará uma questão de ordem, ou para uma declaração pela 
Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo.~;palavra 
ao Senador Ruy Santos, pela Liderança. ~ 

O SR. RUY SANTOS (Bahia- ARENA) (Pela Liderança,-
rel'isào do orador.)- Sr. Presidente: · 

Já declarei, ao encaminhar a votação, que eu não tinha 
nenhuma restrição ao Sr. Getúlio Vargas. Faço ao Sr. Getúlio Var­
gas os maiores elogios; reconheço a sua obra e admito, até, o que já 
foi dito aqui, que ele entrou para a História. 

Sr. Presidente, quando iniciei a minha vida pública, tão longe, 
nos idos de 1930, o primeiro voto que dei foi ao Sr. Getúlio Vargas, 
na "Aliança". DepoiS, fui adversário do Sr. Getúlio Vargas em toda 
a minha carreira política. 

Não estou aqui, porém, Sr. Presidente, para atuar em função de 
ressentimentos ou divergências que eu tenha tido com o Sr. Getúlio 
Vargas. Ê apenas uma questão de princípios. 

Sabemos, Sr. Presidente, que há uma lei que faz de Aleijadinho 
- o grande Aleijadinho - o Patrono das Artes no Brasil. E "das 
artes" quer dizer de todas as artes. Pois bem, há projetos tirando a 
música clássica para um, a música popular para outro, a poesia mo­
derna para um, a poesia clásúca para outro e, então, Aleijadinho vai 
acabar como patrono do Aleíjadinh' ! ... 

O que eu quis lembrar, Sr. Presidente, no meu voto, apoiando o 
ponto de vista do eminente Senador Luiz Cavalcante, é que a home­
nagem da PETROBRÁS já foi prestada ao Presidente Getúlio 
Vargas que tem também o seu nome num dos navios da empresa esta­
tal. Não há nenhuma restrição ao Sr. Getúlio Vargas, repito, pois 
respeito o pensamento dos companheiros que aqui se pronunciaram. 
Mas dever, Sr. Presidente, é dever. E no cumprimento do dever -
dever consciente- eu não recuo. 

Assim, Sr. Presidente, com pesar pelo pronunciamento de vários 
companheiros, mantenho o meu voto pela rejeição do projeto! (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em votação o 
projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Está rejeitado. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro- ARENA)- Sr. Pre­
iidente, peço verificação de votação. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo - MDB)- Peço verificação 
de votação, Sr. Presidente. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro • ARENA) - Pedi 
primeiro e faço questão, por ser um membro da Aliança Renovadora 
Nacional e, principalmente, pelo fato de entender que a questão não 
foi fechada. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo • MDB) - Serão dois os 
requerimentos, Sr. Presidente, não há problema. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro· ARENA)- Perdoe­
me V. Ex•, apenas fui mais ligeiro e faço questão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Defiro o pedido de 
verificação, que será feito pelo processo nominal. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. 
A votação deve ser feita pelo processo ~letrônico. 
Os líderes votarão em primeiro lugar. 
Em votação. (Pausa.) 

RESPONDEM Á CHAMADA E VOTAM "SIM" OS SRS. 
SENADORES: 

Frarico Montara- Líder do MDB 
Alexandre Costa 

Arnon de Mello 
Cattete Pinheiro 
Daniel Krieger 
GUstavo Capanema 
Heitor Dias 
Henrique de La Rocque 
ltalívio Coelho 
José Sarney 
Lenoir Vargas 
Luiz Viana 
Mendes Canale 
Teotônio Vilela 
Vasconcelos Torres 
Adalberto Sena 
Agenor Maria 
Evarldro Carreira 
Evelásio Vieira 
Gilvan Rocha 
Lázaro Barboza 
Leite Chaves 
Marcos Freire 
Orestes Quércia 
Roberto Saturnino 
Ruy Carneiro 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "NÃO" OS SRS. 
SENADORES: 

Ruy Santos- Líder da ARENA 
Augusto Franco 
Dinarte Mariz 
Fausto Castelo-Branco 
Helvídio Nunes 
Jarbas Passarinho 
José Lindoso 
Luiz Cavalcante 
Mattos Leão 
Osires Teixeira 
Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Votaram "SIM" 
26 Srs. Senadores, votaram "NÃO" 12. 

Está aprovado. (Palmas.) 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 113, DE 1974 
(N' 1.490-D/73, na Câmara dos Deputados) 

Dá a denominação de "Refinaria Presidente Getúlio V ar~ 
gas" à refinaria de petróleo a ser instalada pela 
PETROBRÁS S.A., no município de Araucária, Estado do 
Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 

Ar.t. I" A refinaria de petróleo a ser instalada pela 
PETROBRÁS S.A., no município de Araucária, no Estado do 
Paraná, denominar-se-á "Refinaria Presidente Cretúlio Vargas". 

Art. 2" Esta lei entrará em vigor na daU. de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhieo Pinto)-· Item 3: 

Discussão, em turno único, da Em«:nda da Câmara dos 
Deputados ao Projeto de Lei do Senado n9 112, de 1971 
(n" 1.090-BJ72, naquela Casa), de autoria do Senhor Sena~ 
dor José Lindoso, que determina providências para 
cumprimento da obrigatoriedade do ~.listamento eleitoral, 
tendo 
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PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 121 e l22, de 
1975, das Comissões: 

-de Constitulçio e Ju!dça; e 
- de Educação e Cultura 

A Presidência comunica ao Plenãrio que a Comissão de Reda­
ção da Câmara dos Deputados elaborou a Redação Final do Proje­
to, ora em exame, em termos de substitutivo integral. A alteração fei­
ta, entretanto, por aquela Casa do Congresso resume-se ao acrésci­
mo de um artigo, que versa sobre a situação dos eleitores do Distrito 
Federal, tratando-se, portanto, de uma emenda. 

Assim sendo, a Presidência irã submeter à deliberação apenas a 
citada emenda, consubstanciada no art. 29 do Substitutivo daquela 
Casa, encaminhado ao Senado. 

Em discussão a emenda. 

O Sr. JO!é Undoso (Amazonas-ARENA)- Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ma1albies Plnto)- Tem a palavra o 
Sr. Senador José Lindoso. 

O SR. JOSt LINDOSO (Amazonas-ARENA) (Sem reTido 
do orador.) - Sr. Presidente, o projeto de minha autoria, que deter­
mina as providências para o cumprimento da obrigatoriedade do alis­
tamento eleitoral, foi acolhido na Casa congênere com a modificação 
que importa em isentar das responsabilidades do voto os eleitores do 
Distrito Federal. Verdade é que a legislação brasileira estã fazendo 
um progresso, no sentido de conferir aos eleitores de outros Estados, 
residentes no Distrito Federal, em Brasilia, o direito de votar, e na 
última eleição jã tivemos esta experiência. 

Acresce, Sr. Presidente, que essa experiência referida se carac­
teriza como uma experiência de voto em trânsito, não propriamente 
do voto do eleitor do Distrito Federal. E a propósito da votação des­
se projeto, com o aditivo da Câmara dos Srs. Deputados, ao apreciá­
lo desejo fazer, de novo, a colocação da necessidade de se dar o direi­
to de voto ao cidadão do Distrito Federal. 

Jã ocupei a tribuna do Senado, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
para propor que considerada fosse a formulação de um esquema pre­
vendo o direito de manifestação política dos setecentos mil eleitores 
do Distrito Federal, que se constituiriam numa unidade sem voz e 
sem vez no Plenário brasileiro, se não pensâssemos e se não fosse 
recorrível, logo mais, a decisão de se dar possibilidade aos eleitores 
do Distrito Federal de manifestarem os_seus pontos de vista e de se 
fazerem presentes, portanto, pelos seus representantes nos órgãos 
político-administrativos do Pais. 

Defendo, Sr. Presidente, a idéia de que teriamos, reformulando 
a Constituição no tempo oportuno, de oferecer a poSsibilidade de o 
Distrito Federal eleger três Senadores para que, mais nitidamente, ti­
vesse ex:pressividade a Comissão do Distrito Federal. A solução pare­
ce, sob o ponto de vista doutrinãrio, de certo modo fugir aos cânones 
clássicos, porque o Distrito Federal seria aquilo que se chamara, 
quando se constituiu a República, de um Municipio neutro e não de 
um Estado. E nós teríamos, por esse mecanismo singular mas 
eminentemente interessante, não só a economia, mas a possibilidade 
de se fazerem convergir para o Senado, dando-se uma densidade nes­
sa participação, os interesses das responsabilidades atuais no debate 
e na orientação da alta administração do Distrito Federal. 

Por igual, também, defendfamos que se constituissem, nas 
administrações regionais, conselhos administrativos, com a 
participação mista de elementos técnicos, promotores de Comunida­
de e assistentes sociais, ao lado daqueles que representariam essas 
comunidades regionais. 

Ao votar, portanto, pelo projeto, e acatando a emenda da 
Câmara dos Deputados, assinalamos a importância, na alta esfera 
política dest~ País, de não se poder ignorar a necessidade imperativa 
de dar voz e vez à população do Distrito Federal, no problema da 
participação política nos destinos da Nação. (Multo bem! Multo 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Encerrada a discus­
são, passamos à votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam a emenda da Câmara dos 
Deputados ao projeto queiram permanecer sentados (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

É a seguinte a matéria aprovada, com a ressalva feita pela 
Presidência: 

SUBSTITUTIVO DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO N•Ill, DE 1971 

(N91.090-Bj7l, na Câmara dos DeputadO!) 

Determina providências para cumprimento da obriga­
toriedade do ali!tamento eleitoral. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 A matricula, em qualquer estabelecimento de ensino, 
público ou privado, de maior de dezoito anos alfabetizado só será 
concedida ou renovada mediante a apresentação do titulo de eleitor 
do interessado. 

§ !9 O diretor, professor ou responsável por curso de alfa­
betização de adolescentes e adultos encaminhará o aluno que o 
concluir ao competente juiz eleitoral, para obtenção do título de 
eleitor. 

§ 2~> A inobservância do disposto no parágrafo anterior 
sujeitarã os responsáveis às penas previstas no art. 99 do Código 
Eleitoral. 

Art. 29 Os eleitores do Distrito Federal, enquanto nã~ se esta­
belecer o seu direito de voto, ficam dispensados de todas as exigên­
cias legais a que s~ sujeitam os portadores de títulos eleitorais. 

Art. 39 Os serviços de rádio, televisão e cinema educativos, 
participantes do Plano de Alfabetização Funcional e Educação Con­
tinuada de Adolescentes e Adultos, encarecerão em seus programas 
as vantagens atribuídas ao cidadão eleitor, no pleno gozo de seus 
direitos civis e políticos, e informarão da obrigatoriedade do alista­
mento e do voto para os brasileiros de ambos os sexos. 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbi., Pinto)- Item 4: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n926, de 1973, de autoria do Senhor Senador Nelson 
Carneiro, que destina à Fundação Nacional do Bem-Estar do 
Menor a parte recebida pelo Departamento de Imposto de 
Renda na arrecadação da Loteria Esportiva Federal, e dã ou­
tras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 107 a 109, de 1974, das Comissões 
_...., de Constituiçio e JustiÇII, pela constitucionalidade e 

juridicidade nos termos do substitutivo que oferece, com 
voto venc1do, em separado, do Senhor Senador José Augusto; 

-de Leglslaçio Soclal, favorável ao Projeto, nos termos 
do substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça; e 

-de Finanças, favorável ao Projeto, nos termos do subs­
titutivo da Comissão de Constituição e Justiça. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão de 20 de maio 
deste ano, tendo sido adiada a sua discussão, a requerimento do Sr. 
Senador Ruy Santos, para a sessão de 19 de junho último. Nessa da­
ta, a requerimento do Sr. Senador José Lindoso, a discussão da 
matéria foi adiada para a presente sessão. 

Em discussão o projeto e o substitutivo. 
Se nenhum Sr. Senador desejar fazer uso da palavra, encerrarei 

. a discussão. (Pausa.) 
Estã encerrada, 
Sobre a mesa, requerimento que serã lido pelo Sr. 1 9-Secretârio. 
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É lído e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 347, DE 1975 

Nos t!!rmos do art. 350 combinado com a alínea "C" do art..310 
do Rtrgim!!nto Interno, requeiro adiamento da votação do Projeto de 
Lei do Senado n9 26, de 1973, de aUtoria do Senhor Senador Nelson 
Carneiro, que destina à Fundação Nacional do Bém Estar do Menor 
a parte recebida pelo Departamento de Imposto de Renda na 
arrl!cadaçào da Loteria Esportiva Federal, e dá outras providências, 
a fim de ser feita na sessão de 16 de setembro de 1975. 

Sala das Sessões, em 19 de agosto de 1975.- A.dalberto Sena. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - De acordo com a 
deliberação do Plenário, a matéria figurará na Ordem do Dia dá ses~ 
são do dia 16 de setembro próximo.· 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Está esgotada a ma­
téria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte- MDB} 
(Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

Antes de iniciar o meu discurso devo tecer algumas considera­
ções a respeito de um pronunciamento que aqui fiz, no dia 8 próximo 
passado. 

Nesse pronunciamento, eu tecia considerações a respeito da pro­
blemática do assalariado brasileiro de baix:a renda, a que o Governo 
Federal, reconhecidamente, achou por bem patrocinar remédios 
gratuitos. 

A minha tese, Sr. Presidente e Srs. Senadores, fez com que 
S. Ex:• o Sr. Ministro Nascimento e Silva, embora discordando. 
ocupasse a televisão por alguns minutos para analisâ-la. Mas, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, eu reconhecia, naquele pronunciamento, 
o esforço do Governo em buscar meios para socorrer o assalariado 
de baixa renda do País. Não critiquei o Governo. Apenas o adverti 
porque, na realidade, o que motiva, o que promove o homem que tra­
balha é, trabalhando. poder viver às próprias custas. 

Confesso que na hora em que este homem, trabalhando, não ti­
ver condições, através do seu labor; de conseguir os 'meios para viver 
às suas custas e precisar implorar à caridade pública, poderá muito 
bem perder essa motiVação, perdendo o amor pelo trabalho, per­
dendo o amor pelo labor. 

Essa foi a ind4:1gação que fiz. Não critiquei o Governo nem, 
tampouco, o Sr. Ministro Nascimento e Silva. Apenas adverti-os 
quanto à medida porque ela, na realidade- se cada um de nós anali­
sá-la com profundidade - no fundo da análise traz uma realidade 
maior. Foi dentro desses princípios que abordei o problema. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo - ARENA) - Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte- MDB) -
Com o maior prazer, nobre Senador. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo- ARENA)- V. Ex• 
coloca muito bem o problema. E quero, também, congratular-me 
com o fato auspicioso, se nào mesmo curricular para V. E~•. de 
haver o Sr. Ministro Nascimento e Silva ocupado a imagem da televi­
são bras~leira para responder a um pronunciamento de V. Ex• Isso 
deve dar certos ciúmes em outros frades maiores da Bancada do seu 
Partido. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte- MDB) -
Tenho a impressão que não causa ciúme. Antes engrandece o Senado 
Federal. 

Mas, Sr. Presidente, eu, que sempre faço pronunciamentos de 
improviso, achei por bem escrever o de hoje, Para qye não apareça, 
no improviso, a emoção; para que se busque dentro do pronuncia-

mento que devo' fazer agora, uma conscientização que - tenho cer­
teza- ê necessãria na hora de transição que o Pais vive. 

Conciliar é o termo mais oportuno para ser adotado nos dias 
atuais. Com este critério solidário," encontraremos os caminhos do 
entendimento recíproco tãq necessário ao País e à comunidade na­
cional. Precisamos tirar .as vestes do egoísmo, e encarar a realidade 
dos fatos, com patriotismo, estribados na lei m~lior da verdade, a 
única capaz de impor-se ao egocentrismo e triunfa.r sobre a ambição 
que é, não resta a menor dúvida, o m,aior obstáculo nos caminhos -do 
porvir. No meu entender, o que prejudica a distensão de modo geral, 
e em particular o sistema político, é todo e qualquer interesse 
subalterno, pois o interesse só é válido, em termos institucionais, 
quando é de ordem coletiva. A posição social difere da posição polí­
tica em termos de ética; aquela se apóia no dinheiro e esta, no caráter 
e na correção. 

O Governo deve ser honesto, deve aplicar as leis tanto aos 
fracos como aos fortes; deve ele mesmo respeitar 1s leis. O poder do 
Governo não pode ser us.<:~do para combater os inimigos, para se vin­
gar deles, e muito menos para permitir os abusos dos amigos e o en­
riquecimento ilícito dos correligionários. O poder não deve corrom­
per. e sim. enobrecer. Acredito firmemente na mais livre expressão 
das opiniões. na consulta da vontade- popular. Mas, depois de todo 
mundo dizer o que tem a dizer, alguém deve tomar a decisão. A opu­
lência é um privilégio das deslu~brados, e nunca deve ser uma osten­
tação do Governo. A humildade e a probidade cevem ser o escudo 
do bom exemplo, que tem ótimo efeito quando de cima para baixo. 
O momento na vida nacional requer de cada br<:tsileiro responsável 
pela Pátria o máXimo de patriotismo na solução de nossos pro­
blemas. A multiplicidade de distorções em tela nos obriga a racio­
cinar com responsabilidade em termos coletivos, não havendo lugar 
para egoísmo ou paixões, com dogmas ou seitas. O radicalismo, em 
qualquer estágio, é altamente prejudicial e quiçá perigoso para 
solução dos nossos problemas. Ninguém pense que teremos soluções 
válidas fora desta assertrva: quaisquer que sejam os resultados fora 
desta realidade são altaffiente prejudiciais à Naçã,J e ao próprio indi­
víduo. Estamos embarcados no mesmo navio; St! ele sossobrar não 
haverá Possibilidade de sobreviventes; todos desaparecerão na fúria 
das tempestades que eclodirão com a hecatombe. Se não tivermos ca­
pacidade para resolver o problema de quem trabalha, assalariados e 
produtores rurais, como poderemos resolver os problemas nacionais? 

Por incrível que possa parecer, a maioria do povo do Nordeste 
está representada justamente entre os assalariado:; e pequenos produ­
tores rurais, uma grande parte sem ocupação dt:finida, e a maioria 
com renda de um salário mínimo ou menos, que-- todos sabemos­
não representa nem de longe a renda ideal para quem trabalha. As 
grandes correntes migratórias, oriundas de quase todas as regiões 
agrícolas. do Nordeste. abandonando fazendas, roçados, vilas, po­
voados e até cidades, em outras épocas promissoras e progressistas, 
vêm esvaziando a periferia. e criando no interior da região uma deso­
lação constrangedora e altamente danosa em todos os aspectos ao de­
senvolvimento nacional. 

Os campos do Nordeste estão resuqlidos a inúmeras fazendas 
semi-abandonadas. com casas fechadas ou em ruínas, e a população 
resumindo-se, na sua maioria, a velhos, mulheres e crianças. O fe­
nômeno é sem precedente na História e altamente comprometedor, 
pois o ex:cesso de trabalhadores nas cidades faz c,Jm que os empregos 
se tornem extremamente elásticos, com a tendência de se reduzirem 
os salários. Aqui pode~se ver como o empobrecimento do traba-· 
lhador rural cúntribui para o empobrecimento elo seu companheiro, 
o trabalhador da cidade, através da criação de urna tremenda compe­
tição por empregos e assim diminuindo o nível dos salários em geral. 
O crescimento precoce dos setores terciários, que ocorre à medida 
que os migrantes rurais chegam, foi aproPriadamente descrito como 
uma espécie de urbanização aparente ou disfarçada. Essas cidades ex­
tensas ou disfarçadas, segundo a evocativa de Gilbertú Freyre, foram 
o palco para discussão dos problemas de emprego. O-quadro reflete 
o interior desocupando·se, e as capitais inchando. Para corroborar 
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esta afirmação passarei a ler o trabalho do economista lnglês Davld 
Goodman, ex-integrante do quadrO técnico do Instituto de Pesquisas 
Econômicas e Sociais (IPEA), da Secretaria do Planejamento da 
Presidência da República, atualmente na Universidade de Londres, e 
vublicado no dia lO de agosto do corrente ano, no jornal O Estado de 
S. Paulo. 

Acentuada incidência de doença, desnutrição e mortalidade in­
fantil. Estes os custos sociais do crescimentO urbano do Nordeste. 

Em seu trabalho "O modelo econômica brasileiro e os mercados 
de trabalho: uma perspectiva regiotlal", David Goodman acentua 
que "o largo ímpeto de urbanização do Nordeste continua a ser sus­
tentado pela emigração rural. Aproximadamente metade da popu­
lação total da região residirá em zonas urbanas por -volta de 1980, em 
comparação com 25 por cento em 1950. Cerca de 42 por cento da po­
pulação urbana da região ( 12 milhões), em 1970, residiam em cidades 
de 100 mil h-abitantes ou mais". 

O rápido crescimento urbano ocasionado pelos grandes movi­
mentos demográficos, afirma o economista, "superou de longe os li­
mitados recursos das cidades em termos de habitação, saúde, sanea­
mento, educação e outros serviços públicos, deixando o emigrante 
rural à margem da economia urbana. As precárias condições de vida 
nas favelas e povoados, dentro e em volta dos centros urbanos nor­
destinos, põem em destaque altos custos sociais envolvidos nesse pro­
cesso de urbanização desconcertantemente rápido e não planejado, e 
o tributo que resultou desse processo é evidente na acentuada inci· 
dência de doença, desnutrição e mortalidade infantil nas cidades do 
Nordeste". 

No Brasil, para cada 1.000 (mil) crianças que nascem vivas, 
morrem 110. Na Holanda, que apresenta o mais baixo índice de mor· 
tal idade infantil do mundo, ele é de 11 para 1.000. ' 

Essas condições, segundo o economista inglês, refletem também 
os ganhos inadequados da força de trabalho urbana, combinados 
com o lento crescimento das oportunidades de empregos modernos 
da economia urbana. "Ocorrendo limitada absorção de mão-de-obra 
na indústria manufatureira e nos serviços modernos, o excesso de 
mão-de-obra filtra-se para ocupações de baixa produtividade e opor· 
tunidades casuais de empregos''. 

Analisando os problemas de desemprego e subemprego nos cen­
tros urbanos do Nordeste, o economista Goà;dman diz que o ponto 
central ê que podemos caracterizar apropriadamente o grande vo­
lume da força de trabalho urbana como "o pobre que trabalha". São 
trabalhadores com empregos, amiúde trãbalhando longas e exausti­
vas horas e cujos ganhos se acentuam abaixo do nível que o Governo 
considera o mínimo para manter um padrão de vida aceitáveL Esta 
expressão é inteiramente apropriada para descrever os 69 por cento 
de população urbana empregada no Nordeste, que recebe um salário 
mínimo ou menos". 

Duas categorias da Pesquisa Nacional por Amostragem de Do­
micílios (PNAD) podem ser usadas para estimar o desemprego 
"visível'<' ou trabalho involUntário em tempo parcial. Elas incluem 
indivíduos. que trabalham normalmente 40 horas por semana e que 
prefeririam trabalhar em tempo integral e aqueles que se encontram 
temporariamente sem emprego em tempo parcial, por razão 
econômica. Segundo o levantamento, em média, 384 mil trabalhado­
res, ou 12 por cento da força de trabalho urbana, encontravam-se em 
tal situação de meados de 1968 a princípios de 1970. 

A incidência desse tipo de subutillzação de trabalho é mais 
pronunciada na prestação de serviços do que em outros setores ur­
banos, alcançando 15 por cento da força de trabalho setorial, em 
comparação com 7 por cento em atividades secundárias. O "empre­
go involuntário" em tempo parcial é também mais sério no caso das 
mulheres. envolvendo 14,9 por cento da força de trabalho feminina 
total, mas apenas 6,5 por cento da população masculina empregada 
em fins de 1972. Finalmente, 51,4 por cento dos subempregados 
"visíveis" são trabalhadores por conta própria, enquanto que esta 
categoria OC.UplJ.cional responde por apenas· um terço da força de 
trabalho urbana. 

Par J David Goodman, um segundo aspecto que ilustra de 
maneira impressionante a natureza endêmica da pobreza urbana do 
Nordestl;! é o tamanho das duas camadas inferiores da categoria dos 
"pobres que trabalham". O primeiro contingente inclui 754 mil 
trabalhadores, ou 18 por cento da força de trabalho urbana, que ga­
nham de um quarto até metade do salário mínimo. O grupo mais po­
bre, com ganhos extraordinariamente mais baixos, de menos de um 
quarto do nível oficial do salário mínimo, abrange um 
impressionante total de 902 mil trabalhadores ou 22 por cento da for­
ça de trabalho urbaila, cifras que revelam a dimensão dos problemas 
do emprego urbano do Nordeste". 

o tamanho da categoria dos "pobres que trabalham" empenha­
dos em ocupações de baixo nível salarial, diz Goodman, e a grande 
parcela de 1,6 milhão de trabalhadores que auferem ganhos extre­
mamente baixos sugerem o tênue impacto do crescimento recente so· 
bre I.)S mercados de trab.,\ho urbanos. As duas camadas inferiores 
acima, abrangendo 40 por cento da forca de trabalho, situam~se ao 
nível de subsistênci~ ou abaixo, e participam, apenas esporadicamen­
te, da economia monetitada. 

Na verdade, a magnitude da categoria dos "pobres que 
trabalham"- cerca de 3 milhões- "refuta" as alegações de que o 
proletariado urbano pode :;er incluído como grande beneficiário do 
crescimento da renda nos últimos anos. 

Estes dados, para David Goodman, colocam em realce o fato de 
que o emprego da baixa renda não constituí uma situação especial 
restrita a um componente minoritário selecionado. Pelo contrário, 
diz o economista inglês, é a situação comum, diária do trabalhador 
típico nas zonas urbanas. A natureza generalizada da pobreza ur­
bana e dos ganhos inadbquados, exemplificados pelo fato de que o 
salário mínimo provavelmente excede por margem substancial os 
ganhos medianos, identifica a &:conomia urbana como portadora de 
um excedente crônico de mão-de-obra. 

"Alem disso", finaliza, "essa pressão deprimiu os níveis de 
ganhos em todos O.\. setores, incluindo o manufatureíro, onde 26 por 
cent() dos empregados assalariados ganham meno~ da metade do 
salário mínimo e 69 por cento do que o mesmo". Goodman se refere 
somente aos mais óbvios custos sociais: doenças, má nutrição e mor­
talidade infantil, mas há certamente outros custos mais danosos que 
são: o trauma psicológico para o camponês: crimes e atos anli­
sociais; criação de uma classe lumpem. 

Aqui, Sr. Presidente e Srs. Senadores, baseado neste levantamen­
to, com dados sociais elaborados sem emoção, indo buscar o eco­
nomista, dentro do drama que vivemos hoje: nesta Pátria, peço a 
Deus que nos dê serenidade para poder ar1alisar este quadro, até 
chegar a uma nova classe que se forma nas grandes urbes deste Pais: 
a dos lumpens. 

Esta. Sr. Presidente e Srs. Senadores, é uma nova classe que se 
está criando. advinda do submundo do desemprego - o homem do 
sertão, chega à cidade; ~ão encontra emprego, marginaliza-~e; e, na 
frieza do asfalto, encontra hostilidade. Buscando dentro de si mesmo 
meios para sobreviver, ele fica vivendo un1 trauma psicológico e 
passa a ter ódio da cidade, passa a ter ôdio do seu próprio seme­
lhante. Esta, a nova classe que surge hoje em cidades como o Rio de 
Janeiro, São PauiD, Recife, Salvador. 

Lendo estas estatísticas tristes dos dias atuais, reconheço o 
problema do Governo: a corrente imigratória aumentando, os altos 
sertões da Pátria esvaziando, a lavoura perdendo o braço diariamen­
te, a corrida do homem do campo para as grandes urbes. E o que 
acontece-:' A densidade demográfica explodindo; os meios e as condi­
ções das redes hospitalares já não atendem a 60% das solicitações; o 
saneamento já não atende a 50% da população das cidades; as salas 
de aula já não correspondem a 60% das necessidades dos meninQs 
que precisam, querem e devem estudar. Tudo saturado? O campo se 
esvazia; o operariado do campo foge, abandonando Seus roçados; o 
proprietârio de terra foge, abandonando a sua propriedade, a sua 
casa. Por que, Sr. Presidente. Srs. Senadores, se são eles que vão 
buscar na terra o alento desta Pátria, se são eles que vão buscar na 
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terra as matérias-primas, condicionamento maior do desenvolvimen­
to industriál do País?! Por que eles abandonam os campos onde 
nasceram, onde viveram, onde têm enterrados os seus antepassados?! 
Por quê? Porque a estrutura comercial continua danosa aos 
interesses de quem trabalha e de quem produz neste País. 

Sr. President-e e Srs. ·Senadores, reconheço 'J esforço do Gover~ 
no em querer ajudar o empresário nacional. · 

O Sr. ltalí;io Coelho {Mato Grosso-ARENA) - V. 
~ite um aparte? 

Ex• me 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é necessário que o Governo · ·o SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte-MDB)- Só 
acorde para esta realidade! Quem trabalha não pode perder dinhei- ~momento. nobre Senador. ' 
ro, não pode perder o esforço, seu labor. À medida que seu Poder;.~~~·· Mas que essa ajuda ao empresário nacional não reP.resente, Sr. 
aquisitivo vai diminuindo, o trabalhador vai perdendo o amor pela 1 Presidente, Srs. Senadores, mais tristeza, mais fome, no lar do 
produção. Quem vai então produzir? Quem vai tr,abalhar? Como assalariado brasileiro. 
resolver os problemas das grandes urbes, como aqueles que hoje se Temos, no Rio Grande do Norte uma firma que fabrica 
verificam em São Paulo, no Rio de Janeiro? Que poderá acontecer camisas. Conheço várjas operárias e operários dessa firma que, para 
daqui a dois ou três anos, se continuar essa corrente migratória, cada perceberem o salário de 376 cruzeiros por mês de trabalho, precisam 
dia mais intensiva? Ninguém poderá prever. Então, .vamos acordar trabalhar 8 horas consecutivas e apresentar uma produção, exigida 
para a realidade, vamos fazer com que o homem do campo fiq~e no pela firma, dentro daquelas 8 horas. Se aquela produção for alcança-
interior, vamos fazer com que o produtor rural permaneça na"•ua da, a operária, o operário farâ jus a esse salário de 376 cruzeiros; se 
gleba, entregue a seus afazeres. não alcançá-la, ganhará menos por mês. 

Se a matéria-prima é deficitária, que o Governo a subsidie; se a Sr. Presidente, Srs. Senadores, quantos desses operários, depois 
matéria-prima é danosa, que o prejudicado não seja o agricultor, de dois, três, quatro anos, ficam tuberculosos, enfraquecidos os 
porque ele não pode perder dinheiro com seU trabalho. pulmões, pois não têm condições, com este salârio miserável de 376 

Na verdade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ou se dá, de fato,· cruzeiros, de almoçar e jantar. 
uma estrutura comercial à altura do interesse de quem produz ou os Para surpresa minha, O Globo, do dia 13 corrente, traz o lucro 
lumpens vão crescer. dessa firma, que paga 376 cruzeiros, porque é o salário que o Gover-

Os lumpens já existiam na Alemanha, nos idos de 30, formando no exige seja pago ao operariado. Pois bem, Sr. Presidente, Srs. Sena-
a corrente maior dos hitleristas; os lumpensjá surgiam na Inglaterra, dores, enquanto as operárias, algumas delas tu't1erculosas, recebiam 
com a Revolução Industrial. V amor evitar que se criem no Brasil apenas CrS 376,00, a firma neste primeiro semestre do ano, ganhava 
novos lumpens. um lucro, de CrS 57.000.000,00 (cinqUenta e !.ete milhões de cru­

O Sr. Enndro Carreira (Amazonas-MDB)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte-MDB)- É 
com muito prazer que dou o aparte ao Senador Evandro Carreira. 

O Sr. Evandro Carreira (Amazonas-MDB)- Nobre Senador 
Agenor Maria, me intrometo no seu discurso para, com humildade, 
trazer uma contribuição, contribuição essa que tem, inicialmente, o 
intuito de ressaltar, de dar ênfase ao seu pronunciamento, que traz 
aquela obstinação do homem público à procura de um caminho, do 
homem público autêntico representante do povo, das massas sofri­
das do Nordeste. V. Ex•, mais do que qualquer outro Senador, 
interpreta, nesta oportunidade, aquele sofrimento do nordestino, em 
busca de um salário condigno, em busca de uma contrapartida para 
a satisfação das necessidades mais elementares. Nobre Senador 
Agenor Maria, ressalto esta sua obstinação. Em segundo lugar, 
V. Ex• traz a debate que- tema, não sei por que- o Plenário desta 
Casa dele ainda não se apercebeu. Ê tema da maior relevância, que 
implica na grande procura da Sociologia, da Antropologia, da 
Economia e da Ciência Política. E o mais valioso tema que 
poderíamos discutir nesta oportunidade. Como diz V. Ex•, muito 
bem, no seu exórdio, é problema do egoísmo, da egolatria. Aí está a 
questão. O homem, está provado hoje, é resultado de uma luta 
ultrabilenar. Desde que apareceu o primeiro germe de vida, ele se 
afirmou através da luta. Foi esse entredevorar que fez essa primeira 
célula, essa primeira ameba se diversificar, a ponto· de atingir o 
metazoário sublime que é o homo sapiens. O homem se afirmou na 
face da Terra quando empunhou o primeiro machado de sílex. Mas é 
chegada a hora, nobre Senador- V. Ex• se apercebeu disso e está 
enfocando o problema - é chegada a hora de ultrapassarmos esta 
fase. Jâ não podemos entredevorar-nos, não podemos condicionar­
nos a uma luta antropofágica. Temos que procurar um caminho. Jâ 
que V. Ex• enfoca este assunto, peço que se debruce sobre ele, 
porque é um problema seriíssimo, implicando no destino da Sociolo­
gia, no destino dos conglomerados humanos, no destino da socie­
dade humana. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte-MDB) -
Senador Evandro Carreira, V. Ex•, com o seu aparte, traz um colori­
do e uma ilustração que muito honra o meu pronunciamento. 

zeiros) brutos. CrS 57.000.000,00 é o lucro da firma, no primeiro 
semestre fabricando camisas. O lucro líquido é ele CrS 22.160.000,00 
(vinte e dois milhões, cento e sessenta mil cruzeiNs). 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma firma que ganha, num 
semestre, CrS 57.000.000,00 brutos pode pagar um salârio humano, 
um salário para que pelo menos o operário possa. almoçar e jantar. 

Sr. Presidente, meu pronunciamento é estribado em documen­
tos, numa pesquisa que demonstra que quem deu o valor real ao 
Produto Nacional Bruto foi o excesso de doença do operariado 
brasileiro. Está aqui a prova. E hâ outra prova de que há lucros 
suficientes para se pagar um salário melhor, mais condizente, àqueles 
que trabalham e àqueles que produzem. 

Como disse no começo do meu pronunciamento, Sr. Presidente, 
t~ouxe um discurso escrito, para que a emoção não tomasse conta do 
meu eu. 

Está provado que o desnível e as destorçõ,:s sociais, no campo 
econômico. são brutais e concorrerão para descaracterizar o Gover-
no. 

Permito-me, agora, conceder o aparte ao eminente Senador por 
Mato Grosso, Italívio Coelho. 

O Sr. ltalívio Coelho (Mato Grossà-ARENA)- Estou ouvin­
do com muita atenção seu discurso, e animei-me a interrompê-lo·, 
quando V. Ex• reconheceu os esforços do Go11erno, no sentido da 
integração social, sobretudo no Nordeste. O problema é antigo -
não é deste Governo - antes da criação da SUDENE, desde a 
construção dos primeiros açudes. Há poucos meses, estive no Nor­
deste, e vi a situação não tão negra como V. Ex• a descreve. 

O Sr. Agenor Maria (Rio Grande do Norte - MDB) - O 
salário estâ dizendo. 

O SR. ITALIVIO COELHO (Mato GroSI;o- ARENA)- A 
sociedade é ampla e permeável. V. Ex• enroca, no corpo do seu dis­
curso, o problema do trabalhador rural e traz o exemplo, emocional, 
de uma [âbrica, cuja contabilidade é bem organizada. V. Ex• sabe 
que os pobres trabalhado·res do campo não conhecem contabilidade. 
O exemplo de V. Ex• é muito urbano. Recebo as palavras de V. Ex• 
mais como colaboração ao Governo. Quand<l· estive no Nordeste, 
presenciei esforço fenomenal na construção de. açudes de irrigação; 
encontrei até vestígios e sinais de uma delegq.Ção de Israel, 
colaborando, numa grande experiência agrícola bem brasileira, para 
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a irrigação de terras pouco férteis existentes em ãtgumas áreas, lotea­
mentos de milhares e milhares de lotes rurais para cs trabalhadores 
rurais bem brasileiros. O esforço do Governo é muito'grande. V. Ex• 
se referiu aos defeitos de comercialização, mas não estamos vendo 
crises insuperáveis do algodão, porque a política nesse setor é sadia e 
obedece - e a ele não podemos fugir - à contingência internacio­
nal. Verificamos o esforço da boa comercialização e da industrializa­
ção do sisal no Nordeste. Conhecemos aquela semente de caju do 
Ceará não só saboreada em todo o Brasil, mas em grande parte do 
mundo. O Nordeste está progredindo, como, de resto, todo o Brasil•. 
Existem ainda, evidentemente, determinadas necessidades, e o 
Senhor Presidente da República, ao assumir a Chefia da Nação, 
disse que a <tlma do seu Governo seria procurar a integração social. 
Proteger o pobre é a finalidade do Governo. Por estas razões, recebo 
as palavras de V. Ex• muito mais como informativas, muito mais co­
mo çolaboração ao grande esforço do Governo do Presidente Ernes-
to Geisel. ' 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte- MDB)­
Muito obrigado, Sr. Senador Italívio Coelho, pelo seu aparte. 

O salário de Cri 376,00, por si só, diz tudo. Um salário mensal 
de 376 cruzeiros para um operário do Nordeste, do meu pequenino 
Estado do Rio Grande do Norte, por si só diz tudo. 

O que não aceito é que uma fábrica de camisa possa ganhar 22 
milhões e 600 mil cruzeiros, num semestre, e não possa pagar ao 
assalariado, lá do Rio Grande do Norte, o que paga a mesma fá­
brica, em São Paulo. Porque não tem sentido o assalariado de lá 
ganhar 30% a menos que o assalariado de São Paulo, quando ali exis­
tem os lucros fabUlosos na fabricação das manufaturas. 

O que quero afirmar é que não me conformo com essa dis­
paridade de salários - uns com mais, outros com menos - porque 
está aqui a prova: há o lucro do empresário. E se há o lucro do 
l!mpresário, é justo que se dê ao assalariado do Nordeste, onde estão 
auferindo tamanho lucro, pelo menos o equivalente ao salário de São 
Paulo. Posso informar ao nobre Senador Italívio Coelho que lá, no 
Rio Grande do Norte, o poder aquisitivo do povo é mais baixo, em 
função de um salário 30% menor. No entanto, a vida ê mais cara do 
. que em São Paulo e não pode ser diferente, porque 70% do que 
importamos provém de São Paulo. Se importamos de São Paulo, é 
-claro, lógico, evidente e meridiano que vamos comprar mais caro. E, 
se compramos mais caro, não tem sentido que o nosso operário per­
ceba um salário 30% a menos, porque, na realidade, não corresponde 
aos anseios de um poder aquisitivo, justo e humano, para esse 
operariado. Não quero desfazer do Presidente Geisel. 

O Ministro Nascimento e Silva afirmou, nesta Casa, em um 
debate, em um diálogo com os Senadores, que é contra o aumento do 
Produto ]'lacional Bruto, desde que o povo não partícipe desse desen­
volvimento. Sua Excelência, o Presidente Geisel e os seus Ministros 
estão imbuídos dos melhores propósitos; mas o que desejo, neste 
meu pronunciamento, é advertir o Governo para que não vá na 
conversa de empresários desse tipo não poderem pagar salários me­
lhores, ou não quererem dar melhores condições salariais aos operá­
rios do Nordeste, a fim de que se levem mais fábricas para essá 
Região. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco - MDB) - V. Ex• hle 
permite um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte- MDB)­
Um momento nobre Senador! Porque industrializar o Nordeste sem 
fortalecer o setor primário, é, com,o se diz, "chover no molhado", 
industrializar, sem ter mercado consumidor; industrializar, seni ter a 
quem vender, porque o povo da zona rural não tem poder aquisitivo. 

t! com o maior prazer que concedo o aparte ao Senador Marcos 
Freire. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco- MDB)- Senador Agenor 
Maria, V. Ex~ traz, uma vez mais, a esta Casa problema da maior 
atualidade e da maior gravidade, especificamente em relação à re-

muneração do trabãthador nordestino; apresenta realmente, as 
conotações dramáticas de que ele se reveste, não só em relação ao 
salário mínimo, propriamente dito - porque, como já tem sido 
reiteradamente demonstrado, e as estatísticas oficiais o comprovam, 
no Nordeste temos o mais alto custo de vida do País e, no entanto, o 
menor salário mínimo vigente, em termos nacionais. Dir-se-á talvez 
que isso se refere tão-somente ao salário mínimo, mas ter-se-ia que 
contra-argumentar, primeiro que ele constitui a base de toda a 
pirâmide salarial e, logicamente, o seu valor menor repercute sobre 
todos os demais níveis salariais; em segundo lugar, o próprio IBGE, 
através do Censo Industrial de 1970, comprova que há uma 
disparidade enorme nos salários médios industriais. E assim, em rela­
ção a uma série de indústrias, apresenta dados realmente est;urece­
dores, no que diz respeito à indústria têxtil, vestuário, produtos 
alimentares, bebidas, fumos etc., de tal forma que, no somatório de 
todos os grupos de salários médios industriais da lista· feita pelo 
IBGE, no final das contas, compro"a que o salário médio industrial 
do Nordeste, em relação ao Brasil, representa apenas 0,55%, e que es­
sa situação se agrava, se compararmos com São Paulo, quando esse 
percentual chega a 0,45%. Portanto, o que V. Ex• está dizendo, nesta 
tarde, encontra, realmente, todo o respaldo, inclusive o das estatls­
ticas do próprio Governo. E é bom que V. Ex• e todos nós voltemos, 
reiteradas vezes, como temos feito, a essa problemática da remunera­
ção do trabalhador nordestino, porque ela se configura como 
flagrante justiça. Parabéns, pois, a V. Ex• 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte-MDB) -
Senador Marcos Freire, muito obrigado pelo brilho que o aparte de 
V. Ex• traz ao meu pronunciamento. 

·Sr. Presidente, também estou grato a V. Ex•, que está pre­
sidindo a Mesa do Senado Federal, ouvindo este humilde homem do 
povo, trazendo por meio de sua palavra, a voz do povo que o 
mandou para esta Casa. 

Como se vê, está provado que o desnível e as distorções sociais 
no campo econômico e social são brutais e concorrerão para des­
caracterizar o Governo, caso não tome medidas rigorosas e inteligen­
tes para modificar este cruciante problema . 

Precisamos de uma Filosofia aplicada, em que prevaleça o ho­
mem no seu labor e possa dele -poder viver. A melhor maneira de har­
monizar o trabalho é valorizá-lo. 

O que motiva o homem para o trabalho é dele poder viver às 
suas custas; as metas da tese trazem em si a idéia do cidadão de qual­
quer nível social, em quatq'uer categoria de trabalho, poder viver 
honestamente do seu labor; assim sendo, o trabalho passa a ser o· 
meio de vida de cada um, e só dele dependerá o homem para viver, 
na proporção em que o trabalho possa assegurar estas condições, o 
homem terá motivação suficiente para continuar amando o labor. 

O Governo pro~ura colocar em prática oS programas de 
Centros Sociais Urbanos, com recursos de 2 bilhões de cruzeiros 
para aplicação em 4 ou 5 anos. O Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - 3 bilhões, para serem repassados a particulares que 
apresentarem projetos de cunho social. Os remédios populares, e o 
ainda não divulgado programa de alimentação e nutrição, são, ao 
lado do PIS, do PASEP e de outros instrumentos oficiais, eficientes 
armas para combater e minorar os efeitos das distorções apresenta­
das pela sociedade brasileira. Com esta distribuição indireta, acre­
dita que resolverá o problema sem aumentar os salários, evitando, as· 
~im, a dCcantada inflação. 

Sr. Presidente, não acredito que pagar o justo, o elementar, a 
quem trabalha, seja inflacionar. O que inflaciona, Sr. Presidente, é o 
crediário desordenado que temos· neste País: crediário monstruoso, 
que tem tudo para encenar, colorir, blefar, enganar o consumidor 
desprevenido, despreparadO e sem· sensibilidade financeira. Esse, 
sim, está corroendo este Pais, i·nflacionando a Nação, porque dá opor­
tunidade de as pessoas terem aquilo que, na realidade, seu poder: 
aquisitivo não permite. E o problema maior, Sr. Presidente, não está 
na aquisição: o problema mais grave-está na manutenção. Conheço 
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funcionários públicos que ganham 4 mil cruzeiros por mês, e pagam 
prestação de uma Veraneio de luxo, no valor de dois mil e duzentos 
cruzeiros mensais. 

O Governo não tem culpa, e, ao mesmo tempo tem, porque 
pode haver uma disciplina nesse crediârio, entre o fútil e o útil, entre 
o necessário e o desnecessárío. O homem não tem condições para 
comprar uma bicicleta, ou tem condições para comprar só uma bici­
cleta, e compra um Dodge de luxo, ele não tem condições para 
comprar um rádio de pilha. pela falta de poder aquisitivo, mas 
compra televisão a cores. O nosso homem é despreparado, não tem 
sensibilidade financeira. É preciso que o Governo, que facilita esse 
crediário desordenadq, pelo menos discipline o problema dos juros. 
O investimento para bens de consumo, em termos de lazer, deve ter 
um juro diferente daquele do investimento de bens de capital para 
desenvolver e produzir. Um exemplo: um cidadão compra" um 
automóvel de luxo para o seu lazer e vai sofrer o mesmo juro do ou­
tro cidadão que compra um caminhão para, trabalhando nele, viver, 
manter sua família e produzir. Isto é que acho o cúmulo! t incrível o 
que está acontecendo! Ê não se disciplinar o crediário, em termos de 
aquisição e em termos de juros! o· Governo pode fazê-lo. O Governo 
quer ajudar a indústria manufatureira e sabe que se não favorecer o 
crediário, através das financeiras, o povo não terá poder aquisitivo. 
O poder aquisitivo de 80% do povo brasileiro é artificial, é um poder 
aquisitivo artificial. é o endividamento a curto prazo: Ninguém se 
iluda! 

Então vamos, pelo menos, já que precisâmos fazer o produto da 
manufatura encontrar consumidor- e este consumidor só é possível 
através de um crediário, para dar o poder aquisitivo artificial que o 
povo está precisando para comprar - vamos, pelo menos, dis­
ciplinar esse crediário e esses juros. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo- MDB)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

.o SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte - MDB) -
Com o maior prazer, nobre Senador Franco Montara. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo-MDB)- Acabo de receber 
uma carta em que me é relatado um episódio que se encaixa, com 
exatidão, ao quadro descrito por V. Ex': um agricultor foi à cidade 
principal da região para comprar uma máquina necesSária ao seu tra­
balho profissional, um implemento agrícola - e diz, com a família, 
que se possível cuidaria também de ver as possibilidades de comprar 
um automóvel. A máquina agrícola de que ele necessitava tinha a sua 
aquisição tão complicada e difícil que só dali a três meses teria uma 
resposta. Mas voltou conduzindo o seu automóvel, pela facilidade 
de crediário L 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte-MDB) -
Muito obrigado a V. Ex•, Senador Franco Montara. O seu aparte 
vem confirmar este pronunciamento. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, esperamos que o Presidente Gei­
sel resolva esta situação. Sabemos que é preciso que cada um de nós 
traga uma parcela de sacrificio e de colaboração, porque ele sozinho 
não poderá resolve'r este problema; terá de resolvê-lo com a colabora­
ção de todos nós. Tenho certeza de qúe é preciso que todos acordem 
para a realidade. Quem não sabe que o povo não tem poder aquisiti­
vo? Quem não sabe que grande parte do povo não tem poder de com­
pra nem para alimentos? O crediário é uma necessidade, mas os juros 
exorbitantes das financeiras ... ?! Ora, se o homem empobreceu sem 
pagar juros, aonde chegará pagando os juros exorbitantes que está 
pagando? 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
No entanto, a Organização das Nações Unidas (ONU) dedica 

longos trechos a uma avaliação das falhas mais comuns apresentadas 
pelos que trabalham com indicadores "sociais". Em primeiro lugar, 
é preciso lembrar, diz o documento, "que grupos separados de da­
dos, não formam um sistema, porque não são compilados tendo em 
vis.ta as diferentes formas de conexão entre as diferentes partes. Em 

outras palavras, a Organização das Nações Unidas (ONU), quer di­
zer que não adianta reunir arbitraríamente dados estatísticos relati­
vos a dezenas ou centenas de aspectos sociais diferentes para depois 
transformá-los em indicadores. No entanto, bc!m utilizados, os indi· 
cadores podem definir com preciosa antecedência os rumos de um 
governo. Por exemplo: depois de considerar resumos das taxas de 
sobrevivência em todas as idades, tem-se uma visão geral da situa­
ção da saúde de um país, com a conseqUentf: expectativa de vida. 
Relacionada com a renda per capita, esta esperança de sobrevivência 
dobrará, figuradamente, na medida em que a renda anual aumente 
de I para I O por habitante. A partir desse ponto, não se verificará ne­
nhuma ou quase nenhuma melhora". 

Aquí. o ponto de minha tese que quero fortalecer. "Essa verifi­
cação'', diL a Organização das Nações Unidas (ONU), "sugere que, 
em países pobres, pode ser mais importante dirigir o capital para 
aumentar o emprego, a produtividade e os salários do que para 
subsidiar, por exemplo. as estruturas de assistência médica". 

É aqui, Sr. Presidente, que encontro, em documento da ONU, 
um levantamento feito através da ONU, de que minha tese é certa. 

Pode-se admitir, portanto, que, a partir da efetiva constituição 
do sistema de indicadores sociais do Governo, o brasileiro terá justos 
motivos para se sentir menos vulnerável aos efeitos de eventuais 
cataclismos, como os que acabam de ocorrer. Além disso, na medida 
em que a realidade social estará quantificada e seus mais diversos 
ângulos dissecados devidamente, seria legítimo se aguardar a 
concretização de uma política social capaz de restringir, minorar e, 
quem sabe. extinguir alguns males já crônicos da sociedade brasileira. 

O que me traz à tribuna, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é fazer 
uma descrição do passado para retratando nele chegar ao presente, e 
tirarmos conclusões que possam servir de normas para o futuro tão 
incerto, e por isto mesmo, angustiante em que vivemos. O aumento 
cada vez maior do homem do campo nas·capitais, duas culturas 
vivendo tado a lado sem nada em comum e con a tendência de cho­
car-se entre si. O trabalhador não quer caridade mas sim trabalho. 
Quantos homens e mulheres capazes com o desc:jo de trabalhar estão 
presentemente excluídos do mercado de trabalho. A única solução é 
a fixação do homem à terra o que só será possível com a valorização 
rural de modo geral. 

Sr. Presidente, cito a Reforma Agrária, o fornecimento de terras 
pelo Governo - e quantas terras temos para fornecer: no Acre, 
Roraima, Rondônia- quantos espaços vazim. temos por este País, 
à espera do braço!. 

O Governo fornece terras em pequenos lotes e sítios, modelo 
clássico que, em tantos casos, não funcionava. ~ão funcionava por­
que os poderosos sempre conseguiram ficar com a terra dos peque­
nos produtores. Ex•.: México, depois da revolu~:ão. Isto significa que 
qualquer reforma agrária tipo (A) precisa mais do que uma distribui­
ção de terra. Precisa de meios para ajudar o pequeno produtor, 
inclusive proteção contra a intervenção dos grandes e poderosos 
produtores. 

a) Reforma Agrária - Cooperativas bas~:adas economicamen· 
te na idéia do "Kibutz". mas adaptadas à realidade brasileira. O 
Kibutz é mais que uma entidade econômica, é uma comunidade no 
sentido mais profundo. Toma conta de todas a~. necessidades dopo­
vo, desde as necessidades econômicas até as necessidades educacio· 
nais e culturais. Em Israel, o Kibutz. ip.clui vári~s tipos de pessoas e 
representa a mais completa integração do povo. O Governo brasilei­
ro deve oferecer vários tipos de incentivos, inclusive terras, assistên­
cia econômica etc., para encorajar o desenvolvimento de Kibutz. De­
vemos lembrar que foi o Kibutz que pioneirou o desenvolvimento de 
Israel, que transformou um deserto em um pa·:s moderno e econo· 
micamente muito progressivo. 

b) Um aumento substantivo no salário mínimo dos operários 
com isenções no Imposto de Renda e outras isenções para as empre­
sas. 

c) Centros especiais nas cidades para atender os agricultores 
que vêm em bu~ca de trabalho. O propósito de~se centro deve ser o 



3794 Quarta-feira 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Setão 11) Agosto de 1975 

de ajudar o agricultor em todas as maneiras possíveis, mas especial­
mente em termos de opções no campo. 

Sr. Presidente, agradeço a deferência de V. Ex• e deixo, nestas 
palavras, não o protesto ao Governo, mas apenas o apelo para, atra­
vés do bom senso, da conciliação e da humildade, encontrar melho­
res dias para nossa querida Pátria. Muito obrigado. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. AGENOR 
MARIA EM SEU DISCURSO: 

Publicado no jornal "0 Globo", de 18-8-75: 

"NO RIO, 28 POR CENTO DA POPULAÇÃO 
TtM DESEQUILIBRIO PS!QUICO 

Vinte e oito por cento da população da cidade do Rio de Ja­
neiro, o que corresponde a cerca de 1.440.000 pessoas, necessitam de 
algum tipo de ajuda psiquiátrica. O desequiJibrio psíquico lidera, no 
Rio, as estatísticas de renovação de licenças (vinte e oito vírgula um 
ptr cento) e figura em segundo lugar (15,6 por cento) na concessão 
de beneficios por afastamento de serviço pelo INPS. O tempo médio 
dessa dispensa, por neuroses, é de dez meses. 

Com esse diagnóstico, Alberto Manoel Magalhães- diretor da 
Divisão de Saúde Mental do Rio de Janeiro- apresentou durante o 
Seminário de Saúde nas Áreas Metropolitanas, realizado em São 
Paulo, o que considera "senão o princ!pal, pelo menos um dos piores 
problemas· brasileiros: a neurose coletiva a que está sujeita a 
população". 

A elevação contínua da densidade populacional nas áreas metro­
politanas brasileiras, aliada a acelerado processo de desenvolvimento 
industrial, e aos meios de comunicação de massa, origina a substitui­
ção rápida dos valores sociais, que criam novas aspirações e um 
clima de competição e tensão. 

Esse clima é o responsável, de acordo com Alberto Magalhães, 
pelos índices de neuroses nas áreas metropolitanas e, principalmente, 
pelo seu aumento constante. 

- Multiplicaram~se os edificios de apartamentos, verdadeiras 
"florestas de cimento armado", muitos com área útíl de 40 metros 
quadrados, numa média de 2,7 pessoas por unidade. Expandiram-se 
as favelas e, como resultante da industrialização, observa~se o fenô­
meno da poluição sob múltiplos e inquietantes aspectos. 

Daí o envolvimento, nessa problemática, "dos comportamentos 
desviantes e das altas taxas de criminalidade verificadas nas áreas 
metropolitanas. Esses comportamentos desviantes são 2 por cento de 
psicoses, 5 por cento de alcoolismo, 3 por cento de deficiências 
mentais e um valor variável de psiconeuroses: segundo dados do 
INPS do Rio de Janeiro", disse Roberto Magalhães. 

O fator religioso também apresenta influência na precipitação 
das doenças mentais, embora em menor escala. Segundo Alberto 
Magalhães, a religião é objeto de projeções do doente, podendo 
haver uma vida religiosa, regressiva, patológica ou integradora do 
ego. Nas estatísticas apresentadas durante o Seminário, verificou-se 
que numa pequena mostra de internados, em 10,3 por cento dos 
casos, o doente procurou, na religião, solução para seus problemas. 

O Erro do Internamento 

Ao contrário do que acontece na maioria dos países, e da re­
comendação da Organização Mundial de Saúde, o sistema assis­
tencial existente no Brasil está concentrado no hospital psiquiátrico, 
o que é considerado-pouco eficaz por Alberto Magalhães. 

- O hospital psiquiátrico que funciona em regime asilar ou 
semi-asilar é pouco eficaz, apresentando um indice de cronificação 
de 70 por cento. Esses hospitais estão ainda concentrados nas 
capitais, sendo que 71,4 por cento situam-se no Sudeste do País. 

Por outro lado, explicou o diretor da Divisão de Saúde Mental 
do Rio de Jarie'iro, a oferta de serviços extra-hospitalares é insu­
ficiente. 

-Nossos ambulatórios são 225, sendo que cinqUenta por cento 
deles estão na Região Sudeste. Essa aberração em termos de política 
assistencial tem trazido como fruto o aumento de 113 por cento no 
número de novas admissões anuais. 

AsSolu~ões 

Como soluções para esses problemas, sugeriu-se durante o 
seminário uma diversificação nos métodos de tratamento, sendo o 
leito psiquiátrico considerado apenas como alternativa a curto prazo 
para atendimento da crise. 

A população infantil também deverá ser atendida, através de 
métodos preventivos, em centros comunitários de saúde mental que, 
integrados a unidades sanitárias, atenderão ainda às áreas e grupos 
de maior risco." 

PLANO DE SAÜQE SÚ DEPENDE 
DE APROVAÇÃO DO MINISTRO 

Brasília, (O Globo) - O Plano Nacional de Alimentação e 
Nutrição (PLANAN), que tem por objetivo ordenar, sistematizar e 
compatibilizar a ação do Governo no equacionamento do problema 
da desnutrição no País, prevendo o atendimento de 22 milhões e 987 
mil pessoas no quadriênio 1976/79, com recursos de Cri 30.7 
bilhões, já foi entregue ao Ministro da Saúde, Almeida Machado, 
para sua aprovação e posterior encaminhamento ao Conselho de 
Desenvolvimento Social. 

Elaborado pelo Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição, 
de acordo com o que dispõe o Sistema Nacional de Saúde, o 
PLANAN foi C.'l.truturado em linhas de ação, essencialmente 
dirigidas aos grupos mais carentes, tanto urbanos como rurais. 

CONFECÇÕESGUARARAPESTEVELUCRO 
SEMESTRAL ACIMA DE Cr, 22 MILHÕES 

Um lucro líquido de Cr$ 22 milhões 160 mil, depois do Imposto 
de Renda, foi obtido pela Confecções Guararapes S/ A durante o 
primeiro semestre do akial exercício, segundo demonstrativo 
provisório de resultados encaminhado pela empresa - que tem sede 
em Natal (RN)- à Bolsa do Rio. Somando ao saldo anterior exis­
tente, o total a distribuir se eleva a Cr$ 34 milhões 430 mil. 

Comparado ao capital-social de Cri 172 milhões 125 mil, o 
resultado semestral corresponde a um lucro por ação da ordem de 
Cr$ 0,13. A renda operacionaf bruta foi de Cr$ 157 milhões 680 mil. 
Deduzindo-se o imposto faturado e .o custo dos produtos vendidos, o 
lucro bruto soma Cr$ 56 milhões 851 mil, sendo de Cr$ 15 milhões 
604 mil o resultado operacional. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador José Sarney. 

O SR. JOSt SARNEY {Maranhão-ARENA) {Proowreil o 
seguinte disc:urso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O momento dramático em que vive o homem .contemPorâneo 
impõe uma tomada de posição a todos os que, em qualquer parte do 
mundo, detêm alguma parcela de responsabilidade pelo destiilo da 
coletividade. A hora crítica que atravessamos é oportuna para uma 
participação efetiva nas cogitações sobre o futuro da Humanidade. 

Sem o pessimismo das cassandras, que preconizam a iminência 
do Apocalipse irrecorrível; sem os erros de avaliação de futurólogos, 
que se prendem no tecnicismo das previsões unilaterais; e mesmo 
sem o otimismo de profetas modernos, de formação científica, como 
Renê Dubos, que acredita na salvação do Homem pela superestima­
ção do instinto de sobrevivência, acreditamos que só um esforço de 
toda espécie permitiria alcançar a conscientização imprescindível à 
neutralização dessa ameaça. Essa ameaça envolve aspectos os mais 
alarmantes para a Humanidade, sobressaindo-se o da fome, como 
conseqüência primeira da explosão demográfica, em flagrante 
contraste com a gradativa extinção dos estoques de alimentos. 

Não podemos permanecer estáticos quando também sentimos 
na carne o problema que já se evidencia, em cores mais nítidas, nas 
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regiões onde mais acentuado é esse contraste. Cabe a nós~ legisla­
dores, com base nas pesquisas, a adoção urgente de uma política 
interdependente que possa preservar o Homem, em sua integridade, 
por meio da preservação do seu babitat. O sistema mundial emer­
gente impõe-nos, a partir de agora, uma reformulação completa de 
estruturas e planejamento. · 

Além da alimentação, que se situa obviamente em primeiio.--p~a­
no no âmbito das cogitações dos povos, afloram, como probleinas 
críticas do momento, o próprio meio-ambiente mutilado ou 'tjá 
completamente descaracterizado pela poldição; a precariedade ener­
gética, agravada pela crise mundial do pet'róleo; as disparidades 
decorrentes do desenvolvimento econômico, essa guerra diária trava­
se em dois fronts, com visível desvantagem para o Homem, em _qual­
quer uma das modalidades: é a luta do Homem cont~a a Natureza e a 
luta do Homem contra o próprio Homem. Se impedir o crescimento 
deixou de se[ uma atitude arbitrária do consérvadorisrno maís 
reacionário, porque o determinismo histórico tornou-se pratica­
mente impossível, nem por isso deixamos de resvalar em outro 
equívoco grave: o de confundir meios com fins. O crescimento, como 
um processo, é um meio e não um objeto, ou seja, um fim. 

Ê chegado o momento de meditarmos, seriamente, na adoção de 
um modelo de sistema mundia\, de modo a que os projetos das na­
ções convirjam para um objetivo comum, o objetivo maior que deve 
unir-nos, por cima das ideologias e das idiossincrasias, e que é o da 
salvação do Homem. 

Da advertência pioneira de Malthus, em 1805, à evidência 
trágica dos dias presentes, de que só estamos vivos graças às catástro­
fes periódicas, às epidemias, guerras e desastres, que ironicamente 
têm servido para assegurar o equilíbrio populacional, todos os fa­
tores confluem para uma só dedução: a de que é hora de começarmos 
a arrumar a casa. 

Se já dispomos dos dados que configuram o síndrome, não há 
porque adiar a solução terapêutica. Quando a constatação ganha 
relevo de obviedade, apenas fornecemos recursos ao inimigo, se 
insistimos no comodismo niilista. Fala-se por exemplo, com 
insistência já no limiar da saturação, em promover o equilíbrio ecoló­
gico. Ê muito saudável que, à força de catequese, de proselitismo, de 
persuasão subliminar, todos se dêem conta da verdade que, no 
fundo, se esconde por trás do charme dos soMlisant, os conferen­
cistas da moda, os apologistas do demier-cri. 

Mas não basta saber que o primeiro passo para a fixação do 
modelo mundial é a conquista da estabilidade ecológica. Estamos 
fartos de ser informados de que, entre as espécies da fauna e da flora, 
de cuja falta já nos ressentimos ou nos ressentiremos em futuro pró­
ximo, hã as que são eliminadas intencionalmente e há as que vivem 
sob permanente ameaça de extinção pelos pedradores impunes. A 
interferência da química, não somente através do uso criminoso na 
guerra, como na paz, dos campos agrícolas, criou um impasse que 
permanece insolúvel. Usamos pesticidas~ inseticidas e detergentes 
para combater doenças e parasitas, mas com isso vamos p.oluindo a 
lavoura e intoxicando os rebanhos. Os próprios aparelhos criados 
para combater os efeitos da poluição, conforme já detectado pelos es­
pecialistas, apresentam índices perigosos de contaminação 
poluidora. Ora, isto parece bastante eloqUente para nos advertir que 
vivemos uma época dinâmica, em que a obsolescência aponta, de 
maneira prematura, a ponto de experts em mark.eting terem criado o 
slogan de que se uma coisa funciona a contento é sinal de que es~â 
obsoleta. 

Isto quer dizer q!J.e não podemos nos contentar, hoje, com as 
soluções encontradas ontem, porque o problema terá outras conota­
ções no amanhã. A velocidade da Era Espacial fez caducarem va­
lores acadêmicos dos planejamentos a longo prazo, porque as muta­
ções que se registram em todo o mundo, com reflexos diretos ou 
indiretos em toda parte, exigem um novo conceito de planejar. E esse 
conceito não exclui, antes impõe, uma efetiva inter~assimilaçào de in­
teresses. 

Ainda há pouco, como assinalam Peste! e Mesarovic, no famoso 
relatório do Clube de Roma, no segundo relatório, Que foi o 
documento que me fez meditar mais profundamente sobre a neces­
sidade desses discursos no Parlamento brasileiro, dizia: 

.. Em primeiro lugar, o sistema mundial era tão fracamente es­
truturado que soluções locais, nacionais ou regionais eram factíveis. 
Segundo, quando um probleina era identificado, havia tempo 
suficiente para encontrar uma solução, porque o ritmo de mudança 
era lento. Mesmo que a plena execução de uma solução devesse levar 
dez, vinte ou trinta anos, o problema seria essencialmente o mesmo, 
em qualidade e magnitude, que era ao tempo c:m que a solução foi 
proposta. Hoje, porém, é mais rápida a marcha dos relógios. O 
conhecimento adquirido na escola e na Universidade e a experiência 
ganha na prática logo se tornam obsoletas. 

O Sr. Agenor Maria (Rio Grande do Norte- MDB)- Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSE SARNEY (Maranhão - ARENA) Com muita 
honra. 

O Sr. Agenor Maria (Rio Grande do ~'lorte - MDB) -
Aparteio V. Ex.• pedindo permissão para registrar, no seu discurso, 
um problema que vem acontecendo já hâ alguns anos no Nordeste, 
em termos de inseticida. A cada ano que passa desaparecem mais os 
peixes dos açudes, os urubus e os animais carnívoros, e aparecem 
mais as pragas. O uso desordenado de inseticida, em termos de 
Endrex. e Aldrin vem criando, realmente- e V. Ex• tem toda razão 
- uma situação muito delicada na lavoura deste País. Muito obri­
gado a V. Ex.• 

O SR. JOSE SARNEY (Maranhão - ARENA) - Muito 
obrigado, Senador Agenor Maria, pela contribuição valiosa que dá 
ao meu discurso, V. Ex• que hoje, nesta Casa é um nome firmado pe­
lo seu espírito público e pela clareza com que debate os problemas 
nacionais. 

Há três anos, tive oportunidade, de fazer aqui um pro­
nunciamento sobre os problemas ecológicos vividos pela Humani­
dade e chegados ao nosso País, ao tempo em que se fazia a Conferên­
cia Mundial em Estocolmo. E, naquela ocasião, disse que tínhamos, 
no Brasil, condições que os outros países não dispuseram porque 
aderíramos ao process~ de desenvolvimento um pouco mais retar­
dadamente e assim teríamos oportunidade de corrigir os erros que a 
civilização industrial não pôde fazê-lo nas naç{íes mais avançados. 
Acrescentamos que, se a nossa geração de hoje, acima dos problemas 
políticos e das coutingências do momento, não tivesse capacidade de 
prever os problemas do futuro, evidentemente, a qualidade da vida 
no nosso País não seria, dentro de um prazo razoável, aquela que nós 
devíamos doar aos brasileiros que virão depois dt! nós. Muito obriga­
do pelo aparte de V. Ex.• 

As estatísticas, como os cálculos de probabilidades, apesar de 
sua funcionalidade, jâ não acompanham, com tanta presteza, o 
ritmo das exigências contemporâneas. O desenvolvimento, se quiser­
mos evitar as atrofias que sempre resultam nefastas para o Homem, 
porque sua meta primordial só pode ser o Homem, tem que cami­
nhar para um novo rumo. E esse rumo é o do cn:scimento orgânico. 
A fórmula será viável se soubermos regular a dialética econômica 
com o aproveitamento racional dos recursos naturais. 

.. Vivemos de fato" - diz Peste! Mezarovic - .. num mundo 
extremamente dinâmico, onde precisamos olhar várias dêcadas 
adiante quando tomamos decisões que envolvem questões vitais. 
Uma necessidade desse tipo não pode senão exigir certas alterações 
num sistema baseado em um ciclo eleitoral de quatro anos". 

Penetramos, aqui, num ponto muito importante. ~ que o siste­
ma mundial proposto não pode ater-se à vigência dos mandatos dos 
governantes e muito menos às limitações impostas pelas respectivas 
facções políticas. Projêto dessa dirqensão estaria condenado ao fra­
Casso, ainda no gênese, se visasse à promoção de :lideranças regionais 



3796 Quarta-feira 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto de 1975 

ou à exaltação de programas partidários, quando não de ideologias 
ávidas por penetrar no mercado externo. 

Pelo contrário: quando nos avocamos o direito de sugerir uma 
cooperação de tamanha envergadura, estamos atentos ao problema 
das diversidades regionais, precisamente para assegurar a inte­
gridade cultural dos povos, nos moldes propostos pelo Papa Paulo 
VI. 

Nem seria concebível, de resto, que a pretexto de aplícar me­
didas em defesa do todo, fosse menosprezado o sentimento nacional 
e desdenhado o conceito de pátria. O modelo de um novo sistema 
mundial visa, isto sim, à integração de povos em beneficios do indi­
víduo. Na medida em que esse ideal for sendo atingido, quando for 
praticamente nula a taxa de mortalidade infantil, reduzidos os efeitos 
da poluição ambiental, aproveitadas na plenitude as reservas na­
turais e contornados os desníveis econômicos, com a valorização 
integral do Homem, os povos, em conseqUência, estarão mais aptos e 
fortalecidos para fazer prevalecer os seus valores culturais e a sua vo­
cação natural de liberdade, através da autodeterminação. 

Como diz o chefe de Roma: "Toda a experiência contemporâ­
nea aponta, portanto, para a emergência de um sistema mundial no 
sentido mais amplo, o que exige que toda a ação relativa às questões 
fundamentais em todas as partes do mundo seja empreendida num 
contexto global e com plena consciência de seus aspectos interdisci­
plinares. Mais ainda: por causa da dinâmica envolvente do sistema 
mundial e da magnitude das mudanças atuais e futuras, esta ação 
tem de ser antecipatória, de modo que as soluções se tornem operató­
rias antes que a crise atinja seu objetivo pleno e a sua força total". 
Para elaboração do documento, os técnicos classificam as regiões 
que compõem o sistema mundial como subsistemas interdependen­
tes, e representam os sistemas de desenvolvimento regional por meio 
dos processos físicos, ecológicos, tecnológicos, econômicos, sociais 
etc. 

Para auscultar mais de perto as regiões e aplicar-lhe o adequado 
diagnóstico dentro do contexto mundial em que se inserem, dividiu­
se o sistema em dez partes, ou seja, dez regiões: 

I. América do Norte 
2. Europa Ocidental 
3. Japão 
4. Austrália, Ãfrica do Sul e o resto do mundo possuidor de 

uma economia de mercado 
5. Europa Oriental incluindo Uníào Soviética 
6. América Latina 
7. África do Norte e Oriente Médio 
8. África Tropical 
9. Sul e Sudeste Asiático 
10. China 
Essa divisão, segundo explicam os autores., ateve-se a caracterís­

ticas históricas, tradicionais, econômicas, sócio-políticas e à identifi­
cação comum diante de problemas que afetam grupos de nações. Em 
suma, o sistema mundial é apresentado como uma Federação de re­
giões, que, a grosso modo, poderia ser dividido em três blocos: 

J. O Mundo Desen,ol,ido, compreendendo América do Norte, 
Europa Ocidental, Japão, Austrâlia, África do Sul e outros países 
arrolados nos grupos de I a 4; 

2. O Mundo Socialista, integrado pela Europa Oriental (União 
Soviética) e China, dos grupos 5 e lO; e 

3. O Mundo Subdesen,olfido, composto de América Latina, 
África do Norte e África Tropical, Oriente Médio, Sul e Sudeste da 
As ia. 

Para a confecção de mapas de processos de desenvolvimento 
regional, estruturou-se um arranjo hierárquico de níveis, classifi­
cados como estratos. Assim, pode-se dizer que toda a base do projeto 
do modelo do sistema mundial, apoiada no aspecto objetivo e subjeti­
vo, origina-se nos seguintes fatores: 

I. Estrato ambiental, enfocando o meio ambiente do Homem 
-clima, terra, água, ar, recursos naturais etc. 

2. Estrato tecnológico, abrangendo desde a agricultura 
rudimentar às comunicações por satélite. 

3, Estrato demo-econômico, um somatório dos registros 
demográficos e econômicos. 

4. Estrato grupal e 
5. Estra~o individual. 
Apesar de toda a profundidade deste estudo, Sr. Presidente e 

Srs. Senadores, é possível que, aqui ou ali, a aplicação de sua teoria 
venha a incidir em equívocos oriundos de falhas de avaliação. Afinal 
de contas, seus autores tiveram que lidar, na elaboração do famoso 
Relatório, não somente com matéria palpável, fatos concretos, 
dados rigorosamente exatos. 

A par da ciência dos computadores, tiveram que correr os ris­
cos, de que estão conscientes, das súbitas mudanças que marcam 
nossa Era. Seu modelo de sistema mundial conforme vimos, baseia­
se em aspectos objetivos e subjetivos. 

Se os aspectos objetivos, que delineiam o funcionamento do 
sistema, com base em pesquisas científicas, chegam a exibir uma ver­
dade irretorquível, de duração suficiente, pelo menos, para nos dar­
mos conta de sua autenticidade, os aspectos subjetivos, por sua natu­
reza intrínseca, não nos dã.o senão uma vaga certeza ante o futuro, 
por mais forte que seja o instrumental da análise, por mais ponderá­
vel que se revele o fator bom senso e mais preciso que seja o emprego 
do fator lógica. 

~ que as pessoas, estudadas em conjunto ou principalmente de 
forma individual, não garantem à ciência, nem mesmo às vezes em 
prazo fugaz, a fria convicção numérica que se pode obter das 
máquinas. Isso, entretanto, não deverá influir como fator de desâni­
mo para acatarmos a advertência que nos é feita por Peste! e 
Mesarovic, sobretudo num momento como o atual, em que a crise 
mundial de combustível, com reflexos danosos na economia de todos 
os países, mesmo os dos blocos mais desenvolvidos, nos alertou para 
esta evidência óbvia, que a nossa insensatez menosprezava: as reser­
vas de que precisa a Humanidade são finitas. Tanto as de energia 
como as de alimentos, as riquezas do solo e as do subsolo, tudo 
enfim que compõe o meio ambiente do homem, os processos ecológi­
cos, os reinos animal e vegetal, tudo em suma que constitui fonte 
vital para a sobrevivência do ser humano. 

Apesar da ressalva, feita no início deste discurso, de que, na 
aplicação de um programa como este, de cooperação internacional, 
devíamos nos acautelar para não ceder às tentações do otimismo 
exagerado, sinto que é ao próprio Renê Dubois, antes citado, que 
devo recorrer, de modo a impedir que, por antagonismo, não 
venhamos a mergulhar numa onda de pessimismo. sem alento para 
levar avante este projeto: 

Dizia Renê Dubois: 
- Quando se tem fé, como eu tenho - diz o Cientista da 

Rockefeller Univcrsity- no poder da ciência e da imaginação dos 
pesquisadores para descobrir novas tecnologias, tem-se confiança no 
futuro. As coisas mudam com rapidez. Sou otimista porque, vivendo 
nos Estados Unidos, vejo a rapidez com que cada campanha de 
contestação ganha a opinião pública. 

O Sr. Luiz Viana (Bahia-ARENA)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão-ARENA)- Com muita 
honra, Senador Luiz Viana. 

O Sr. Luiz Viana (Bahia-ARENA) - Acredito que V. Ex• já 
deva ler lido um livro que está muito em voga, "Momento de Deci­
são" e que, realmente, corrobora inteiramente a tese de V. Ex•, que é 
muito oportuna e muito importante e mostra que ou o que V. Ex' 
preconiza será feito agora, brevemente, ou se tornarã impossível sal­
var a humanidade se procrastinarmos as medidas que são necessárias 
para fazer essa limítação do crescimento. Aliás, esse trabalho não é o 
primeiro, acho que é o segundo ou o terceiro editado ou divulgado 
pelo "Clube de Roma" que tanto se tem preocupado a respeito. 
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V, Ex• portanto trata, realmente, de um assunto da maior relevâr:tcia 
e o faz çom o brilho e a proficiência de sempre. 

O SR. JOSf: SARNEY (Maranhão-ARENA) - Muito 
ob.rigado, Senad?r Luiz Viana, pelo aparte de V,· Ex• q_ue, 
evidentemente, va1 honrar bastante o meu discurso. , 

Mas, já tive oportunidade de dizer que esse discurso t • ., a inspi­
ração do trabalho feito pelo "Clube de Roma", a que V.· !xtahldiu, 
publicado no Brasil com a tradução de "Momento de Decisãq1J·:·,. 

Como eu tinha em mãos, ainda, o original distribuído quando 
da reunião daquele Clube, fiz uma tradução do inglês como: "O 
Momento Critico da Humanidade", que era o título, realmente, que 
se encontrava naquela língua. 

O meu ponto de vista, na realidade, quando o "Clube de Roma" 
propõe uma reformulação numa política mundial de planejar:nento, 
em termos do futuro, e acha que o mundo deve-se reunir em regiões e 
essas regiões devem repensar sobre seus recursos naturais, fazendo 
uma política de interdependência, acima das contingências políticas 
do momento, o sentido justamente do meu discurso é propor que o 
Brasil seja pioneiro em termos de América Latina. 

O Sr. Luiz Viana (Bahia- ARENA)- t:: uma das regiões pro­
postas. 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão- ARENA)- Mas que o 
Brasil, em nome da América Latina, comece a ser o pioneiro nessa 
política de planejarmos, sob o ponto de vista de região, o desenvolvi­
mento do futuro dos povos que habitam essa área do Hemisfério, 
sobretudo porque assim fazendo, nós, políticos do nosso tempo, te­
mos a certeza de que estamos tendo uma visão do futuro, sobretudo 
porque a Política não é a arte do possível, a arte do dia-a-dia mas a 
arte de também profetizar e construir um futuro melhor. 

Esta é a grande dimensão política que devemos ter também no 
momento. E fico muito feliz, porque. vejo que o Senado da Repú­
blica, no fim da tarde, ainda pode reunir homens do talento de 
V. Ex~. Senador Luiz Viana, de expressão nacional, como todos os 
outros colegas que me ouvem com tamanha satisfação para mim. 

Para concluir, ele dá fé a gente para crer que esses problemas 
também encontram ressonância na classe política. brasileira, que 
esses problemas também embora debatidos em fim de.tarde, encon­
tram renexào por parte de homens públicos da melhor estirpe, como 
os que aqui estão a me ouvir com tamanha bondade. 

O Sr. Luiz Viana (Bahia- ARENA)- Mas eu diria a V. Ex• 
que divirjo muito daquele conceito de que a "Política é a arte do 
possível". Eu acho que a "Política é a arte de tornar possível aquilo 
que desejamos". 

O SR. JOSf: SARNEY (Maranhão - ARENA) - Muito 
obrigado a V. Ex• 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro- MDB)- Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão- ARENA)- Com muita 
honra. 

O Sr. Roberto Satumino (Rio de Janeiro- MDB)- Mais uma 
vez, Senador José Sarney, venho em aparte para louvar um 
pronunciamento de V. Ex•, que se destaca nesta Casa como um dos 
representantes que têm maior sensibilidade para os problemas que 
são realmente importantes. A tese que V. Ex• defende hoje, a meu 
ver, é inteiramente procedente, e não apenas procedendente, mas 
muito importante e urgente. Ainda ontem aqui, em discurso, eu dizia 
que sou frontalmente, rqdicalmente, contra ~queles que acham que 
ainda é cedo para o Brasil pensar em problemas dessa natureza, que 
o Brasil está num estágio de desenvolvimento no qual deve concen­
trar todas as suas intenções e energias na solução do seu problema 
desenvo/vimentista, no seu crescimento econômico para, uma vez 
atingido o estágio dos países mais avançados, af voltar-se para essas 
questões, que V. Ex• 'levanta nesta tarde. Acho que é o momento 

para nós, também, começarmos a pensar, porque: hâ os riscos, se não 
corrigirmos as distorções que começam a se manifestar no nosso 
País, as perversões do modelo econômico, político e social que está 
sendo desenvolvido e que levam a situaÇões como aquela a que me re­
feria ontem, que o Chefe da Divisão de Saúde Mental do Estado do 
Rio de Janeiro declara ql.le cerca de 28% da população do Rio de 
Janeiro sofre de desequilíbrios mentais. É uma proporção alarmante 
que, pelo menos, deve servir de elemento de meditação, para real­
mente verificarmos se as linhas, as diretrizes qw! estamos adotando 
no campo econômico, social e político não estão levando à coocre­
tização de um pooencial destrutivo enorme. Nlio devemos esperar 
para chegar aos estágios das nações mais avançadas. f: certo que elas 
só recentemente começaram a colocar em pauta problemas, inclusi­
ve, de natureza moral, porque os valores morais da nossa civilização 
não podem mais ater-se àqueles preceitos tradicionais da religião, 
mas devem incorporar-se, junt~mente com o princípio da justiça 
social, às normas da preservação do meio-ambie,1te, da conservação 
dos recursos naturais não renováveis. É importante também come­
çarmos, desde já, a pensar nesses problemas que são da maior impor­
tância. Assim, quero juntar minha voz ao ponto de vista e às 
preocupações que V. Ex~ levanta, saudando o pronunciamento de 
V. Ex• como um dos mais importantes que se lizeram nesta Casa, 
ne!ite ano. 

O SR. JOSf: SARNEY (Maranhão - ARENA) - Muito 
obrigado, Senador Roberto Saturnino. 

Ontem, tive a satisfaçãO também de ouvir V. Ex•, economista 
dos mais brilhantes deste País, responsável pela formulação e crítica 
de algumas das políticas deflagradas no Brasil, 'no setor econômico. 
Fiquei satisfeito, posso dizer, interiormente, ·=Juando vi V. Ex•, 
homem que lida com números e objetividade, terminar seu discurso 
com uma mensagem sobre a felicidade da vid~. - esta é que era 
importante. E identificava o penSamento de V. Ex•, que é o pen­
samento dos homens que não vêem só aquela parte técnica, estreita, 
dos seus problemas particulares. Lembrava-me também de um cole­
ga de V. Ex•, um dos grandes economistas do mundo inteiro, John 
Kenneth Galbraith, quando ele diz, com toda autoridade de 
economista, que "a civilização industrial é uma civilização que gera 
bens materiais", mas conclui, dizendo: "o qut; importa não é a 
quantidade dos nossos bens, mas a qualidade da vida"; saber que ti­
po de vida estamos construindo, estamos gt:rando, através da 
sociedade que criamos. É este um tema fundamental e deve ser 
também da maior profundidade e da maior meditação entre os políti­
cos. É um tema que não diz respeito às tribunas políticas: não pode 
comover as massas, mas evidentemente ele deve ser da preocupação 
de todos nós, responsáveis pela coisa pública, porque aí, certamente 
se encontrará uma grande dimensão para os políticos do Brasil. 

O Sr. Henrique de La Rocque (Maranhão- ARENA)- Permi­
te V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSf: SARNEY (Maranhão-'ARENA)- Com muita 
honra, Sr. Senador Henrique de La Rocque. 

O Sr. Henrique de La Rocque (M~ranhão- ARENA}- Nobre 
Senador José Sarney, anotei a frase: "A paz do mundo está depen­
dente da realidade ecológica". Considero muito válido o discurso 
que está proferindo, sério e profundo, admitindc que o conceito de 
planejar está intimamente ligado à irmanizaçào dos povos, e 0 feli­
cito porque assinala que, em torno de tais princlpios, o homem vi­
verá dinamicamente junto aos seus irmãos, independente de credo 
político óu religioso ou de posição social. Felicito-o também, com en­
tusiasmo, pela admirável alocução que V. Ex• está produzindo neste 
fim de tarde, merecedora da atenção de todos nós. 

O SR. JOSf: SARNEY (Maranhão - ARENA) - Muito 
obrigado, nobre Senador Henrique de La Rocqw:, pela bondade do 
seu aparte e pela gentileza de sua presença, até esta libra, no plenário 
desta Casa. 
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Sr. Presidente, não pretendemos contestar nada aqui a nãO ser 
naturalmente a imprevidência com que, no mundo inteiro, ,adiamos 
soluções para os problemas mais asfixiantes. Quem formulou a tese 
de que A História se Repete naturalmente estava saturado de confir­
mação da teimosia humana. Há algumas décadas, podia-se deplorar 
que exemplos do passado, documentados nos compêndios da His­
tória das Civilizações, não frutificassem em nosso tempo. Hoje, com 
a vertiginosidade propiciada pelos modernos meios de comunicação 
social, estamos a par de tudo, na hora exata em que as coisas áconte­
cem, em qualquer parte. Somos testemunhas oculares da História,­
para repetir uma frase cediça - sem sair de cada, e a cada instante 
nossa participação nos problemas da "aldeia global" se torna mais 
acentuada. Sem exagero, estamos nos tornando contemporâneos do 
futuro. 

Infelizmente, a despeito de tanto progresso da ciência e da tecno­
logia, essa participação tem sido muito mais passiva do que ativa. Sa­
bemos que há gente morrendo de fome na lndia e na África e m~l nos 
comovemos com a miséria do Nordeste brasileiro. 

As cenas de guerra tornaram-se familiares a nossos olhos de 
telespectadores contumazes e nossos filhos, acostuinados desde tenra 
idade ao convívio com as imagens do vhleo, quase não distinguem o 
real do imaginário- os filmes de guerra dos doéumentários sobre a 
guerra. O que importa, no fundo, é o espetáculo. 

Às vezes me pergunto se esse excesso de facilidade, devido aos 
satélites sofisticados, não estará destruindo o próprio homem e 
criando um outro, misto de gente e de máquina. Estamos a par de 
todas as tramas da diplomacia internacional e nos é permitido até 
assistir ao escorregão de um Presidente, quando ele tropeça na es­
cada do avião. Testemunhamos assaltos a bancos, vemos o atrope­
lamento pouco depois de ocorrida a tragédia, ouVimos o grito de dor 
dos que foram marginalizados pela sociedade, na tentativa de nos 
transmitir, além da imagem plá~tica, o conteúdo humano de um 
apelo. 

Mas, que temos feito em contrapartida? No conforto da pol­
trona, diante do televisor, no máximo, nos tornamos cúmplices silen­
ciosos de situações que acabam se !ornando rotineiras, à medida em 
que, pelo aperfeiçoamento da técnica, se oferecem aos nossos olhos 
com mais realismo e maior assiduidade. 

A dramatização da morte, quer pela fome, quer pelos guindes 
eataclismas, jâ pela guerra ou devido a epidemias, chega ·a molestar­
nos. E. em nossa época de gratificante bem-estar, nada mais fácil e 
cômodo do que afastar um eventual problema inoportuno. Basta 
desligar o aparelho ou mudar de canal. As opções são muitas. 

O que, portanto, parece-me urgente é uma alteração desse com­
portamento alienado, uma modificação de posicionamento, a 
adoção de um novo conceito de cultura, começando por interpretar, 
em profundidade, tudo que nos é oferecido hoje a domicilio para as 
necessidades diárias de informação. 

Saibamos tirar proveito dos privilégios da Era Espacial, dila­
tando a nossa visão para além do imediatismo da notícia veiculada. 
t preciso substituir a mentalidade de espetâculo porque a extinção 
da espécie, parcialmente como a vemos, no dia-a-dia, é pressâgio de 
uma dizimação completa, se .insistirmos na insensatez do indiferen­
tismo. 

Uma guerra, por mais irrelevante que seja a sua motivação, 
nada tem de digestivo. Os próprios programas de evocação dos 
grandes conflitos em que se envolveu a Humanidade devem ser vistos 
como um lembrete para não incidirmos em novos erros desastrosos. 

Jgualmente, não podemos continuar aceitando as freqUentes 
crises de alimentação como fenômenos isolados, na certeza de que há 
sempre sonegadores generosos que solucionarão o problema, -co­
brando o triplo pelo produto em falta. e preciso penetrar na origem 
das crises para conhecer as suas intenções e o seu raio de influência. 

Em resumo, o que eu queria deixar claro nesta análise do ReJa­
tório Pestel~Mesarovic, em que é proposta a criação de um novo mo­
delo de Sistema Mundial, é que não nos basta ter a informação sobre 

a situação do mundo, mas dispor de meios para melhorar essa 
situação, através de um entendimento global. 

Se a meta fundamental do indivíduo é a felicidade pessoal, a 
meta da Humanidade hâ de ser, obviamente, a conquista da felici­
dade totat'da espécie- entendendo-se por felicidade naturalmente o 
perfeito equilíbrio entre as necessidades e as disponibilidades, em 
todos os cenários em que habita o homem e nos componentes vitais 
da sua sobrevivência: no meio fisico, na fauna, na flora, nas reservas 
naturais, na economi~, no desenvolvimento orgânico. 

Para alcançar esse estágio, o primeiro caminho será inevitavel­
mente o da conscientização do conhecimento genérico da proble­
mática mundial, a partir do qual poderemos minimizar a questão, 
descendo aos detalhes das situações regionais, de modo a estabelecer 
a infra-estrutura dos projetos de soluções. 

E o Brasil, pela importância que a cada momento assume no 
concerto das nações, não poderia omitir-se naquilo que o Relatório 
de Roma chama "o momento crítico da Humanidade". 

E para nossa participação efetiva, devemos liderar, na América 
Catina, um sistema novo de cooperação, não visando os nossos dias, 
nem os. nossos países geográficos, mas visando, sobretudo, o nosso 
futuro, a natureza e a sobrevivência do homem, Muito obrigado. 
(Muito bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe- ARENA) (Pronun­
da o seguinte disa~rso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ocupo hoje esta tribuna para tratar de assunto de natureza pro­
fissional. E o farei sobretudo na condição de médico formado pela 
Faculdade de Medicina da Universidade da Bahia. Apesar de afas­
tado do exercício da medicina, mantêm-se fortes os laços que me 
unem a colegas e nunca esqueço os mestres daquela velha Faculdade, 
tanto aqueles do meu tempo como os que hoje lá prosseguem a 
admirável obra pioneira no carÍlpo da medicina em nosso Pais. 

No próximo dia 28, será realizada nova eleição para escolha do 
presidente da Associação Médica Brasileira, havendo o Dr. Pedro 
Kassab obtido até agora, através de memorial firm11do por I? diri­
gentes de entidades estaduais da classe médica, apoio mais que 
seguro para renovação de seu mandato, ante a obra realizada em sua 
última gestão. 

A permanência do ilustre médico nesse posto, em diversos man­
datos, traduz a força de seu trabalho e a capacidade de ampliar a 
Associação Médica Brasileira, projetando-a ainda mais em todo o 
País com os mais nobres objetivos. 

Seus eleitores consideram seu trabalho uma obra giganH:sca e 
que sua pessoa é hoje uma das mais vig'arosas do cenário médico 
latino-americano. 

Justa, portanto, a sua permanência na presidência do maior 
órgão da classe médica do País. 

Como seu colega de profissão e conhecendo de perto o seu 
trabalho, dou o meu apoio à sua candidatura, esperando que o novo 
mandato de Pedro Kassab possa oferecer à ·nossa dasse a concretiza­
ção de reivindicações antigas e atuais. 

Para que fique regístrado nos Anais desta Casa o desejo dos mé­
dicos da maioria dos Estados brasileiros, faço minhas, como parte 
deste pronunciamento, as palavras do memorial assinado pelos 17 
presidentes de entidades regionais de medicina, inclusive o Pre­
sidente da Sociedade Médica de Sergipe, Professor Juliano Simões. 
(Muito bem! Palmas.) 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURI­
VAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO M~DICA BRASILEIRA 
Ano XVll- N9 763 

Jornal da AMB 

São Paulo, 15 de julho de 1975 

Membros do CD conclamam presidente 
da AMB a se candidatar à reeleição 

Os presidentes e representantes das federadas presentes à reu­
nião do Conselho Deliberativo da Associação Médica Brasileira, re­
centemente, em Belo Horizonte, conclamaram o dr. Pedro Kassab a 
aceitar sua candidatura à reeleição, no próximo pleito de 28 de agos­
to. 

Essa proclamação seguiu-se a moção apresentada pela Associa­
ção Médica Fluminense, por seu presidente, dr. José Hermínio Guas­
ti, que foi "aprovada com aplausos pela Assembléia de Delegados da 
AMF, onde a representação médica do Estado do Rio, antigo, 
composta de 17 entidades regionais", expressou-se, por unanimida­
de, no sentido da candidatura à reeleição do presidente Pedro Kas­
sab. 

PROCLAMAÇÃO 

A proclamação dos presidentes e representantes das federadas 
tem o seguinte teor: 

"Os abaixo assinados, membros do Conselho Deliberativo da 
Associação Médica Brasileira, por ocasião desse encontro ordinário, 
nesta cidade de Belo Horizonte, vém, de público, lançar a seguinte 
proclamação: 

Considerando o trabalho executado pelo dr. Pedro Kassab à 
frente da entidade mater; 

Considerando que a presença do presidente da AMB, na atuali­
dade, se faz necessária, a todo o momento, junto aos mais altos esca­
lões da administração pública, requerendo do mesmo descortino 
político e amplos conhecimentos da situação associativa e nacional; 

Considerando que os compromissos assumidos pela AMB junto 
à Associação Médica Mundial, referente à próxima realização no 
Brasil de seu Congresso Internacional, implica, também, no respaldo 
pessoal dado pela figura do dr. Pedro Kassab; 

Considerando a obra gigantesca em andamento que a Associa­
ção Médica Brasileira realiza, projetando-a pelo Brasil a fora, com 
repercussões as mais salutares; 

Considerando que essa obra, em plena execução, se deve à cora­
gem, à luta, ao destemor, â inteligência, ao fascínio da personalidade 
do grande presidente dr. Pedro Kassab; 

Considerando que sua pessoa é hoje a expressão mais vigorosa, 
autêntica e pura da categoria médica desse país; 

Considerando o pungente desejo das lideranças méd1cas de nos­
sa pátria em ver a Associação Médica Brasileira cada vez maior, 
mais forte, mais presente, mais atuante e mais amada pelos médicos 
do Brasil; 

Conclamam 

O dr. Pedro Kassab a aceitar, uma vez mais, concorrer com seu 
nome à presidência da Associação Médica Brasileira . 

.. Permita-noS, dr. Pedro Kassab, entregar, novamente, os desti­
ÔOS da AMB, dos médicos do Brasil, em suas mãos firmes e honra­

-'.·d~s. · 

"Autorize-nos, a diter aos colegas ~e todas as plagas desse país 
que cumprimos com nosso dever de convencê-lo, pela quarta vez, a 
continuar servirldo à causa a que, juntos, vimos dando o que de me-
lhor possuímo~. · 

"Ilustre presidente, os companheiràs que subscrevem a presente 
conclamação, - bem como milhares que, não tendo oportunidade 
de subscrevê-la, através de nós, seus amigos, espiritualmente o 
acompanham,- continuarão ao lado do grande líder, colaborando 
com sua administração, na tarefa heróica de engrandecimento da 
medicina brasileira. 

"Dr. Pedro Kassab, receba, nesse pronunciamento, todo o prei­
to da imensa gratidão, da grande admiração e do imensorável respei­
to que os médicos do Brasil devotam ao ilustre companheiro. aa) 
Artur Jorge (Associação Médica de Mato Grosso), José Hermínio 
Guasti (Associação Médica Fluminense), Julio Cordeiro (Associa­
ção Catarinense de Medicina), Waldenir de Bragança (vice­
presidente da AMB-Região Leste-Sul), Leopoldo Costa (Sociedade 
Médico-Cirúrgica do Pará), Iseu Affonso da Costa (Associação 
Médica do Paraná), José Gilberto de Souza (A:;sociação Médica de 
Minas Gerais), Henrique Arouche de Toledo 1:Associação Paulista 
de Medicina), Bruno Maia (Sociedade de Medicina de Pernambuco), 
Darcy Lima (vice-presidente da AMB-Região Nordeste), Floriano 
Schwanz (Associação Médica do Espírito Santo), Raimundo Ubira­
tan Picanco e Silva (Associação Médica do Ama.pá}, Arnaldo Braga 
Costa (Sociedade de Medicina de Alagoas), Harri V. Graeff 
(Associação Médica do Rio Grande do Sul), Cl!lso Ferreira Ramos 
(Sociedade de Medicina e Cirurgia do Rio de Janeiro), Antonio Tur­
bay Barreira (Centro Médico Cearense), Juliano Simões (Sociedade 
Médica de Sergipe), Antonio Montenegro (Soci1:dade de Medicina e 
Cirurgia do Rio Grande do Norte), Jorge lsper Abrahim (Associa­
ção Médica do Amazonas), Carlos Augusto Studart da Fonseca 
(vice-presidente da AMB-Região Norte-Nordest1:), Goianésio Ferrei­
ra Lucas (Associação Médica de Goiás). 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala· 
vra ao' nobre Senador Vasconcelos Torres. • 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro-ARENA) 
(Pronuncia o seguinte discurso.).....- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Oc"'upo, hoje, esta Tribuna para levar, nesta data, em que se 
comemora o Di3 do Artista, os meus sinceros cumprimentos a toda 
esta categoria profissional, que tão bem representa e expressa, no 
·Brasil e no exterior, das mais variadas formas, a cultura de nossa 
terra. 

Torna-se oportuno, também, nesta ocas1ao, reconhecermos o 
árduo trabalho desta classe despro!egida no d1:senvolvimento dos 
seus trabalhos, quer seja no teatro, no cinema, ou em qualquer casa 
de espetáculos em que cumpra sua tarefa cultural e social em prol da 
comunidade. 

Quero, ainda, Sr. Presidente, nesta oportunidade, expressar to­
do meu apoio e transcrever a nota emitida pela diretoria do Sindica· 
to dos Artistas Técnicos em espetáculos de Dive-rsões do Estado do 
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Rio de Janeiro, antigo Estado da Guanabara, presidido pelo Sr. Otá­
vio Augusto de Souza, em homenagem a todos os Artistas e Técnicos 
em espetáculos de diversões. 

Diz a nota: 

"Nesse dia nos dirigimos a todos Artistas e Técnicos, 
entusiasmados. pçis .estamos sentindo que nossa categoria 
profissional começa a ter consciêncía de sua verdadeira fun­
ção e continua, agora com mais consciência, a Juta para que 
possamos ter para nós, o lugar de respeito e importância que 
nos cabe. Mas apesar disto, a categoria trabalhadora que essa 
entidade representa vem, mais uma vez, lançar seus reclamos 
pelas vidas e pelos anos que até hoje se passaram sem que a; 
suas aspirações mais importantes fossem oficializadas para as 
gerações de amanhã. Representamos uma categoria cuja 
profissão, em que pesem todos os nossos estudos, esforços e 
trabalhos, até o momento ainda não foi regulamentada, ape­
sar de estar nas mãos das autoridades, há mais de seis anos, 
minuncioso estudo elaborado por um grupo de alto nível, 
composto de uma comissão interministerial, representantes 
dos empregados e empregadores. Mais de seis anos, muitas 
promessas, novas comissões e nenhuma solução concreta. E a 
ausência de uma regulamentação que codifique as nossas 
"funções profissionais e defina as nossas relações de trabalho 
tem gerado abusos e violências que o descaso e a indiferença 
pretendem eleger como a praxe, o normal e o aceitável. Deve~ 
se lamentar, mas tem sido imperioso, para nós, reconhecer 
que o cumprimento da lei em nossas relações de trabalho não 
obedece ao senso comum de um comportamento social sadio. 

Trouxemos atê vocês, público que nos prestigia, a nossa 
mensagem desse Dia do Artista, talvez vocês estranhem, pois 
não são palavras festivas para uma comemoração como esta, 
mas verdade é que não temos muito a festejar." 

Era o que tinha a dizer. {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalns) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Evelásio .Vieira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina-MDB) 
{Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Empresas multinacionais e nacionais, investimentos externos e 
comportamento indefinido do Governo, são temas que passaremos ,a 
desenvolver. na tentativa de prestar alguma contribuição de utili­
dade. 

A competição econômica nos conduz, quando lançamos vistas 
aos acontecimentos posteriores à Segunda Guerra Mundial, a estu­
dar o significado das corporações multinacionais. 

Cabe ver o potencial dessas empresas em função das alternativas 
do desenvolvimento brasileiro, situá-las perfeitamente, a fim de que 
a multinacional se limite ao interesse nacional acima de tudo. 

Inegavelmente os principais beneficios das multinacionais tem 
sido o de alargar os mercados. 

Assim, fechar os olhos para o crescimento acelerado da 
economia mundial nos últimos anos., buscando explicações que 
excluam as empresas multinacionais, a nosso ver, é um erro. 

Desse modo estar-se~ia deixando de aproveitar as ramificações 
inrernacwnais criadas por essas empresas, quando a economia 
mundial se expan,diu e interligou, graças ao estabelecimento de um 
fluxo formidável de capitais e tecnologia, além de capacidade geren­
cial. desenvolvidos para atender a essa necessidade de expansão 
ímpar na história dos povos. 

Doutra parte, transformar a economia mundial num domínio 
exclusivo das multinacíonais, desconhecemto as fronteiras dos 
países, seria o mesmo que incubar indefinidamente as iniciativas na­
cionais, quebrantar o ânimo de um povo ativo e operoso como o 

brasileiro. 
Assim, no que possa ser útil ao esforço nacional, a corporação 

multinacional deve ser convidada a participar, sendo missão nossa, 
dentro dos superiores interesses nacionais, estabelecer onde e quan­
do, em que quanlidade e qualidade, 

O 11 PNO, ao enfo'car o fortalecimento da empresa nacional, 
discute o problema da possível presença excessiva da empresa 
estrangeira, principalmente na indústría de transformação, que 
especifica "importante pelo seu significado na estratégia de desen­
volvimento". 

Mas é exatamente aí, na indústria manufatureira, que ocorreu 
maior internacionalização da produção, a qual se tornou exequível, 
segundo análise do Centro de Estudos para as Multinacionais, prepa­
rado para o Senado norte-americano, "pela revolução tecnológica e 
gerencial". 

A presença da multinacional, no Brasil, é significativa na 
indústria de transformação. segundo o registro do Banco Central, 
que nos dá a posição dos investimentos diretos e reinvestimentos de 
capital estrangeiro, a 30 de junho de 1974. 

A indústria de transformação participa com 76,7 por cento de 
investimento total, sendo seguida à distância pelos serviços, com 
uma participação de apenas 15,3 por cento. 

É na indÚstria de transformação que a inovação tecnológica e a 
tlexibilidade gerencial mais se fazem presentes. 

Devemos ter a capacidade de absorvê-las, quando forem 
propriedade das multinacionais, abrindo, ao mesmo tempo, perspec­
tivas às empresas nacionais a idêntico desenvolvimento, pelo apren­
dizado e pela defesa dessas empresas contra a absorção, por parte 
das mais fortes, de capitais externos, fortalecendo-as por aportes 
maciços de capitais, necessários ao seu revigoramento contínuo. 

Mais do que nunca necessitamos rever os mecanismos internos 
de financiamento, em primeiro lugar, devido à necessidade de pro­
piciar recursos fartos e de baixo custo, pelo que cabe rever, no 
sentido de gradativ<lmente irmos prescindindo do instrumento, a 
correção monetária. Se esta, nas etapas de processo inflacionário 
explosivo. permitiu manter o poder aquisitivo da moeda, atraindo os 
capitais para setores capazes de gerar empregos, e que tenha sido len­
tamente abandonados, no presente, quando a inflação é contida com 
um imenso esforço, dadas as condições de ocupação do parque pro­
dutivo nacional, vemos que a correção monetãria se transforma num 
pesadelo para os industriais e consumidores. 

Se tem havido, da parte das autoridades da área econômica, 
especialmente do Sr. Ministro da Indústria e do Comércio, uma 
preocupação quanto ao fortalecimento da empresa de capital nacio­
nal, pela criação de mecanismos financeiros, como a EMBRAMEC e 
o I BRASA, sobra ainda vasta ãrea a ser ocupada. 

Os recentes acontecimentos, relativos à proibição da transferên­
cia de controle acionário da nossa empresa catarinense Cônsul, se 
demonstraram vigilância e espirito nacionalista da parte das autori­
dades do Poder Executivo, doutra parte revelaram a necessidade da 
existência de instrumentos legais que possam, uniformemente, asse­
gurar a defesa da empresa nacional contra o assédio do capital 
externo. 

Um acordo informal, ou uma disposição contratual, não 
impedem, nem impediram, que as negociações avançassem até o 
ponto em que se tornou premente a intervenção governamental. 

Acreditamos ser de importância para o Pais a atração de 
tecnologia e de experiência gerencial externa, daí porque entendemos 
ser de utilidade urgent~ também, definir claramente as regras do 
jogo. 

Na situação em que nos encontramos, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, em que não há uma definição, em que não oferecemos 
uma segurança ao investidor e:-;terno, ele tem receio de vir ao Brasil 
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fazer investimentos. E, a propósito, vou ler trecho de um 'episódio 
ocorrido há dias, no Rio d!! Janeiro, entre um representante da 
Suíça, e o Sr. Ministro Reis Velloso, durante uma reunião da Câ· 
mara Comercial daquele país. 

Destacamos o seguinte tópico: 

"Em contato mantido sex.ta-feira, na Associação Comer­
cial do Rio de Janeiro, com diversos empresários, o ministro 
Reis Velloso. da Secretaria do Planejamento, foi surpreen­
dido pela revelação do presidente da Câmara Suiça do 
Comércio, Otton Schumacher, que perguntou se o governo 
brasileiro tem alguma intenção de alterar a legislação sobre a 
presença do capital estrangeiro na atividade industrial do 
País. 

A indagação, segundo Otton Schumacher, deve-se a 
crescentes rumores, no Exterior, sobre uma possível eSta­
tização das empresas estrangeiras com subsidiárias no BrasiL 
Estes rumores, de acord~ ainda com o presidente da Câmara 
Suiça de Comércio, aumentaram de intensidade, com o episó­
dio recente do veto à compra da Cônsul pela Philips. 

No exterior, Sr. Presidente, Srs. Senadores, há hoje, inegavel­
mente, uma indagação: Marcha o Brasil para uma estatizaçào, 
tendendo, inclusive, para absorver subsidiáriaS estrangeiras? 

Há necessidade de que o Governo estabeleça, no nosso enten­
dimento, regras claras, definidas, para possibilitar a continuidade da 
vinda de capital sadio do exterior para o nosso País, para dar desen­
volvimento à Nação. 

O Sr. Italívio Coelho (Mato Grosso - ARENA) - Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina- MDB)- Não 
temos recursos financeiros, capital suficiente para empreendimentos, 
na proporção de gerar empregos, correspondentes à nossa população 
brasileira e, se não dermos esse atendimento de gerar oportunidades 
para essa juventude, que vai atingindo o estãgio de 18, 19 anos e que 
precisa de emprego, vai aumentar o número de delinqüentes, neste 
Pais. Aí, sim, surgirão os subversivos; aí, sim, surgirão os comunistas. 

Ouço, com muito prazer, o Senador Italfvio Coelho. 

O Sr. ltalívio Coelho (Mato Grosso- ARENA)- V. Ex• está 
situando muito bem o problema. Devo ressaltar que o exemplo do 
problema da Cônsul revela o cuidado que tem o Governo na preser· 
vaçào da pequena, média e de algumas poucas empresas especializa­
das, como é o caso daquela a que acabo de me referir. A política de 
fortalecimento da pequena e média empresas e a preocupação do Go­
verno, sempre demonstrada, em evitar um excesso na estatização ou 
na formação de empresas estatais, a não ser como supletivas de seto­
res onde careçam capital de investimento - como é o caso, por 
exemplo, da exploração de minério de Carajâs, onde o Governo, em 
dois setores, mantém contato com empresas multinacionais, para a 
formação de empresas brasileiras e para a exploração, especificamen­
te, do minério e para o fabrico do alumínio - demonstram que, 
oficialmente, o mundo não pode ter nenhuma dúvida sobre a 
orientação do Governo, de boa convivência com as multinacionais, 
mas com atenção especial para a defesa dos interesses legítimos brasi­
leiros. Considere-se, também. o congriSso de investidores europeus, 
realizado no mês de maio, em Salzbui!M. onde estiveram presentes 
duas mil pessoas. t verdade que lá estiveram setecentos empresários 
brasileiros, mas lá se reuniram duas mil pessoas da grande empresa 
mundial, inclusive do Brasil, estudando a possibilidade e as 
conveniências de investimentos aqui no Brasil. Por conseguinte, acre­
dito que a orientação sadia, serena e firme do nosso Governo possa 
dar tranqüilidade aos m'eios financeiros mundiais. O enfoque de 
V. Ex.• é muito oportuno. Obrigado. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina-MDB) 
Recebo com grande satisfação a intervenção de V. Ex• Mas, quero 
dizer da minha discordância. Aplaudi, neste plenário, a intervenção 

do Governo, em impedindo a transferência do controle acionário da 
Cônsul para a Philips. 

Quero dizer a·v. Ex• que o Governo não pode continuar usan­
do desses expedientes. Temos que estabelecer preceitos, normas, 
porque o Governo, hoje, pode agir assim; amanhã, de forma diferen­
te. Temos que dar a!) empresário estrangeiro segurança e 
tranqüilidade, para que ele venha investir no Brasil e dizer que ele 
es\Ú protegido por uma lei; não pela vontade, apenas pela decisão de 
um homem. E por isso que defendo a necessidade de uma definição 
do Governo. 

O Sr. Luiz Cavalante (Alagoas- ARENA)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catatina- MDB)- Ouço, 
com prazer, o aparte do nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas- ARENA)- Nobre Senador, 
tenho dúvidas sobre a oportunidade dessa intervenção do Governo, 
na defesa da empresa nacional, no caso da Cônsul. Quer me parecer 
que não foi esta a oportunidade mais azada, no momento em que 
estamos correndo o risco de repetir aquele triste recorde do ano 
passado, da Balança Comercial, com deficit de~ 4,5 bilhões. E, se não 
chegarmos lá, ficaremos bem perto; o fechamento da nossa Balança 
de Pagamentos fica na dependência de investimentos Cstrangeiros, de 
empréstimos e capital de risco, e parece-me qu1: esta oportunidade de 
intervenção na Cônsul, assusta, extraordinariamente, o capital 
estrangeiro, coisa que, de resto, V. Ex• jã manifestou, no transcorrer 
do seu discurso. Este, o aparte que desejava dar a V. Ex• 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina - MDB) - En· 
tendo, Senador Luiz Cavalcante, que se o Governo estabelecer uma 
legislação clara, não vai surgir mais temor por parte do investidor 
estrangeiro. Ele continuarã vindo para o Brasil. investindo aqui, 
contribuindo para o nosso desenvolvimento m.as, naturalmente, den­
tro de regras que preservem o interesse das c:mpresas nacionais, o 
próprio interesse nacional. Este é o nosso entendimento. 

Mas, prossigo Sr. Presidente, Srs. Senador,:s: 
A legislação brasileira deve conter espec:ificamente os setores 

para os quais consideramos útil a presença da corporação multina­
cional. Além disso, é de fundamental importáncia estabelecer tam­
bém, para os casos em que existam empn:sas nacionais já em 
funcionamento, a proibição de ocorrerem transferências acionárias 
para grupos externos, principalmente porque isso não representa, 
quer inovação tecnológica, quer aporte de 1:xperiência gerencial, 
fundamentos para a atração da corporação multinacional, o que, no 
caso da Cônsul, no meu entendimento, é evidente. 

A definição clara das regras do jogo, temo.s certeza, nos permiti­
rã o entendimento a nível internacional com empresas não necessa­
riamente multinacionais, capazes também de propiciar ao País um 

jsuporte de tecnologia e capacidade gerencial, com efeitos positivos e 
estimulan\es sobre as atlvidades das regiões 1:m que venham a se 
instalar. 

Temos nós, brasileiros, praticamente desconhecido a 
inlportância de pequena e média empresas de outros países, as quais 
também sofrem a concorrência das multinacionais, e que, a par de 
possuírem as qualidades inerentes às multinaeionais, no tocante à 
tecnologia e à capacidade gerencial, deixam de apresentar diversos 
dos aspectos negativos das multinacionais. 

Além disso, quando problemas imensos começam a preocupar 
todos aqueles interessados no desenvolvimento do País, relacionados 
esses problemas à concentração industrial, surge ainda mais em 
destaque o impacto de um investimento que propicie, por exemplo, 
500 empregos a uma comunidade média brasilt:ira. Obtemos, assim, 
um despertar de iniciativas paralelas e complementares, 
desconcentrando a indústria, distribuindo melhor a renda entre as 
diversas regiões do País. 

Entendo que a promoção realizada em Salzburg e outras 
promoções devem ser constantes por parte das autoridades na~ 
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cionais, mas buscando também a empresa pequena, na Europa e em 
outros países, que interessem profundamente a nós. Empresas, co~o 
eu disse, que não têm os aspectos negativos das multinacionais. 
Temos que trazer essas empresas, dando-lhes os estímulos fiscais, 
econômicos, mas tanlbem canalizando~as, orientando-as e levando­
as para outras áreas da Brasil, procurando descentralizar o poder 
econômico que hoje existe em São Paulo. 

Vejam, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que nos últimos cinco 
anos, atravês do Conselho de Desenvolvimento Industrial, 60% dos 
projetos aprovados foram se localizar em São Paulo; 20% no Rio de 
Janeiro; portanto, 80% no eixo Rio-São Paulo. Então, São Paulo 
cresce extraordinariamente, no campo econômico, industrializa-se, o 
Rio também; e o resto do Brasil? Os problemas do Nordeste não são 
privilégios do Nordeste. Quero dizer que o meu Estado, Santa 
Catarina, vive muitos problemas semelhantes aos do Nordeste. Por 
isto a nossa posição, em relação à busca do capital externo. Reconhe­
cemos essa necessidade; vamos buscar, inclusive, empresas alemães, 
japonesas, italianas, suecas, holandesas, empresas pequenas, mas 
que para nós representam muito. São empresas que vão dar oportuni­
dade de em}Jrego a 100 pessoas, no interior do Rio Grande do Norte, 
de Sergipe, de Santa Catarina, que criam um clima de otimismo, le­
vam outros empresários locais a agirem em favor do desenvolvi­
mento. 

O Sr. Lázaro Barboza (Goiás-MDB)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina-MDB) - Mas 
não só no plano interno ê premente estabelecer as regras do jogo. A 
nível internacional, onde é maior a mobilidade da empresa multina­
cional, cabe concentrar esforços no sentido de se estabelecer um esta­
tuto para as grandes corporações, a fim de proteger o esforço de 
exportação dos países menores, cujos desequilíbrios na balança de 
pagamentos avultaram, após urn período de ampliação das relações 
internacionais. 

Nesse ponto a Carta de Direitos e Deveres Econômicos dos 
Estados, votada na Assembléia Geral das Nações Unidas, em 1974, 
contém o essencial. Em seu art. 59 esse doCumento, de alto signifi­
cado, e pouquíssimo citado em nosso País, diz o seguinte: 

"Todo os Estados têm o direito de associar-se em 
organizações de produtores de matérias-primas a fim de 
dese·nvolverem as suas economias, obter um financiamento 
estável para o seu desenvolvimento e, atendendo aos seus 
objetivos, colaborar na promoção do crescimento sustentado 
da economia mundial, em particular acelerando o desenvolvi­
mento. Em conseqüência, todos os Estados têm o dever de 
respeitar esse direito, abstendo-se de aplicar medidas 
econômicas e políticas que possam limitá-lo". 

Assim, ao lado de um estatuto para as grandes corporações 
multinacionais, de inicio talvez inaceitável para os Governos de onde 
se or.iginam essas portentosas empresas, os países menos desenvolvi­
dos e que dependem, cada vez mais, do comércio internacional, 
devem articular, também, as suas defesas, na forma de organizações 
de produtores, que se autoprotejam, cujo lúcido exemplo é a 
Organização dos Países Exportadores de Petróleo. 

Ouço, <:om satisfação, o Senador Lázaro Barboza. 

O Sr. Lázaro Barboza (Goiás - MDB) - Senador Evelásío 
Vieira, ... 

O SR. PRESIDENTE (Wilaon Gonçahes) (Fazendo soar a cam· 
painha.) - Lembro aos Srs. Senadores que estã por terminar o 
período da sessão. Solicito que tanto o aparte quanto a resposta 
sejam feitos nesse período. 

O Sr. Lázaró Barboza (Goiás - MDB)- Agradeço, de minha 
parte, a advertência da Mesa. V. Ex•. nobre Senador, Evelásio 
Vieira, a meu ver, coloca muito bem o problema. Nenhum país pode, 

hoje, bastar-se por si mesmo, no campo econômico e promover o seu 
real desenvolvimento, sem a preseriça do capital estrangeiro, cuja 
acão deve ser claramente delimitada, resguardando-se os interesses 
nacionais, mas dando-se ao capital estrangeiro, que aqui se fixar, ga­
rantias que não sejam benesses do Governo, mas que derivem da lei. 
Mui to grato pela oportunidade de dar este aparte a V. Ex• 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina - MDB) -
Muito obrigado, nobre Senador Lázaro Barboza. 

Assim falamos, porque assim pensamos. 
São considerações sérias, que trazemos ao deb~te desta Casa, às 

autoridades e à Nação. 
É urna contribuição séria de uma Oposição realmente honrada, 

digna e responsável, que sabe criticar, não pelo prazer da crítica, mas 
pelo dever de colaborar para tentar eliminar distorções. De uma 
Oposição patriótica e cônscia de sua alta missão, que ao criticar 
também sugere opções, alternativas, que no seu entender buscam 
soluções para a nossa grande caminhada de país-potência. 

Ac;. regras do jogo têm que ser claras, definidas. O episódio 
Philips-Cônsul não pode ser bisado. Repetições de tais aconteci­
mentos dificultarão a vinda de capitais e tecnologias sofisticadas 
para o nosso Pais. Ninguém tem interesse de investir onde não há se­
gurança. E não podemos desprezá-los, porque o nosso ritmo de cres­
cimento não pode ser diminuído. já que o crescimento populacional, 
repetimos, em nosso meio é fantástico, e a cada ano pfecisam ser 
geradas nada menos de um milhão de oportunidades de emprego. 

Se tais oportunidades não forem criadas, surgirá uma massa 
jovem cada vez maior na ociosidade, campo propício para a proli­
feração da delinqaência. Aí sim, surgirão os subversivos, os comu­
nistas. em quantidade possivelmente incontrolável. 

São estas as considerações, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
julgávamos interessante trazer ao debate desta Casa. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalns) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Renato Franco. 

O SR. RENATO FRANCO (Pará- ARENA) (Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Amazônia brasileira, primitivamente restrita aos Estados do 
Pará e do Amazonas e aos Territórios do Amapá, Rio Branco e Ron­
dônia, esquecida. e quiçá desconhecida dos brasileiros do sul, vivia 
mais ligada à Europa, não só pelo dom[nio dos portuguêses no 
comércio e na pequena indústria regional, como porque, com a nave­
gação marítima da Companhia Inglêsa Booth Line, ia·se a Portugal 
em 10 .dias, enquanto à ex-Capital Federal demandaria dezenas de 
dias. 

As famílias dos importantes Estados amazônicos- Pará e Ama· 
zonas - davam-se ao luxo de viajar à Europa, especialmente à 
Fra·nça, donde recebiam a moda, os requintes sociais, os livros e 
imensa e variada quantidade de seus produtos alimentícios. Por lá 
eram seus filhos educados e o francês bastante falado, sobretudo 
pelos familiares dos havidos por abastados ou sejam, ricos. 

A imprensa local, sem os meios de comunicações atuais, debatia­
se em conseguir, a preços altos e pelo único telégrafo existente- a 
Western- notícias dos países europeus, avidamente lidas pelos es­
trangeiros- franceses, ingleses, espanhóis e portugueses. 

Núcleos familiares respeitáveis, tradicionais, foram surgindo. 
Gerações e mais gerações passaram peJa minha já longa existência e 
nesta oportunidade falarei de dois ilustres descendentes de não 
menos ilustres famílias dos Meira e Klautau. 

São eles: Otãvio Augusto de Bastos Meira e AJdebaro Cavaleiro 
de Macêdo .Klautau. Ambos belenenses, um mais novo que o outro 
em apenas 8 meses e 16 dias, criados por pais amorosos, dignos, 
dentro dos vigorosos e sempre atuais princ[pios da religião católica, 
apostólica e romana. 

Mestras que faziam do mister de ensinar o próprio viver e, no 
presente, rezam por eles no céu, os prepararam para o certific'ado pri-
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mário. O curso secundário fizeram no Ginásio Paes de Carvalho e no 
Colégio Naroré, respectivamente, institutos de ensino. em plena vi­
vência na continuadà missão de iluminar cérebros sedentos de saber 
para a única e segura independência do ser humano. 

Ambos conquistaram com brilho o diploma de bacharéis em 
Direito: foram oradores de suas turmas, na mesma Faculdade que os 
acolheu orgulhosamente, após aprovados em concursos, não como 
filhos pródigos que voltam à casa paterna, mas com o ônus de dar~se 
à pátria como catedráticos capazes da formaçã,o de novos colegas 
altaneiros, como eles, no interpretar as leis e manejá-las em favor dos 
inocentes, dos oprimidos ou dos fracassados por distanciados de 
Deus. 

Ambos Deputados estaduais em v~rias legislaturas, éonstituín­
tes, líderes de seus partidos políticos e de Governos. 

Ambos jornalistas, escritores de bibliografia vasta, presentes da 
Ordem ou do Instituto dos Advogados do Pará e acadêmicos da 
Academia de Letras do Pará. 

Para finalizar este resumo biográfico: os dois amigos, dignifi­
caram e dignificam as inúmeras condecorações e as mais ponderáveis 
missões desempenhadas e seus exemplos- são lições eternamente 
contemporâneas, prêmio às gerações que ensinaram. 

O primeiro, Otávio Augusto de Bastos Meira, como primo· 
gênito do mestre dos mestres, poliglota, Prof. Dr. José Augusto Mei­
ra Dantas (Deputado Estadual, Federal, jornalista, escritor com 
enorme lista de obras publicadas, destacando-se "Brasiléis -
poemas épicos da História brasileira"), herdou o dever de continuá­
lo e o fez, quer como político amável, hábil e na presidência do seu 
partido jamais perdera a serenidade, produto da sua educação 
primorosa e porque não dizer - fidalga - quer como Prefeito de 
Belém e Interventor do Pará. 

Muito jovem, <;orno auxílio aos seus estudos, ingressou Jla 
imprensa. Seu espírito criativo, vivendo a época da França imperan­
do no mundo, não só como facho das liberdades, mas como 
monumento da cultura neolatina, e sentindo 'as dificuldades dos 
jornais em propiciar aos leitores notícias mais amiudadas sobre 
Paris, padrão ditando modas, costumes e conhecimentos, Otávio 
Meira, sob o pseudônimo de François Moreau, semanalmente, após 
leitura dos principais órgãos de imprensa da França, publicava as 
"Cartas de Paris", acolhidas com aplausos pelo público leitor. 

Decorridos quase meio século, Otávio Meira, enfeixa num volu­
me todas as "Cartas de Paris" editadas no jornal que ajudou a 
crescer e desfrutar da preferência dos leitores nacionais e estrangei· 
ros e eu, que as lia com imenso agrado, por educado e em parte cria­
do por um poliglota francês, Cônego João Crolet, a quem devo 
maior parte de tudo que sou, e convivendo com franceses, entre eles 
devo relembrar o insigne cientista e o maior conhecedor da portell­
tosa Amazônia, Paul Le Cointe, o Cônsul da França Sr. Payan e os 
professores franceses da Escola de Química Industrial. 

Os Anais desta Casa registrarão um pouco do passado da minha 
terra natal com as "Cartas de Paris" e reviver é encorajar para a luta 
contra os dias incertos do futuro. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o outro paraense enume· 
radp acima, Aldebaro Klautau, líder católico honrado com o Íítulo 
honorífico de Cavaleiro da Ordem de São Gregório Magno, credor 
da gratidão de toda a população de nosso berço natal, não só pela 
altivez de atitude em defesa dos pequenos, dos operários, como 
porque seus sentimentos humanitários de fervoroso cristão, assiste 
sempre aos desamparados e os homens sem fé. 

Aldebaro Klautau é um livro aberto de ensinamentos do bern 
fazer pelos seus semelhantes e sentindo que na política não cessam as 
lutas pela incompreensão dos homens, renunciou um mandato de 
Deputado estadual depois de glorificá· lO com os êxitos conquistados 
no encaminhamento de problemas de vital interesse pátrio. 

Seu clarim não é somente para o toque de silêncio, e sim para 
acordar os brasileiros esquecidos da Amazônia e clamando 
"Amazônia é Brasil" colhe a devida assistência à mais rica região 

brasileira, em diversidade e abundância de recursos, gerando poder 
econômico-financeiro. 

Neste instante, corno orador respeitável, homem público sempre 
ouvido, lança, para ser lido por todos e em espf:cial pelas autoridades 
do Brasil, este apelo: 

"Cumpre-me agora, sob 1rrecul'.ável imperativo da 
consciência, e no exercício do direito que me assegura o § 30 
do artigo 153 da Constituição Brasileira, que é, também, 
dever impreterívyl, dirigir-me. às autoridades responsáveis 
pelos órgãos mencionados nos diversos itens dessa sugestões, 
e postular, a cada. uma, o que nas mesmas se contém, na esfe­
ra de suas específicas atribuições." 

Prossegue no apelo: 

"Confio em que todos, conscientes de suas responsabili­
dades perante Deus e perante os homens, compreendam o 
dever imperioso e inadiável de determinar, sem tardança, 
providências concretas e objetivas, c:m atendimento ao 
solicitado, entregando sua execução, in:_ediata e inflexível, a 
espíritos fortes, esclarecidos e bem intencionados." 

Com autoridade, pelos vultosos serviços à c:ausa do Brasil e por 
haver·se dado em sacrifício para banir o ódio, a malquerença, a 
vingança, o desrespeito aos direitos humanos, deve ser ouvido e 
atendido por todos os brasileiros que amam a sua pátria e a desejam 
vê. la crescer com Deus e para Deus. 

Para conhecimento de todo o País complemento esta minha 
manifestação, engrandecendo-a, com a transcriçiio, a seguir e na ínte· 
gra, do primoroso estudo sobre "A Igreja, o Posseiro, o Trabalhador 
e a Terra na Amazônia Brasileira". 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. RENATO 
FRANCO EM SEU DISCURSO: 

A IGREJA, O POSSEIRO, O TRABALHADOR E A 
TERRA NA AMAZÓNIA BRASILBRA 

Ás Autoridades do Brasil 

I. A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) e a 
Coínissão Pontifícia Justiça e Paz, Secção Brasileira, promoveram o 
Encontro Sobre o Problema da Terra na Amazônia Legal, realizado 
no período de 19 a 22·cte junho do corrente ano de 1975, em Goiânia, 
Capital do Estado de Goiás. 

Houve reuniões diârias, pela manhã, à tarde e à noite, interrom­
pendo-se os trabalhos somente para celebração da Santa Missa, 
sóbrias refeições e o reparador repouso noturno, sem a distorção de 
onerosos passeios, coquetéis e banquetes. 

11. O tema versado foi por todos comprec:ndido, ante a sin­
ceridade e o zelo apostólico, traduzidos nas exposições dos Bispos, 
Padres e Leigos, que falaram, com ênfase missionária, não porque 
ouviram dizer ou leram em livros, jornais e revistas, mas pela 
vivência dos fatos, que, pessoalmente, assistiram, participando de 
muitos deles. 

111. Nem a colaboração de técnicos foi esquecida, pois alguns, 
especialmente convidados, se fizeram presentes, para diálogos e 
palestras: 

IV. Conscientes de suas responsabilidades cristãs, os partici­
pantes desse Encontro, entre os quais estive como um dos membros 
da Comissão Pontificia Justiça e Paz, Secção Br,Isileira, aprovaram· 
"RESOLUÇÕES FINAIS", como ponto de che_gada do roteiro de 
observações, estudos e diálogos, anteriormente percorrido, e como 
ponto de partida de uma ação organizada, persistente e irreversível, 
em favor de nossos irmãos da Brasamazônia que, ücupando material­
mente, por muitos anos, a terra em que vivem e cultivam, dela 
podem ser, .de um momento para outro, injustamente expulsados, 
por não possuírem o título legal de p~opriedade, assim como em prol 
daqueles que:, ignorantes da legislação social br~tsileira, trabalham, 
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como empregados, nas grandes, médi~s e pequenas empresas da 
Região. 

V. Para que compreendidas sejam suas firmeza e expressivi­
dade, passo a transcrever essas benfazejas "RESOLUÇÕES 
FINAIS": 

"Igrejas da Amazônia Legal, reunidas em Goiânia em 
Encontro de Pa,storal, respondendo à dramática situação e à 
aspiração do nosso povo sem terra, decide o seguinte: 

I. As~umir o compromisso de empenhar-se no processo 
global de Reforma Agrária do nosso País, dando cumpri­
mento ao espírito e à letra do Estatuto da Terra, articulando­
se com todas as instituições e organismos sociais que 
trabalham por este mesmo objetivo. 

2. Criar uma "Comissão de Terras" que, na qualidade 
de organismo de caráter oficioso, ligado à Linha Missionária 
da CNBB, possa realizar com agilidade e objetivo de inter­
ligar, assessorar e dinamizar os que trabalham em favor dos 
homens sem terra e dos trabalhadores rurais, e estabelecer 
ligação com outros organismos afins. 

Cabe a esta Comissão dar especial atenção ao Estatuto 
da Terra e à legislação Trabalhista Rural, procurando di­
vulgá-los em linguagem popular. 

_ Que ela promova também campanhas de ampla e inte­
ligente conscientização em favor dos direitos dos 10 milhões 
de famílias sem terra. 

3. Que cada Diocese, Prelazia ou conjunto de Prelazias, 
em ligação com a "Comissão de Terras" se empenhe no 
seguinte: 

3.1. Criar uma equipe que, a partir do conhecimento 
profundo da realidade, possa ajudar para que se abranja 
vitalmente a problemática da terra e suas conseqüências no 
planejamento pastoral. 

3.2. Úrganizar uma assessoria jurídica para tudo o que 
se refere aos problemas da terra e dos trabalhadores rurais, 

3.3. Promover campanhas de conscientização para os 
trabalhadores rurais e agentes de pastoral". 

VI. Nesse Encontro foi também aprovada mensagem ao Exm~' 
Sr. Presidente da República, solicitando que se promova efeti­
vamente a reforma agrária em nosso País, conforme prevê o Estatuto 

. da Terra, criando-se um instrumento legal, suficiente e capaz para 
que o INCRA se imita na posse das terras ocupadas indevidamente 
ou a título duvidoso, a fim de que o dito órgão oficial possa realizar 
o assentamento sQcial de famílias de agricultores na Área, e que, de 
acordo com a lei específica, sejam desapropriadas, por interesse 
social, as áreas em que residem e trabalham posseiros. 

VIl. louvando as "Resoluções Finais", sinto, no entanto, que, 
embora contendo providências necessárias, estas dependem de estru­
turas. a serem criadas, e, portanto, de efeitos não imediatos. Há 
setores do problema, debatidos no Encontro, que, por sua gravidade 
e premência, estão a exigir ação enérgica, patriótica e urgente das 
Autoridades de nosso País., ação que, em prol do bem comum, deve 
ser, desde jã, solicitada e exercida. 

VIII. Para (:aracterizar, com segurança, a imperiosidade da 
exeéução dessas medidas oficiais, basta lembrar a realidade de fatos 
pungentes, que foram conhecidos por todos os partkipantes da 
memorável reunião de Goiânia. Entre muitos, avultam as 
dificuldades, quase invencíveis, para a obtenção dos títulos de terras 
pelos posseiros, embora a notoriedade de seus direitos, dificuldades 
essas que se estendem à obtenção das certidões dos termos de nasci­
mento e casamento, quanto à identidade dos interessados, e das 
transcrições no registro de imóveis, no que se refere à posição das 
terras. 

VIII. I. Outra queixa formulada em plenário, e sempre repetida, 
salientava a morosidade do funcionamento dos órgãos judiciais, 
motivada pela ausência contumaz de Juizes e Pretores, de suas 
comarcas e termos ou pelo não Provimento oportuno de cargos 
vagos. 

Vlll.ll. Da criação de Juntas de Conciliação e Julgamento do 
interior da Amazônia Brasileira surgiram obstáculos, muitas vezes 
insuperáveis, aos trabalhadores residentes em municípios afastados 
da Comarca, que serve de sede à Junta. i: decorrência inevitável dos 
extensos vazios demográficos que separam nossas populações 
interioranas, da precariedade e do preço elevado dos meios de trans­
portes, e da insuficiente remuneração dos assalariados. 

VIII.Ill. Esses males são agravados pela inexistência, quase 
absoluta, de sindicatos no interior da Área Amazônida, de onde 
deflui, desgraçadamente, o desconhecimento, pelos trabalhadores e 
colonos, de seus próprios direitos. Impera, na Planície, o regime do 
não saber o que pedir, do não haver quem ensine, e, às vezes, embora 
sabendo o ql.le pedir, não haver a quem pedir. Esta situação aumenta 
o tormento dos desvelados e heróicos Bispos, Padres, Religiosos, 
Religiosas e Agentes de Pastoral que, não obstante ávidos, sincera­
mente, de ensinar e auxiliar, não o fazem, amarguradamente, por seu 
natural impreparo jur.ídico. 

VIII.IV Vencidos os tropeços para a aquisição do título de 
posse da terta ocupada, o que raramente acontece, o novo proprie­
tário passa a enfrentar os entraves desestimulantes da carência de 
financiamento, obrigando~o a prosseguir na faina escabrosa e ãrdua 
de cavar a terra "com o suor de seu rosto", a escorrer pela enxada, 
em gotas copiosas, como único fertilizante do solo, empobrecido 
pelas quetmas constantes, na falta de adubos químicos modernos, 
por ele desconhecidos, e cujos preços não se coadunam com o nível 
de seu poder aquisitivo. Nesse martirizante afã, por uma sobrevivên­
cia infra-humana, tem, a seu lado, compartilhando do exaustivo 
lavor, somente a mulher, dedicada e combalida, e os filhos, ainda 
crianças, subnutridos e analfabetos. 

VIII.V. Como coroa de espinhos dessa permanente amargura, 
surgem, em certos lugares, emissários do Poder Público ou do Poder 
Econômico, a desenvolver ação ilegal contra a propriedade, a inviola­
bilidade do domicílio, a integridáde física e a liberdade desses 
anônimos colaboradores da grandeza nacional. 

Penosa e afligente realidade! 
Quem não acreditar, que venha ver! 
IX. Ante esse testemunho torturante de fatos reais, vivos, tão 

positivos, verifiquei que se torna impossível procrastinar, na espera 
de novas ocorrências, a impetração, ãs Autoridades do Brasil, de 
medidas urgentíssimas e concretas no sentido de extinguir ou 
minorar as terríveis agruras, que vêm mortificando, injustamente, os 
resignados colonos e os trabalhadores do Extremo Norte do Brasil. 

X. Com esse objetivo, ofereci aos participantes do Encontro de 
Goiânia as seguintes sugestões: 

"1. Providências perante os Governadores e as Assem­
bléias legislativas dos Estados da Região Amazônica para 
que sejam uniformizadas, tanto quanto possível, suas legis~ 
!ações sobre terras. 

2. Que, nessa uniformização, sejam adotadas medidas 
que facilitem e acelerem os processos de arrendamento, 
aforamento e venda de terras dos ,Estados, a baixos preços e 
longos prazos. 

3. Insistir perante o Governo Federal e os dos Estados 
para que, dentro de breve tempo, sejam definitivamente deli­
mitadas as áreas de terras da União, sob a jurisdição do 
INCRA, e as dos Estados, subordinadas à jurisdição destes. 

4. Propugnar para que, tanto o INCRA, como os Esta­
dos, instalem Delgacias Regionais no interior da Amazônia, 
com atribuições para esclarecer os interessados e processar, 
até final, as petições de arrendamento, aforamento e venda 
de terras, evitando. assim, aos interessados, viagens dispen­
diosas às Capitais, ou a constituição de mandatários, que, 
nem sempre se interessam pelo andamento dos processos, 

5. t indispensãvel conscientizar, ou, empregando 
expressão mais precisa, convencer os posseiros, ocupantes ou 
colonos, de que devem associar-se para a ex.plora~ão da terra, 
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uma vez que, i·nsuladamente, isto é, só com o trabalho 
pessoal de cada um e de sua família, é impossível, nos tempos 
atoais, dominar e obter da terra tudo quanto o homem dela 
deve tirar, em observância a divino preceit_o, exarado no 
Gênesis. 

6. Todos eles fiquem sabendo que, em nossos tempos, 
diminutos, quase nulos, se apresentam os resultados da agri­
cultura, sob o, tradicional regime de queimas de roçados e do 
revolver a terra com simples auxílio da enxada. Impõe-se o 
emprego de tratores e fertilizantes, após o estudo da terra, 
assim como de outros recursos que a\ ciência humana, sob a 
ajuda de Deus, conferiu aos que vivem no chamado Século 
da Luz. 

7. Devemos promo'Ver o colono, posseiro ou ocupante, 
convencendo-o de que ele não vive :somente para comer e 
reproduzir, mas possui, como os demais seres humanos, uma 
vocação nobilitante, que tem a expressiva denominação de 
vocação cristã. Que ele tem o direito de receber o pão reparti­
do, mas deve, também, aumentar o pão recebido, e com ou­
tros reparti-lo. 

8. Urge que todos os que ouvem a voz da Igreja, tanto 
os colonos, que devem associar-se, como os trabalhadores, 
pessoas naturais, empregados nas grandes, médias e peque­
nas empresas, se organizem em sindicatos, como única forma 
leg<II para a defesa de seus direitos comuns perante os 
Poderes Públicos, na conformidade da legislação brasileira. 

9. Que os Diretores desses Sindicatos sejam pessoas 
conhecedoras das leis sociais e agrárias, capazes de esclarecer 
os associ~tdos a respeito de seus direitos, mas, igualmente, de 
seus deveres, convencendo~os de que só podem exigir a efeti­
vação de seus direitos, se souberem respeitar os direitos dos 
outros. Devern ficar certos de que, na conformidade da sábia 
doutrina social da Igreja, o capital sem o trabalho é corpo 
sem alma e o trabalho se cadaveriza quando em ruptura com 
o capital. 

10. Que, embora a justificada desilusão de alguns, ante 
fracassos de experiências anteriores, se formem cooperativas 
para aliviar as angústias dos elevados preços de aquisição dos 
instrumentos de trabalho e dos gêneros de primeira 
necessidade, ainda e sempre em consternante ascensão. 

11. Cumpre-nos frisar às instituições financeiras da Re­
gião Amazônica, especialmente ao Banco do Brasil S.A., ao 
Banco da Amazônia S.A., e aos Bancos Oficiais de cada um 
dos Estados da Área, o imperioso dever de, através de planos 
especiais de financiamento, adequados às necessidades e às 
peculh.tridades da Região, auxiliarem os colonos ou as 
empresas que organizarem, a desenvolver suas plantações, 
permitindo, assim, em patriótica c inadiável cooperação, au­
mentar os alimentOs em nossas mesas, como resposta ra­
cionul, cristã e decisiva, a todos os que, dentro ou fora do 
BrasiL pretendem diminuir os comensais, sob o infeliz pretex~ 
to de injusto controle da natalidade. 

t 2. Devemos denunciar ao Supremo Tribunal Federal 
e aos Tribunais de Justiça dos Estados da Região o 
funcionamento irregular do.<; Juizados de Direito e Pretorias 
no interior da Amazônia, pleiteando providências ur~ 

gentíssimas e enérgicas para que o Poder Judiciário de Pri~ 
meira Instância. nos Territórios e Estados, cumpra 
rigorosamente o dever, dentro dos preceitos e prazos legais, 
lembrando que, na afirmativa genial de Rui Barbosa, "justiça 
tarda é injustiça'. 

13. Considerando as grandes distâncias e as extraordi­
nárias dificuldades de transporte na Amazônia, impõe-se 
enviar exposição fundamentada ao Tribunal Superior do 
Trabalho, demonstrando a necessidade de, nas áreas da Re­
gião. em que há Juntas de Conciliação e Julgamento, os 
Juízes de Direito Estaduais das Comarcas sob a jurisdição de 

cada Junta, situadas fora da sede d1:sta, funcionem como 
Juízes do Trabalho, para receber reclamações, realizar 
audiências de conciliação e instrução dos processos, 
competindo às Juntas, se não houver Cl)nciliação, o julgamen~ 
to das rechtmações, após encerrada a instrução dos processos 
pelos Juízes de Direito em cada Comarca, não sede de Junta, 
devendo os Juízes Estaduais receber. por esse serviço, do 
Erário Federal, remuneração condigna. 

14. Indispensável se torna, também, pleitear, perante 
as entidades responsáveis pela Org.anização Judiciária da 
União e de cada Unidade Federativa, que facilitem, através 
da criação de novos cartórios, os S';!rviços de registro de 
pessoas naturais e de imóveis de modo que desapareçam os 
atuais obstáculos, quase intransponíveis, que dificultam ou 
anulam a obtenção de documentos indispensáveis à le­
galização de pessoas e de terras para a defesa e segurança de 
direitos. 

15. Mister se faz propugnar no sentido de os órgãos 
competentes da União, dos Estados e dos Municípios promo­
verem cursos itinerantes de instrução dos colonos, posseiros 
ou ocupantes, a respeito· dos processos da técnica moderna 
no aproveitamento da terra e da just~ comercialização de 
seus produtos, cursos esses que devem realizar~se em centros 
bem próximos dos locais em que os colonos exercem suas ati­
vidades. 

16. Necessário se faz a críação de um Departamento de 
Assessoria às Dioceses da Amazônia, mantido pela CNBB, 
em cada sede dos Regionais Norte I e Norte 11, com atribui­
ções de assistência jurídica, de agrime:nsura e outras que se 
apresentarem. indispensáveis ao pronto e seguro atendimento 
dos colonos e trabalhâdores da Região. 

17. Apresenta~se urgentemente imperioso afirmar, 
mais uma vez, de público e em documento expressivo, aos 
Poderes Nacionais de qualquer categoria ou região, que a 
ação da Igreja Católica na Brasamazônia, assim como em to­
do o Território Brasileiro é de prudente e lealíssima 
colaboração, colimando proporcionar vida verdadeiramente 
humana a todos os que aqui vivem, de modo que lhe permita 
realizar, em plenitude, seu objetivo primacial, ditado pelo 
próprio Cristo, que é a evangelização elas almas, sem diferen­
Ç<l de raça, nacionalidade, sexo, posição econômica, social ou 
política. 

18. t seguindo esta firme e inarredável diretriz que a 
Igreja não renuncia ao direito de prosseguir seu trabalho 
missi.onário entre os índios, trabalho esse que será incremen~ 
tado, vivamente, na Amazônia, em cu·11primento de sublime 
e dignificante desiderato, que teve início benfazejo na ação 
evangelizadora de Anchieta, Nóbrega e seus desvelados 
colaboradores. 

19. As deliberações deste pn!ciosíssimO Encontro 
Sobre o Problema da Terra na Amazônia Legal, tão rico em 
profundas observações e em diálogos fraternais e sinceros, 
capazes de nos levar a conclusões objetivas, devem ser ampla­
mente divulgadas, de modo que. todos, Governantes e Gover­
nados, compreendam que a Igreja Católica aqui esteve, em 
Goiânia, na consecução de sua finalidade evangélica, 
decididamente intere~sada na salvação .das almas, sua 
aspiração máxima. 

20. Assim procedendo, nós, os Participantes deste feliz 
e inesquecível Encontro, em que se confraternizam a 
Hierarquia e o Laicato da Igreja de C-isto, continuaremos a 
repartir o pão, fiéis à retriz da Conferência Nacional dos Bis­
pos do Brasil na Campanha da Fraternidade em 1975, e nos 
antecipamos no roteiro da Campanha que aí vem, 
caminhando juntos com todos os nosso:; irmãos, notadamente 
com os que, em angústia, terçam, hemicamente, por uma vi~ 
da dignámente humana nas selvas misteriosas da Amazônia, 
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na esperança do lançamento das pontes salvadoras, preconiza· 
das pelo sábio e bondoso João XXIII. 

Encarnados em seus cruciantes sofrimentos, trabalhe­
mos, pois, destemerosamente, pela e-"Vangelizaçio redentora, 
neste piedoso Ano Santo, em que o Sucessor de Pedro nos 
exorta, paternalmente, à renovação e à' reconciliação, contri· 
buindo, assim, para ·que a justiça e a paz imperem- no mundo 
conturbado de hoje. 

XI. Cumpre-me, agora, sob irrecusável imperativo da 
consciência, e no exercício do direito que me assegura o § 30 do arti· 
go 153 da Constituição Brasileira, que é, também, dever impreterí· 
vel, dirigir-me às autoridades responsáveis pelos Õrgàos menciona· 
dos nos diversos itens dessas Sugestões, e postular, a cada uma, o que 
nas mesmas se contém, na esfera de suas específicas atribuições. 

XII. Confio em que todas, conscientes de suas responsabi· 
!idades perante Deus e perante os homens, compreendam o dever 
imperioso e inadiável de determinar, seM tardança, providências 
concretas e objetivas, em atendimento ao solicitado, entregando sua 
execução, imediata e inflexível, a espíritos fortes, esclarecidos e bem 
intencionados. 

XIII. Quero frisar que, na Santa Missa, concelebrada em 
Goiânia, a 22 de junho do ano corrente, dia seguinte ao duodécinÍo 
aniversário da eleição de Paulo VI para o "supremo serviço de 
Pastor universal da Igreja", no momento da oração dos fiéis, a voz de 
um leigo, a minha voz, se fez ouvir, angustiada, nesta prece confiao· 
te, misto de civismo e de religiosidade: 

"Senhor Deusl. Ilumina ·com as luzes de teu Divino 
Espírito todas as Autoridades de nossa Pãtria, dos Três Po­
deres Constitucionais, da União, dos Estados e dos Muni­
cípios, inspirando-lhes decisões justas, em benefício do povo 
sofrido. 

Dize-lhes, Senhor, que tua Igreja na Amazônia, assim co­
mo em todo o Brasil, não pretende subverter instituições ou 
regimes. 

A Igreja deseja colaborar, eficicnte'men~e. com o Poder 
Público na realização do bem comum, mas não quer, não 
pode, nem deve abdicar o direito indisponível de pugnar, 
constantemente, pelo respeito aos Direitos Humanos, cuja 
segurança é arrimo insubstituível da vida racional dignamen­
te vivida, em plenitude. 

Convence, Senhor, nossas Autoridades de que renunciar 
ess~ direito seria a Igreja omitir·se de modo imperdoável, no 
cumprimento do perene mandato que lhe foi outorgado por 
seu Divino Mestre e Fundador. 

Irmãos diletos em Jesus! Revigoremos nossa fé na 
Onipotência Divina, formulando, esperançados, esta súplica 
muito sincera: 

Para que os Homens que, em nosso País, encarnam o 
princípio da Autoridade, sejam sempre mensageiros autênti­
cos da verdade, da justiça, da liberdade, do amor, da paz e da 
concórdia na Comunidade Brasileira, roguemos ao Senhor." 

"Senhor, escutai a nossa prece." 

Foi o remate uníssono e fervoroso, verbalizado pela Assembléia 
dos Fiéis ali presentes, e quç, integrada pelos participantes do 
Encontro de Goiânia, traduzia a própria alma da Amazônia cristã, 
prostrada, em oração, ao pé do Altar. 

Cidade de Santa Maria de Belém do Grão Parã, Amazônia, 
Brasil, em 26 de junho de 1975. 

Atdebaro Cavaleiro de Macêdo J{Jautau - Residência: Avenida 
Governador José Malcher, 1.424, Belém, Par·â, Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonç•lves)- Nada mais haven­
do que tratar, vou encerrar a presente sessão. 

Designo para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do requerimento n~ 329, de 1975, do 
senhor Senador .Mauro Benevides, solicitando a transcrição, nos 
anais do Senado Federal, do editorial do Jornal Tribuna do Ceará, 
intitulado "Financiamento para o Algodão". 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 27, 
de 1973 (n~ 364-C/71, na Casa de origem), que torna obrigatória, 
nas escrituras de compra e venda, ou promessa de compra e venda, a 
data de nascimento das partes contratantes, quando pessoa física, e 
dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n78J, de 1975, da Comissão 
-de ConstituiÇão e Justiça. favorável, nos termos do substituti­

vo que apresenta. 

-~-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n~" 69, de 1973, de autoria do Sr. Senador Vasconcelos Torres, que 
dispõe sobre o encaminhamento, pelos médicos que realizarem cirúr­
gia plástica ou correção ortopédica, de fotografias e outros elemen· 
tos de informação do Instituto Nacional de Identificação, tendo 

PARECERES, sob n9s 607 e 608, de 1974, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
-de Saúde, favorável. 

-4-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n7 129, de 1973, de autoria do Sr. Senador José Lindoso, que altera a 
redação do artigo 19 do Decreto-lei n~ 161, de 13 de fevereiro de• 
1967, para o fim de atribuir à Fundação IBGE competência para 
realizar pesquisas de opinião pública, tendo 

PARECERES, sob n9s 182 e 183, de 1974, das Comissões 
- de Constituicão e Justiça. pela constitucionalidade e juridi­

cidade; e 
-de Serviço Público Civil, favorável. 

-5-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n7 27, de 1975, do Senhor Senador José Esteves, que acrescenta pará­
grafos ao art. 20, do Código de Processo Civil (Lei n7 5.869, de 11 
de janeiro de 1973), dispondo sobre honorários advocatícios, quando 
se tratar de postulação em causa própria e na conciliação, tendo 

PARECER, sob o n~ 27, de 1975, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici· 

dade, com as emendas que apresenta de n~s I e 2-CCJ. 

O SR. PRESII>ENTE (Wilson Gopçalves)- Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 30 minutos.) 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

EDITAL 

'1\ Presidência do Grupo Brasileiro da União lnterparlamentar, 
no uso de suas atribuições, comunica aos Senhores membros do Gru· 
po que ficou adiada, para data a ser posteriormente fixada, a Sessão 
Plenária marcada para as nove horas do dia dezenove do corrente 
mês. 

Brasília, de agosto de 1975. - Célio Borja, Presidente -
Marcondes Gadelha, Secretário. 
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MESA 

Presidente: 3"'-SecrCttdrio: 

LIDERANÇA DA AIINA 
I DA MAIORI•l 

líder 
Magalhães Pinto IARENA-M.Gl Lourival Baptista !ARENA-SEI Petrónio Portelln 

Vice-líderes 
Eurico Rezende 

Jarbas Possorinh:> 
1 "'-Vice-Presidente: 

Wilson Gonçalves IARENA-CEJ 
4~'-Secretário: 

los é lindoso 
Mattos leão 

Osires Teixeira 

l&noir \largos IAII.tNA-SO Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 2"'- Vice-Presidente: 

B,enjamim Faro h IMDB-RJI 

• LIDERANÇA DO IADI 
IDAMINOIUI 

\~'-Secretário: Suplentes de Secretários: líder 
Franco Montare 

Vice-liderei 
Mauro Benevidei 
Roberto SaturniniJ 

Itamar Franco 
Evandro Carreiro 

Di norte Mariz IARENA-RNI 

2"'-Secretório: 
Marcos freira IMDB-PEI 

Ruy Carneiro IMDB-PBI 
Renato Franco IARENA-PAI 

Alexandre Costa IA RENA-MAl 

Mendes Canale IAII.ENA-MTl 

COMISSOIS 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

Local: Anexo 11- Térreo 

Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DI COMISSOIS PIIMANINTIS 

Chefe: C!oúdio Corloi Rodrigues Casto 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313 

COMISSJ.O DI AGRICULTURA- (CA) 

17 Membros! 

ntularet 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércia 

Vice-Presidente: Benedito ferreiro 

·Suplente• 
ARENA 

I. Vasconcelos Torres I. Altevir leal 

2. Paulo Guerra 

3. Benedito Ferreiro 

4. ltalívio Coelho 

5. Mendes Canale 

MDB 

I. Agenor Mario 

2. Orestes Quércia 

Assistente: Mouro Lopes de Só- Ramol310. 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas. 

2. Otair Becker 

3. Renato Franco 

I. Adolberto Seno 

2. Amoral Peixoto 

loco~: Sala "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Rama1613. 

COMISSlO DI ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
17 Membros) 

Titulares 

I. Cattete Pinheiro 
2. José Guiomard 
3. Teotónio Vilela 
4. Osires Teixeira 
S. José Esteves 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Agenor M·:lfiO 

Suplentes 
ARENA 

1. S>lldanha Derzi 
2. Jc>sé Sarney 
3. Runalo Fra!\cO 

MDB 
I. Agenor Mario 1. E~elcísio Vieira 

· 2. Evandro Carreira 2. Gilvon R:àcha 

Assister\te: Lêdo Feneiro do Rocha- Ramal 312. 
Reuniões: T erços-feiros, às 10:00 horas. 
local: Solo "Epitácio Pessoa"- Anexo IJ- Ramo' 615. 

COMISSAO DI CONSTITUIÇlO I JUSTIÇA- (CCJ) 
03 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Accioly Filho 
1"-Vice-Presidente: Gustavo Caponema 

2"-Vice-Presidente: Paulo Bro!.sard 

Titular•• 

I. Accioly Filho 
2. José Sarney 
3. José lindoso 
4. Helvídio Nunes 
5. \!alívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Copanemo 
8. Heitor Dias 
9. Orlando Zancaner 

1. Dirceu Cardoso 
2. leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossord 

ARENA 

MDB 

Supl•1ntes 

I. Mc1ttos leão 
2. Henrique de la Rocqve 
3. Pe"rónio Portella 
4. Renato franco 
5. Os ires 1 ellceiro 

I. frof\CO Mo111orc 
2. Mcuro Benevides 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305. 
Reuniões: Quartos-feitOs, às 10:00 horas 
lor::ol: ~lo "Clóvis Bevilqcqua"- Anexo ll ~Ramal 623. 
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COMISSlO DO DISTIIITO fiDIIIAL- (CDf) 
(J I Membros\ 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adalberto Seno 

7itulare• Suplente• 

I. Helvídio Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. Renato Franco 

4. Os ires Teixeira 

5. Saldanha Derzi 

6. He1tor Dias 

ARENA 

1. Augusto Franco 

2. luiz Covokonte 

3. José lindoso 

4, Wilson Campos 

5. Virgilia Távora 

7. Henrique de la Rocque 

B. O ta ir Becker 

MDB 

J. Adolberto Seno 1. Evandro Carreira 

2. lázaro Barbozo 2. Nelson Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo PacheCo de Olivetra- Ramal 306. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 horas. 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

COMISSlO DIICONOMIA- (CI) 
n 1 Membros\ 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Milton Cobrai 

Vice-Presidente: Renato Franco 

Titulare• Supletlt•• 

I. Milton Cabral 

2. Vasconcelos Torres 

3. Jessé Freire 

4. luiz Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

B. Renato Franco 

I. Franco Montara 

2. Orestes Ouércia 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MDB 

1. Benedito Ferreira 

2. Augusto Franco 

3. Rw Santos 

4. Cattete Pinheiro 

5. Helvídio Nunes 

l. Agenor Mario 

2. Amoral Peixoto 

Ass1stente: Daniel Reis de Souza- Roma167!j, 

Reuniões: Ouartos-fe1ras, às 10:00 horas. 

local: Sala "Epi!ÓCIO Pessoa"- Anexo 11- Ramo1615. 

' COMISSlO DllDUCAÇlO ICULTURA- (CIC) 
{7 Membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Torso Dutra 

Vic:e-PresideMe: Henrique de la RC:lcque 

Titular•• Suplentes 
ARENA 

I. Tarso Dutra I . Arn()n de Mello 

2. Gustavo Co penemo 2. Helvídia Nune; 

3. João Calmon 3. José Sarney 

4. Henrique de la Rocque 

5. Mendes Canale 

MDB 

I. Evelósio Vieira 1. Franco Montara 

2. Paulo Brossord 2. Itamar Franco 

Assistente: C!eide Maria B. F. Cruz- Romo1598. 

·Reuniões: Guintas.feiras, às 10:00 horas. 

tocai: Sola "Clovis Bevilacquo"- Anexo 11- RomQI 623. 

COMISSlO DI fiNANÇAS - (Cf) 
117 Membrosl 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Amoral Peixol~ 

Vice-Presidente: T eot6nio Vilela 

titulares 

\. Saldanha Derzi 

2. Benedito Ferreira 

3. Alexandre Costa 

4. Fausto Castelo-Branco 

5. Jené Freire 

6. Virgílio T ch•oro 

7. Mattos teóo 

8. Tarso Dutra 

9. Henrique de la Rocque 

10. Helvídio Nunes 

11. T e"ot6nio Vilela 

12. Ruy Santos 

l. Amoral Peixoto 

2. {eife C/wves 

3. Mauro Benevides 

4. Roberto Saturnino 

S. li'uy Carneiro 

Suplentes 

ARENA 

I. Daniel Krieger 

2. Wilson Campos 

3. José Guiomord 

4. José Sarney 

5, Heitor Dias 

6. Cattete Pinheiro 

7. Osíres Teixeira 

MDB 

1. Danton Jobim 
2. Dirceu Cordoso 

3. Evelósio Vieira 

Assistente: Morcus Vinicius Goulort Gonzaga -li!:amal 303. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas. 

tocai: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11-li'amois 621 e 716. 
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COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL- (CLS) 
17 Membros I 

Tltulc:.res 

I. Mendes Canale 

2. Domício Gondim 

3. Jarbas Passarinho 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nelson Carneiro 

Vice-Presidente: Jessé Freire 

Suplent•• 
ARENA 

I. Virgílio Távora 

2. Eurico Rezende 
3. Accio!y Filho 

4. Henrique de la Rocque 

5. Jessé Fre1re 

MDB 

I. Franco Montare I. lázaro Barbosa 

2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças lacerda-Ramal 307. 
Reun1ões: Quintas-feiras, às 11:00 horas. 

local: Sala "Clóvis Bevilacqua"- Anexo 11- Ramal 623. 

COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CMI) 
17 Membros I 

Titulares 

I. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. Luiz Cavalcante 
4. Domício Gondim 

5. João Calmon 

I. Dirceu Cardoso 

2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Domício Gondim 

Suplentes 
ARENA 

I. Paulo Guerra 
2. José GlJiomard 

3. Virgílio Távora 

MDB 

I. Gilvan Rocha 

2. leite Chaves 

Assistente: Mauro Lopes de Só- Ramal310. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas. 

local: Sala "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Ramal615. 

Titulare• 

1. José lindoso 
2. Renato Franco 

COMISSAO DE REDAÇAO (CR) 
15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Danton Jobim 

Vice-Presidente: Renato Franco 

Suplentes 
ARENA 

1. Virgílio Távora 

2. Mendes Canale 
3. Orlando Zancaner 

MDB 
1. Danton Jobim I. Dirceu Cardoso 

2. Orestes Quércio 

Assisf11nf11, Maria Cofmen Co.s1ro Souza- Ramo\13 ... 

Reuniões: Quartos-feiras, às 11:00 horas. 

local: Sala "Clóvis Bevilocquo" - Anexo 11 - Ramal 623. 

COMISSAO DE RlLAÇ0lSEX1ERIORIS -(CRI) 
115 Membros! 

Titulares 

1. Daniel Krieger 

2. Luiz Viana 

3. Virgílio Távora 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Petrónio Portella 

7. SaldCnha Derzi 

8. José Sarney 

9. João Calmon 

10. Augusto Franco 

\. Danton Jobim 
2. Gilvan Rocha 

3. Itamar franco 

4. leite Chaves 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 

J9-Vice-Presidente: luiz Viemo 

29-Vice-Presidente: Virgílio Tdvora 

ARENA 

I. Accioly Filho 

2. Jol;é lindoso 

3. Cattete Pinheiro 

4. Fousto Costeio-Branco 

5. MMdes Canale 

6. Helvídio Nunes 

MDB 

1. Nelson Carneiro 

2. Pendo Brossard 

3. Roberto Saturnino 

5. Mauro Benevides 

Assistente: Cdndido Hippertt- Ramal 676. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas. 

local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

ntutar•• 

COMISSAO DISAIIDE - (CS) 
17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Br,Jnco 
Vice-Presidente: Gilvan Rocha 

Suplente• 

ARENA 

I. Fausto Castelo-Branco 1. Soldanho Derzi 

2. Cattete Pinheiro 
3. Ruy Santos 

4. Otair Becker 

5. Altevir leal 

1. Adalberto Seno 

2. Gilvan Rocha 

MDB 

2. Wilson Campos 
3. MElndes Canale 

I. Ev1Jndro Carreira 

2. Ruv Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal :306. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 
loco!: Solo "Epitácio Pessoa~'- Anexo ti- Ramal 615. 
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COMISsAO DI51GUIANÇA NACIONAL- (CSN) 
17 Membros! 

ntularet 

1. Luiz Cavalcante 

2. José Undoso 
3. Virgílio Tóvora 
4. José Guíomord 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: José Guiomard 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Suplentes 
ARENA 

1. Jarbas Passarinho 
2. Henrique de to Rotque 
3. Alexandre Costa 

5. Vasconcelos Torres 
MDB 

I. Amoral Peixoto J. A,genor Maria 
2. Adolberto Seno 2. Orestes Quércia 

Assistente: têda Ferreira da Rocha- Ramal 312. 
Reuniões: Quartos-feiras, Os 11:30 horas. 
total: Sala "Cióvio Bevilocquo"- Anexo 11- Romo1312. 

COMISSlO DI SIIVIÇO PUILICO CIVIL - (CSPC) 
17 Membros! 

'f\tvlarea 

I. Augusto Franco 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: lázaro Borboza 
Vice-Presidente: Orlando Zancaner 

hplentea 
ARENA 

I. Mattos leõo 
2. Orlando ZancQner 2. Gustavo Copanema 
3. Heitor Dias 3. Alexandre Costa 
4. Ac.cio!y Filho 
5. Luiz Viana 

MDB 
1. ltamqr Franco I. Oonton Jobim 
2. tózaro Barbozo 2. Mauro Benevides 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal 307. 
Reuniões: Quintas-feiras, ôs 10:00 horas. 
local: SaiCJ "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Ramal 613. 

COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OIRAS PUBLICAS- (CT) 

17 Membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Alexandre Costa 
Vice-Presidente, Luiz Cavalcante 

TltuiCire• 
ARENA 

I. Alexandre Costa 
2. lui<: Cavalcante 
3. Benedito Ferreira 
4. José Esteves 
5. Paulo Guerra 

MDB 
I. Evondro Carreira 
2. Evelásio Vieira 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal 676. 
Reuniões: Quintas-feiras. às 11:00 horas. 

Suplente• 

1. Orlando Zancaner 
2. Mendes Canale 
3. Teotônio Vile)Q 

I. lázaro Barboza 
2. Roberto Soturnmo 

local: Solo "Coelho Rodr~gues"- Anexo 11- Ramol613. 

I) SIRVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
I DE INQUIRITO 

Comltaõea Temporárias 

Chefe, Ruth de SouzQ Castro. 
loco f: AnexoU- Térreo. 
Telefone: 24-8105- Roma1303. 
11 Comissões Temporários para Projetos do Con9res$o Nacional. 
21 Comissões Tem porá rios poro Apreciação de VeiO$. 
31 Comissões Especiais e de Inquérito, e 
41 Comissão Mista do Proielo de lei Orçamentário larr. 90 ~o Regimento 
Comum!. 
Assistentes de Comissões: José Washington Chaves- Ramo1762; 
Haroldo Pereira Feri'IOndes·- Roma! 674; Marília de Carvalho Bríclo -
Ramal314; Cleide Mario B. F. Cruz- Ramol598. 

SENADO FEDIRAL 
SUISICinARIA DI COMISSOIS 

SIIVIÇO DE COMISSOIS PIIMANINTIS 

HORAS 

10:00 

HOURIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANINTIS DO SENADO FEDERAL 
PAIAOANODI1975 

TERÇA s A L A ASSISTENTE HORAS QUINTA S A L AS ASSISTENTE 
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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 107•SESSÃO, EM 19 DE AGOSTO DE 1975 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficios do Sr. 1~'-Secreuí.rio da Cimara dos Depu­
tados 

- Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos se­
guínles projelos: 

Projeto de Leí da Câmara n~' 58j75 (n~' 1.182-C/73, na Casa 
de origem), que inclui representantes da A~sociação Nacional de 
Fabricantes de Veículos- ANFAVEA, no Conselho Nacional 
de Trânsito. 

Projeto de Lei da Cârnara n'~59j15 (n"' 819-Bj75, na Casa de 
origem), que regula as ações de despejo de hospitais, unidades sa­
nitárias oficiais, estabelecimentos de saúde e ensino. 

1.2.2 - Pareceres 

- Referente.~ às seguintes matéria.c 

Projeto de Lei do Senado n~' 17 j75, que acrescenta parágrafo 
ao art. 19 da Lei n~ 5.197,de 13 de setembro de 1966. 

Ofício n~ S-25/75 (n~ 14-PjMCj75, na origem), do Sr. Presi­
dente do Supremo Tribunal Federa.!, encaminhando ao Senado 
Federal, cópias das notas taquigráficas e do acórdão proferido 
pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraor­
dinário n" 78.957, do Estado de São Paulo, o qual declarou a 
inconstitucionalidade do artigo I"' da Lei n" 408, de 18 de dezem­
bro de 1967, e artigo 1\1 da Lei n~ 506, de 31 de dezembro de 1969, 
do Município de Bocaina. 

Ofício n~ S-24/75 (n" 13-PjMCj75, na origem), do Sr. Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal, encaminhando ao Senado 
Federal, cópias das notas taquigráficas e do acórdão proferido 
pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Ex­
traordinário n" 79.687, do Estado de Mato Grosso, o qual decla­
rou a inconstitucionalidade do artigo 2~. do Decreto nO? 1.381, de 
24 de janeiro de 1973. 

1.2.3- Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão especial do Senado a realizar-se no 
dia 27 do corrente, às 15 horas, destinada a homenagear a memó-

ria do ex-Congressista e ex-Ministro de Estado, Marechal Juarez 
do Nascimento Fernandes Távora. 

1.2.4 - Discurso do Expediente 

SENADOR EURICO REZENDE - Justificativa do de­
creto presidencial que declarou de utilidade pública, para fins de 
desaprópriação, áreas de terras no Estado de Sergipe, tendo em 
vista recentes pronunciamentos dos ,Sfs. Senadores Augusto 
Franco e Lourival Baptista sobre o assunto. 

1.2.5 - Requerimento 

N11 346{75, de autoria do Sr. Senador Vasconcelos Torres, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do dis­
curso do Exmo. Sr. Ministro da Justiça, Armando Falcão; pro­
nunciado na abertura do 111 Congresso Brasileiro de Magis­
trados realizado na cidade de Fortaleza, e publicado no Jornal do 
Brasil, em 9 de agosto de 1975. 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Requerimento n~> 328/75, do Sr. Senador João Calmon, 
solicitando tenham tramitação conjunta o Projeto de Lei do 
Senado n~" 104. de 1975, do Sr; Senador Benjamim Farah, que 
proíbe a vivissecção de animais em estabelecimentos de ensino de 
JO? e 2~' Graus e o Projeto de lei da Câmarã nO? 12/75 (n11 

1.507-B/73, na Casa de origem), que estabelece normas para a 
prática didático-científica da "vivissecção de animai:;", e determi­
n::l outras providências. Aprovado. 

-Projeto de Lei da Câmara n~" 113/74 (n" 1.490-D/73, na 
Casa de origem), que dá a denominação de "Refinaria Presidente 
Getúlio Vargas" à refinaria de petróleo a ser instalada pela 
PETROBRÁS S.A., no Munidpio de Araucária, Estado do 
Paraná. Aprovado, após usarem da palavra no enca.minhamento 
de sua votação os Srs. Senadores Vasconcelos Torres, José 
Sarney. Gustavo Capanema, Arnon de Mello, Leite Chaves, Ruy 
Carneiro. Franco Montara, Henrique de La Rocque, Luiz 
Viana, Heitor Dias, Osires Teixeira, Luiz Cavakante, Jarbas 
Passarinho e Ruy Santos. Â sanção. 

- Emenda da Câmara ao· Projeto de Lei d,J Senado n9 

112/71 (n9 1.090-B/72, naquela Casa), de autoria do Sr. Senador 
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José Lindoso, que determina providências para cumprimento da 
obrigatoriedade do alistamento eleitoral. Aprovada, após usar da 
palavra na sua discussão o Sr. Senador José Lindoso. Á 
Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 26/73, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que destina à Fundação Nacional do 
Bem· Estar do Menor a parte recebida pelo Departamento de lm· 
posto de Renda na arrecadação da Loteria Esportiva Federal, e 
dá outras providências. Votaçio adiada para a sessão de 16 de se· 
tembro próximo, nos termos do Requerimento n"' }41f75. 

1.4- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR AGENOR MARIA -Sentido do discurso de 
S. Ex• sobre a distribuição de medicamentos gratuitos pelo 
INPS, tendo em vista pronunciamento do Sr. Ministro Nasci· 
menta e Silva sobre o assunto. A difícil situação do operariado e 
do lavrador nordestinO como geradora da explosão demográfica 
das capitais. 

SENADOR JOSE SARNEY- Necessidade da adoção de 
· uma política interdependente que possa preservar o homem, em 

sua integridade, por meio da preservação do seu habitat. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Reeleição do Sr. 
Pedro Kassab para a Presidência da Associação Médica 
Brasileira. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - "Dia do 
Artista". Nota da Diretora do Sindicato dos A~tistas Técnicos 
em Espetáculos de Diversões do Estado do Rio de Janeiro alusiva 
à data. 

SENADOR EVELÁSIO VIEIRA - Considerações a res· 
peito da presença da corporação multi nacional no Brasil. 

SENADOR RENATO FRANCO- Lançamento em um só 
volume de todas as Cartas de Paris, de autoria do jornalista 
Otávio Augusto de Bastos Meira. Apelo do Sr. Aldebaro Cava· 
leiro de Macêdo Klautau, participante do Encontro Sobre o Pro· 
blema da Terra na Amazônia Legal, dirigido às autoridades com­
petentes no sentido do {ltendimento ao solicitado nas Resoluções 
Finais desse Encontro. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

l-GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPAR­
LAMENTAR 

-Edital de convocação de sessão plenária. 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

S- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 107• SESSÃO, EM 19 DE AGOSTO DE 1975 
I• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDltNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E WILSON GONÇALVES 

Às 14 horas e 30 minutos, acham·se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - Evandro Carreira - José 
Lindoso- Jarbas Passarinho- Renato Franco- Alexandre Costa 
~Henrique de La Rocque- José Sarney- Fausto Castelo· Branco 
,- Helvídio Nunes ......, Virgílio Távora - Wilson Gonçalves -
Agenor Maria- Dinarte Mariz- Domício Gondim- Ruy Car· 
neiro - Marcos Freire - Arnon de Mello - Teotônio Vilela -
A~gusto Franco - Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Heitor 
Dias - Luiz Viana- Ruy Santos - Eurico Rezende- Roberto 

Saturnino - Vasconcelos Torres - Gustavo Capanema -
Magalhães Pinto- Franco Montara- Orestes Quércia- Lâzaro 
Barboza - Italivio Coelho - Mendes Caqale - Saldanha Derzi 
-Mattos Leão- Evelásio Vieira~ Daníef Kríeger. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhles Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental declaro aberta a sessão. 

O Sr. l"'·Secretârio vai proceder à leitura do Expediente. 
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t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Sr. 1~'-Secret,rio da Câmara dos Deputados, encaminhando à 
revisão do Senado autógrafo dos squintu proietos: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 58, DE 1975 
(N• 1.182-C/73, Íla Caaa de ori1•m) 

Inclui representante da A!IIOClaçlo Nacional ele Faltricaa­
tes de Veículos Automotores - ANFAVEA - ao COMtlbo 
Nacional de Trânsito. 

O Congresso N acionai decretã: 

Art. 111 O art. 4~' do Çódigo N acionai de Trânsito - Lei 
n' 5.108, de 21 de setembro de 1966, com a redação dada pelo Decre­
to-lei 237, de 23 de fevereiro de 1967 -é acrescido da seguinte alínea: 

"Art. 4~' .................. , .................... . 
n) Um rePresentaute da Associação Nacional de Fabri­

cantes de Veículos Automotores- ANFAVEA." 

Art. 2~' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.108, DE 21 DE SETEMBRO DE 1966 
(Código Nacional de Trâlllllto) 

Art. 411 O-Conselho Nacional de Trânsito, com sede no Distri­
to Federal, subordinado diretamente ao Ministro da Justiça e 
Negócios Interiores, ê o órgão máximo normativo da coordenação 
da política e do sistema nacional de trânsito e compor-se-á dos se­
guintes membros, tecnicamente capacitâdos em assuntos de trânsito; 

•) um presidente, de nível universitário, de livre escolha do Pre­
sidente da República; 

b) do Diretor~Geral do Departamento Nacional de Trânsito; 
c) um representante do Departamento Nacional de Estradas·de 

Rodagem; 
d) um representante do Estado-Maior do Exército; 
e) um representante do Departamento Federal de Segurança 

Pública; 
O um representante do Ministério da Educação e Cultura~ 
g) um representante do Ministério das Relações Exteriores; 
h) um representante da Confederação Brasileira de Automobi­

lismo; 
i) um rePresentante da Confederação ·Nacional de Transportes 

Terrestres (categoria dos trabalhadores de transportes rodoviários); 
j) um representante do Touring Oub do Br•sll; 
I) um representante do órgão máximo nacional de Transporte 

Rodoviário de Carga; 
m) um representante do órgão máximo nacional do Transporte 

Rodoviário de Passageiros. 
§ JY O mandato dos membros do Conselho Nacional de Trânsi­

to ser a l:!e dois anos, admitida a recortdução. 
§·29 Os representantes das entidades referidas nas alíneas h, i, j 

e 1, deste artigo, serão escolhidos pelo Presidente da República, 
dentre os nomes indicados por elas, em lista tríplice. 

(À Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Pú~ 
blicas.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 59, DE 1975 
(nY 819-B/75, n• Cas• de origem) 

Regula as ações de despejo de hospitais, unidades sanit'­
rias oficiais, estabelecimentos de saúde e ensino. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l"' Nas tocaç.ões de prédios utilizados por hospitais, unida­
des sanitárias oficiais, estabelecimentos de saúde e ensino, somente 
caberá ação de despejo: 

I - Se o locatário não pagar o aluguel no prazo convenciona­
do ou, na falta de contrato escrito, até o décimo dia útil subseqüente 
ao mês vencido; 

li- Se o locatário infringir obrigação legal ou contratual; 
IH - Se o proprietário, promitente-comprador ou promitente~ 

cessionário, em caráter irrevogável e imitido na pc•sse, com titulo 
re~istrado, que haja quitado o preço da promessa ou que, Aão o ten­
do feito, seja autorizado pelo ,proprietário, pedir o prédio para 
demolição e edificação licenciada, ou reforma, de que venha a resul­
tar aumento mínimo de 50% (cinqUenta por cento) da área útil; 

IV - Se o proprietário, promitente-comprador ou promitente­
cessionário, nas condições do inciso anterior, pedir o prédio para 
reparações urgentes determinadas pela autoridade pública competen~ 
te, que não poss?m ser normalmente executadas com a permanência 
do locatário no imóvel ou, podendo, o locatário se recusar a nelas 
consentir. 

Parágrafo único- A ação de despejo será precedida de notifica­
ção, com o prazo de 30 (trinta) dias para os casos do inciso I do art. 
!Y, e 90 (noventa) dias para as demais hipóteses. 

Art. 211 Nas ações de despejo de hospitais, unidades sanitárias 
oficiais, esfabelecimentos de saúde e ensino. dar-se-á ciência do pedi~ 
do inicial aos eventuais sublocatários. 

Art. 311 Da sentença que decretar o despejo caberá apelação 
com efeito suspensivo, salvo no caso do inciso I, em que o efeito é 
devolutivo. 

Art. 49 Na execução da sentença o juiz fixará prazo não inferior 
a 90 (noventa) dias para desocupação do prédio, salvo se, entre a da­
ta da sentença de primeira mstância e a execução da mesma houve­
rem decorridos mais de 6 (seis) meses, hipótese em que o prazo de 
desocupação será de 30 (trinta) dias. 

Art. 59 Aplicam-se às ações de despejo de hospit~is, unidades 
sanitárias oficiais, estabelecimentos de saúde e ensino as demais 
disposições legais pertinentes, desde que não conflitem com esta lei. 

Art. 6Y Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

(À Comissão de Constit~oição e Justiça.} 

PARECERES 

PARECERES N•s 316 E 317, DE 1975 

Sobre o Projeto de Lei do Senado rfl 17, de 197~, que 
"acrescenta parágrafo ao art. 19 da Lei nq 5.10'7, de 13 de se­
te .. bro de 1966." 

PARECER N• 316, DE 1975 
Da Comissio de Constltulçio e Justiça 

Relator: Senador ltalí"io Coelho. 

Apresentamos na reunião da Comissão de Constituição e Jus­
tiça de 14 de abril último, nosso parecer ao Projeto de Lei do Senado 
n"' 17/75, que "acrescenta parágrafo ao art. 19 da Lei n•l 5.107, de 13-
9-1966, de autoria do eminente Senador Nelson Ülrneiro e que 
pretende acrescentar parágrafo quarto ao artigo 19 da Lei n~' 

5.107/66 (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço) pe.ra atribuir ao 
Banco Nacional da Habitaç~o a incumbência de pagat as importân~ 
cias devidas ao empregado optante, na hipótese dos r•:spectivos de­
pósitos não terem sido efetuados pelo empregador. 
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Em discussão o parecer, o nobre Senador Nelson Carnei!'.:. soli~ 
citou vista do processado e, ao devolvê~Jo, apresentou voto em 
separado concluindo pela constitucionalidade e juridicidade da pro~ 
posição e sugestão para uma emenda ao§ 49 do art. 20 do 'Decreto-lei 
O'i' 20, de 14-9-66. Em face deste voto, solicitamos a retirada da .mat~­
ria da pauta dos trabalhos, a fim de reex:aminarmos o nosso parecer 
preliminar, que concluía pela rejeição do Projeto. 

Justifica o ilustre Autor sua proposição sob o fundamento de 
que "a despeito da ação fiscalizadora, exercida pelo INPS em nome 
do Banco Nacional da Habitação" "inúmeras são as empresas que 
deixam de efetuar o recolhimento do FGTS". E acrescenta: 

"Data nnla não se compreende que o BNH, na qualida~ 
de de gestor do Fundo, deixe de conceder aos trabalhadores 
garantias para a formação de seus depósitos". 

Após outras considerações quanto à responsabilidade 
subsidiária do BNH e, bem assim, sobre a sistemática adotada pelo 
INPS, segundo a qual a prestação dos beneficios previdenciários 
"in depende da prova de efetivo depósito das contribuições", conclui 
o eminente Senador Nelson Carneiro, com a informação de que o 
projeto resulta de sugestão de diversas entidades sindicais. 

Não cabe a esta Comissão apreciar· o mérito da proposição, mas 
tão somente, os aspectos relacionados com a sua juridicidade e cons~ 
titucionalidade. 

Nesse sentido, há que se observar que o artigo 19 da Lei n11 

5.107 j66, não mais tem a redação inicial, porquanto foi, ainda em 
1966, alterado pelo Dereto·lei n"' 20, de 14 de setembro. Com essa 
alteração, perdeu o artigo seus parágrafos, que passaram a cons­
tituir, sob nova ordenação, o artigo 20 da Lei. 

Feita a correção apontada, o projeto tem perfeita viabilidade 
sob o ponto de vista constitucional e jurídico vez que a matéria se 
encontra entre aquelas cuja iniciativa cabe ao Congresso Nacjonal. 

Nessas condições, opinamos pela sua aprovação na forma da se­
guinte: 

EMENDA No 1-CCS- (SUBSTITUTIVO) 

Ao Projeto de Lei do Senado n'~ 17, de 1975. 
Acrescenta parágrafo quanto ao artigo 20 da Lei n' 5.107, de 13 

de setembro de 1966, co.m a redação que lhe deu o Decreto-lei n~' 20 
de 14 de setembro de 1966. 

Art. 111 O artigo 20 da Lei nl' 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
com a redação que lhe deu o artigo 3<~ do Decret~lei n' 20, de 14 de 
setembro de 1966, passa a viger com o seguinte parágrafo quarto: 
Art. 20. . .......... , ................................. , 

Parágrafo quarto. A ausência dos depósitos não impedirá a 
realização dos saques pelos empregados optantes, nos casos pre~ 
vistos nesta Lei, cabendo ao Banco Nacional da Habitação efetuar, 
diretamente, o pagamento das importâncias sacadas, uma vez 
comprovado o direito às mesmas. 

Sala das Comissões, em li de junho de 1975. - Actloly Filho, 
Presidente - ltalívlo Cotlbo, Relator - Leite Chans - José Lia­
doso - Henrique de La Rocque - Heitor Dias - Helvfdlo Nunes -
Paulo Brossard -José Sarney. 

VOTO EM SEPARADO DO SR. SENADOR NELSON 
CARNEIRO 

O ilustre Senador ltalívio Coelho conclui seu judicioso parecer, 
opinando pela rejeição do projeto, de que sou autor, pelas razões que 
então ofereceu. A meu ver, os empregados optantes do Fundo de 
Garantia de Tempo de Serviço não podem ser impedidos de realizar 
saques, previstos na Lei 5.107, de 13 de setembro de 1966, apenas por 
não haver o empregador cumprido o dever de efetuar o recolhimento 
determinado pelo texto legal. Haveria, assim, de fazer depender o 
direito do empregado de ter ou não o empregador cumprido seu 
dever. Se o Banco Nacional da Habitação, no caso em exame, fosse 
um simples estabelecimento bancário, dos que somente admitem 

saques quando há fundos na conta respectiva, compreender~se-ia a 
rejeição. Mas não o é. Tem poder coercitivo contra os empregadores 
faltosos, e o INPS é o órgão encarregado de, em seu nome, efetuar as 
devidas cobranças, com as competentes sanções (juros de mora, cor­
reção monetária, multas, etc.) aos contribuintes desidiosos ou re­
lapsos. Com efeito, prescreve o art. 19 da Lei rt'l 5.107, citada: 
"Competirá à Previdência Social, por seus órgãos próprios, a verifi­
cação do cumprimentb do disposto nos artigos 2~> e 6~' desta lei, pro­
cedendo em nome do Banco Nacional da Habitação, ao levantamen­
to dos débitos porventura existentes e às respectivas cobranças 
administrativa ou judicial, pela mesma forma e com os mesmos privi­
légios das contribL1ições devidas à Previdência Social". Não hâ, 
assim, como negar ao empregado o direito a fazer os saques que lhe 
competem, sob a alegação de que o empregador não realizou o de­
vido depósito, Estenda-se isso a toda a Previdência Social e logo se 
verá, com a devida vênia, o desacerto da conclusão do Parecer. O 
empregado sOmente teria direito aos benefícios previdenciários se o 
empregador estivesse em dia com seus encargos com o INPS. Seria 
uma discriminação injusta e odiosa, eis que o INPS goza de pri~ 
vilégios para obrigar os patrões faltosos a encaminharem süas con­
tribuições e de seus empregados aos cofres do Instituto. Cumpra o 
BNH seu dever e não falte o INPS ao seu, de executar os empregado­
res em débito, e todos os' saques serão honrados. Fazer depender o 
direito do empregado da vigilância do BNH ou do interesse do INPS 
em cumprir a lei é que me parece injusto e reprovável. 

Acresce ainda como, em boa hora, lembra o Parecer, de que ora 
se diverge, que o Decreto-lei n~' 20, de 1966, já estabelece em seu§ 2~> 
do art. )1'; - "O montante das contas vinculadas decorrente desta lei 
é garantido pelo Governo Federal, podendo o Banco Central da 
República do Brasil instituir seguro especial para esse fim''. 

Acolher, pois, o Projeto não colide, data venla, com os pres­
supostos jurídicos que norteiam a matéria, antes com eles se har­
moniza. O objetivo da criação do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço foi assegurar ao empregado certos direitos, que não poderÕ 
ficar condicionados à atividade ou inatividade do órgão arre­
cadador, à pontualidade ou impontualidade dos empregadores. 

Assim, o Projeto, que o eminente Relator não impugna como 
inconstitucional, merece ser aprovado, no mérito, 

Há, entretanto, que acolher a ponderação do ilustrado Relator 
quanto à falha de técnica legislativa. O texto do art. 19 da Lei n' 
5.107 fol alterado pelo Decreto-lei n'~ 20, de 14 de setembro domes­
ffio ano, e aquele dispositivo perdeu seus parágrafos "que passaram 
a constituir, sob nova ordenação, o art. 20 da Lei". O art. 111 do Proje­
to deveria ter, assim. a seguinte redação: 

"O artigo 20 do Decreto-lei fi'1 20, de 14 de setembro de 1966, 
passa a viger acrescido do seguinte parágrafo: 

Art. 20 .............. , ............................... . 
Parágrafo quarto A ausência dos depósitos não impedirá a 

realização de saques pelos empregados optantes, nos casos previstos 
na presente lei, cabendo ao BNH efetuar, diretamente, o pagamento 
das importâncias sacadas, uma vez comprovado o direito às 
mesmas." 

Sala das Comissões, em 24 de abril de 1975.- Nelson Carneiro. 

PARECER N' 317, DE 1975 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Accioly Filho 

I. De iniciativa do Sr. Senador Nelson Carneiro, o Projeto de 
Lei do Senado 17 j75, dispõe sobre a realização, pelos empregados 
optantes, nos casos previstos na lei, de saques contra os depósitos do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, ainda que o empregador 
tenha deixado de efetuar o recolhimento das importâncias devidas, 
cabendo ao Banco Nacional da Habitação substituir na obrigação o 

·responsável faltoso. 
2. De acordo com a legislação vigente, o Banco Nacional da 

Habitação é o gestor do Fundo de Garantia, competindo à 
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Previdência Social, representando o Banco, fazer o levantamento dos 
débitos dos empregadores e promover a respectiva cobrança 
admin.istrativa ou judicial (art. 19, da Lei n~' 5.107, de 13 de setem­
bro de 1966). 

3. Assim, não é o empregado que fiscaliza o recolhimento das 
importâncias devidas, pelo empregador, ao Fundo de Garantia, 
embora seja ele o beneficiário desses depósitos. 

4. Justo não é, pois, que, faltoso o empregador no seu dever~,­
recolhimento das quantias do Fundo, deste se veja privado o 
empregado, quando o responsável pela cobrança e pela fiscalização é 
o Banco Nacional da Habitação, por intermédio da Previdência So­
cial. 

5. É, dessa forma, salutar o Projeto, que está em condições de 
ser aprovado. 

Sala das Comissões, 14 9e agosto de 1975.- Domício Gondin, 
Presidente em exercício- Accioly Filho, Relator- Franco Moatoro 
-Jarbas Passarinho- Nelson Carneiro- Jessé Freire- Ruy Car­
neiro. 

PARECER N' 318, DE 1975 

Da Comissao de Constituição e Justiça, sobre o Oficio 
"S" n9 25, de 1975 (n~' 14-P/MC, de 19-6-75, na origem) do 
Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal, encaminhan­
do ao Senado Federal, cópias das notas taquigráficas e do acór­
dão proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do 
Recurso ExtraordináriO n~> 78.957, do Estado de São Paulo, o 
qual declarou a inconstitucionalidade do artigo I~' da Lei 
n~> 408, de 18 de dezembro de 1967, e artigo I~> da Lei n~' 506, 
de 31 de dezembro de 1969, do Município de Bocaina. 

Relator: Senador Nelson Carneiro. 

Com o Oficio "S" n' 25, de 1975 (Of. n' 14/75-P/MC, de 19-6-
75, na origem), o Sr. Presidente do Supremo Tribunal Federal 
comunica ao Senado, para os fins do art,. 42, item VII, da Constitui­
ção do Brasil, que aquela Alta Corte, apreciando o Recurso 
Extraordinário n~> 78.957, do Estado de São Paulo, declarou a 
inconstitucionalidade do art. l~' da Lei n~' 408, de 18-12-1967, e do 
art. I~' da Lei n9 506, de 31-12-1969, do Município de Bocaina. 

A mencionada comunicação se faz acompanhar das notas 
taquigráficas e do acórdão proferido nos autos a que se refere. 

Examinando a matéria, verifica-se que a decisão da Egrégia 
Corte de Justiça considerou que os dispositivos legais declarados 
inconstitucionais, ao instituírem no Município de Bocaina (SP) uma 
Taxa de Conservação de Estrada de Rodagem, fundada em fato gera­
dor e base de cálculo idênticos aos do ITR (Imposto Territorial 
Rural), contrariou não apenas o art. 77 e § único do Código 
Tributário Nacional, como à própria Constituição Federal, no seu 
art. 18, item I e§ 29, que vedam, expressamente, tal procedimento. 

Os autos obedecem aos aspectos formais estabelecidos no 
art. 116 da nossa Lei Maio r, tendo a decisão transitado em julgado. 

Assim sendo, e em cumprimento ao que determina o art. 42, 
VII, da Constituição, combinado com o art. 100. 11, do Regimento 
Interno do Senado, apresentamos o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 45, DE 1975 

Suspende a execução do art. ]I' da Lei n9 408, de 18 de 
dezembro de 1967 • e do art. ]I' da Lei n~> 506, de 31 de dezem­
bro de 1969, do Município de Bocaina (SP), declarados 
Inconstitucionais por decisão do Supremo Tribunal Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. ~suspensa a execução do art. 19 da lei n~> 408, 
de 18 de dezembro de 1967, e do art. I~> da Lei n9 506, de 31 de 
dezembro de 1969, do Município de Bocaina, Estado de São Paulo, 
declarados inconstituciorlais por decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, publicada no Diário da Justiça de 15 de maio de 
1975. 

Sala das Comissões, em 6 de agosto de 19~'5.- Accioly Filho, 
Presidente - Nelson Carneiro, Relator - Heitor Dias - Leite 
Cbans- Hehídio Nunes- Renato Franco- J«:•sé Sarney. 

PARECER N' 319, DE 197!' 

Da Comissio de.·Constituiçio e Ju!tiça, sobre o Oficio 
"S" n9 24, de 1975 (n~' 13/P/MC, de Ht-6--75 na origem) do 
Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal, enca­
minhando ao Senado Federal, eópia! das nota! taqulgráficas e 
do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos 
do Recurso Extraordinário n9 79.687, 1lo Estado de Mato 
Grosso, o qual declaroU a inconstitucionall.dade do artigo l~?, do 
Decreto n9 1.381, de 24 de janeiro de 1973. 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

Com o Oficio "S" n~> 24, de 1975 (Of. n~> 13/75/P/MC, de 19 de 
junho de 1975, na origem), o Sr. Presidente do Supremo Tribunal 
Federal comunica ao Senado, para os fins dO art. 42, item VII, da 
Constituição que aquela Alta Corte, apreciando o Recurso Extraor­
dinário nY 79.687, do Estado de Mato Grosso, declarou a inconstitu­
cionalidade do art. 2~> do Decreto n9 1.381, d~~ 24-1-1973, daquele 
Estado da Federação. 

A mencionada comunicação se faz acompanhar das notas ta­
quigráficas e do acórdão proferido nos autos a que se refere. 

Examinando a matéria, verifica-se que a decisão da Egrégia 
Corte ,de Justiça atentou para o fato de que o d.ispo,sitivo declarado 
inconstitucional contraria texto expresso da Carta Magna, qual seja 
o inciso 11 do seu artigo 23. 

Os autos obedecem aos aspectos formais 1:stabelecidos no art. 
116 da nossa Lei Maior, tendo a decisão transitado em julgado. 

Assim sendo, e em cumprimento ao que determina o art. 42, 
VIl, da Constituição, combinado com o art. 100, 11, do Regimento 
Interno do Senado, apresentamos o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N'46, DE 1975 

Suspende a execução do art. 2~>, do D•ecreto n~> 1.381, de 14 
de janeiro de 1973, do Estado de Mat,D Grosso, declarado 
inconstitucional por decisão definitiva d,D Supremo Tribunal 
Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. É suspensa a execução do art. 2~> do Decreto n9 
1.381, de 24 de janeiro de 1973, do Estado de Mato Grosso, decla­
rado inconstitucional por decisão definitiva de· Supremo Tribunal 
Federal, publicada no Diário da Justi~a de li de abril de 1975. 

Sala das Comissões, em 6 de agosto de 1975. - Acdoly FUho, 
Presidente - Nelson Carneiro, Relator - Heitor Dias - Leite 
Chaves- Helvidio Nunes- Renato Franco- JCJ•sé Sarney. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)-- O Expediente lido 
vai à publicação. (Pau!B.) 

Tendo em vista a aprovação do Requerimento n~' 319, de 1975, 
do Sr. Senador Mauro Benevides e outros Sn;. Senadores, a Pre­
sidência convoca sessão especial do Senado a realizar-se no dia 27 do 
corrente, às 15 horas, destinada a homenagear~ memória do ex·Con­
gressita e ex-Ministro de Estado, Marechal Juarez do Nascimento 
Fernandes Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Maga1bies Pinto) - Hâ oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eurico Rezende, .para 
ralar como Líder. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo- ARENA (Como 
Líder, pronuncia o seguinte· discurso. Sem revisiio do orador.}- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Em pronunciamentos recentes os ilustres Senadores Augusto 
Franco e Lourival Baptista, com a intervenção do eminente Senador 
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Gilvan Rocha, teceram considerações - de quando em vez de 
caráter reclamatório e quase sempre solicitando esclarecimentos- a 
respeito de medida adotada pelo Governo Federal, no círculo da 
PETROBRÁS, declarando de-utilidade pública vasta área do terri­
tório de Sergipe. 

A minha presença nesta tribuna tem por finalidade, de permeio 
com oferta de esclarecimentos, indicar a justificativa da providência 
governamental. 

Sem dúvida. alguma, o que causou certo impacto no espírito 
daqueles prelúcidos colegas foi o fato de ter a declaração governa­
mental de utilidade pública alcançado, segundo afirmaram, I /3 do 
território sergipano. 

Sr. Presidente, a lei da PETROBRÁS decorreu não apenas de 
estudo aprofundado de gabinetes, não só pela eficácia da opinião de 
nossos técnicos mas, também, e talvez, principalmente, pelo clamor 
nacional que durante muitos anos sacudiu a alma brasileira, sus­
tentando a bandeira reivindicatória da estatização do petróleo. 

Aceita por unanimidade, além do mais com o calor dos 
aplausos, o povo brasileiro e, sobretudo, os nossos homens públicos 
assumiram tacitamente o compromisso de suportar os efeitos da esta­
tização. 

Quando se fala em estatização petrolífera, tem-se urna idéia de 
pesquisa e de lavra, obviamente. E essa pesquisa e essa lavra vivem 
permanentemente no dorso insondável das aventuras, na procura 
aqui, ali e acolá, neste Pais de dimensões continentais, de um lençol 
petrOlífero como unidade, na seqüência de outras unidades, a 
construir uma das mais importantes riquezas do mundo contemporâ­
neo. 

Então, Sr. Presidente, não deve causar surpresa a quem quer 
que seja a extensão jurisdicional das atividades da PETROBRÁS. E 
hoje, mais do que nunca, em virtude da desafiante crise de energia 
que assola, e até mesmo que revolta o mundo, que vem sendo 
.considerada como um crime contra a Humanidade, o Governo 
brasileiro faltaria a um dever indeclinável para com este País se não 
procurasse, sem ver hora e sem ver distância, sem ver alqueires e sem 
ver quilômetros, na tarefa ciclópica travada, de alguns anos a esta 
parte, a busca da nossa emancipação econômica no setor. 

O Sr. Gilnn Rocha (Sergipe- MDB}- Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Líder? 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo - ARENA) -
Ouço o Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Gilnn Rocha (Sergipe- MDB}- V. Ex•, com o fulgor 
da sua inteligência, está torcendo um pouco os fatos. Evidentemente, 
Sergipe jamais se levantou - Estado que tem a maior autoridade 
para isto, porque é a maior área de petróleo do País, aprox.imando~se 
a ser também a maior província petrolífera - Sergipe, dizia eu, ja­
mais se levantou ou insinuou qualquer coisa contra o monopólio 
estatal do petróleo. As coisas têm que ser situadas no lugar devido. 
Nós somos, talvez, os brasileiros que mais vibraram com a des­
coberta de petróleo em nossa região. Ocorre, entretanto, que não 
podemos concordar com a solução simplista adotada pelo Governo, 
de retirar da jurisdição estadual essa área, na prática um terço do 
território do Estado. Inclusive, o próprio monopólio estatal do petró­
leo foi estabelecido para enriquecer a Federação, mas não tirando 
dos mais pobres para trazer aos mais ricos. 

Se tudo o que se fez, fosse feito no sentido do enriquecimento do 
Estado, ainda se poderia entender. Mas, para informação de V. Ex•, 
Sergipe recebe apenas 6% de royalties de cada barril de petróleo que 
tira do seu território, petróleo esse insolitamente cotado a três 
dólares, quando sabemos que no mercado mundial um barril custa 
de dez a doze dólares. Temos toda a razão de estranhar a medida to­

. mada pelo Governo Federal- e o termo é esse, estranhar- inclusi­
ve porque nem o Governador do Estado sabia dessa desapropriação. 
Soube pela Imprensa, o que é, de alguma maneira, uma burla do 
Governo Central que não se dignou sequer a dizer à opinião p6blica 

do meu Estado por que fazia, e está dando explicações sub-reptícias, 
depois do fato consumado. Aliás, convido V. Ex• para me ouvir- o 
que me dará muita honra- pois pretendo, nesta tarde, fazer um le­
vantamento sociológico do meu Estado, inclusive para que possamos 
concluir, de uma vez por todas, por que o Nordeste continua tão 
atrasado, ainda. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo - ARENA) -
Agradeço a intervenção de V. Ex• Mas, tendo o ilustre colega dito 
que no meu pronunciamento eu praticava a técnica da distorção, isto 
me leva, por direito compensatório, a entender que o seu aparte, 
embora honroso, foi desnecessário porque ainda não ingressei na 
área do caso concreto. Estava tecendo considerações em torno da 
Juta pela estatizaçào do petróleo. 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe - MDB} - Para justificar a 
desapropriação. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo- ARENA)- Sr. 
Presidente, dizia eu que hoje, mais do que nunca, o Governo 
Federal, diante do desafio internacional que coloca povos e nações 
em regime de aflição e de revolta, deveria, como está realmente 
operando a toda carga, desdobrar os seus esforços, em direção à 
pesquisa e à lavra do nosso óleo. 

Para se ter noção das nossas carências nesse setor, basta que se 
reproduzam dados recentíssimos, isto é, colhidos na manhã de hoje, 
na PETROBRÁS. 

A produção de petróleo, atualmente, no Brasil, é de 66 milhões 
de barris por ano e a necessidade brasileira de consumo é de 332 mi­
lhões de barris por ano. Nota-se aqui, de logo~ um descompasso de 
proporções espaciais. 

As importações brasileiras totalizam 266 milhões de barris por 
ano. O preço atual de cada barril é de 12 dólares e o dispêndio brasi­
leiro com as importações a.scende a 3 bilhões e 200 milhões de 
dólares por ano. 

Este fato, por si só, serve para estimular a nossa vitoriosa 
autarquia petrolífera a multiplicar as suas preocupações e as suas 
ocupações, em busca desta riqueza que vive na ociosidade do misté­
rio da nossa vasta geografia. 

Então, a PETROBRÂS, baseada em razões de ordem puramen­
te técnica, baixou o Decreto n~' 76.068: 

"Declara de utilidade pública, para fins de 
desapropriação ou de instituição de servidão de passagem, 
em favor da Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS -
imóveis situados na Bacia Sedimentar, no Estado de Sergipe, 
necessários à pesquisa e lavra de petróleo." 

Tenho aqui em mãos um croquis, em que se vê a abrangência 
dessa declaração. Passa pela região a BR-101; à direita do croquis, 
temos a Bacia de Carmópolis, já em fianca exploração; à esquerda, a 
Bacia de Rosário do Calete, identificada e descoberta recentemente; 
e acima, vários outros municípios, inclusive, parece~ me, o Município 
de Riachuelo. 

Não se trata então, Sr. Presidente, de uma desapropriação;trata­
se de uma medida preliminar, vale dizer, a declaração, repito, de uti~ 
!idade pública para os fins de desapropriação ou instituição de servi­
dão de uso 

Por que o Governo baixou o decreto de deClaração? Porque fi­
cou, desde logo, autorizado a ali exercitar todas as tarefas pertinen­
tes à pesquisa e à lavra, de acordo com o art. 7<~ do Decreto-lei 
n<~ 3.365, que é o diploma específico das desapropriações: 

"Declaradas de utilidade p6blica, ficam as autoridades ad­
ministrativas autorizadas a penetrar nos prédios compreendi­
dos na declaração, podendo recorrer, em caso de oposição, 
ao auxílio de força policial." 

Antes da existência deste decreto-lei, o governo, sob pena de 
impossibilidade total de fazê-lo, teria que obter a aquiscência prévia 
do proprietário do solo para realizar a pesquisa, isto é, a sondagem. 
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O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe- MDB)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo- ARE~.A)- Eu 
pediria a V. Ex• que aguardasse. O decreto fala em auxíliq,~ força 
policial. e isso - parece-me - deve ter sensibilizado u~uco 
V. Ex• Mas é a coação legal do Estado. tr>·i 

O Sr. Gílnn Rocha (Sergipe - MDB) - A conclusão ê~--i8e 
V. Ex•. não minha. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo- ARENA)- En­
tão, Sr. Presidente, o Governo baixou esse decreto para impedir a 
natural e imperativa oposição do proprietário. Declarada a utilidade 
pública, o Poder declarante passa a realizar os trabalhos de pesquisa 
e de lavra. 

Por sua vez, a Lei n9 2.004, de 3-10-53, que c~lou a 
PETROBRÁS, reza in verbis: 

"Não ocorrendo a desapropriação, a PETROBRÁS 
indenizará, pelo justo valor, aos proprietários do solo pelos 
prejuízos causados com a pesquisa ou lavra." 

Em conseqüência, o proprietário é indenizado nas duas hipó· 
teses. Se a PETROBRÂS, efetivadas a pesquisa e a lavra, chega à 
conclusão de que há conveniência de exploração econômica, 
realiza, aí sim, a desapropriação com a justa indenização pelos pre­
juízos causados ao proprietário. Também ocorrendo a frustração da 
pesquisa e da lavra, ainda assim o proprietário é igualmlente inde­
nizado. E, numa terceira área, porque nem sempre <O Poder 
declarante opera em termos de desapropr\ação do domínio pleno, há 
também, como diz a própria lei específica, a servidão de. uso, 
decorrente da implantação, por exemplo, de rede de energia elétrica, 
de oleodutos, etc. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro- ARENA)- Permi­
te V. Ex• um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo - ARENA) -
V. Ex• vai-me permitir dar prioridade ao Sr. Senador Gilvan Rocha, 
que solicitou a intervenção em primeiro lugar, e, em seguida, conce­
derei o aparte a V. Ex•, com nluito prazer. 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe- MDB) - Muito agradeço ao 
ilustre Líder. Pedi este aparte apenas para não me furtar- apesar de 
que falarei sobre este assunto ainda nesta tarde- para não me furtar 
da oportunidade de fixar, perfeitamente, o pensamento de parte da 
opinião pública de meu Estado. Não discutiremos o mérito das 
desapropriações, mas chamaremos a atenção de V. Ex•, e do País, 
para dois fatos: primeiro, o raciocínio de que a desapropriação é boa 
para a PETROBRÂS é extremamente simplista, porque nem tudo 
que é bom para a PETROBRÂS é bom para o Estado de Sergipe; se­
gundo, o petróleo não trouxe a prosperidade desejada ao meu Esta­
do. No discurso que farei hoje à tarde vou apresentar indicadores 
sociais, não aqueles que só servem para os iniciados em Economia, 
mas os indicadores de fato, os indicadores tipo fila do INPS, tipo 
assistência hospitalar, tipo custo de vida, que se mantiveram nos ní­
veis mais baixos deste País. Uma outra observação que tem que ser 
feita, em nome do meu Estado, é do ins.ó\ito da desapropriação. Vou 
demonstrar que com a área desapropriada, que efetivamente tem que 
ser somada às anteriormente desapropriadas, aos açudes, às estradas 
federais, às estradas estaduais, às zonas urbanas, às zonas subur­
banas. às áreas alagáveis, aos terrenos de marinha, nada mais sobra 
ao Estado de Sergipe. É uma invasão branca pela Federação, e 
ninguém pode tirar isso. Está escrito, no texto do decreto de 
desapropriação. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo - ARENA) -
V. Ex• sustenta a tese no sentido de que estou adotando uma versão 
simplista. É uma questão subjetiva e, por via de conseqi.lência, de 
difícil interpretação. V. Ex• dá a med~da exata da nossa divergência, 

quando diz: "o que é bom para a PETROBRÁ.S nem sempre é bom 
para Sergipe". Direi, então, ·que a nossa divergência é uma questão 
de mapa: V. Ex• faz a sua sustentação olhando para o mapa de Sergi­
pe, e faço a minha olhando para o mapa do Brasil. 

O Sr. Gihan Rocha (Sergipe-MDB)- A Federação não foi fei­
ta para empobrecer os seus me~bros. Muito pelo contrário. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo-ARENA) -
Mais do que a presunção, nobre Senador, temos a certeza de que, na 
medida em que enriquecermos a PETROBRÁS, estaremos enrique· 
cendo o Brasil inteiro. A Federação está em festa. V. Ex•, que deve 
ter sido também, membro daquelas comunidad1!S que se açularam na 
praça pública, como eu, na defesa da estatiza~:ão do petróleo, deve 
reclamar de Deus, porque Deus concedeu ao Estado de Sergipe uma 
riqueza que não lhe pertence apenas, porque tem que ser descoberta; 
para ser colocada a serviço do Brasil. 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe-MDB) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo-ARENA) -
Permita que eu ceda o aparte ao nobre Senador Vasconcelos Torres, 
que me havia solicitado antes da intervenção de V. Ex• 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro-ARENA)- Agrade· 
ço a gentileza e a ordenação disciplinadora que V. Ex• está dando ao 
debate. Fico um pouco receoso de apartear os "cobras" do Senado, 
como V. Ex•, que fala sempre com segurança, bem informado, bem 
alicerçado e bem documentado. Há um aspecto a salientar. Doutrina­
riamente, esse é um sentimento não só do Bra.sil, mas dos próprios 
países mais desenvolvidos do mundo- o subsolo pertence à Nação. 
Não há petróleo na superfície. Somente na profundidade. Não há 
injustiça social na desapropriação, porque esta será feita baseada no 
valor Yenal. No caso de Sergipe, comungo com o ponto de vista de 
V. Ex• Deveríamos colocar bandeiras em arco, porque Sergipe pode· 
rá enriquecer-se. Pequeno Estado em área superficial, - evidente­
mente, não há Estados grandes nem pequenos perante a Constitui­
ção, - Sergipe só poderia lucrar cóm o ato emanado do Poder 
Executivo, calcado numa habilidade muito ,grande. Inclusive, na 
contingência que estamos atravessando, haveria outros recursos, a 
medida pp_deria ter sido tomada de maneira talvez um pouco drásti­
ca, mas o foi da maneira mais legal constitmional possível. Nobre 
Senador Eurico Rezende, está havendo - parece-me - um pouco 
de emocionalismo. Devemo-nos adentrar nos aspectos da 
desapropriação, praticamente teórica no mom!nto. Duvido haja um 
sergipano que tenha um pouco de petróleo no seu quintal e não o 
queira oferecer ao Brasil, porque Sergipe é dess.1s terras onde o verde­
amarelismo funciona com exatidão. Em todos os momentos em que 
a Pátria precisou, Sergipe nunca lhe faltou. Nilo quero, - e já estou 
vendo o sinal vermelho da Mesa, alertando sobre o tempo - não 
quero prolongar o meu aparte. Dou a minha 5olidariedade aos pon­
tos de vista expendidos por V. Ex• Ao nobre Senador Gilvan Rocha, 
homem digno, sincero e correto que é, pediria que atentasse para a 
questão. Não se vai desapropriar Sergipe. N.ão se desapropria ne­
nhum Estado. Apenas trata-se de medida em benefício do Brasil. 
Aqui, a frase muito feliz de V. Ex•, nobre Senador Eurico Rezende, 
e que d~sejo repetir: "Não se deve olhar o mapa de Sergipe, e, sim, o, 
mapa do Brasil". 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo-ARENA)- De­
vo dizer que olho os dois, mas, num orgão federativo como o Sena­
do, deve-se olhar, tão-somente, o mapa do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Comunico a 
V. Ex• que o seu tempo está esgotado. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo-ARENA)- Os 
apartes terminaram desapropriando o meU discurso."(Risos.)-Encer­
rarei imediatamente, Sr. Presidente. 
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O Sr. Gilvan Rodla (Sergipe-MOS)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo-ARENA) - O 
Sr. Presidente já está exercendo a coação regimental sobre mim, para 
que eu termine meu pronunciamento. 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe-MOS)- Tenho a impressão de 
que o Sr. Presidente será benevolente. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo-ARENA) -
V. Ex• já anunciou no seu aparte que irá cuidar, em discurso autôno-
mo, do problema de Sergipe. · 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe-MOS) - Não necessariamente 
sobre o petróleo. Por isso entendo que caberia uma explicação final, 
caso V. Ex• me permita, apenas por poucos segundos. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo-ARENA) -
Espero que, implicitamente, o Sr. Presidente desconte o tempo do 
aparte de V. Ex• 

O Sr. Gilvan Rocba (Sergipe-MDB)- Torno bem claro que 
ninguém está desejando o monopólio estatal do petróleo, estatal no 
termo sergipano. Não se trata de monopólio sergipano do petróleo. 
Temos o nosso verde-amarelismo e pretendo, inclusive com certa 
ousadia, provar hoje, nesta Casa, que, por direito étnico, o nordesti­
no é talvez mais bl-asileiro do que o resto deste País - mas não se 
trata disso. f. apenas o ponto de vista de estranheza de um fato que 
desapropria, verdadeira e praticamente, todo o Estado. Segundo -
insisto, ê uma solução simplista, no sentido do desenvolvimentismo 
regional. No momento em que Sergipe vê grande área do Estado 
desapropriada, ê justo que reclame, na maior altura de suas vozes, 
que é chegada a hora em que ele tenha uma compensação pelo muito 
que está dando e continuará a dar ao Pais. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo-ARENA) -
Agradeço o aparte de V. Ex• nobre Senador Gilvan Rocha. 

Sr. Presidente, encerrarei, dizendo que, realmente, foi alvo da 
declaração de utilidade pública cerca de I /3 do território sergipano. 
A PETROBRÁS- e esta é uma palavra oficial- irá apressar o era· 
vejamento, em termos de pesquisa, simultaneamente em vãrios m~ni­
cípios da área atingida. Na medida em que se frustrarem a pesquisa 
e a lavra, essas terras serão liberadas do decreto de declaração de 
utilidade pública. 

Sr. Presidente, Sergipe já convive com o órgão da 
PETROBRÁS. Na Bahia, inicialmente, houve esse mesmo impacto, 
mas, tanto em Sergipe como na Bahia, hoje a PETROBRÁS é um 
instrumento vigoroso e vitorioso do progresso regional, de permeio 
e, principalmente, com o progresso deste País, que Deus- repito­
fez tão grande, para que os seus filhos não possam cometer nem a 
injustiça, nem a imprudência de torná-lo pequeno. (Muito bem! Pai· 
mas. O orador é cumprimentado.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard- José Esteves- Cattete Pinheiro- Petrônio 
Portella - Jessé Freire - Luiz Cavalcante - João Calmon -
Amaral Peixoto - Nelson Carneiro -Orlando Zancaner - Osires 
Teixeira- Accioly Filho- Leite Chaves- Lenoir Vargas- Otair 
Becker- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Comuníco"à Casa 
que se encontra em visita ao Senado Federal uma delegação da Es­
cola Superior de Guerra. 

A Presidência irá suspender a sessão por alguns minutos, a fim 
de que os Srs. Senadores possam cumprimentar os estagiários, no 
Salão Nobre desta Casa. 

Suspensa às 15 Íroras e /0 minutos, a sessão é reaberta às 
15 horas e 35 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está reaberta a 
sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1'1-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 346, DE J97S 

Senhor Presidente, 

Requeiro nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do discurso do Excelentíssimo Senhor Ministro da 
Justiça, Armando Falcão, pronunciado na abertura do lll 
Congresso Brasileiro de Magistrados realizado na cidade de For­
talez"a, e publicado no Jornal do Brasil em 9 de agosto de 1975. 

Sala das Sessões, em 19 de agosto de 1975. - Vasconcelos 
Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com o 
art. 233, § 1'1 do Regimento Interno, o requerimento será submetido 
ao exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - Está findo o 
período destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 56 Srs. Senadores. Hã número regimental 
para votação. Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 328, de 
197.5, do Senhor Senador João Calmon, solicitando tenham 
tramitação conjunta o Projeto de Lei do Senado n<1 104, de 
1975, do Senhor Senador Benjamim Farah, que proíbe a 
vivissecção de animais em estabelecimentos de ensino de !<1 e 
29 graus e o Projeto de Lei da Câmara n<1 12, de 1975 (n<1 1.507-
B/73, na Casa de origem), que estabelece normas para a prá­
tica didático-científica da "vivissecção de animais", e deter­
mina outras providências. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) -Item l: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 113, de 1974 (n9 1.490-D/73, na Casa de origem), que dã a 
denominação de "Refinaria Presidente" Getúlio Vargas" à 
refinaria de pelróleo a ser instalada pela PETROBRÁS S.A., 
no Município de Araucária, Estado do Paraná, tendo: 

PARECER, sob n961, de 1975, da Comissão: 
- de Minas e Energia, favorável, com voto vencido do 

Senhor Senador Domício Gondim e voto vencido, em se­
parado, do Senhor Senador Luiz Cavalcante. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão de 19 de junho 
último, tendo a discussão ficado adiada, a requerimento do nobre Se­
nador José Lindoso, para a presente sessão. 

Em discussão o projeto. 
Não havendo quem queira discuti-lo, vou encerrar a discussão. 

(Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 

O Sr. Ruy Santoo (Bahia- ARENA)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Ma1alhies Pl•to)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ruy Santos, para encaminhar a votação. 
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O SR. RUY SANTOS (Bahia- ARENA)- (Para e11<111lobar 
a_ votaçio. Sem revisio do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto n"' ll3f74, da Câmara dos Deputados, mereceu pare­
cer favorãvel da Comissão de Minas e Energia, no Senado_, com vo­
tos contrãrios dos nobres • Senadores Domício Gandi•· c Lui.z 
Cavalcante. 

O nobre representante de Alagoas apresentou voto vencido, em 
que diz: 

Reputamos justas as homenagens conferidas ao emi­
nente estadista que foi o Presidente Getúlio Vargas. 

Queremos, entretanto, salientar que, com a mesma 
denominação, j4 est' em funcionamento a Ullidade Ope­
racional daquela empreu - "Conjunto PetrOfl'iim.lco Pre­
sidente Varga!l", em Campos Elíseos, Municfpio de Duque 
de Caxias, Estado do Rio de Janeiro. 

Como vemos, a PETROBRÁS jã presta homenagem à 
memória do ex-Presidente da República, parecendo, inconve­
niente, portanto, a repetição de nomes. 

Além de Getúlio Vargas, a PETROBRÂS tem demons­
trado a sua gratidão a insignes brasileiros que se destacaram 
na causa do petróleo, como Landulfo Alves, Alberto 
Pasqualini, Presidente Bernardes e Gabriel Passos, dando os 
seus nomes a importantes Unidades Operacionais. 

Vale salientar que, no consenso popular e no âmbito da 
própria empresa, as refinarias são mais conhecidas pelos lu­
gares onde se situam. Assim, Cubatão,. Capuava, Porto Ale­
gre e Betim 'Constituem exemplos marcantes, 

Sr. Presidente, procede a argumentação do nobre Senador Luiz 
Cavalcante, homem estudioso dos nossos problemas,-principalmente 
do p~tróleo, e que apresenta rhzão de todo procedente para a não 
aceitação desta segunda designação de Getúlio Vargas à Unidade 
Operacional da PETROBRÁS. 

Por esse motivo, a Maioria vota contra o projeto, sem que nisso 
haja nenhuma restrição à figura do eminente Presidente Getúlio 
Vargas. (Muito bem!) 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro -:- ARENA) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Para encaminhar a 
votação, concedo a palavra ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro. -
ARENA) (Para encaminhar a votaçio. Sem revlsio do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

A argumentação espendida pelo Líder Ruy Santos é relati­
vamente válida; realmente, e S. Ex• citou o município do Estado que 
represento nesta Casa, o Distrito de Campos Elíseos, no Município 
de Duque de Caxias. 

Acontece que a homenagem e as homenagens que se prestaram e 
se pretendem prestar, não têm, cunho de objetividade. 

Eu, por exemplo, pretendi que a Usina de Volta Redonda se 
denominasse "Presidente Vargas". Esse projeto- também encami­
nhado pelo meu eminente colega e amigo - foi derrotado aqui no 
Plenário, porque a Direção da Companhia Siderúrgica Nacional dis­
se que já havia sido dado o nome de Presidente Vargas. Entretanto, o 
nome não aparece. 

Sr. Presidente, os anos vão passando, mas ninguém pode 
desconhecer que sem Getúlio Vargas não haveria o aço brasileiro, 
nem o petróleo. 

Agora, surge esse projeto. O nobre Senador Ruy Santos falou 
em nome da Maioria e estou "encabrestado" - no bom sentido da 
palavra - na fidelidade partidária, S. Ex• falou pela Maioria, sou 
da Maioria, tenho que acatar. Contudo, quero fazer meu pronuncia­
mento, porque considero esse projeto, que visa a denominar "Refi­
naria Presidente Getúlio Vargas" a refinaria de petróleo a ser ins· 
talada pela PETROBRÁS no Município de Araucária, no Estado do 
Paraná, totalmente justo. 

Seria a oportunidade, talvez, de o nome ser fixado. Em Volta 
Redonda, apesar da declaração do eJt-Presidente da Companhia Si· 
derúrgica Nacional, não existe nada. Quanto a Duque de Caxias, o 
meu prezado amigo, mestre intelectual de grande mérito, Senadçr 
Ruy Santos, falou baseado apenas numa informa~;ão, mas não cons­
ta o nome de Presidente Getúlio Vargas em Campos Elíseos. Nin­
guérr:i mais pode ter ódio do Presidente Getúlio Vargas. O tempo jâ 
passou e a sua imagem se projetou, perante a História do Brasil e 
perante a História da América do Sul, como um grande Uder. Seria 
oportuno, acredito, que o nome ficasse definitivamente fixado, numa 
homenagem, como pretendeu o autor do projeto. 

Sr. P.resídente, a Maioria falou, estâ falado. Não sei se a questão 
é fechada. Se não for fechada, gostaria de ser, talvez, o único voto, 
isolado, favorável a esse projeto, relembrando aquele de minha auto­
ria, relativamente a Volta Redonda que, sob a meosma argumentação 
expandida pelo brilhante Senador Ruy Santos, não pode ser apro­
vado. Aliás, quero insistir mais tarde sobre ísso, dando o depoimento 
de que, em Campos Elíseos, não existe, oficialmente- apenas senti­
mentalmente- o nome de Getúlio Vargas. 

É uma declaração sincera que eu queria fazer, ao encaminhar a 
votação: se, realmente, não for fechada a questãc•, assinalarei o voto 
escoteiro, isolado, favorável ao projeto; se for fechada, a questão, Sr. 
Presidente, aqui é na base do "senta-levanta, levanta·senta", fico 
quieto, mas as minhas palavras ficam registradas, para assinalar bem 
a situação de comprometimento moral que a Nação brasileira tem 
para com o seu grande Líder, que iniciou o nos:;o desenvolvimento 
econômico. 

O SR. PRESIDENTE (Ma1alhiH Ploto) - Comunico a 
V. Ex• que o-Regimento permite que conste em Ata a sua declaração 
de voto. 

O Sr. José Sarney (Maranhão - ARENA) -·Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Maaalhies Pinto) - Tem a palavra, 
para encaminhar a votação, o nobre Senador Josi: Sarney. 

O SR. JOSf: SARNEY (Maranhão -- ARENA) (Para 
encaminhar a votaçio. Sem re,lsio do orador.)-· Sr. Presidente, Srs. 
Senadores:,,;:.· 

Desejo também manifestar minha declara~to de voto em favor 
do projeto. 

Engajei~me, na juventude, em combate ao Presidente Getúlio 
Vargas, mas acho que não podemos negar uma pequena home­
nagem, como esta que o povo do Paraná deseja prestar, a um brasi­
leiro excepcional, que viveu neste século e govemou o Pais. O argu­
mento de que já temos outra unidade com esse nome, mercê da admi· 
ração que tenho pelo Senador Luiz Cavalcante, pela sua inteligência, 
pela sua bravura, pelo seu talento e pela sua correção, contudo, pare­
ce-me, não justifica essa negativa. Segundo diz o projeto, essa iniciati­
va foi da Assembléia Legislativa do Paranã e da Câmara dos Ve­
readores de Curitiba ao ex-Presidente Getúlio Vugas. 

Ora, temos inúmeras praças, neste Pais, num e noutro Estado, 
com o nome não só do Presidente Vargas, como de outros Presi­
dentes e de outras grandes figuras da Nação. Cada Estado deseja 
prestar homenagem a figura de grandes brasilc:iros. Pois bem! J;: o 
povo do Paraná que deseja prestar essa pequena homenagem e não 
seríamos nós, no Senado da República, que irfamos negar uma home­
nagem que, posso dizer, nada acrescenta à ulória do Presidente 
Varga:s, mas diz muito da lealdade e da bondade de determinada par­
cela do povo brasileiro. 

Estaríamos fazendo discriminação se não conscntíssimos fosse 
dado o nome do Presidente Vargas a duas unidades do setor dope­
tróleo, quando permitimos que outros brasileiros tenl:Jam, em vários 
Estados da Federação, os seus nomes em escob.s, erti· universidades, 
em fábricas, em edifícios, em praças, em ruas. 

Na realidade, esse grande homem deve ser homenageado por 
todo o Brasil, reverenciada sua memória, fixando-se seu nome em 
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vários lugares, principalmente neste momento, em que se quer aca­
bar com a Federação. 

Devo repetir aquilo que dizia Herbert Head: ''Quanto mais re­
gional, mais universal". O que faz sermos brasileiros, o início de 
cada um de nós é aquilo que vem da terra em que se nasce, do seu 
solo, da cultura que formamos, dos ideais que trazemos. 

Assim sendo, acho que a homenagem que se pretende é do povo 
do Paraná e o Senado não pode recusá-la. Muito obrigado. (Multo 
bem! Palmas.) 

O Sr. Gustavo Capanema (Minas Geéais-ARENA) - Peço a 
palavra, Sr. Presidente, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)__: Concedo a palavra 
ao nobre Senador Gustavo Capanema. 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (Minas Gerais-ARENA) 
(Para encaminhar a votado. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

É a segunda vez que o Senado vai recusar o nome de Getúlio 
Vargas, como patrono de uma instituição econômica do nosso País. 
Isso, diante dos meus olhos. Não sei que terá acontecido em outras 
oportunidades. 

Assisti à queda do nome de Getúlio Vargas, apresentado, por 
proposição do Senador Vasconcelos Torres, para patrono da 
Companhia Siderúrgica de Volta Redonda, justamente a grande 
companhia que Getúlio Vargas, com grande sacrifício do seu espíri­
to, ,arrancou de Minas Gerais para levar para o Estado do Rio, 
(Muito bem!) como uma homenagem a esse Estado, considerando 
ainda que aquela grande instituição siderúrgica foi por ele fundada. • 

Quando acabou a Revolução de 1930, Getúlio Vargas fez uma 
primeira visita ao Estado de Minas Gerais. Disse ele, em praça públi­
ca, das arcadas do Palácio da Liberdade - eu lá estava, rapazinho 
quase: 

"Começo por fazer minha visita a Minas Gerais porque 
o meu grande problema é o da siderurgia, é o problema do 
ferro, e o ferro é Minas Gerais.~· 

Essas palavras repercutem, até hoje, no meu espírito. Não seria 
justo, portl!nto, Sr. Presidente, que o nome de Getúlio Vargas, 
através de tantas e tantas vicissitudes, viesse a recair ·sobre aquela 
companhia de Vol~a Redonda, que ele fundou cqm tanto sacrifício? 
Bem, isso com relação à siderurgia. 

Com relação ao petróleo, Sr. Presidente, quem fundou a 
PETROBRÁS? Getúlio Vargas. Eu era o líder de Getúlio Vargas no 
Congresso Nacional, na Câmara dos Deputados. Foi ele, como 
Presidente da República, pela segunda vez, em 1951, trazido pelo vo­
to popular, que propôs a criação da PETROBRÁS. Não seria justo 
que uma refinaria da PETROBRÁS tivesse também o nome de 
Getúlio Vargas? Que mistério hã aí, Sr. Presidente? 

Que coisa esquisita é essa que paira no Senado, que o impede de 
se pronunciar a favor de uma homenagem tão simples, tão sem 
importância? Getúlio Vargas não vai perder nada com istq. A recusa 
não empobrecerá a glória do ex-Presidente. Talvez o Senado é que 
fique prejudicado. (Muito bem!) 

O Sr. Arnon de Mello (Alagoas-ARENA) - Sr. Presidente, 
peço a palavra, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - Tem a palavra o 
nobre Senador Arnon de Mello. 

O SR. ARNON DE MELLO (Alagoas-ARENA) (Para 
encaminhar a votação. Sem revisio do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A propósito do assunto, tenho alguns esclarecimentos a dar à 
Casa. Como meinbro da Comissão de Minas e Energia, ouvi o pare­
cer do Senador Luiz Cavalcante, meu nobre companheiro da 
bancada de Alagoas, contra o qual imediatamente me manifestei. 

Submetido meu ponto de vista à consideração da Comissão, foi ele 
. vitorioso. Considerava eu que não ficaria bem ao Senado contrariar 
uma decisão da Câmara dos Deputados, tomada por proposta da 
Assembléia Legislativa do Paraná e da Câmara de Vereadores de 
Curitiba, para dar o nome de Getúlio Vargas à Refinaria de 
Araucária. O nobre Senador Luiz Cavalcante achava que o nome de 
Araucária para a refinaria seria mais lírico além de uma homenagem 
ao pinheiro do Paraná. Mas assim não entendiam a Assembléia 
Legislativa daquele Estado nem a Câmara de Vereadores de Curiti­
ba. Fui, então, encarregado pelo Presidente da Comissão de Minas e 
Energia, o nobre Senador João Calmon, de redigir o ponto de vista 
vitorioso. 

Vale recordar que o projeto foi submetido às Comissões de 
Constituição e Justiça e de Minas e Energia da Câmara dos 
Deputados, antes de ser levado à consideração do seu Plenário, e 
teve o voto favorável dos respectivos relatores, o primeiro dos quais, 
o nobre Deputado Laerte Vieira, declarou: "A homenagem é de intei­
ra justiça, sendo desnecessária maior justificação". 

Diga-se que o Deputado Laerte Vieira, hoje lider do MDB na 
Câmara dos Deputados, é um antigo militante da União Democráti­
ca Nacíonal. 

Cumpre lembrar ainda que, como V. Ex• e como o nobre Sena­
dor José Sarney -que acaba de manifestar-se a favor do projeto -
pertenci à UDN, fui seu fundador e combati o ex-Presidente Getúlio 
Vargas. Mas considero que não devemos de modo <J.Igum negar-lhe 
homenagem tão modesta, qual a de dar o seu nome a uma refinaria, 
como quer o povo paranaense. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) 
palavra ao nobre Senador Leite Chaves. 

o 

Concedo a 

O SR. LElTE CHAVES (Paraná- MDB) (Para encaminhar a 
votação. Sem rel'isio do orador.) - Sr. Presidente, o que o Paraná 
pede parece que se trata· de algo muito simples, muito singela. Esse 
projeto de lei resulta de um pedido unânime da Câmara de 
Vereadores de Curitiba e da Assembléia Legislativa do Estado do 
Paraná. O projeto foi apresentado pelo Deputado Fernando Gama 
e, em todas as Comissões da Câmara, recebeu parecer favoráveL 

Agradeço as palavras, em nome do meu Estado e do meu povo, 
dos Setladores Gustávo Capanema, José Sarney, Vasconcelos Torres 
e Arnon de Mello, ao assegurarem ao Paraná o direito de prestar esta 
homenagem. A PETROBRÁS está ligada de forma inseparável, à 
Getúlio Vargas, tanto que, na sua última carta, em que se despediu 
do País e da vida, no último documento que assinou, a ela se refere. 

A homenagem é justa: é um Estado que a pleiteia. O argumento 
de que já existe outra unidade no Brasil não constituí, a meu ver;um 
impedimento para que o Paraná se frustre nessa sua pretensão. 

Quantas ruas não existem em diversas cidades do Pa(s com os 
nomes de João Pessoa e de Getúlio Vargas? Existe, no centro do Rio 
de Janeiro, a Avenida Presidente Vargas; existe, em João Pessoa, a 
Avenida Presidente Vargas; existe, no Rio Grande do Sul, a 
Presidente Vargas. Homenagens desta natureza estão muito pró­
ximas ao próprio povo, que cu !tua uma determinada memória. 

De maneira que a existência de um conjunto: que por sinal, é 
Conjunto Petroq1,1ímico e não Refinaria Presidente Vargas, mostra 
que não há urna aproximação ou repetição de nomes. 

Apelo, portanto, em nome do meu Estado, para que esta 
homenagem possa ser prestada, pois não constitui afronta a 
ninguém. O estadista desapareceu há muito tempo. Não se 
reproduziu in persona nem mesmo nos Partidos que existem nesta 
Casa. Não há inimigos rancorosos que aqui estejam a se desfazer de 
afrontas passadas. Estou com o Senador Gustavo Capanema: "Em 
que época estamos, quando o Senado nega uma homenagem desta?" 
O parecer do ilustre Senador Luiz Cavalcante, por si só, tem a s.ua 
fundamentação. Entretanto, é matéria vencida, voto êlivergente. A 
despeito de serem valiosas as argumentações aqui argüídas, elas não 
foram aceitas pelas outras Comissões. 
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De maneira que apelamos para o ilustre Líder da Bahia e da 
ARENA, no sentido de que retire a determinação de questão 
fechada, a fim de que esta Casa possa dar um voto de consciência, 
em homenagem àquele que deu a sua própria vida~ em favor do País 
para que nele existisse a PETROBRÁS. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

·o Sr. Ruy Carneiro (Paraíba- MDB)- Sr. Presidentç, 'Paço a 
palavra, para enCaminhar a votação. 9

,. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ruy Carneiro, para encaminhar a votação. 

O SR. RUY CARNEIRO (Paraíba- MDB) (Para encaminhar 
a votação)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tratando-se de Getúlio Vargas, todo o Senado sabe qual é 
minha conduta. Encaminhando esta votação, sem apreciar, sem 
fazer referência aos votos dos dois ilustres colegas que pensam de 
man'eira diferente - o ilustre Senador Domício Gondim, da 
Ban<:ada da Paraíba e o ilustre Senador do Estado de Alagoas, Luiz 
Cavalcante - que têm seus votos em separado, e sem fazer outras 
considerações, quero dizer apenas que o Senado jamais poderá 
deixar de prestar essa homenagem, Sr. Presidente, porque Getúlio 
Vargas já passou para a história. Portanto, não vamos mais discutir 
aquela imensa figura de estadista que foi Getúlio Vargas, pois seu 
nome não está somente nesta homenagem, mas, tarf:tbém e principal­
mente, no coração do povo brasileiro. 

Voto a favor do projeto. 
O Sr. Franco Montoro (São Paulo- MDB)- Peço a palavra, 

Sr. Presidente, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Montara, para encaminhar a votação. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo- MDB) (Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, desejo, 
em nome da Liderança do MDB, declarar que votaremos favora­
velmente ao projeto. E as razões são objetivas. Essa proposição 
iniciou-se na Câmara Municipal de Curitiba e na Assembléia Legisla­
tiva do Estado do Paraná que, por unanimidade, solicitaram essa 
homenagem. Transformada a indicação dessas duas câmaras em 
projeto de lei, de iniciativa do nobre Deputado Fernando Gama, a 
matéria tramitou pela Câmara dos Deputados- e tive oportunidade 
de consultar o projeto, com as suas peças, que estão na mesa. Veri­
fica-se, ali, que, na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara 
dos Deputados, a matéria foi aprovada, por unanimidade. Na 
Comissão de Minas e Energia da Câmara dos Deputados, a home­
nagem foi aprovada por unanimidade. Levada ao Plenário da Câ­
mara, a homenagem foi aprovada, também, por unanimidade. Vai à 
Comissão de Minas e Energia do Senado, e a matéria, também, é 
aprovada, não por unanimidade, porque houve, então, dois votos em 
separado, mas todas as demais manifestações são favoráveis a essa 
homenagem. 

No mérito, depois do que acaba de ser dito pelos nobres Srs. 
Senadores do MDB e da ARENA, que se pronunciaram sobre a 
matéria, torna-se evidente a justiça dessa homenagem. Alegar-se que 
já há outra homenagem prestada !lO Presidente Getúlio Vargas, cons­
titui razão muito fraca para se denegar esta homenagem que o Pa­
raná e a Cfimara dos Deputados, por unanimidade, querem prestar a 
este homem que presidiu os destinos do Brasil, e que, hoje, pertence 
à nossa História. 

A posição nacionalista de Getúlio Vargas, a sua luta na defesa 
da PETROBRÂS, o fazem merecedor desta homenagem. O Movi­
mento Democrático Brasileiro votará favoravelmente à aprovação 
desse projeto. 

É a declaração que devo fazer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Henrique de La Rocque. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (Maranhão- ARENA) 
(Para encaminhar a votação.)- Sr. Presidente, df:sejo, também, que 
o meu voto seja consignado favorável ao projeto. Os nolnes Sena­
dores Vasconcelos Torres, seu autor, José Sarney. Gustavo Capane­
ma, Arnon de Mello, Leite Chaves, Ruy Carneiro e Franco Mon­
toro,já mostraram a justiça da referida proposição. 

A um brasileiro, em meu entender, a quem a Pátria tanto deve, 
nunca é demais uma homenagem a acrescer, em sua memória, sobre­
tudo quando ela tem a revesti-la parcela sígnific.ativa e espontânea 
do povo paranaense. 

A memória de Getúlio Vargas jamais será olvidada pela gente 
brasileira. (Muito bem! Palmas.) 

O SR~ PRFSIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Luiz Viana. 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia- ARENA) (Para encaminhar a 
votação.)- Sr. Presidente, pedi a palavra, porque, talvez, aqui nesta 
Casa, poucos como eu, tenham, durante tantos anos, combatido o 
Presidente Getúlio Vargas. Entretanto, sentir-me-ia profundamente 
constrangido se devesse, para acompanhar a min~ a Liderança, votar 
contra a homenagem que, agora, se vai prestar, ,:stou certo, ao ex­
Presidente da República. 

Realmente, passados vinte anos sobre a morte daquele homem 
público, que, evidentemente, serviu ao Brasil, a sua maneira, com o 
seu patriotismo, acredito que nada mais impede que nos associemos 
àquele desejo de uma Câmara de Vereadores do Paraná, para que se 
dê o nome de Getúlio Vargas a uma das refinarias de petróleo, da­
quele Estado. ' 

Este o meu voto, Sr. Presidente. (Muito bem! :Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Heitor Dias. 

O SR. HEITOR DIAS (Bahia- ARENA) (Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente: 

Getúlio Vargas, fora de dúvida, já entrou para a História. Pelas 
medidas que tomou, pelas iniciativas que adotou. pelo governo que 
realizou, Getúlio Vargas merece, com certeza, o apreço e a admira­
ção de todos os brasileiros. Se há um setor em que o nome de Getúlio 
Vargas deve ser enfatizado, é exatamente naquele em que se afirmou 
o nacionalismo brasileiro. E a PETROBRÁS, inegavelmente, é uma 
dessas criações que dignificam um governo e engrandece uma nação. 

Sou pela origem política, de um partido que também combateu 
o governo do Sr. Getúlio Vargas. Isso, entretanto, não me impede de 
reconhecer os seus grandes atos e, portanto; de lhe faz.er justiça. 

Assim, Sr. Presidente, neste caso, a minha posição é, também, 
favorável à aprovação do projeto. (Muito bem! Pallmas.) 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás - ARENA) - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Osires Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiás - ARENA) (Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, ouvi 
as Palavras candentes do nobre Senador Gustavo Capanema, que me 
impressionaram sobremaneira. "Em que Casa estamos nós - diz 
S. Ex• - em que se nega a um homem público, como Getúlio 
Vargas, uma homenagem?" 

De imediato. Sr. Presidente, passei à leitura dos pareceres. Li, 
no voto vencido do eminente Senador Luiz Cavalcante, o seguinte 
trecho: 

"Refutamos justas as homenagens conferidas ao 
eminente estadista que foi o Presidente Getúlio Vargas." 

Reconhecem-se, Sr. Presidente, como de resto recpQhecem todo 
este Plenário e toda a Nação, as qualidades de es·:adis.ta·do eminente 
Presidente Getúlio Vargas. 
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Ele, como bem afiançou há poucos instantes o eminente repre­
sentante da Bahia, já entrou para a História. E não seria mais uma 
ou menos uma homenagem, que se prestasse a ele, dando-se-lhe o 
nome a essa ou àquela refinaria, a essa ou àquela praça, a essa ou 
àquela rua, que iria aumentar ou diminuir os seu·s valores perante a­
História. 

O que se pretendeu, através da negativa da homenagem, não foi 
ferir, e tampouco avaliar as qualidades de estadista do eminente 
Presidente Getúlio Vargas. O que se pretendeu, através do eminente 
parecer do Senador Luiz Cavalcante e do conhecimento de voto da 
Liderança do Governo, foi ordenar os processos de prestar essa 
homenagem. 

Se é verdade - e é verdade mesmo - que o "pai da 
PETROBRÁS" foi Getúlio Vargas, se é verdade que foi graças ao 
seu esforço e às suas qualidades de estadista que se implantou, nesse 
Pais, uma política estatal do petróleo, e fomos daqueles, Sr. Pre~ 
sidente, que, no passado, saímos às ruas para gritar que o petróleo 
era nosso, fomos daqueles que, no passado, pertencemos ao Partido 
Trabalhista Brasileiro, também haveríamos de admitir que, amanhã, 
alguém quisesse transformar o nome de PETROBRÁS em 
Petrovargas, isso teríamos de admitir como verdade, que era só mais 
uma homenagem a Vargas. 

Tantas e quantas homenagens, tantas e quantas refinarias se ins­
talassem nesse País, algum Senador dar-lhe-ia o nome de Vargas, e o 
Senado estaria impedido de rejeitar essa proposta, porque seria 
negar o valor de estadista ao ex-Presidente, quando na verdade, Sr. 
Presidente, o que objetiva a Liderança do Governo, e o que obje­
tivou o voto vencido do nobre Senador Luiz Cavalcante, foi apenas 
ordenar o processo de homenagens. 

Está escrito, com todas as letras, que a PETROBRÁS já prestou 
inúmeras homenagens ao Presidente Vargas, inclusive, dando a uma 
obra, até de porte maior do que a refinaria em Araucária, dando ao 
complexo Petroquímico de Campos Elíseos, o nome de "Presidente 
Vargas". 

Encaminho a votação com a Liderança do Governo. Portanto, 
contrária a este processo, mas, na certeza de que o Presidente 
Vargas, nem por isso, ficará diminuído em sua condição de estadista. 
E muito menos o Senado diminuir-se-á quando tenta ordenar o pro­
cesso de prestar essa homenagem. (Multo bem!) 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas-ARENA) - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto}- Concedo a palavra 
ao nobre Sr. Senador Luiz Cavalcante, para encaminhar a votação. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas-ARENA) (Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Tenho absoluta convicção de que vou "chover no molhado", 
porque não havia inspiração que me fizesse mais dizer em defesa do 
meu ponto de vista do que acaba de fazer o meu dileto companheiro 
por Goiás. Nem de leve passou no meu bestunto o propósito de 
diminuir a figura do Presidente Getúlio Vargas. Absolutamente não! 
Agi apenas,. como salientou o Senador Osires Teixeira, por espírito 
de pura ordenação. Não se esqueçam de que sou oriundo da família 
'militar. Fui soldado muito tempo, e peguei alguns bons cacoetes com 
os quais espero morrer. Na minha vida militar nunca vi duas uni­
dades com o mesmo número e com a mesma denominação: 39 Regi­
mento de Infantaria, era um só na Praia Vermelha; 2~> Batalhão de 
Caçadores, era só um em São Gonçalo, onde Luiz Cavalcante sentou 
praça. 

É por isso então, por formação, por coerência, que achei por 
bem dar meu voto contrário ao projeto, por já haver uma grande 
homenagem ao Presidente Vargas, com a denominação de 
"Conjunto Petroquímico Presidente Vargas", em Campos Elíseos. 
Perdoe-me o nobre Senador Vasconcelos Torres mas me parece que 
S. Ex• cometeu um pequeno equívoco. É que na verdade o Conjunto 

Petroquímico Presidente Vargas é denominação absolutamente ofi­
cial. É a maior fâbrica de borracha sintética do País. Seu fatu­
ramento no ano passado sobrepassou de setecentos e cinqüenta 
milhões de cruzeiros. 

Então me parc<:eu que à figura do Presidente Vargas já se presta­
ra grande homenagem, assim como a outros vultos que também 
muito se empenharam pela instituição do monopólio estatal do 
petróleo. 

Esta é a explicação que eu desejava da~ Não me oponho, 
absolutamente, nem poderia mesmo me opor, a que companheiros 
divirjam do meu ponto de vista. Apenas eu, por uma questão de 
ordenamento, permanecerei como anteriormente, achando que, no 
campo da petroquímica, já se prestou uma relevante homenagem ao 
Presidente Vargas. (Muito bem!) 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará-ARENA) - Peço a palavr~ 
para encamlnhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará-ARENA) (Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, ao 
tempo em que o Presidente Getúlio Vargas teve o seu nome intima­
mente ltgado aos destinos deste País, eu não era político; eu vivia na 
caserna. É evidente que muitas vezes agi influenciado por opiniões de 
políticos, de jornalistas, e não foram raras as vezes em que posterior­
mente tive que fazer uma revisão dos conceitos segundo os quais eu 
via a personalidade do Presidente Vargas. 

Falo, portanto, Sr. Presidente sem nenhum parti~pri$. Se o 
Paraná não prestou até agora nenhuma homenagem ao Presidente 
Vargas, está em débito com um vuJto indiscutivelmente marcante da 
História brasileira. Mas se o Paraná já prestou esta homenagem, a 
mim me parece que se começa a fazer precisamente aquilo que o no­
bre Vice-Líder Osires Teixeira acabou de salientar neste Senado: 
uma desordem do tipo de homenagens, que muitas vezes, e não é este 
o caso, não são sinceras. 

Por exemplo, Sr. Presidente, hoje, a minha cidade, CapitaJ do 
meu Estado, é uma cidade sem características próprias, porque per­
deu a sua vinculação com a independência do meu País: suas duas 
ruas principais são "Getúlio Vargas" e "Magalhães Barata". 
Ninguém se lembrou de colocar em qualquer outra artéria "Quinze 
de Agosto'' e "Independência''. 

O culto à personalidade, Sr. Presidente, está-se sobrepondo ao 
culto da própria Nação! 

Esta Nação quantas vezes já prestou homenagem ao Sr. Getúlio 
Vargas? Hoje muito me agrada verificar nesta Casa cultores do 
Direito. que reclamam a todo instante o estabelecimento do Estado 
de Direito em seu País, fazendo a sua viagem a Canossa, esquecendo­
se da marcante figura do ditador Getúlio Vargas no período em que 
ele o foi __;_ ao mesmo tempo que reconheço, com extraordinário 
carinho, a sinceridade com que seus auxiliares como Ruy Carneiro e 
Gustavo Capanema fazem a sua defesa de uma maneira absoluta­
mente louvável e decente. 

Não era meu intuito, Sr. Presidente, ser veemente neste 
encaminhamento. Creio que inúmeras homenagens já foram 
prestadas e devidas ao Presidente Getúlio Vargas. Foi um homem 
que ficou marcado por um período ditatorial neste País, homem que 
depois aceitou a regra do jogo democrático e morreu dando uma 
lição à Nação, qualquêr que seja a interpretação que seus inimigos 
ou seus seguidores possam dar. Ê um fato histórico da maior relevân­
cia na vida do Brasil. 

Eu me negarei a fazer qualquer ato que atinja a memória do 
Presidente Getúlio Vargas. Mas antecipo que neste caso o voto que 
darei, acompanhando a posição da Liderança, não significa, de 
,maneira alguma, atingir a memória do Presidente Getúlio Vargas! 
(Muito bem!) 
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O Sr. Ruy Santos (Bahia- ARENA)- Sr. Presidente, peço a 
palavra pará uma questão de ordem, ou para uma declaração pela 
Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo.~;palavra 
ao Senador Ruy Santos, pela Liderança. ~ 

O SR. RUY SANTOS (Bahia- ARENA) (Pela Liderança,-
rel'isào do orador.)- Sr. Presidente: · 

Já declarei, ao encaminhar a votação, que eu não tinha 
nenhuma restrição ao Sr. Getúlio Vargas. Faço ao Sr. Getúlio Var­
gas os maiores elogios; reconheço a sua obra e admito, até, o que já 
foi dito aqui, que ele entrou para a História. 

Sr. Presidente, quando iniciei a minha vida pública, tão longe, 
nos idos de 1930, o primeiro voto que dei foi ao Sr. Getúlio Vargas, 
na "Aliança". DepoiS, fui adversário do Sr. Getúlio Vargas em toda 
a minha carreira política. 

Não estou aqui, porém, Sr. Presidente, para atuar em função de 
ressentimentos ou divergências que eu tenha tido com o Sr. Getúlio 
Vargas. Ê apenas uma questão de princípios. 

Sabemos, Sr. Presidente, que há uma lei que faz de Aleijadinho 
- o grande Aleijadinho - o Patrono das Artes no Brasil. E "das 
artes" quer dizer de todas as artes. Pois bem, há projetos tirando a 
música clássica para um, a música popular para outro, a poesia mo­
derna para um, a poesia clásúca para outro e, então, Aleijadinho vai 
acabar como patrono do Aleíjadinh' ! ... 

O que eu quis lembrar, Sr. Presidente, no meu voto, apoiando o 
ponto de vista do eminente Senador Luiz Cavalcante, é que a home­
nagem da PETROBRÁS já foi prestada ao Presidente Getúlio 
Vargas que tem também o seu nome num dos navios da empresa esta­
tal. Não há nenhuma restrição ao Sr. Getúlio Vargas, repito, pois 
respeito o pensamento dos companheiros que aqui se pronunciaram. 
Mas dever, Sr. Presidente, é dever. E no cumprimento do dever -
dever consciente- eu não recuo. 

Assim, Sr. Presidente, com pesar pelo pronunciamento de vários 
companheiros, mantenho o meu voto pela rejeição do projeto! (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em votação o 
projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Está rejeitado. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro- ARENA)- Sr. Pre­
iidente, peço verificação de votação. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo - MDB)- Peço verificação 
de votação, Sr. Presidente. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro • ARENA) - Pedi 
primeiro e faço questão, por ser um membro da Aliança Renovadora 
Nacional e, principalmente, pelo fato de entender que a questão não 
foi fechada. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo • MDB) - Serão dois os 
requerimentos, Sr. Presidente, não há problema. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro· ARENA)- Perdoe­
me V. Ex•, apenas fui mais ligeiro e faço questão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Defiro o pedido de 
verificação, que será feito pelo processo nominal. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. 
A votação deve ser feita pelo processo ~letrônico. 
Os líderes votarão em primeiro lugar. 
Em votação. (Pausa.) 

RESPONDEM Á CHAMADA E VOTAM "SIM" OS SRS. 
SENADORES: 

Frarico Montara- Líder do MDB 
Alexandre Costa 

Arnon de Mello 
Cattete Pinheiro 
Daniel Krieger 
GUstavo Capanema 
Heitor Dias 
Henrique de La Rocque 
ltalívio Coelho 
José Sarney 
Lenoir Vargas 
Luiz Viana 
Mendes Canale 
Teotônio Vilela 
Vasconcelos Torres 
Adalberto Sena 
Agenor Maria 
Evarldro Carreira 
Evelásio Vieira 
Gilvan Rocha 
Lázaro Barboza 
Leite Chaves 
Marcos Freire 
Orestes Quércia 
Roberto Saturnino 
Ruy Carneiro 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "NÃO" OS SRS. 
SENADORES: 

Ruy Santos- Líder da ARENA 
Augusto Franco 
Dinarte Mariz 
Fausto Castelo-Branco 
Helvídio Nunes 
Jarbas Passarinho 
José Lindoso 
Luiz Cavalcante 
Mattos Leão 
Osires Teixeira 
Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Votaram "SIM" 
26 Srs. Senadores, votaram "NÃO" 12. 

Está aprovado. (Palmas.) 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 113, DE 1974 
(N' 1.490-D/73, na Câmara dos Deputados) 

Dá a denominação de "Refinaria Presidente Getúlio V ar~ 
gas" à refinaria de petróleo a ser instalada pela 
PETROBRÁS S.A., no município de Araucária, Estado do 
Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 

Ar.t. I" A refinaria de petróleo a ser instalada pela 
PETROBRÁS S.A., no município de Araucária, no Estado do 
Paraná, denominar-se-á "Refinaria Presidente Cretúlio Vargas". 

Art. 2" Esta lei entrará em vigor na daU. de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhieo Pinto)-· Item 3: 

Discussão, em turno único, da Em«:nda da Câmara dos 
Deputados ao Projeto de Lei do Senado n9 112, de 1971 
(n" 1.090-BJ72, naquela Casa), de autoria do Senhor Sena~ 
dor José Lindoso, que determina providências para 
cumprimento da obrigatoriedade do ~.listamento eleitoral, 
tendo 
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PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 121 e l22, de 
1975, das Comissões: 

-de Constitulçio e Ju!dça; e 
- de Educação e Cultura 

A Presidência comunica ao Plenãrio que a Comissão de Reda­
ção da Câmara dos Deputados elaborou a Redação Final do Proje­
to, ora em exame, em termos de substitutivo integral. A alteração fei­
ta, entretanto, por aquela Casa do Congresso resume-se ao acrésci­
mo de um artigo, que versa sobre a situação dos eleitores do Distrito 
Federal, tratando-se, portanto, de uma emenda. 

Assim sendo, a Presidência irã submeter à deliberação apenas a 
citada emenda, consubstanciada no art. 29 do Substitutivo daquela 
Casa, encaminhado ao Senado. 

Em discussão a emenda. 

O Sr. JO!é Undoso (Amazonas-ARENA)- Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ma1albies Plnto)- Tem a palavra o 
Sr. Senador José Lindoso. 

O SR. JOSt LINDOSO (Amazonas-ARENA) (Sem reTido 
do orador.) - Sr. Presidente, o projeto de minha autoria, que deter­
mina as providências para o cumprimento da obrigatoriedade do alis­
tamento eleitoral, foi acolhido na Casa congênere com a modificação 
que importa em isentar das responsabilidades do voto os eleitores do 
Distrito Federal. Verdade é que a legislação brasileira estã fazendo 
um progresso, no sentido de conferir aos eleitores de outros Estados, 
residentes no Distrito Federal, em Brasilia, o direito de votar, e na 
última eleição jã tivemos esta experiência. 

Acresce, Sr. Presidente, que essa experiência referida se carac­
teriza como uma experiência de voto em trânsito, não propriamente 
do voto do eleitor do Distrito Federal. E a propósito da votação des­
se projeto, com o aditivo da Câmara dos Srs. Deputados, ao apreciá­
lo desejo fazer, de novo, a colocação da necessidade de se dar o direi­
to de voto ao cidadão do Distrito Federal. 

Jã ocupei a tribuna do Senado, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
para propor que considerada fosse a formulação de um esquema pre­
vendo o direito de manifestação política dos setecentos mil eleitores 
do Distrito Federal, que se constituiriam numa unidade sem voz e 
sem vez no Plenário brasileiro, se não pensâssemos e se não fosse 
recorrível, logo mais, a decisão de se dar possibilidade aos eleitores 
do Distrito Federal de manifestarem os_seus pontos de vista e de se 
fazerem presentes, portanto, pelos seus representantes nos órgãos 
político-administrativos do Pais. 

Defendo, Sr. Presidente, a idéia de que teriamos, reformulando 
a Constituição no tempo oportuno, de oferecer a poSsibilidade de o 
Distrito Federal eleger três Senadores para que, mais nitidamente, ti­
vesse ex:pressividade a Comissão do Distrito Federal. A solução pare­
ce, sob o ponto de vista doutrinãrio, de certo modo fugir aos cânones 
clássicos, porque o Distrito Federal seria aquilo que se chamara, 
quando se constituiu a República, de um Municipio neutro e não de 
um Estado. E nós teríamos, por esse mecanismo singular mas 
eminentemente interessante, não só a economia, mas a possibilidade 
de se fazerem convergir para o Senado, dando-se uma densidade nes­
sa participação, os interesses das responsabilidades atuais no debate 
e na orientação da alta administração do Distrito Federal. 

Por igual, também, defendfamos que se constituissem, nas 
administrações regionais, conselhos administrativos, com a 
participação mista de elementos técnicos, promotores de Comunida­
de e assistentes sociais, ao lado daqueles que representariam essas 
comunidades regionais. 

Ao votar, portanto, pelo projeto, e acatando a emenda da 
Câmara dos Deputados, assinalamos a importância, na alta esfera 
política dest~ País, de não se poder ignorar a necessidade imperativa 
de dar voz e vez à população do Distrito Federal, no problema da 
participação política nos destinos da Nação. (Multo bem! Multo 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Encerrada a discus­
são, passamos à votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam a emenda da Câmara dos 
Deputados ao projeto queiram permanecer sentados (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

É a seguinte a matéria aprovada, com a ressalva feita pela 
Presidência: 

SUBSTITUTIVO DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO N•Ill, DE 1971 

(N91.090-Bj7l, na Câmara dos DeputadO!) 

Determina providências para cumprimento da obriga­
toriedade do ali!tamento eleitoral. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 A matricula, em qualquer estabelecimento de ensino, 
público ou privado, de maior de dezoito anos alfabetizado só será 
concedida ou renovada mediante a apresentação do titulo de eleitor 
do interessado. 

§ !9 O diretor, professor ou responsável por curso de alfa­
betização de adolescentes e adultos encaminhará o aluno que o 
concluir ao competente juiz eleitoral, para obtenção do título de 
eleitor. 

§ 2~> A inobservância do disposto no parágrafo anterior 
sujeitarã os responsáveis às penas previstas no art. 99 do Código 
Eleitoral. 

Art. 29 Os eleitores do Distrito Federal, enquanto nã~ se esta­
belecer o seu direito de voto, ficam dispensados de todas as exigên­
cias legais a que s~ sujeitam os portadores de títulos eleitorais. 

Art. 39 Os serviços de rádio, televisão e cinema educativos, 
participantes do Plano de Alfabetização Funcional e Educação Con­
tinuada de Adolescentes e Adultos, encarecerão em seus programas 
as vantagens atribuídas ao cidadão eleitor, no pleno gozo de seus 
direitos civis e políticos, e informarão da obrigatoriedade do alista­
mento e do voto para os brasileiros de ambos os sexos. 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbi., Pinto)- Item 4: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n926, de 1973, de autoria do Senhor Senador Nelson 
Carneiro, que destina à Fundação Nacional do Bem-Estar do 
Menor a parte recebida pelo Departamento de Imposto de 
Renda na arrecadação da Loteria Esportiva Federal, e dã ou­
tras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 107 a 109, de 1974, das Comissões 
_...., de Constituiçio e JustiÇII, pela constitucionalidade e 

juridicidade nos termos do substitutivo que oferece, com 
voto venc1do, em separado, do Senhor Senador José Augusto; 

-de Leglslaçio Soclal, favorável ao Projeto, nos termos 
do substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça; e 

-de Finanças, favorável ao Projeto, nos termos do subs­
titutivo da Comissão de Constituição e Justiça. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão de 20 de maio 
deste ano, tendo sido adiada a sua discussão, a requerimento do Sr. 
Senador Ruy Santos, para a sessão de 19 de junho último. Nessa da­
ta, a requerimento do Sr. Senador José Lindoso, a discussão da 
matéria foi adiada para a presente sessão. 

Em discussão o projeto e o substitutivo. 
Se nenhum Sr. Senador desejar fazer uso da palavra, encerrarei 

. a discussão. (Pausa.) 
Estã encerrada, 
Sobre a mesa, requerimento que serã lido pelo Sr. 1 9-Secretârio. 
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É lído e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 347, DE 1975 

Nos t!!rmos do art. 350 combinado com a alínea "C" do art..310 
do Rtrgim!!nto Interno, requeiro adiamento da votação do Projeto de 
Lei do Senado n9 26, de 1973, de aUtoria do Senhor Senador Nelson 
Carneiro, que destina à Fundação Nacional do Bém Estar do Menor 
a parte recebida pelo Departamento de Imposto de Renda na 
arrl!cadaçào da Loteria Esportiva Federal, e dá outras providências, 
a fim de ser feita na sessão de 16 de setembro de 1975. 

Sala das Sessões, em 19 de agosto de 1975.- A.dalberto Sena. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - De acordo com a 
deliberação do Plenário, a matéria figurará na Ordem do Dia dá ses~ 
são do dia 16 de setembro próximo.· 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Está esgotada a ma­
téria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte- MDB} 
(Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

Antes de iniciar o meu discurso devo tecer algumas considera­
ções a respeito de um pronunciamento que aqui fiz, no dia 8 próximo 
passado. 

Nesse pronunciamento, eu tecia considerações a respeito da pro­
blemática do assalariado brasileiro de baix:a renda, a que o Governo 
Federal, reconhecidamente, achou por bem patrocinar remédios 
gratuitos. 

A minha tese, Sr. Presidente e Srs. Senadores, fez com que 
S. Ex:• o Sr. Ministro Nascimento e Silva, embora discordando. 
ocupasse a televisão por alguns minutos para analisâ-la. Mas, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, eu reconhecia, naquele pronunciamento, 
o esforço do Governo em buscar meios para socorrer o assalariado 
de baixa renda do País. Não critiquei o Governo. Apenas o adverti 
porque, na realidade, o que motiva, o que promove o homem que tra­
balha é, trabalhando. poder viver às próprias custas. 

Confesso que na hora em que este homem, trabalhando, não ti­
ver condições, através do seu labor; de conseguir os 'meios para viver 
às suas custas e precisar implorar à caridade pública, poderá muito 
bem perder essa motiVação, perdendo o amor pelo trabalho, per­
dendo o amor pelo labor. 

Essa foi a ind4:1gação que fiz. Não critiquei o Governo nem, 
tampouco, o Sr. Ministro Nascimento e Silva. Apenas adverti-os 
quanto à medida porque ela, na realidade- se cada um de nós anali­
sá-la com profundidade - no fundo da análise traz uma realidade 
maior. Foi dentro desses princípios que abordei o problema. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo - ARENA) - Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte- MDB) -
Com o maior prazer, nobre Senador. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo- ARENA)- V. Ex• 
coloca muito bem o problema. E quero, também, congratular-me 
com o fato auspicioso, se nào mesmo curricular para V. E~•. de 
haver o Sr. Ministro Nascimento e Silva ocupado a imagem da televi­
são bras~leira para responder a um pronunciamento de V. Ex• Isso 
deve dar certos ciúmes em outros frades maiores da Bancada do seu 
Partido. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte- MDB) -
Tenho a impressão que não causa ciúme. Antes engrandece o Senado 
Federal. 

Mas, Sr. Presidente, eu, que sempre faço pronunciamentos de 
improviso, achei por bem escrever o de hoje, Para qye não apareça, 
no improviso, a emoção; para que se busque dentro do pronuncia-

mento que devo' fazer agora, uma conscientização que - tenho cer­
teza- ê necessãria na hora de transição que o Pais vive. 

Conciliar é o termo mais oportuno para ser adotado nos dias 
atuais. Com este critério solidário," encontraremos os caminhos do 
entendimento recíproco tãq necessário ao País e à comunidade na­
cional. Precisamos tirar .as vestes do egoísmo, e encarar a realidade 
dos fatos, com patriotismo, estribados na lei m~lior da verdade, a 
única capaz de impor-se ao egocentrismo e triunfa.r sobre a ambição 
que é, não resta a menor dúvida, o m,aior obstáculo nos caminhos -do 
porvir. No meu entender, o que prejudica a distensão de modo geral, 
e em particular o sistema político, é todo e qualquer interesse 
subalterno, pois o interesse só é válido, em termos institucionais, 
quando é de ordem coletiva. A posição social difere da posição polí­
tica em termos de ética; aquela se apóia no dinheiro e esta, no caráter 
e na correção. 

O Governo deve ser honesto, deve aplicar as leis tanto aos 
fracos como aos fortes; deve ele mesmo respeitar 1s leis. O poder do 
Governo não pode ser us.<:~do para combater os inimigos, para se vin­
gar deles, e muito menos para permitir os abusos dos amigos e o en­
riquecimento ilícito dos correligionários. O poder não deve corrom­
per. e sim. enobrecer. Acredito firmemente na mais livre expressão 
das opiniões. na consulta da vontade- popular. Mas, depois de todo 
mundo dizer o que tem a dizer, alguém deve tomar a decisão. A opu­
lência é um privilégio das deslu~brados, e nunca deve ser uma osten­
tação do Governo. A humildade e a probidade cevem ser o escudo 
do bom exemplo, que tem ótimo efeito quando de cima para baixo. 
O momento na vida nacional requer de cada br<:tsileiro responsável 
pela Pátria o máXimo de patriotismo na solução de nossos pro­
blemas. A multiplicidade de distorções em tela nos obriga a racio­
cinar com responsabilidade em termos coletivos, não havendo lugar 
para egoísmo ou paixões, com dogmas ou seitas. O radicalismo, em 
qualquer estágio, é altamente prejudicial e quiçá perigoso para 
solução dos nossos problemas. Ninguém pense que teremos soluções 
válidas fora desta assertrva: quaisquer que sejam os resultados fora 
desta realidade são altaffiente prejudiciais à Naçã,J e ao próprio indi­
víduo. Estamos embarcados no mesmo navio; St! ele sossobrar não 
haverá Possibilidade de sobreviventes; todos desaparecerão na fúria 
das tempestades que eclodirão com a hecatombe. Se não tivermos ca­
pacidade para resolver o problema de quem trabalha, assalariados e 
produtores rurais, como poderemos resolver os problemas nacionais? 

Por incrível que possa parecer, a maioria do povo do Nordeste 
está representada justamente entre os assalariado:; e pequenos produ­
tores rurais, uma grande parte sem ocupação dt:finida, e a maioria 
com renda de um salário mínimo ou menos, que-- todos sabemos­
não representa nem de longe a renda ideal para quem trabalha. As 
grandes correntes migratórias, oriundas de quase todas as regiões 
agrícolas. do Nordeste. abandonando fazendas, roçados, vilas, po­
voados e até cidades, em outras épocas promissoras e progressistas, 
vêm esvaziando a periferia. e criando no interior da região uma deso­
lação constrangedora e altamente danosa em todos os aspectos ao de­
senvolvimento nacional. 

Os campos do Nordeste estão resuqlidos a inúmeras fazendas 
semi-abandonadas. com casas fechadas ou em ruínas, e a população 
resumindo-se, na sua maioria, a velhos, mulheres e crianças. O fe­
nômeno é sem precedente na História e altamente comprometedor, 
pois o ex:cesso de trabalhadores nas cidades faz c,Jm que os empregos 
se tornem extremamente elásticos, com a tendência de se reduzirem 
os salários. Aqui pode~se ver como o empobrecimento do traba-· 
lhador rural cúntribui para o empobrecimento elo seu companheiro, 
o trabalhador da cidade, através da criação de urna tremenda compe­
tição por empregos e assim diminuindo o nível dos salários em geral. 
O crescimento precoce dos setores terciários, que ocorre à medida 
que os migrantes rurais chegam, foi aproPriadamente descrito como 
uma espécie de urbanização aparente ou disfarçada. Essas cidades ex­
tensas ou disfarçadas, segundo a evocativa de Gilbertú Freyre, foram 
o palco para discussão dos problemas de emprego. O-quadro reflete 
o interior desocupando·se, e as capitais inchando. Para corroborar 
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esta afirmação passarei a ler o trabalho do economista lnglês Davld 
Goodman, ex-integrante do quadrO técnico do Instituto de Pesquisas 
Econômicas e Sociais (IPEA), da Secretaria do Planejamento da 
Presidência da República, atualmente na Universidade de Londres, e 
vublicado no dia lO de agosto do corrente ano, no jornal O Estado de 
S. Paulo. 

Acentuada incidência de doença, desnutrição e mortalidade in­
fantil. Estes os custos sociais do crescimentO urbano do Nordeste. 

Em seu trabalho "O modelo econômica brasileiro e os mercados 
de trabalho: uma perspectiva regiotlal", David Goodman acentua 
que "o largo ímpeto de urbanização do Nordeste continua a ser sus­
tentado pela emigração rural. Aproximadamente metade da popu­
lação total da região residirá em zonas urbanas por -volta de 1980, em 
comparação com 25 por cento em 1950. Cerca de 42 por cento da po­
pulação urbana da região ( 12 milhões), em 1970, residiam em cidades 
de 100 mil h-abitantes ou mais". 

O rápido crescimento urbano ocasionado pelos grandes movi­
mentos demográficos, afirma o economista, "superou de longe os li­
mitados recursos das cidades em termos de habitação, saúde, sanea­
mento, educação e outros serviços públicos, deixando o emigrante 
rural à margem da economia urbana. As precárias condições de vida 
nas favelas e povoados, dentro e em volta dos centros urbanos nor­
destinos, põem em destaque altos custos sociais envolvidos nesse pro­
cesso de urbanização desconcertantemente rápido e não planejado, e 
o tributo que resultou desse processo é evidente na acentuada inci· 
dência de doença, desnutrição e mortalidade infantil nas cidades do 
Nordeste". 

No Brasil, para cada 1.000 (mil) crianças que nascem vivas, 
morrem 110. Na Holanda, que apresenta o mais baixo índice de mor· 
tal idade infantil do mundo, ele é de 11 para 1.000. ' 

Essas condições, segundo o economista inglês, refletem também 
os ganhos inadequados da força de trabalho urbana, combinados 
com o lento crescimento das oportunidades de empregos modernos 
da economia urbana. "Ocorrendo limitada absorção de mão-de-obra 
na indústria manufatureira e nos serviços modernos, o excesso de 
mão-de-obra filtra-se para ocupações de baixa produtividade e opor· 
tunidades casuais de empregos''. 

Analisando os problemas de desemprego e subemprego nos cen­
tros urbanos do Nordeste, o economista Goà;dman diz que o ponto 
central ê que podemos caracterizar apropriadamente o grande vo­
lume da força de trabalho urbana como "o pobre que trabalha". São 
trabalhadores com empregos, amiúde trãbalhando longas e exausti­
vas horas e cujos ganhos se acentuam abaixo do nível que o Governo 
considera o mínimo para manter um padrão de vida aceitáveL Esta 
expressão é inteiramente apropriada para descrever os 69 por cento 
de população urbana empregada no Nordeste, que recebe um salário 
mínimo ou menos". 

Duas categorias da Pesquisa Nacional por Amostragem de Do­
micílios (PNAD) podem ser usadas para estimar o desemprego 
"visível'<' ou trabalho involUntário em tempo parcial. Elas incluem 
indivíduos. que trabalham normalmente 40 horas por semana e que 
prefeririam trabalhar em tempo integral e aqueles que se encontram 
temporariamente sem emprego em tempo parcial, por razão 
econômica. Segundo o levantamento, em média, 384 mil trabalhado­
res, ou 12 por cento da força de trabalho urbana, encontravam-se em 
tal situação de meados de 1968 a princípios de 1970. 

A incidência desse tipo de subutillzação de trabalho é mais 
pronunciada na prestação de serviços do que em outros setores ur­
banos, alcançando 15 por cento da força de trabalho setorial, em 
comparação com 7 por cento em atividades secundárias. O "empre­
go involuntário" em tempo parcial é também mais sério no caso das 
mulheres. envolvendo 14,9 por cento da força de trabalho feminina 
total, mas apenas 6,5 por cento da população masculina empregada 
em fins de 1972. Finalmente, 51,4 por cento dos subempregados 
"visíveis" são trabalhadores por conta própria, enquanto que esta 
categoria OC.UplJ.cional responde por apenas· um terço da força de 
trabalho urbana. 

Par J David Goodman, um segundo aspecto que ilustra de 
maneira impressionante a natureza endêmica da pobreza urbana do 
Nordestl;! é o tamanho das duas camadas inferiores da categoria dos 
"pobres que trabalham". O primeiro contingente inclui 754 mil 
trabalhadores, ou 18 por cento da força de trabalho urbana, que ga­
nham de um quarto até metade do salário mínimo. O grupo mais po­
bre, com ganhos extraordinariamente mais baixos, de menos de um 
quarto do nível oficial do salário mínimo, abrange um 
impressionante total de 902 mil trabalhadores ou 22 por cento da for­
ça de trabalho urbaila, cifras que revelam a dimensão dos problemas 
do emprego urbano do Nordeste". 

o tamanho da categoria dos "pobres que trabalham" empenha­
dos em ocupações de baixo nível salarial, diz Goodman, e a grande 
parcela de 1,6 milhão de trabalhadores que auferem ganhos extre­
mamente baixos sugerem o tênue impacto do crescimento recente so· 
bre I.)S mercados de trab.,\ho urbanos. As duas camadas inferiores 
acima, abrangendo 40 por cento da forca de trabalho, situam~se ao 
nível de subsistênci~ ou abaixo, e participam, apenas esporadicamen­
te, da economia monetitada. 

Na verdade, a magnitude da categoria dos "pobres que 
trabalham"- cerca de 3 milhões- "refuta" as alegações de que o 
proletariado urbano pode :;er incluído como grande beneficiário do 
crescimento da renda nos últimos anos. 

Estes dados, para David Goodman, colocam em realce o fato de 
que o emprego da baixa renda não constituí uma situação especial 
restrita a um componente minoritário selecionado. Pelo contrário, 
diz o economista inglês, é a situação comum, diária do trabalhador 
típico nas zonas urbanas. A natureza generalizada da pobreza ur­
bana e dos ganhos inadbquados, exemplificados pelo fato de que o 
salário mínimo provavelmente excede por margem substancial os 
ganhos medianos, identifica a &:conomia urbana como portadora de 
um excedente crônico de mão-de-obra. 

"Alem disso", finaliza, "essa pressão deprimiu os níveis de 
ganhos em todos O.\. setores, incluindo o manufatureíro, onde 26 por 
cent() dos empregados assalariados ganham meno~ da metade do 
salário mínimo e 69 por cento do que o mesmo". Goodman se refere 
somente aos mais óbvios custos sociais: doenças, má nutrição e mor­
talidade infantil, mas há certamente outros custos mais danosos que 
são: o trauma psicológico para o camponês: crimes e atos anli­
sociais; criação de uma classe lumpem. 

Aqui, Sr. Presidente e Srs. Senadores, baseado neste levantamen­
to, com dados sociais elaborados sem emoção, indo buscar o eco­
nomista, dentro do drama que vivemos hoje: nesta Pátria, peço a 
Deus que nos dê serenidade para poder ar1alisar este quadro, até 
chegar a uma nova classe que se forma nas grandes urbes deste Pais: 
a dos lumpens. 

Esta. Sr. Presidente e Srs. Senadores, é uma nova classe que se 
está criando. advinda do submundo do desemprego - o homem do 
sertão, chega à cidade; ~ão encontra emprego, marginaliza-~e; e, na 
frieza do asfalto, encontra hostilidade. Buscando dentro de si mesmo 
meios para sobreviver, ele fica vivendo un1 trauma psicológico e 
passa a ter ódio da cidade, passa a ter ôdio do seu próprio seme­
lhante. Esta, a nova classe que surge hoje em cidades como o Rio de 
Janeiro, São PauiD, Recife, Salvador. 

Lendo estas estatísticas tristes dos dias atuais, reconheço o 
problema do Governo: a corrente imigratória aumentando, os altos 
sertões da Pátria esvaziando, a lavoura perdendo o braço diariamen­
te, a corrida do homem do campo para as grandes urbes. E o que 
acontece-:' A densidade demográfica explodindo; os meios e as condi­
ções das redes hospitalares já não atendem a 60% das solicitações; o 
saneamento já não atende a 50% da população das cidades; as salas 
de aula já não correspondem a 60% das necessidades dos meninQs 
que precisam, querem e devem estudar. Tudo saturado? O campo se 
esvazia; o operariado do campo foge, abandonando Seus roçados; o 
proprietârio de terra foge, abandonando a sua propriedade, a sua 
casa. Por que, Sr. Presidente. Srs. Senadores, se são eles que vão 
buscar na terra o alento desta Pátria, se são eles que vão buscar na 
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terra as matérias-primas, condicionamento maior do desenvolvimen­
to industriál do País?! Por que eles abandonam os campos onde 
nasceram, onde viveram, onde têm enterrados os seus antepassados?! 
Por quê? Porque a estrutura comercial continua danosa aos 
interesses de quem trabalha e de quem produz neste País. 

Sr. President-e e Srs. ·Senadores, reconheço 'J esforço do Gover~ 
no em querer ajudar o empresário nacional. · 

O Sr. ltalí;io Coelho {Mato Grosso-ARENA) - V. 
~ite um aparte? 

Ex• me 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é necessário que o Governo · ·o SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte-MDB)- Só 
acorde para esta realidade! Quem trabalha não pode perder dinhei- ~momento. nobre Senador. ' 
ro, não pode perder o esforço, seu labor. À medida que seu Poder;.~~~·· Mas que essa ajuda ao empresário nacional não reP.resente, Sr. 
aquisitivo vai diminuindo, o trabalhador vai perdendo o amor pela 1 Presidente, Srs. Senadores, mais tristeza, mais fome, no lar do 
produção. Quem vai então produzir? Quem vai tr,abalhar? Como assalariado brasileiro. 
resolver os problemas das grandes urbes, como aqueles que hoje se Temos, no Rio Grande do Norte uma firma que fabrica 
verificam em São Paulo, no Rio de Janeiro? Que poderá acontecer camisas. Conheço várjas operárias e operários dessa firma que, para 
daqui a dois ou três anos, se continuar essa corrente migratória, cada perceberem o salário de 376 cruzeiros por mês de trabalho, precisam 
dia mais intensiva? Ninguém poderá prever. Então, .vamos acordar trabalhar 8 horas consecutivas e apresentar uma produção, exigida 
para a realidade, vamos fazer com que o homem do campo fiq~e no pela firma, dentro daquelas 8 horas. Se aquela produção for alcança-
interior, vamos fazer com que o produtor rural permaneça na"•ua da, a operária, o operário farâ jus a esse salário de 376 cruzeiros; se 
gleba, entregue a seus afazeres. não alcançá-la, ganhará menos por mês. 

Se a matéria-prima é deficitária, que o Governo a subsidie; se a Sr. Presidente, Srs. Senadores, quantos desses operários, depois 
matéria-prima é danosa, que o prejudicado não seja o agricultor, de dois, três, quatro anos, ficam tuberculosos, enfraquecidos os 
porque ele não pode perder dinheiro com seU trabalho. pulmões, pois não têm condições, com este salârio miserável de 376 

Na verdade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ou se dá, de fato,· cruzeiros, de almoçar e jantar. 
uma estrutura comercial à altura do interesse de quem produz ou os Para surpresa minha, O Globo, do dia 13 corrente, traz o lucro 
lumpens vão crescer. dessa firma, que paga 376 cruzeiros, porque é o salário que o Gover-

Os lumpens já existiam na Alemanha, nos idos de 30, formando no exige seja pago ao operariado. Pois bem, Sr. Presidente, Srs. Sena-
a corrente maior dos hitleristas; os lumpensjá surgiam na Inglaterra, dores, enquanto as operárias, algumas delas tu't1erculosas, recebiam 
com a Revolução Industrial. V amor evitar que se criem no Brasil apenas CrS 376,00, a firma neste primeiro semestre do ano, ganhava 
novos lumpens. um lucro, de CrS 57.000.000,00 (cinqUenta e !.ete milhões de cru­

O Sr. Enndro Carreira (Amazonas-MDB)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte-MDB)- É 
com muito prazer que dou o aparte ao Senador Evandro Carreira. 

O Sr. Evandro Carreira (Amazonas-MDB)- Nobre Senador 
Agenor Maria, me intrometo no seu discurso para, com humildade, 
trazer uma contribuição, contribuição essa que tem, inicialmente, o 
intuito de ressaltar, de dar ênfase ao seu pronunciamento, que traz 
aquela obstinação do homem público à procura de um caminho, do 
homem público autêntico representante do povo, das massas sofri­
das do Nordeste. V. Ex•, mais do que qualquer outro Senador, 
interpreta, nesta oportunidade, aquele sofrimento do nordestino, em 
busca de um salário condigno, em busca de uma contrapartida para 
a satisfação das necessidades mais elementares. Nobre Senador 
Agenor Maria, ressalto esta sua obstinação. Em segundo lugar, 
V. Ex• traz a debate que- tema, não sei por que- o Plenário desta 
Casa dele ainda não se apercebeu. Ê tema da maior relevância, que 
implica na grande procura da Sociologia, da Antropologia, da 
Economia e da Ciência Política. E o mais valioso tema que 
poderíamos discutir nesta oportunidade. Como diz V. Ex•, muito 
bem, no seu exórdio, é problema do egoísmo, da egolatria. Aí está a 
questão. O homem, está provado hoje, é resultado de uma luta 
ultrabilenar. Desde que apareceu o primeiro germe de vida, ele se 
afirmou através da luta. Foi esse entredevorar que fez essa primeira 
célula, essa primeira ameba se diversificar, a ponto· de atingir o 
metazoário sublime que é o homo sapiens. O homem se afirmou na 
face da Terra quando empunhou o primeiro machado de sílex. Mas é 
chegada a hora, nobre Senador- V. Ex• se apercebeu disso e está 
enfocando o problema - é chegada a hora de ultrapassarmos esta 
fase. Jâ não podemos entredevorar-nos, não podemos condicionar­
nos a uma luta antropofágica. Temos que procurar um caminho. Jâ 
que V. Ex• enfoca este assunto, peço que se debruce sobre ele, 
porque é um problema seriíssimo, implicando no destino da Sociolo­
gia, no destino dos conglomerados humanos, no destino da socie­
dade humana. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte-MDB) -
Senador Evandro Carreira, V. Ex•, com o seu aparte, traz um colori­
do e uma ilustração que muito honra o meu pronunciamento. 

zeiros) brutos. CrS 57.000.000,00 é o lucro da firma, no primeiro 
semestre fabricando camisas. O lucro líquido é ele CrS 22.160.000,00 
(vinte e dois milhões, cento e sessenta mil cruzeiNs). 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma firma que ganha, num 
semestre, CrS 57.000.000,00 brutos pode pagar um salârio humano, 
um salário para que pelo menos o operário possa. almoçar e jantar. 

Sr. Presidente, meu pronunciamento é estribado em documen­
tos, numa pesquisa que demonstra que quem deu o valor real ao 
Produto Nacional Bruto foi o excesso de doença do operariado 
brasileiro. Está aqui a prova. E hâ outra prova de que há lucros 
suficientes para se pagar um salário melhor, mais condizente, àqueles 
que trabalham e àqueles que produzem. 

Como disse no começo do meu pronunciamento, Sr. Presidente, 
t~ouxe um discurso escrito, para que a emoção não tomasse conta do 
meu eu. 

Está provado que o desnível e as destorçõ,:s sociais, no campo 
econômico. são brutais e concorrerão para descaracterizar o Gover-
no. 

Permito-me, agora, conceder o aparte ao eminente Senador por 
Mato Grosso, Italívio Coelho. 

O Sr. ltalívio Coelho (Mato Grossà-ARENA)- Estou ouvin­
do com muita atenção seu discurso, e animei-me a interrompê-lo·, 
quando V. Ex• reconheceu os esforços do Go11erno, no sentido da 
integração social, sobretudo no Nordeste. O problema é antigo -
não é deste Governo - antes da criação da SUDENE, desde a 
construção dos primeiros açudes. Há poucos meses, estive no Nor­
deste, e vi a situação não tão negra como V. Ex• a descreve. 

O Sr. Agenor Maria (Rio Grande do Norte - MDB) - O 
salário estâ dizendo. 

O SR. ITALIVIO COELHO (Mato GroSI;o- ARENA)- A 
sociedade é ampla e permeável. V. Ex• enroca, no corpo do seu dis­
curso, o problema do trabalhador rural e traz o exemplo, emocional, 
de uma [âbrica, cuja contabilidade é bem organizada. V. Ex• sabe 
que os pobres trabalhado·res do campo não conhecem contabilidade. 
O exemplo de V. Ex• é muito urbano. Recebo as palavras de V. Ex• 
mais como colaboração ao Governo. Quand<l· estive no Nordeste, 
presenciei esforço fenomenal na construção de. açudes de irrigação; 
encontrei até vestígios e sinais de uma delegq.Ção de Israel, 
colaborando, numa grande experiência agrícola bem brasileira, para 
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a irrigação de terras pouco férteis existentes em ãtgumas áreas, lotea­
mentos de milhares e milhares de lotes rurais para cs trabalhadores 
rurais bem brasileiros. O esforço do Governo é muito'grande. V. Ex• 
se referiu aos defeitos de comercialização, mas não estamos vendo 
crises insuperáveis do algodão, porque a política nesse setor é sadia e 
obedece - e a ele não podemos fugir - à contingência internacio­
nal. Verificamos o esforço da boa comercialização e da industrializa­
ção do sisal no Nordeste. Conhecemos aquela semente de caju do 
Ceará não só saboreada em todo o Brasil, mas em grande parte do 
mundo. O Nordeste está progredindo, como, de resto, todo o Brasil•. 
Existem ainda, evidentemente, determinadas necessidades, e o 
Senhor Presidente da República, ao assumir a Chefia da Nação, 
disse que a <tlma do seu Governo seria procurar a integração social. 
Proteger o pobre é a finalidade do Governo. Por estas razões, recebo 
as palavras de V. Ex• muito mais como informativas, muito mais co­
mo çolaboração ao grande esforço do Governo do Presidente Ernes-
to Geisel. ' 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte- MDB)­
Muito obrigado, Sr. Senador Italívio Coelho, pelo seu aparte. 

O salário de Cri 376,00, por si só, diz tudo. Um salário mensal 
de 376 cruzeiros para um operário do Nordeste, do meu pequenino 
Estado do Rio Grande do Norte, por si só diz tudo. 

O que não aceito é que uma fábrica de camisa possa ganhar 22 
milhões e 600 mil cruzeiros, num semestre, e não possa pagar ao 
assalariado, lá do Rio Grande do Norte, o que paga a mesma fá­
brica, em São Paulo. Porque não tem sentido o assalariado de lá 
ganhar 30% a menos que o assalariado de São Paulo, quando ali exis­
tem os lucros fabUlosos na fabricação das manufaturas. 

O que quero afirmar é que não me conformo com essa dis­
paridade de salários - uns com mais, outros com menos - porque 
está aqui a prova: há o lucro do empresário. E se há o lucro do 
l!mpresário, é justo que se dê ao assalariado do Nordeste, onde estão 
auferindo tamanho lucro, pelo menos o equivalente ao salário de São 
Paulo. Posso informar ao nobre Senador Italívio Coelho que lá, no 
Rio Grande do Norte, o poder aquisitivo do povo é mais baixo, em 
função de um salário 30% menor. No entanto, a vida ê mais cara do 
. que em São Paulo e não pode ser diferente, porque 70% do que 
importamos provém de São Paulo. Se importamos de São Paulo, é 
-claro, lógico, evidente e meridiano que vamos comprar mais caro. E, 
se compramos mais caro, não tem sentido que o nosso operário per­
ceba um salário 30% a menos, porque, na realidade, não corresponde 
aos anseios de um poder aquisitivo, justo e humano, para esse 
operariado. Não quero desfazer do Presidente Geisel. 

O Ministro Nascimento e Silva afirmou, nesta Casa, em um 
debate, em um diálogo com os Senadores, que é contra o aumento do 
Produto ]'lacional Bruto, desde que o povo não partícipe desse desen­
volvimento. Sua Excelência, o Presidente Geisel e os seus Ministros 
estão imbuídos dos melhores propósitos; mas o que desejo, neste 
meu pronunciamento, é advertir o Governo para que não vá na 
conversa de empresários desse tipo não poderem pagar salários me­
lhores, ou não quererem dar melhores condições salariais aos operá­
rios do Nordeste, a fim de que se levem mais fábricas para essá 
Região. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco - MDB) - V. Ex• hle 
permite um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte- MDB)­
Um momento nobre Senador! Porque industrializar o Nordeste sem 
fortalecer o setor primário, é, com,o se diz, "chover no molhado", 
industrializar, sem ter mercado consumidor; industrializar, seni ter a 
quem vender, porque o povo da zona rural não tem poder aquisitivo. 

t! com o maior prazer que concedo o aparte ao Senador Marcos 
Freire. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco- MDB)- Senador Agenor 
Maria, V. Ex~ traz, uma vez mais, a esta Casa problema da maior 
atualidade e da maior gravidade, especificamente em relação à re-

muneração do trabãthador nordestino; apresenta realmente, as 
conotações dramáticas de que ele se reveste, não só em relação ao 
salário mínimo, propriamente dito - porque, como já tem sido 
reiteradamente demonstrado, e as estatísticas oficiais o comprovam, 
no Nordeste temos o mais alto custo de vida do País e, no entanto, o 
menor salário mínimo vigente, em termos nacionais. Dir-se-á talvez 
que isso se refere tão-somente ao salário mínimo, mas ter-se-ia que 
contra-argumentar, primeiro que ele constitui a base de toda a 
pirâmide salarial e, logicamente, o seu valor menor repercute sobre 
todos os demais níveis salariais; em segundo lugar, o próprio IBGE, 
através do Censo Industrial de 1970, comprova que há uma 
disparidade enorme nos salários médios industriais. E assim, em rela­
ção a uma série de indústrias, apresenta dados realmente est;urece­
dores, no que diz respeito à indústria têxtil, vestuário, produtos 
alimentares, bebidas, fumos etc., de tal forma que, no somatório de 
todos os grupos de salários médios industriais da lista· feita pelo 
IBGE, no final das contas, compro"a que o salário médio industrial 
do Nordeste, em relação ao Brasil, representa apenas 0,55%, e que es­
sa situação se agrava, se compararmos com São Paulo, quando esse 
percentual chega a 0,45%. Portanto, o que V. Ex• está dizendo, nesta 
tarde, encontra, realmente, todo o respaldo, inclusive o das estatls­
ticas do próprio Governo. E é bom que V. Ex• e todos nós voltemos, 
reiteradas vezes, como temos feito, a essa problemática da remunera­
ção do trabalhador nordestino, porque ela se configura como 
flagrante justiça. Parabéns, pois, a V. Ex• 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte-MDB) -
Senador Marcos Freire, muito obrigado pelo brilho que o aparte de 
V. Ex• traz ao meu pronunciamento. 

·Sr. Presidente, também estou grato a V. Ex•, que está pre­
sidindo a Mesa do Senado Federal, ouvindo este humilde homem do 
povo, trazendo por meio de sua palavra, a voz do povo que o 
mandou para esta Casa. 

Como se vê, está provado que o desnível e as distorções sociais 
no campo econômico e social são brutais e concorrerão para des­
caracterizar o Governo, caso não tome medidas rigorosas e inteligen­
tes para modificar este cruciante problema . 

Precisamos de uma Filosofia aplicada, em que prevaleça o ho­
mem no seu labor e possa dele -poder viver. A melhor maneira de har­
monizar o trabalho é valorizá-lo. 

O que motiva o homem para o trabalho é dele poder viver às 
suas custas; as metas da tese trazem em si a idéia do cidadão de qual­
quer nível social, em quatq'uer categoria de trabalho, poder viver 
honestamente do seu labor; assim sendo, o trabalho passa a ser o· 
meio de vida de cada um, e só dele dependerá o homem para viver, 
na proporção em que o trabalho possa assegurar estas condições, o 
homem terá motivação suficiente para continuar amando o labor. 

O Governo pro~ura colocar em prática oS programas de 
Centros Sociais Urbanos, com recursos de 2 bilhões de cruzeiros 
para aplicação em 4 ou 5 anos. O Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - 3 bilhões, para serem repassados a particulares que 
apresentarem projetos de cunho social. Os remédios populares, e o 
ainda não divulgado programa de alimentação e nutrição, são, ao 
lado do PIS, do PASEP e de outros instrumentos oficiais, eficientes 
armas para combater e minorar os efeitos das distorções apresenta­
das pela sociedade brasileira. Com esta distribuição indireta, acre­
dita que resolverá o problema sem aumentar os salários, evitando, as· 
~im, a dCcantada inflação. 

Sr. Presidente, não acredito que pagar o justo, o elementar, a 
quem trabalha, seja inflacionar. O que inflaciona, Sr. Presidente, é o 
crediário desordenado que temos· neste País: crediário monstruoso, 
que tem tudo para encenar, colorir, blefar, enganar o consumidor 
desprevenido, despreparadO e sem· sensibilidade financeira. Esse, 
sim, está corroendo este Pais, i·nflacionando a Nação, porque dá opor­
tunidade de as pessoas terem aquilo que, na realidade, seu poder: 
aquisitivo não permite. E o problema maior, Sr. Presidente, não está 
na aquisição: o problema mais grave-está na manutenção. Conheço 
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funcionários públicos que ganham 4 mil cruzeiros por mês, e pagam 
prestação de uma Veraneio de luxo, no valor de dois mil e duzentos 
cruzeiros mensais. 

O Governo não tem culpa, e, ao mesmo tempo tem, porque 
pode haver uma disciplina nesse crediârio, entre o fútil e o útil, entre 
o necessário e o desnecessárío. O homem não tem condições para 
comprar uma bicicleta, ou tem condições para comprar só uma bici­
cleta, e compra um Dodge de luxo, ele não tem condições para 
comprar um rádio de pilha. pela falta de poder aquisitivo, mas 
compra televisão a cores. O nosso homem é despreparado, não tem 
sensibilidade financeira. É preciso que o Governo, que facilita esse 
crediário desordenadq, pelo menos discipline o problema dos juros. 
O investimento para bens de consumo, em termos de lazer, deve ter 
um juro diferente daquele do investimento de bens de capital para 
desenvolver e produzir. Um exemplo: um cidadão compra" um 
automóvel de luxo para o seu lazer e vai sofrer o mesmo juro do ou­
tro cidadão que compra um caminhão para, trabalhando nele, viver, 
manter sua família e produzir. Isto é que acho o cúmulo! t incrível o 
que está acontecendo! Ê não se disciplinar o crediário, em termos de 
aquisição e em termos de juros! o· Governo pode fazê-lo. O Governo 
quer ajudar a indústria manufatureira e sabe que se não favorecer o 
crediário, através das financeiras, o povo não terá poder aquisitivo. 
O poder aquisitivo de 80% do povo brasileiro é artificial, é um poder 
aquisitivo artificial. é o endividamento a curto prazo: Ninguém se 
iluda! 

Então vamos, pelo menos, já que precisâmos fazer o produto da 
manufatura encontrar consumidor- e este consumidor só é possível 
através de um crediário, para dar o poder aquisitivo artificial que o 
povo está precisando para comprar - vamos, pelo menos, dis­
ciplinar esse crediário e esses juros. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo- MDB)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

.o SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte - MDB) -
Com o maior prazer, nobre Senador Franco Montara. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo-MDB)- Acabo de receber 
uma carta em que me é relatado um episódio que se encaixa, com 
exatidão, ao quadro descrito por V. Ex': um agricultor foi à cidade 
principal da região para comprar uma máquina necesSária ao seu tra­
balho profissional, um implemento agrícola - e diz, com a família, 
que se possível cuidaria também de ver as possibilidades de comprar 
um automóvel. A máquina agrícola de que ele necessitava tinha a sua 
aquisição tão complicada e difícil que só dali a três meses teria uma 
resposta. Mas voltou conduzindo o seu automóvel, pela facilidade 
de crediário L 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte-MDB) -
Muito obrigado a V. Ex•, Senador Franco Montara. O seu aparte 
vem confirmar este pronunciamento. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, esperamos que o Presidente Gei­
sel resolva esta situação. Sabemos que é preciso que cada um de nós 
traga uma parcela de sacrificio e de colaboração, porque ele sozinho 
não poderá resolve'r este problema; terá de resolvê-lo com a colabora­
ção de todos nós. Tenho certeza de qúe é preciso que todos acordem 
para a realidade. Quem não sabe que o povo não tem poder aquisiti­
vo? Quem não sabe que grande parte do povo não tem poder de com­
pra nem para alimentos? O crediário é uma necessidade, mas os juros 
exorbitantes das financeiras ... ?! Ora, se o homem empobreceu sem 
pagar juros, aonde chegará pagando os juros exorbitantes que está 
pagando? 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
No entanto, a Organização das Nações Unidas (ONU) dedica 

longos trechos a uma avaliação das falhas mais comuns apresentadas 
pelos que trabalham com indicadores "sociais". Em primeiro lugar, 
é preciso lembrar, diz o documento, "que grupos separados de da­
dos, não formam um sistema, porque não são compilados tendo em 
vis.ta as diferentes formas de conexão entre as diferentes partes. Em 

outras palavras, a Organização das Nações Unidas (ONU), quer di­
zer que não adianta reunir arbitraríamente dados estatísticos relati­
vos a dezenas ou centenas de aspectos sociais diferentes para depois 
transformá-los em indicadores. No entanto, bc!m utilizados, os indi· 
cadores podem definir com preciosa antecedência os rumos de um 
governo. Por exemplo: depois de considerar resumos das taxas de 
sobrevivência em todas as idades, tem-se uma visão geral da situa­
ção da saúde de um país, com a conseqUentf: expectativa de vida. 
Relacionada com a renda per capita, esta esperança de sobrevivência 
dobrará, figuradamente, na medida em que a renda anual aumente 
de I para I O por habitante. A partir desse ponto, não se verificará ne­
nhuma ou quase nenhuma melhora". 

Aquí. o ponto de minha tese que quero fortalecer. "Essa verifi­
cação'', diL a Organização das Nações Unidas (ONU), "sugere que, 
em países pobres, pode ser mais importante dirigir o capital para 
aumentar o emprego, a produtividade e os salários do que para 
subsidiar, por exemplo. as estruturas de assistência médica". 

É aqui, Sr. Presidente, que encontro, em documento da ONU, 
um levantamento feito através da ONU, de que minha tese é certa. 

Pode-se admitir, portanto, que, a partir da efetiva constituição 
do sistema de indicadores sociais do Governo, o brasileiro terá justos 
motivos para se sentir menos vulnerável aos efeitos de eventuais 
cataclismos, como os que acabam de ocorrer. Além disso, na medida 
em que a realidade social estará quantificada e seus mais diversos 
ângulos dissecados devidamente, seria legítimo se aguardar a 
concretização de uma política social capaz de restringir, minorar e, 
quem sabe. extinguir alguns males já crônicos da sociedade brasileira. 

O que me traz à tribuna, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é fazer 
uma descrição do passado para retratando nele chegar ao presente, e 
tirarmos conclusões que possam servir de normas para o futuro tão 
incerto, e por isto mesmo, angustiante em que vivemos. O aumento 
cada vez maior do homem do campo nas·capitais, duas culturas 
vivendo tado a lado sem nada em comum e con a tendência de cho­
car-se entre si. O trabalhador não quer caridade mas sim trabalho. 
Quantos homens e mulheres capazes com o desc:jo de trabalhar estão 
presentemente excluídos do mercado de trabalho. A única solução é 
a fixação do homem à terra o que só será possível com a valorização 
rural de modo geral. 

Sr. Presidente, cito a Reforma Agrária, o fornecimento de terras 
pelo Governo - e quantas terras temos para fornecer: no Acre, 
Roraima, Rondônia- quantos espaços vazim. temos por este País, 
à espera do braço!. 

O Governo fornece terras em pequenos lotes e sítios, modelo 
clássico que, em tantos casos, não funcionava. ~ão funcionava por­
que os poderosos sempre conseguiram ficar com a terra dos peque­
nos produtores. Ex•.: México, depois da revolu~:ão. Isto significa que 
qualquer reforma agrária tipo (A) precisa mais do que uma distribui­
ção de terra. Precisa de meios para ajudar o pequeno produtor, 
inclusive proteção contra a intervenção dos grandes e poderosos 
produtores. 

a) Reforma Agrária - Cooperativas bas~:adas economicamen· 
te na idéia do "Kibutz". mas adaptadas à realidade brasileira. O 
Kibutz é mais que uma entidade econômica, é uma comunidade no 
sentido mais profundo. Toma conta de todas a~. necessidades dopo­
vo, desde as necessidades econômicas até as necessidades educacio· 
nais e culturais. Em Israel, o Kibutz. ip.clui vári~s tipos de pessoas e 
representa a mais completa integração do povo. O Governo brasilei­
ro deve oferecer vários tipos de incentivos, inclusive terras, assistên­
cia econômica etc., para encorajar o desenvolvimento de Kibutz. De­
vemos lembrar que foi o Kibutz que pioneirou o desenvolvimento de 
Israel, que transformou um deserto em um pa·:s moderno e econo· 
micamente muito progressivo. 

b) Um aumento substantivo no salário mínimo dos operários 
com isenções no Imposto de Renda e outras isenções para as empre­
sas. 

c) Centros especiais nas cidades para atender os agricultores 
que vêm em bu~ca de trabalho. O propósito de~se centro deve ser o 
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de ajudar o agricultor em todas as maneiras possíveis, mas especial­
mente em termos de opções no campo. 

Sr. Presidente, agradeço a deferência de V. Ex• e deixo, nestas 
palavras, não o protesto ao Governo, mas apenas o apelo para, atra­
vés do bom senso, da conciliação e da humildade, encontrar melho­
res dias para nossa querida Pátria. Muito obrigado. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. AGENOR 
MARIA EM SEU DISCURSO: 

Publicado no jornal "0 Globo", de 18-8-75: 

"NO RIO, 28 POR CENTO DA POPULAÇÃO 
TtM DESEQUILIBRIO PS!QUICO 

Vinte e oito por cento da população da cidade do Rio de Ja­
neiro, o que corresponde a cerca de 1.440.000 pessoas, necessitam de 
algum tipo de ajuda psiquiátrica. O desequiJibrio psíquico lidera, no 
Rio, as estatísticas de renovação de licenças (vinte e oito vírgula um 
ptr cento) e figura em segundo lugar (15,6 por cento) na concessão 
de beneficios por afastamento de serviço pelo INPS. O tempo médio 
dessa dispensa, por neuroses, é de dez meses. 

Com esse diagnóstico, Alberto Manoel Magalhães- diretor da 
Divisão de Saúde Mental do Rio de Janeiro- apresentou durante o 
Seminário de Saúde nas Áreas Metropolitanas, realizado em São 
Paulo, o que considera "senão o princ!pal, pelo menos um dos piores 
problemas· brasileiros: a neurose coletiva a que está sujeita a 
população". 

A elevação contínua da densidade populacional nas áreas metro­
politanas brasileiras, aliada a acelerado processo de desenvolvimento 
industrial, e aos meios de comunicação de massa, origina a substitui­
ção rápida dos valores sociais, que criam novas aspirações e um 
clima de competição e tensão. 

Esse clima é o responsável, de acordo com Alberto Magalhães, 
pelos índices de neuroses nas áreas metropolitanas e, principalmente, 
pelo seu aumento constante. 

- Multiplicaram~se os edificios de apartamentos, verdadeiras 
"florestas de cimento armado", muitos com área útíl de 40 metros 
quadrados, numa média de 2,7 pessoas por unidade. Expandiram-se 
as favelas e, como resultante da industrialização, observa~se o fenô­
meno da poluição sob múltiplos e inquietantes aspectos. 

Daí o envolvimento, nessa problemática, "dos comportamentos 
desviantes e das altas taxas de criminalidade verificadas nas áreas 
metropolitanas. Esses comportamentos desviantes são 2 por cento de 
psicoses, 5 por cento de alcoolismo, 3 por cento de deficiências 
mentais e um valor variável de psiconeuroses: segundo dados do 
INPS do Rio de Janeiro", disse Roberto Magalhães. 

O fator religioso também apresenta influência na precipitação 
das doenças mentais, embora em menor escala. Segundo Alberto 
Magalhães, a religião é objeto de projeções do doente, podendo 
haver uma vida religiosa, regressiva, patológica ou integradora do 
ego. Nas estatísticas apresentadas durante o Seminário, verificou-se 
que numa pequena mostra de internados, em 10,3 por cento dos 
casos, o doente procurou, na religião, solução para seus problemas. 

O Erro do Internamento 

Ao contrário do que acontece na maioria dos países, e da re­
comendação da Organização Mundial de Saúde, o sistema assis­
tencial existente no Brasil está concentrado no hospital psiquiátrico, 
o que é considerado-pouco eficaz por Alberto Magalhães. 

- O hospital psiquiátrico que funciona em regime asilar ou 
semi-asilar é pouco eficaz, apresentando um indice de cronificação 
de 70 por cento. Esses hospitais estão ainda concentrados nas 
capitais, sendo que 71,4 por cento situam-se no Sudeste do País. 

Por outro lado, explicou o diretor da Divisão de Saúde Mental 
do Rio de Jarie'iro, a oferta de serviços extra-hospitalares é insu­
ficiente. 

-Nossos ambulatórios são 225, sendo que cinqUenta por cento 
deles estão na Região Sudeste. Essa aberração em termos de política 
assistencial tem trazido como fruto o aumento de 113 por cento no 
número de novas admissões anuais. 

AsSolu~ões 

Como soluções para esses problemas, sugeriu-se durante o 
seminário uma diversificação nos métodos de tratamento, sendo o 
leito psiquiátrico considerado apenas como alternativa a curto prazo 
para atendimento da crise. 

A população infantil também deverá ser atendida, através de 
métodos preventivos, em centros comunitários de saúde mental que, 
integrados a unidades sanitárias, atenderão ainda às áreas e grupos 
de maior risco." 

PLANO DE SAÜQE SÚ DEPENDE 
DE APROVAÇÃO DO MINISTRO 

Brasília, (O Globo) - O Plano Nacional de Alimentação e 
Nutrição (PLANAN), que tem por objetivo ordenar, sistematizar e 
compatibilizar a ação do Governo no equacionamento do problema 
da desnutrição no País, prevendo o atendimento de 22 milhões e 987 
mil pessoas no quadriênio 1976/79, com recursos de Cri 30.7 
bilhões, já foi entregue ao Ministro da Saúde, Almeida Machado, 
para sua aprovação e posterior encaminhamento ao Conselho de 
Desenvolvimento Social. 

Elaborado pelo Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição, 
de acordo com o que dispõe o Sistema Nacional de Saúde, o 
PLANAN foi C.'l.truturado em linhas de ação, essencialmente 
dirigidas aos grupos mais carentes, tanto urbanos como rurais. 

CONFECÇÕESGUARARAPESTEVELUCRO 
SEMESTRAL ACIMA DE Cr, 22 MILHÕES 

Um lucro líquido de Cr$ 22 milhões 160 mil, depois do Imposto 
de Renda, foi obtido pela Confecções Guararapes S/ A durante o 
primeiro semestre do akial exercício, segundo demonstrativo 
provisório de resultados encaminhado pela empresa - que tem sede 
em Natal (RN)- à Bolsa do Rio. Somando ao saldo anterior exis­
tente, o total a distribuir se eleva a Cr$ 34 milhões 430 mil. 

Comparado ao capital-social de Cri 172 milhões 125 mil, o 
resultado semestral corresponde a um lucro por ação da ordem de 
Cr$ 0,13. A renda operacionaf bruta foi de Cr$ 157 milhões 680 mil. 
Deduzindo-se o imposto faturado e .o custo dos produtos vendidos, o 
lucro bruto soma Cr$ 56 milhões 851 mil, sendo de Cr$ 15 milhões 
604 mil o resultado operacional. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador José Sarney. 

O SR. JOSt SARNEY {Maranhão-ARENA) {Proowreil o 
seguinte disc:urso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O momento dramático em que vive o homem .contemPorâneo 
impõe uma tomada de posição a todos os que, em qualquer parte do 
mundo, detêm alguma parcela de responsabilidade pelo destiilo da 
coletividade. A hora crítica que atravessamos é oportuna para uma 
participação efetiva nas cogitações sobre o futuro da Humanidade. 

Sem o pessimismo das cassandras, que preconizam a iminência 
do Apocalipse irrecorrível; sem os erros de avaliação de futurólogos, 
que se prendem no tecnicismo das previsões unilaterais; e mesmo 
sem o otimismo de profetas modernos, de formação científica, como 
Renê Dubos, que acredita na salvação do Homem pela superestima­
ção do instinto de sobrevivência, acreditamos que só um esforço de 
toda espécie permitiria alcançar a conscientização imprescindível à 
neutralização dessa ameaça. Essa ameaça envolve aspectos os mais 
alarmantes para a Humanidade, sobressaindo-se o da fome, como 
conseqüência primeira da explosão demográfica, em flagrante 
contraste com a gradativa extinção dos estoques de alimentos. 

Não podemos permanecer estáticos quando também sentimos 
na carne o problema que já se evidencia, em cores mais nítidas, nas 
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regiões onde mais acentuado é esse contraste. Cabe a nós~ legisla­
dores, com base nas pesquisas, a adoção urgente de uma política 
interdependente que possa preservar o Homem, em sua integridade, 
por meio da preservação do seu babitat. O sistema mundial emer­
gente impõe-nos, a partir de agora, uma reformulação completa de 
estruturas e planejamento. · 

Além da alimentação, que se situa obviamente em primeiio.--p~a­
no no âmbito das cogitações dos povos, afloram, como probleinas 
críticas do momento, o próprio meio-ambiente mutilado ou 'tjá 
completamente descaracterizado pela poldição; a precariedade ener­
gética, agravada pela crise mundial do pet'róleo; as disparidades 
decorrentes do desenvolvimento econômico, essa guerra diária trava­
se em dois fronts, com visível desvantagem para o Homem, em _qual­
quer uma das modalidades: é a luta do Homem cont~a a Natureza e a 
luta do Homem contra o próprio Homem. Se impedir o crescimento 
deixou de se[ uma atitude arbitrária do consérvadorisrno maís 
reacionário, porque o determinismo histórico tornou-se pratica­
mente impossível, nem por isso deixamos de resvalar em outro 
equívoco grave: o de confundir meios com fins. O crescimento, como 
um processo, é um meio e não um objeto, ou seja, um fim. 

Ê chegado o momento de meditarmos, seriamente, na adoção de 
um modelo de sistema mundia\, de modo a que os projetos das na­
ções convirjam para um objetivo comum, o objetivo maior que deve 
unir-nos, por cima das ideologias e das idiossincrasias, e que é o da 
salvação do Homem. 

Da advertência pioneira de Malthus, em 1805, à evidência 
trágica dos dias presentes, de que só estamos vivos graças às catástro­
fes periódicas, às epidemias, guerras e desastres, que ironicamente 
têm servido para assegurar o equilíbrio populacional, todos os fa­
tores confluem para uma só dedução: a de que é hora de começarmos 
a arrumar a casa. 

Se já dispomos dos dados que configuram o síndrome, não há 
porque adiar a solução terapêutica. Quando a constatação ganha 
relevo de obviedade, apenas fornecemos recursos ao inimigo, se 
insistimos no comodismo niilista. Fala-se por exemplo, com 
insistência já no limiar da saturação, em promover o equilíbrio ecoló­
gico. Ê muito saudável que, à força de catequese, de proselitismo, de 
persuasão subliminar, todos se dêem conta da verdade que, no 
fundo, se esconde por trás do charme dos soMlisant, os conferen­
cistas da moda, os apologistas do demier-cri. 

Mas não basta saber que o primeiro passo para a fixação do 
modelo mundial é a conquista da estabilidade ecológica. Estamos 
fartos de ser informados de que, entre as espécies da fauna e da flora, 
de cuja falta já nos ressentimos ou nos ressentiremos em futuro pró­
ximo, hã as que são eliminadas intencionalmente e há as que vivem 
sob permanente ameaça de extinção pelos pedradores impunes. A 
interferência da química, não somente através do uso criminoso na 
guerra, como na paz, dos campos agrícolas, criou um impasse que 
permanece insolúvel. Usamos pesticidas~ inseticidas e detergentes 
para combater doenças e parasitas, mas com isso vamos p.oluindo a 
lavoura e intoxicando os rebanhos. Os próprios aparelhos criados 
para combater os efeitos da poluição, conforme já detectado pelos es­
pecialistas, apresentam índices perigosos de contaminação 
poluidora. Ora, isto parece bastante eloqUente para nos advertir que 
vivemos uma época dinâmica, em que a obsolescência aponta, de 
maneira prematura, a ponto de experts em mark.eting terem criado o 
slogan de que se uma coisa funciona a contento é sinal de que es~â 
obsoleta. 

Isto quer dizer q!J.e não podemos nos contentar, hoje, com as 
soluções encontradas ontem, porque o problema terá outras conota­
ções no amanhã. A velocidade da Era Espacial fez caducarem va­
lores acadêmicos dos planejamentos a longo prazo, porque as muta­
ções que se registram em todo o mundo, com reflexos diretos ou 
indiretos em toda parte, exigem um novo conceito de planejar. E esse 
conceito não exclui, antes impõe, uma efetiva inter~assimilaçào de in­
teresses. 

Ainda há pouco, como assinalam Peste! e Mesarovic, no famoso 
relatório do Clube de Roma, no segundo relatório, Que foi o 
documento que me fez meditar mais profundamente sobre a neces­
sidade desses discursos no Parlamento brasileiro, dizia: 

.. Em primeiro lugar, o sistema mundial era tão fracamente es­
truturado que soluções locais, nacionais ou regionais eram factíveis. 
Segundo, quando um probleina era identificado, havia tempo 
suficiente para encontrar uma solução, porque o ritmo de mudança 
era lento. Mesmo que a plena execução de uma solução devesse levar 
dez, vinte ou trinta anos, o problema seria essencialmente o mesmo, 
em qualidade e magnitude, que era ao tempo c:m que a solução foi 
proposta. Hoje, porém, é mais rápida a marcha dos relógios. O 
conhecimento adquirido na escola e na Universidade e a experiência 
ganha na prática logo se tornam obsoletas. 

O Sr. Agenor Maria (Rio Grande do Norte- MDB)- Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSE SARNEY (Maranhão - ARENA) Com muita 
honra. 

O Sr. Agenor Maria (Rio Grande do ~'lorte - MDB) -
Aparteio V. Ex.• pedindo permissão para registrar, no seu discurso, 
um problema que vem acontecendo já hâ alguns anos no Nordeste, 
em termos de inseticida. A cada ano que passa desaparecem mais os 
peixes dos açudes, os urubus e os animais carnívoros, e aparecem 
mais as pragas. O uso desordenado de inseticida, em termos de 
Endrex. e Aldrin vem criando, realmente- e V. Ex• tem toda razão 
- uma situação muito delicada na lavoura deste País. Muito obri­
gado a V. Ex.• 

O SR. JOSE SARNEY (Maranhão - ARENA) - Muito 
obrigado, Senador Agenor Maria, pela contribuição valiosa que dá 
ao meu discurso, V. Ex• que hoje, nesta Casa é um nome firmado pe­
lo seu espírito público e pela clareza com que debate os problemas 
nacionais. 

Há três anos, tive oportunidade, de fazer aqui um pro­
nunciamento sobre os problemas ecológicos vividos pela Humani­
dade e chegados ao nosso País, ao tempo em que se fazia a Conferên­
cia Mundial em Estocolmo. E, naquela ocasião, disse que tínhamos, 
no Brasil, condições que os outros países não dispuseram porque 
aderíramos ao process~ de desenvolvimento um pouco mais retar­
dadamente e assim teríamos oportunidade de corrigir os erros que a 
civilização industrial não pôde fazê-lo nas naç{íes mais avançados. 
Acrescentamos que, se a nossa geração de hoje, acima dos problemas 
políticos e das coutingências do momento, não tivesse capacidade de 
prever os problemas do futuro, evidentemente, a qualidade da vida 
no nosso País não seria, dentro de um prazo razoável, aquela que nós 
devíamos doar aos brasileiros que virão depois dt! nós. Muito obriga­
do pelo aparte de V. Ex.• 

As estatísticas, como os cálculos de probabilidades, apesar de 
sua funcionalidade, jâ não acompanham, com tanta presteza, o 
ritmo das exigências contemporâneas. O desenvolvimento, se quiser­
mos evitar as atrofias que sempre resultam nefastas para o Homem, 
porque sua meta primordial só pode ser o Homem, tem que cami­
nhar para um novo rumo. E esse rumo é o do cn:scimento orgânico. 
A fórmula será viável se soubermos regular a dialética econômica 
com o aproveitamento racional dos recursos naturais. 

.. Vivemos de fato" - diz Peste! Mezarovic - .. num mundo 
extremamente dinâmico, onde precisamos olhar várias dêcadas 
adiante quando tomamos decisões que envolvem questões vitais. 
Uma necessidade desse tipo não pode senão exigir certas alterações 
num sistema baseado em um ciclo eleitoral de quatro anos". 

Penetramos, aqui, num ponto muito importante. ~ que o siste­
ma mundial proposto não pode ater-se à vigência dos mandatos dos 
governantes e muito menos às limitações impostas pelas respectivas 
facções políticas. Projêto dessa dirqensão estaria condenado ao fra­
Casso, ainda no gênese, se visasse à promoção de :lideranças regionais 



3796 Quarta-feira 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto de 1975 

ou à exaltação de programas partidários, quando não de ideologias 
ávidas por penetrar no mercado externo. 

Pelo contrário: quando nos avocamos o direito de sugerir uma 
cooperação de tamanha envergadura, estamos atentos ao problema 
das diversidades regionais, precisamente para assegurar a inte­
gridade cultural dos povos, nos moldes propostos pelo Papa Paulo 
VI. 

Nem seria concebível, de resto, que a pretexto de aplícar me­
didas em defesa do todo, fosse menosprezado o sentimento nacional 
e desdenhado o conceito de pátria. O modelo de um novo sistema 
mundial visa, isto sim, à integração de povos em beneficios do indi­
víduo. Na medida em que esse ideal for sendo atingido, quando for 
praticamente nula a taxa de mortalidade infantil, reduzidos os efeitos 
da poluição ambiental, aproveitadas na plenitude as reservas na­
turais e contornados os desníveis econômicos, com a valorização 
integral do Homem, os povos, em conseqUência, estarão mais aptos e 
fortalecidos para fazer prevalecer os seus valores culturais e a sua vo­
cação natural de liberdade, através da autodeterminação. 

Como diz o chefe de Roma: "Toda a experiência contemporâ­
nea aponta, portanto, para a emergência de um sistema mundial no 
sentido mais amplo, o que exige que toda a ação relativa às questões 
fundamentais em todas as partes do mundo seja empreendida num 
contexto global e com plena consciência de seus aspectos interdisci­
plinares. Mais ainda: por causa da dinâmica envolvente do sistema 
mundial e da magnitude das mudanças atuais e futuras, esta ação 
tem de ser antecipatória, de modo que as soluções se tornem operató­
rias antes que a crise atinja seu objetivo pleno e a sua força total". 
Para elaboração do documento, os técnicos classificam as regiões 
que compõem o sistema mundial como subsistemas interdependen­
tes, e representam os sistemas de desenvolvimento regional por meio 
dos processos físicos, ecológicos, tecnológicos, econômicos, sociais 
etc. 

Para auscultar mais de perto as regiões e aplicar-lhe o adequado 
diagnóstico dentro do contexto mundial em que se inserem, dividiu­
se o sistema em dez partes, ou seja, dez regiões: 

I. América do Norte 
2. Europa Ocidental 
3. Japão 
4. Austrália, Ãfrica do Sul e o resto do mundo possuidor de 

uma economia de mercado 
5. Europa Oriental incluindo Uníào Soviética 
6. América Latina 
7. África do Norte e Oriente Médio 
8. África Tropical 
9. Sul e Sudeste Asiático 
10. China 
Essa divisão, segundo explicam os autores., ateve-se a caracterís­

ticas históricas, tradicionais, econômicas, sócio-políticas e à identifi­
cação comum diante de problemas que afetam grupos de nações. Em 
suma, o sistema mundial é apresentado como uma Federação de re­
giões, que, a grosso modo, poderia ser dividido em três blocos: 

J. O Mundo Desen,ol,ido, compreendendo América do Norte, 
Europa Ocidental, Japão, Austrâlia, África do Sul e outros países 
arrolados nos grupos de I a 4; 

2. O Mundo Socialista, integrado pela Europa Oriental (União 
Soviética) e China, dos grupos 5 e lO; e 

3. O Mundo Subdesen,olfido, composto de América Latina, 
África do Norte e África Tropical, Oriente Médio, Sul e Sudeste da 
As ia. 

Para a confecção de mapas de processos de desenvolvimento 
regional, estruturou-se um arranjo hierárquico de níveis, classifi­
cados como estratos. Assim, pode-se dizer que toda a base do projeto 
do modelo do sistema mundial, apoiada no aspecto objetivo e subjeti­
vo, origina-se nos seguintes fatores: 

I. Estrato ambiental, enfocando o meio ambiente do Homem 
-clima, terra, água, ar, recursos naturais etc. 

2. Estrato tecnológico, abrangendo desde a agricultura 
rudimentar às comunicações por satélite. 

3, Estrato demo-econômico, um somatório dos registros 
demográficos e econômicos. 

4. Estrato grupal e 
5. Estra~o individual. 
Apesar de toda a profundidade deste estudo, Sr. Presidente e 

Srs. Senadores, é possível que, aqui ou ali, a aplicação de sua teoria 
venha a incidir em equívocos oriundos de falhas de avaliação. Afinal 
de contas, seus autores tiveram que lidar, na elaboração do famoso 
Relatório, não somente com matéria palpável, fatos concretos, 
dados rigorosamente exatos. 

A par da ciência dos computadores, tiveram que correr os ris­
cos, de que estão conscientes, das súbitas mudanças que marcam 
nossa Era. Seu modelo de sistema mundial conforme vimos, baseia­
se em aspectos objetivos e subjetivos. 

Se os aspectos objetivos, que delineiam o funcionamento do 
sistema, com base em pesquisas científicas, chegam a exibir uma ver­
dade irretorquível, de duração suficiente, pelo menos, para nos dar­
mos conta de sua autenticidade, os aspectos subjetivos, por sua natu­
reza intrínseca, não nos dã.o senão uma vaga certeza ante o futuro, 
por mais forte que seja o instrumental da análise, por mais ponderá­
vel que se revele o fator bom senso e mais preciso que seja o emprego 
do fator lógica. 

~ que as pessoas, estudadas em conjunto ou principalmente de 
forma individual, não garantem à ciência, nem mesmo às vezes em 
prazo fugaz, a fria convicção numérica que se pode obter das 
máquinas. Isso, entretanto, não deverá influir como fator de desâni­
mo para acatarmos a advertência que nos é feita por Peste! e 
Mesarovic, sobretudo num momento como o atual, em que a crise 
mundial de combustível, com reflexos danosos na economia de todos 
os países, mesmo os dos blocos mais desenvolvidos, nos alertou para 
esta evidência óbvia, que a nossa insensatez menosprezava: as reser­
vas de que precisa a Humanidade são finitas. Tanto as de energia 
como as de alimentos, as riquezas do solo e as do subsolo, tudo 
enfim que compõe o meio ambiente do homem, os processos ecológi­
cos, os reinos animal e vegetal, tudo em suma que constitui fonte 
vital para a sobrevivência do ser humano. 

Apesar da ressalva, feita no início deste discurso, de que, na 
aplicação de um programa como este, de cooperação internacional, 
devíamos nos acautelar para não ceder às tentações do otimismo 
exagerado, sinto que é ao próprio Renê Dubois, antes citado, que 
devo recorrer, de modo a impedir que, por antagonismo, não 
venhamos a mergulhar numa onda de pessimismo. sem alento para 
levar avante este projeto: 

Dizia Renê Dubois: 
- Quando se tem fé, como eu tenho - diz o Cientista da 

Rockefeller Univcrsity- no poder da ciência e da imaginação dos 
pesquisadores para descobrir novas tecnologias, tem-se confiança no 
futuro. As coisas mudam com rapidez. Sou otimista porque, vivendo 
nos Estados Unidos, vejo a rapidez com que cada campanha de 
contestação ganha a opinião pública. 

O Sr. Luiz Viana (Bahia-ARENA)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão-ARENA)- Com muita 
honra, Senador Luiz Viana. 

O Sr. Luiz Viana (Bahia-ARENA) - Acredito que V. Ex• já 
deva ler lido um livro que está muito em voga, "Momento de Deci­
são" e que, realmente, corrobora inteiramente a tese de V. Ex•, que é 
muito oportuna e muito importante e mostra que ou o que V. Ex' 
preconiza será feito agora, brevemente, ou se tornarã impossível sal­
var a humanidade se procrastinarmos as medidas que são necessárias 
para fazer essa limítação do crescimento. Aliás, esse trabalho não é o 
primeiro, acho que é o segundo ou o terceiro editado ou divulgado 
pelo "Clube de Roma" que tanto se tem preocupado a respeito. 
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V, Ex• portanto trata, realmente, de um assunto da maior relevâr:tcia 
e o faz çom o brilho e a proficiência de sempre. 

O SR. JOSf: SARNEY (Maranhão-ARENA) - Muito 
ob.rigado, Senad?r Luiz Viana, pelo aparte de V,· Ex• q_ue, 
evidentemente, va1 honrar bastante o meu discurso. , 

Mas, já tive oportunidade de dizer que esse discurso t • ., a inspi­
ração do trabalho feito pelo "Clube de Roma", a que V.· !xtahldiu, 
publicado no Brasil com a tradução de "Momento de Decisãq1J·:·,. 

Como eu tinha em mãos, ainda, o original distribuído quando 
da reunião daquele Clube, fiz uma tradução do inglês como: "O 
Momento Critico da Humanidade", que era o título, realmente, que 
se encontrava naquela língua. 

O meu ponto de vista, na realidade, quando o "Clube de Roma" 
propõe uma reformulação numa política mundial de planejar:nento, 
em termos do futuro, e acha que o mundo deve-se reunir em regiões e 
essas regiões devem repensar sobre seus recursos naturais, fazendo 
uma política de interdependência, acima das contingências políticas 
do momento, o sentido justamente do meu discurso é propor que o 
Brasil seja pioneiro em termos de América Latina. 

O Sr. Luiz Viana (Bahia- ARENA)- t:: uma das regiões pro­
postas. 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão- ARENA)- Mas que o 
Brasil, em nome da América Latina, comece a ser o pioneiro nessa 
política de planejarmos, sob o ponto de vista de região, o desenvolvi­
mento do futuro dos povos que habitam essa área do Hemisfério, 
sobretudo porque assim fazendo, nós, políticos do nosso tempo, te­
mos a certeza de que estamos tendo uma visão do futuro, sobretudo 
porque a Política não é a arte do possível, a arte do dia-a-dia mas a 
arte de também profetizar e construir um futuro melhor. 

Esta é a grande dimensão política que devemos ter também no 
momento. E fico muito feliz, porque. vejo que o Senado da Repú­
blica, no fim da tarde, ainda pode reunir homens do talento de 
V. Ex~. Senador Luiz Viana, de expressão nacional, como todos os 
outros colegas que me ouvem com tamanha satisfação para mim. 

Para concluir, ele dá fé a gente para crer que esses problemas 
também encontram ressonância na classe política. brasileira, que 
esses problemas também embora debatidos em fim de.tarde, encon­
tram renexào por parte de homens públicos da melhor estirpe, como 
os que aqui estão a me ouvir com tamanha bondade. 

O Sr. Luiz Viana (Bahia- ARENA)- Mas eu diria a V. Ex• 
que divirjo muito daquele conceito de que a "Política é a arte do 
possível". Eu acho que a "Política é a arte de tornar possível aquilo 
que desejamos". 

O SR. JOSf: SARNEY (Maranhão - ARENA) - Muito 
obrigado a V. Ex• 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro- MDB)- Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão- ARENA)- Com muita 
honra. 

O Sr. Roberto Satumino (Rio de Janeiro- MDB)- Mais uma 
vez, Senador José Sarney, venho em aparte para louvar um 
pronunciamento de V. Ex•, que se destaca nesta Casa como um dos 
representantes que têm maior sensibilidade para os problemas que 
são realmente importantes. A tese que V. Ex• defende hoje, a meu 
ver, é inteiramente procedente, e não apenas procedendente, mas 
muito importante e urgente. Ainda ontem aqui, em discurso, eu dizia 
que sou frontalmente, rqdicalmente, contra ~queles que acham que 
ainda é cedo para o Brasil pensar em problemas dessa natureza, que 
o Brasil está num estágio de desenvolvimento no qual deve concen­
trar todas as suas intenções e energias na solução do seu problema 
desenvo/vimentista, no seu crescimento econômico para, uma vez 
atingido o estágio dos países mais avançados, af voltar-se para essas 
questões, que V. Ex• 'levanta nesta tarde. Acho que é o momento 

para nós, também, começarmos a pensar, porque: hâ os riscos, se não 
corrigirmos as distorções que começam a se manifestar no nosso 
País, as perversões do modelo econômico, político e social que está 
sendo desenvolvido e que levam a situaÇões como aquela a que me re­
feria ontem, que o Chefe da Divisão de Saúde Mental do Estado do 
Rio de Janeiro declara ql.le cerca de 28% da população do Rio de 
Janeiro sofre de desequilíbrios mentais. É uma proporção alarmante 
que, pelo menos, deve servir de elemento de meditação, para real­
mente verificarmos se as linhas, as diretrizes qw! estamos adotando 
no campo econômico, social e político não estão levando à coocre­
tização de um pooencial destrutivo enorme. Nlio devemos esperar 
para chegar aos estágios das nações mais avançadas. f: certo que elas 
só recentemente começaram a colocar em pauta problemas, inclusi­
ve, de natureza moral, porque os valores morais da nossa civilização 
não podem mais ater-se àqueles preceitos tradicionais da religião, 
mas devem incorporar-se, junt~mente com o princípio da justiça 
social, às normas da preservação do meio-ambie,1te, da conservação 
dos recursos naturais não renováveis. É importante também come­
çarmos, desde já, a pensar nesses problemas que são da maior impor­
tância. Assim, quero juntar minha voz ao ponto de vista e às 
preocupações que V. Ex~ levanta, saudando o pronunciamento de 
V. Ex• como um dos mais importantes que se lizeram nesta Casa, 
ne!ite ano. 

O SR. JOSf: SARNEY (Maranhão - ARENA) - Muito 
obrigado, Senador Roberto Saturnino. 

Ontem, tive a satisfaçãO também de ouvir V. Ex•, economista 
dos mais brilhantes deste País, responsável pela formulação e crítica 
de algumas das políticas deflagradas no Brasil, 'no setor econômico. 
Fiquei satisfeito, posso dizer, interiormente, ·=Juando vi V. Ex•, 
homem que lida com números e objetividade, terminar seu discurso 
com uma mensagem sobre a felicidade da vid~. - esta é que era 
importante. E identificava o penSamento de V. Ex•, que é o pen­
samento dos homens que não vêem só aquela parte técnica, estreita, 
dos seus problemas particulares. Lembrava-me também de um cole­
ga de V. Ex•, um dos grandes economistas do mundo inteiro, John 
Kenneth Galbraith, quando ele diz, com toda autoridade de 
economista, que "a civilização industrial é uma civilização que gera 
bens materiais", mas conclui, dizendo: "o qut; importa não é a 
quantidade dos nossos bens, mas a qualidade da vida"; saber que ti­
po de vida estamos construindo, estamos gt:rando, através da 
sociedade que criamos. É este um tema fundamental e deve ser 
também da maior profundidade e da maior meditação entre os políti­
cos. É um tema que não diz respeito às tribunas políticas: não pode 
comover as massas, mas evidentemente ele deve ser da preocupação 
de todos nós, responsáveis pela coisa pública, porque aí, certamente 
se encontrará uma grande dimensão para os políticos do Brasil. 

O Sr. Henrique de La Rocque (Maranhão- ARENA)- Permi­
te V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSf: SARNEY (Maranhão-'ARENA)- Com muita 
honra, Sr. Senador Henrique de La Rocque. 

O Sr. Henrique de La Rocque (M~ranhão- ARENA}- Nobre 
Senador José Sarney, anotei a frase: "A paz do mundo está depen­
dente da realidade ecológica". Considero muito válido o discurso 
que está proferindo, sério e profundo, admitindc que o conceito de 
planejar está intimamente ligado à irmanizaçào dos povos, e 0 feli­
cito porque assinala que, em torno de tais princlpios, o homem vi­
verá dinamicamente junto aos seus irmãos, independente de credo 
político óu religioso ou de posição social. Felicito-o também, com en­
tusiasmo, pela admirável alocução que V. Ex• está produzindo neste 
fim de tarde, merecedora da atenção de todos nós. 

O SR. JOSf: SARNEY (Maranhão - ARENA) - Muito 
obrigado, nobre Senador Henrique de La Rocqw:, pela bondade do 
seu aparte e pela gentileza de sua presença, até esta libra, no plenário 
desta Casa. 
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Sr. Presidente, não pretendemos contestar nada aqui a nãO ser 
naturalmente a imprevidência com que, no mundo inteiro, ,adiamos 
soluções para os problemas mais asfixiantes. Quem formulou a tese 
de que A História se Repete naturalmente estava saturado de confir­
mação da teimosia humana. Há algumas décadas, podia-se deplorar 
que exemplos do passado, documentados nos compêndios da His­
tória das Civilizações, não frutificassem em nosso tempo. Hoje, com 
a vertiginosidade propiciada pelos modernos meios de comunicação 
social, estamos a par de tudo, na hora exata em que as coisas áconte­
cem, em qualquer parte. Somos testemunhas oculares da História,­
para repetir uma frase cediça - sem sair de cada, e a cada instante 
nossa participação nos problemas da "aldeia global" se torna mais 
acentuada. Sem exagero, estamos nos tornando contemporâneos do 
futuro. 

Infelizmente, a despeito de tanto progresso da ciência e da tecno­
logia, essa participação tem sido muito mais passiva do que ativa. Sa­
bemos que há gente morrendo de fome na lndia e na África e m~l nos 
comovemos com a miséria do Nordeste brasileiro. 

As cenas de guerra tornaram-se familiares a nossos olhos de 
telespectadores contumazes e nossos filhos, acostuinados desde tenra 
idade ao convívio com as imagens do vhleo, quase não distinguem o 
real do imaginário- os filmes de guerra dos doéumentários sobre a 
guerra. O que importa, no fundo, é o espetáculo. 

Às vezes me pergunto se esse excesso de facilidade, devido aos 
satélites sofisticados, não estará destruindo o próprio homem e 
criando um outro, misto de gente e de máquina. Estamos a par de 
todas as tramas da diplomacia internacional e nos é permitido até 
assistir ao escorregão de um Presidente, quando ele tropeça na es­
cada do avião. Testemunhamos assaltos a bancos, vemos o atrope­
lamento pouco depois de ocorrida a tragédia, ouVimos o grito de dor 
dos que foram marginalizados pela sociedade, na tentativa de nos 
transmitir, além da imagem plá~tica, o conteúdo humano de um 
apelo. 

Mas, que temos feito em contrapartida? No conforto da pol­
trona, diante do televisor, no máximo, nos tornamos cúmplices silen­
ciosos de situações que acabam se !ornando rotineiras, à medida em 
que, pelo aperfeiçoamento da técnica, se oferecem aos nossos olhos 
com mais realismo e maior assiduidade. 

A dramatização da morte, quer pela fome, quer pelos guindes 
eataclismas, jâ pela guerra ou devido a epidemias, chega ·a molestar­
nos. E. em nossa época de gratificante bem-estar, nada mais fácil e 
cômodo do que afastar um eventual problema inoportuno. Basta 
desligar o aparelho ou mudar de canal. As opções são muitas. 

O que, portanto, parece-me urgente é uma alteração desse com­
portamento alienado, uma modificação de posicionamento, a 
adoção de um novo conceito de cultura, começando por interpretar, 
em profundidade, tudo que nos é oferecido hoje a domicilio para as 
necessidades diárias de informação. 

Saibamos tirar proveito dos privilégios da Era Espacial, dila­
tando a nossa visão para além do imediatismo da notícia veiculada. 
t preciso substituir a mentalidade de espetâculo porque a extinção 
da espécie, parcialmente como a vemos, no dia-a-dia, é pressâgio de 
uma dizimação completa, se .insistirmos na insensatez do indiferen­
tismo. 

Uma guerra, por mais irrelevante que seja a sua motivação, 
nada tem de digestivo. Os próprios programas de evocação dos 
grandes conflitos em que se envolveu a Humanidade devem ser vistos 
como um lembrete para não incidirmos em novos erros desastrosos. 

Jgualmente, não podemos continuar aceitando as freqUentes 
crises de alimentação como fenômenos isolados, na certeza de que há 
sempre sonegadores generosos que solucionarão o problema, -co­
brando o triplo pelo produto em falta. e preciso penetrar na origem 
das crises para conhecer as suas intenções e o seu raio de influência. 

Em resumo, o que eu queria deixar claro nesta análise do ReJa­
tório Pestel~Mesarovic, em que é proposta a criação de um novo mo­
delo de Sistema Mundial, é que não nos basta ter a informação sobre 

a situação do mundo, mas dispor de meios para melhorar essa 
situação, através de um entendimento global. 

Se a meta fundamental do indivíduo é a felicidade pessoal, a 
meta da Humanidade hâ de ser, obviamente, a conquista da felici­
dade totat'da espécie- entendendo-se por felicidade naturalmente o 
perfeito equilíbrio entre as necessidades e as disponibilidades, em 
todos os cenários em que habita o homem e nos componentes vitais 
da sua sobrevivência: no meio fisico, na fauna, na flora, nas reservas 
naturais, na economi~, no desenvolvimento orgânico. 

Para alcançar esse estágio, o primeiro caminho será inevitavel­
mente o da conscientização do conhecimento genérico da proble­
mática mundial, a partir do qual poderemos minimizar a questão, 
descendo aos detalhes das situações regionais, de modo a estabelecer 
a infra-estrutura dos projetos de soluções. 

E o Brasil, pela importância que a cada momento assume no 
concerto das nações, não poderia omitir-se naquilo que o Relatório 
de Roma chama "o momento crítico da Humanidade". 

E para nossa participação efetiva, devemos liderar, na América 
Catina, um sistema novo de cooperação, não visando os nossos dias, 
nem os. nossos países geográficos, mas visando, sobretudo, o nosso 
futuro, a natureza e a sobrevivência do homem, Muito obrigado. 
(Muito bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe- ARENA) (Pronun­
da o seguinte disa~rso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ocupo hoje esta tribuna para tratar de assunto de natureza pro­
fissional. E o farei sobretudo na condição de médico formado pela 
Faculdade de Medicina da Universidade da Bahia. Apesar de afas­
tado do exercício da medicina, mantêm-se fortes os laços que me 
unem a colegas e nunca esqueço os mestres daquela velha Faculdade, 
tanto aqueles do meu tempo como os que hoje lá prosseguem a 
admirável obra pioneira no carÍlpo da medicina em nosso Pais. 

No próximo dia 28, será realizada nova eleição para escolha do 
presidente da Associação Médica Brasileira, havendo o Dr. Pedro 
Kassab obtido até agora, através de memorial firm11do por I? diri­
gentes de entidades estaduais da classe médica, apoio mais que 
seguro para renovação de seu mandato, ante a obra realizada em sua 
última gestão. 

A permanência do ilustre médico nesse posto, em diversos man­
datos, traduz a força de seu trabalho e a capacidade de ampliar a 
Associação Médica Brasileira, projetando-a ainda mais em todo o 
País com os mais nobres objetivos. 

Seus eleitores consideram seu trabalho uma obra giganH:sca e 
que sua pessoa é hoje uma das mais vig'arosas do cenário médico 
latino-americano. 

Justa, portanto, a sua permanência na presidência do maior 
órgão da classe médica do País. 

Como seu colega de profissão e conhecendo de perto o seu 
trabalho, dou o meu apoio à sua candidatura, esperando que o novo 
mandato de Pedro Kassab possa oferecer à ·nossa dasse a concretiza­
ção de reivindicações antigas e atuais. 

Para que fique regístrado nos Anais desta Casa o desejo dos mé­
dicos da maioria dos Estados brasileiros, faço minhas, como parte 
deste pronunciamento, as palavras do memorial assinado pelos 17 
presidentes de entidades regionais de medicina, inclusive o Pre­
sidente da Sociedade Médica de Sergipe, Professor Juliano Simões. 
(Muito bem! Palmas.) 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURI­
VAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO M~DICA BRASILEIRA 
Ano XVll- N9 763 

Jornal da AMB 

São Paulo, 15 de julho de 1975 

Membros do CD conclamam presidente 
da AMB a se candidatar à reeleição 

Os presidentes e representantes das federadas presentes à reu­
nião do Conselho Deliberativo da Associação Médica Brasileira, re­
centemente, em Belo Horizonte, conclamaram o dr. Pedro Kassab a 
aceitar sua candidatura à reeleição, no próximo pleito de 28 de agos­
to. 

Essa proclamação seguiu-se a moção apresentada pela Associa­
ção Médica Fluminense, por seu presidente, dr. José Hermínio Guas­
ti, que foi "aprovada com aplausos pela Assembléia de Delegados da 
AMF, onde a representação médica do Estado do Rio, antigo, 
composta de 17 entidades regionais", expressou-se, por unanimida­
de, no sentido da candidatura à reeleição do presidente Pedro Kas­
sab. 

PROCLAMAÇÃO 

A proclamação dos presidentes e representantes das federadas 
tem o seguinte teor: 

"Os abaixo assinados, membros do Conselho Deliberativo da 
Associação Médica Brasileira, por ocasião desse encontro ordinário, 
nesta cidade de Belo Horizonte, vém, de público, lançar a seguinte 
proclamação: 

Considerando o trabalho executado pelo dr. Pedro Kassab à 
frente da entidade mater; 

Considerando que a presença do presidente da AMB, na atuali­
dade, se faz necessária, a todo o momento, junto aos mais altos esca­
lões da administração pública, requerendo do mesmo descortino 
político e amplos conhecimentos da situação associativa e nacional; 

Considerando que os compromissos assumidos pela AMB junto 
à Associação Médica Mundial, referente à próxima realização no 
Brasil de seu Congresso Internacional, implica, também, no respaldo 
pessoal dado pela figura do dr. Pedro Kassab; 

Considerando a obra gigantesca em andamento que a Associa­
ção Médica Brasileira realiza, projetando-a pelo Brasil a fora, com 
repercussões as mais salutares; 

Considerando que essa obra, em plena execução, se deve à cora­
gem, à luta, ao destemor, â inteligência, ao fascínio da personalidade 
do grande presidente dr. Pedro Kassab; 

Considerando que sua pessoa é hoje a expressão mais vigorosa, 
autêntica e pura da categoria médica desse país; 

Considerando o pungente desejo das lideranças méd1cas de nos­
sa pátria em ver a Associação Médica Brasileira cada vez maior, 
mais forte, mais presente, mais atuante e mais amada pelos médicos 
do Brasil; 

Conclamam 

O dr. Pedro Kassab a aceitar, uma vez mais, concorrer com seu 
nome à presidência da Associação Médica Brasileira . 

.. Permita-noS, dr. Pedro Kassab, entregar, novamente, os desti­
ÔOS da AMB, dos médicos do Brasil, em suas mãos firmes e honra­

-'.·d~s. · 

"Autorize-nos, a diter aos colegas ~e todas as plagas desse país 
que cumprimos com nosso dever de convencê-lo, pela quarta vez, a 
continuar servirldo à causa a que, juntos, vimos dando o que de me-
lhor possuímo~. · 

"Ilustre presidente, os companheiràs que subscrevem a presente 
conclamação, - bem como milhares que, não tendo oportunidade 
de subscrevê-la, através de nós, seus amigos, espiritualmente o 
acompanham,- continuarão ao lado do grande líder, colaborando 
com sua administração, na tarefa heróica de engrandecimento da 
medicina brasileira. 

"Dr. Pedro Kassab, receba, nesse pronunciamento, todo o prei­
to da imensa gratidão, da grande admiração e do imensorável respei­
to que os médicos do Brasil devotam ao ilustre companheiro. aa) 
Artur Jorge (Associação Médica de Mato Grosso), José Hermínio 
Guasti (Associação Médica Fluminense), Julio Cordeiro (Associa­
ção Catarinense de Medicina), Waldenir de Bragança (vice­
presidente da AMB-Região Leste-Sul), Leopoldo Costa (Sociedade 
Médico-Cirúrgica do Pará), Iseu Affonso da Costa (Associação 
Médica do Paraná), José Gilberto de Souza (A:;sociação Médica de 
Minas Gerais), Henrique Arouche de Toledo 1:Associação Paulista 
de Medicina), Bruno Maia (Sociedade de Medicina de Pernambuco), 
Darcy Lima (vice-presidente da AMB-Região Nordeste), Floriano 
Schwanz (Associação Médica do Espírito Santo), Raimundo Ubira­
tan Picanco e Silva (Associação Médica do Ama.pá}, Arnaldo Braga 
Costa (Sociedade de Medicina de Alagoas), Harri V. Graeff 
(Associação Médica do Rio Grande do Sul), Cl!lso Ferreira Ramos 
(Sociedade de Medicina e Cirurgia do Rio de Janeiro), Antonio Tur­
bay Barreira (Centro Médico Cearense), Juliano Simões (Sociedade 
Médica de Sergipe), Antonio Montenegro (Soci1:dade de Medicina e 
Cirurgia do Rio Grande do Norte), Jorge lsper Abrahim (Associa­
ção Médica do Amazonas), Carlos Augusto Studart da Fonseca 
(vice-presidente da AMB-Região Norte-Nordest1:), Goianésio Ferrei­
ra Lucas (Associação Médica de Goiás). 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala· 
vra ao' nobre Senador Vasconcelos Torres. • 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro-ARENA) 
(Pronuncia o seguinte discurso.).....- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Oc"'upo, hoje, esta Tribuna para levar, nesta data, em que se 
comemora o Di3 do Artista, os meus sinceros cumprimentos a toda 
esta categoria profissional, que tão bem representa e expressa, no 
·Brasil e no exterior, das mais variadas formas, a cultura de nossa 
terra. 

Torna-se oportuno, também, nesta ocas1ao, reconhecermos o 
árduo trabalho desta classe despro!egida no d1:senvolvimento dos 
seus trabalhos, quer seja no teatro, no cinema, ou em qualquer casa 
de espetáculos em que cumpra sua tarefa cultural e social em prol da 
comunidade. 

Quero, ainda, Sr. Presidente, nesta oportunidade, expressar to­
do meu apoio e transcrever a nota emitida pela diretoria do Sindica· 
to dos Artistas Técnicos em espetáculos de Dive-rsões do Estado do 
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Rio de Janeiro, antigo Estado da Guanabara, presidido pelo Sr. Otá­
vio Augusto de Souza, em homenagem a todos os Artistas e Técnicos 
em espetáculos de diversões. 

Diz a nota: 

"Nesse dia nos dirigimos a todos Artistas e Técnicos, 
entusiasmados. pçis .estamos sentindo que nossa categoria 
profissional começa a ter consciêncía de sua verdadeira fun­
ção e continua, agora com mais consciência, a Juta para que 
possamos ter para nós, o lugar de respeito e importância que 
nos cabe. Mas apesar disto, a categoria trabalhadora que essa 
entidade representa vem, mais uma vez, lançar seus reclamos 
pelas vidas e pelos anos que até hoje se passaram sem que a; 
suas aspirações mais importantes fossem oficializadas para as 
gerações de amanhã. Representamos uma categoria cuja 
profissão, em que pesem todos os nossos estudos, esforços e 
trabalhos, até o momento ainda não foi regulamentada, ape­
sar de estar nas mãos das autoridades, há mais de seis anos, 
minuncioso estudo elaborado por um grupo de alto nível, 
composto de uma comissão interministerial, representantes 
dos empregados e empregadores. Mais de seis anos, muitas 
promessas, novas comissões e nenhuma solução concreta. E a 
ausência de uma regulamentação que codifique as nossas 
"funções profissionais e defina as nossas relações de trabalho 
tem gerado abusos e violências que o descaso e a indiferença 
pretendem eleger como a praxe, o normal e o aceitável. Deve~ 
se lamentar, mas tem sido imperioso, para nós, reconhecer 
que o cumprimento da lei em nossas relações de trabalho não 
obedece ao senso comum de um comportamento social sadio. 

Trouxemos atê vocês, público que nos prestigia, a nossa 
mensagem desse Dia do Artista, talvez vocês estranhem, pois 
não são palavras festivas para uma comemoração como esta, 
mas verdade é que não temos muito a festejar." 

Era o que tinha a dizer. {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalns) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Evelásio .Vieira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina-MDB) 
{Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Empresas multinacionais e nacionais, investimentos externos e 
comportamento indefinido do Governo, são temas que passaremos ,a 
desenvolver. na tentativa de prestar alguma contribuição de utili­
dade. 

A competição econômica nos conduz, quando lançamos vistas 
aos acontecimentos posteriores à Segunda Guerra Mundial, a estu­
dar o significado das corporações multinacionais. 

Cabe ver o potencial dessas empresas em função das alternativas 
do desenvolvimento brasileiro, situá-las perfeitamente, a fim de que 
a multinacional se limite ao interesse nacional acima de tudo. 

Inegavelmente os principais beneficios das multinacionais tem 
sido o de alargar os mercados. 

Assim, fechar os olhos para o crescimento acelerado da 
economia mundial nos últimos anos., buscando explicações que 
excluam as empresas multinacionais, a nosso ver, é um erro. 

Desse modo estar-se~ia deixando de aproveitar as ramificações 
inrernacwnais criadas por essas empresas, quando a economia 
mundial se expan,diu e interligou, graças ao estabelecimento de um 
fluxo formidável de capitais e tecnologia, além de capacidade geren­
cial. desenvolvidos para atender a essa necessidade de expansão 
ímpar na história dos povos. 

Doutra parte, transformar a economia mundial num domínio 
exclusivo das multinacíonais, desconhecemto as fronteiras dos 
países, seria o mesmo que incubar indefinidamente as iniciativas na­
cionais, quebrantar o ânimo de um povo ativo e operoso como o 

brasileiro. 
Assim, no que possa ser útil ao esforço nacional, a corporação 

multinacional deve ser convidada a participar, sendo missão nossa, 
dentro dos superiores interesses nacionais, estabelecer onde e quan­
do, em que quanlidade e qualidade, 

O 11 PNO, ao enfo'car o fortalecimento da empresa nacional, 
discute o problema da possível presença excessiva da empresa 
estrangeira, principalmente na indústría de transformação, que 
especifica "importante pelo seu significado na estratégia de desen­
volvimento". 

Mas é exatamente aí, na indústria manufatureira, que ocorreu 
maior internacionalização da produção, a qual se tornou exequível, 
segundo análise do Centro de Estudos para as Multinacionais, prepa­
rado para o Senado norte-americano, "pela revolução tecnológica e 
gerencial". 

A presença da multinacional, no Brasil, é significativa na 
indústria de transformação. segundo o registro do Banco Central, 
que nos dá a posição dos investimentos diretos e reinvestimentos de 
capital estrangeiro, a 30 de junho de 1974. 

A indústria de transformação participa com 76,7 por cento de 
investimento total, sendo seguida à distância pelos serviços, com 
uma participação de apenas 15,3 por cento. 

É na indÚstria de transformação que a inovação tecnológica e a 
tlexibilidade gerencial mais se fazem presentes. 

Devemos ter a capacidade de absorvê-las, quando forem 
propriedade das multinacionais, abrindo, ao mesmo tempo, perspec­
tivas às empresas nacionais a idêntico desenvolvimento, pelo apren­
dizado e pela defesa dessas empresas contra a absorção, por parte 
das mais fortes, de capitais externos, fortalecendo-as por aportes 
maciços de capitais, necessários ao seu revigoramento contínuo. 

Mais do que nunca necessitamos rever os mecanismos internos 
de financiamento, em primeiro lugar, devido à necessidade de pro­
piciar recursos fartos e de baixo custo, pelo que cabe rever, no 
sentido de gradativ<lmente irmos prescindindo do instrumento, a 
correção monetária. Se esta, nas etapas de processo inflacionário 
explosivo. permitiu manter o poder aquisitivo da moeda, atraindo os 
capitais para setores capazes de gerar empregos, e que tenha sido len­
tamente abandonados, no presente, quando a inflação é contida com 
um imenso esforço, dadas as condições de ocupação do parque pro­
dutivo nacional, vemos que a correção monetãria se transforma num 
pesadelo para os industriais e consumidores. 

Se tem havido, da parte das autoridades da área econômica, 
especialmente do Sr. Ministro da Indústria e do Comércio, uma 
preocupação quanto ao fortalecimento da empresa de capital nacio­
nal, pela criação de mecanismos financeiros, como a EMBRAMEC e 
o I BRASA, sobra ainda vasta ãrea a ser ocupada. 

Os recentes acontecimentos, relativos à proibição da transferên­
cia de controle acionário da nossa empresa catarinense Cônsul, se 
demonstraram vigilância e espirito nacionalista da parte das autori­
dades do Poder Executivo, doutra parte revelaram a necessidade da 
existência de instrumentos legais que possam, uniformemente, asse­
gurar a defesa da empresa nacional contra o assédio do capital 
externo. 

Um acordo informal, ou uma disposição contratual, não 
impedem, nem impediram, que as negociações avançassem até o 
ponto em que se tornou premente a intervenção governamental. 

Acreditamos ser de importância para o Pais a atração de 
tecnologia e de experiência gerencial externa, daí porque entendemos 
ser de utilidade urgent~ também, definir claramente as regras do 
jogo. 

Na situação em que nos encontramos, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, em que não há uma definição, em que não oferecemos 
uma segurança ao investidor e:-;terno, ele tem receio de vir ao Brasil 
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fazer investimentos. E, a propósito, vou ler trecho de um 'episódio 
ocorrido há dias, no Rio d!! Janeiro, entre um representante da 
Suíça, e o Sr. Ministro Reis Velloso, durante uma reunião da Câ· 
mara Comercial daquele país. 

Destacamos o seguinte tópico: 

"Em contato mantido sex.ta-feira, na Associação Comer­
cial do Rio de Janeiro, com diversos empresários, o ministro 
Reis Velloso. da Secretaria do Planejamento, foi surpreen­
dido pela revelação do presidente da Câmara Suiça do 
Comércio, Otton Schumacher, que perguntou se o governo 
brasileiro tem alguma intenção de alterar a legislação sobre a 
presença do capital estrangeiro na atividade industrial do 
País. 

A indagação, segundo Otton Schumacher, deve-se a 
crescentes rumores, no Exterior, sobre uma possível eSta­
tização das empresas estrangeiras com subsidiárias no BrasiL 
Estes rumores, de acord~ ainda com o presidente da Câmara 
Suiça de Comércio, aumentaram de intensidade, com o episó­
dio recente do veto à compra da Cônsul pela Philips. 

No exterior, Sr. Presidente, Srs. Senadores, há hoje, inegavel­
mente, uma indagação: Marcha o Brasil para uma estatizaçào, 
tendendo, inclusive, para absorver subsidiáriaS estrangeiras? 

Há necessidade de que o Governo estabeleça, no nosso enten­
dimento, regras claras, definidas, para possibilitar a continuidade da 
vinda de capital sadio do exterior para o nosso País, para dar desen­
volvimento à Nação. 

O Sr. Italívio Coelho (Mato Grosso - ARENA) - Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina- MDB)- Não 
temos recursos financeiros, capital suficiente para empreendimentos, 
na proporção de gerar empregos, correspondentes à nossa população 
brasileira e, se não dermos esse atendimento de gerar oportunidades 
para essa juventude, que vai atingindo o estãgio de 18, 19 anos e que 
precisa de emprego, vai aumentar o número de delinqüentes, neste 
Pais. Aí, sim, surgirão os subversivos; aí, sim, surgirão os comunistas. 

Ouço, com muito prazer, o Senador Italfvio Coelho. 

O Sr. ltalívio Coelho (Mato Grosso- ARENA)- V. Ex• está 
situando muito bem o problema. Devo ressaltar que o exemplo do 
problema da Cônsul revela o cuidado que tem o Governo na preser· 
vaçào da pequena, média e de algumas poucas empresas especializa­
das, como é o caso daquela a que acabo de me referir. A política de 
fortalecimento da pequena e média empresas e a preocupação do Go­
verno, sempre demonstrada, em evitar um excesso na estatização ou 
na formação de empresas estatais, a não ser como supletivas de seto­
res onde careçam capital de investimento - como é o caso, por 
exemplo, da exploração de minério de Carajâs, onde o Governo, em 
dois setores, mantém contato com empresas multinacionais, para a 
formação de empresas brasileiras e para a exploração, especificamen­
te, do minério e para o fabrico do alumínio - demonstram que, 
oficialmente, o mundo não pode ter nenhuma dúvida sobre a 
orientação do Governo, de boa convivência com as multinacionais, 
mas com atenção especial para a defesa dos interesses legítimos brasi­
leiros. Considere-se, também. o congriSso de investidores europeus, 
realizado no mês de maio, em Salzbui!M. onde estiveram presentes 
duas mil pessoas. t verdade que lá estiveram setecentos empresários 
brasileiros, mas lá se reuniram duas mil pessoas da grande empresa 
mundial, inclusive do Brasil, estudando a possibilidade e as 
conveniências de investimentos aqui no Brasil. Por conseguinte, acre­
dito que a orientação sadia, serena e firme do nosso Governo possa 
dar tranqüilidade aos m'eios financeiros mundiais. O enfoque de 
V. Ex.• é muito oportuno. Obrigado. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina-MDB) 
Recebo com grande satisfação a intervenção de V. Ex• Mas, quero 
dizer da minha discordância. Aplaudi, neste plenário, a intervenção 

do Governo, em impedindo a transferência do controle acionário da 
Cônsul para a Philips. 

Quero dizer a·v. Ex• que o Governo não pode continuar usan­
do desses expedientes. Temos que estabelecer preceitos, normas, 
porque o Governo, hoje, pode agir assim; amanhã, de forma diferen­
te. Temos que dar a!) empresário estrangeiro segurança e 
tranqüilidade, para que ele venha investir no Brasil e dizer que ele 
es\Ú protegido por uma lei; não pela vontade, apenas pela decisão de 
um homem. E por isso que defendo a necessidade de uma definição 
do Governo. 

O Sr. Luiz Cavalante (Alagoas- ARENA)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catatina- MDB)- Ouço, 
com prazer, o aparte do nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas- ARENA)- Nobre Senador, 
tenho dúvidas sobre a oportunidade dessa intervenção do Governo, 
na defesa da empresa nacional, no caso da Cônsul. Quer me parecer 
que não foi esta a oportunidade mais azada, no momento em que 
estamos correndo o risco de repetir aquele triste recorde do ano 
passado, da Balança Comercial, com deficit de~ 4,5 bilhões. E, se não 
chegarmos lá, ficaremos bem perto; o fechamento da nossa Balança 
de Pagamentos fica na dependência de investimentos Cstrangeiros, de 
empréstimos e capital de risco, e parece-me qu1: esta oportunidade de 
intervenção na Cônsul, assusta, extraordinariamente, o capital 
estrangeiro, coisa que, de resto, V. Ex• jã manifestou, no transcorrer 
do seu discurso. Este, o aparte que desejava dar a V. Ex• 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina - MDB) - En· 
tendo, Senador Luiz Cavalcante, que se o Governo estabelecer uma 
legislação clara, não vai surgir mais temor por parte do investidor 
estrangeiro. Ele continuarã vindo para o Brasil. investindo aqui, 
contribuindo para o nosso desenvolvimento m.as, naturalmente, den­
tro de regras que preservem o interesse das c:mpresas nacionais, o 
próprio interesse nacional. Este é o nosso entendimento. 

Mas, prossigo Sr. Presidente, Srs. Senador,:s: 
A legislação brasileira deve conter espec:ificamente os setores 

para os quais consideramos útil a presença da corporação multina­
cional. Além disso, é de fundamental importáncia estabelecer tam­
bém, para os casos em que existam empn:sas nacionais já em 
funcionamento, a proibição de ocorrerem transferências acionárias 
para grupos externos, principalmente porque isso não representa, 
quer inovação tecnológica, quer aporte de 1:xperiência gerencial, 
fundamentos para a atração da corporação multinacional, o que, no 
caso da Cônsul, no meu entendimento, é evidente. 

A definição clara das regras do jogo, temo.s certeza, nos permiti­
rã o entendimento a nível internacional com empresas não necessa­
riamente multinacionais, capazes também de propiciar ao País um 

jsuporte de tecnologia e capacidade gerencial, com efeitos positivos e 
estimulan\es sobre as atlvidades das regiões 1:m que venham a se 
instalar. 

Temos nós, brasileiros, praticamente desconhecido a 
inlportância de pequena e média empresas de outros países, as quais 
também sofrem a concorrência das multinacionais, e que, a par de 
possuírem as qualidades inerentes às multinaeionais, no tocante à 
tecnologia e à capacidade gerencial, deixam de apresentar diversos 
dos aspectos negativos das multinacionais. 

Além disso, quando problemas imensos começam a preocupar 
todos aqueles interessados no desenvolvimento do País, relacionados 
esses problemas à concentração industrial, surge ainda mais em 
destaque o impacto de um investimento que propicie, por exemplo, 
500 empregos a uma comunidade média brasilt:ira. Obtemos, assim, 
um despertar de iniciativas paralelas e complementares, 
desconcentrando a indústria, distribuindo melhor a renda entre as 
diversas regiões do País. 

Entendo que a promoção realizada em Salzburg e outras 
promoções devem ser constantes por parte das autoridades na~ 
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cionais, mas buscando também a empresa pequena, na Europa e em 
outros países, que interessem profundamente a nós. Empresas, co~o 
eu disse, que não têm os aspectos negativos das multinacionais. 
Temos que trazer essas empresas, dando-lhes os estímulos fiscais, 
econômicos, mas tanlbem canalizando~as, orientando-as e levando­
as para outras áreas da Brasil, procurando descentralizar o poder 
econômico que hoje existe em São Paulo. 

Vejam, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que nos últimos cinco 
anos, atravês do Conselho de Desenvolvimento Industrial, 60% dos 
projetos aprovados foram se localizar em São Paulo; 20% no Rio de 
Janeiro; portanto, 80% no eixo Rio-São Paulo. Então, São Paulo 
cresce extraordinariamente, no campo econômico, industrializa-se, o 
Rio também; e o resto do Brasil? Os problemas do Nordeste não são 
privilégios do Nordeste. Quero dizer que o meu Estado, Santa 
Catarina, vive muitos problemas semelhantes aos do Nordeste. Por 
isto a nossa posição, em relação à busca do capital externo. Reconhe­
cemos essa necessidade; vamos buscar, inclusive, empresas alemães, 
japonesas, italianas, suecas, holandesas, empresas pequenas, mas 
que para nós representam muito. São empresas que vão dar oportuni­
dade de em}Jrego a 100 pessoas, no interior do Rio Grande do Norte, 
de Sergipe, de Santa Catarina, que criam um clima de otimismo, le­
vam outros empresários locais a agirem em favor do desenvolvi­
mento. 

O Sr. Lázaro Barboza (Goiás-MDB)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina-MDB) - Mas 
não só no plano interno ê premente estabelecer as regras do jogo. A 
nível internacional, onde é maior a mobilidade da empresa multina­
cional, cabe concentrar esforços no sentido de se estabelecer um esta­
tuto para as grandes corporações, a fim de proteger o esforço de 
exportação dos países menores, cujos desequilíbrios na balança de 
pagamentos avultaram, após urn período de ampliação das relações 
internacionais. 

Nesse ponto a Carta de Direitos e Deveres Econômicos dos 
Estados, votada na Assembléia Geral das Nações Unidas, em 1974, 
contém o essencial. Em seu art. 59 esse doCumento, de alto signifi­
cado, e pouquíssimo citado em nosso País, diz o seguinte: 

"Todo os Estados têm o direito de associar-se em 
organizações de produtores de matérias-primas a fim de 
dese·nvolverem as suas economias, obter um financiamento 
estável para o seu desenvolvimento e, atendendo aos seus 
objetivos, colaborar na promoção do crescimento sustentado 
da economia mundial, em particular acelerando o desenvolvi­
mento. Em conseqüência, todos os Estados têm o dever de 
respeitar esse direito, abstendo-se de aplicar medidas 
econômicas e políticas que possam limitá-lo". 

Assim, ao lado de um estatuto para as grandes corporações 
multinacionais, de inicio talvez inaceitável para os Governos de onde 
se or.iginam essas portentosas empresas, os países menos desenvolvi­
dos e que dependem, cada vez mais, do comércio internacional, 
devem articular, também, as suas defesas, na forma de organizações 
de produtores, que se autoprotejam, cujo lúcido exemplo é a 
Organização dos Países Exportadores de Petróleo. 

Ouço, <:om satisfação, o Senador Lázaro Barboza. 

O Sr. Lázaro Barboza (Goiás - MDB) - Senador Evelásío 
Vieira, ... 

O SR. PRESIDENTE (Wilaon Gonçahes) (Fazendo soar a cam· 
painha.) - Lembro aos Srs. Senadores que estã por terminar o 
período da sessão. Solicito que tanto o aparte quanto a resposta 
sejam feitos nesse período. 

O Sr. Lázaró Barboza (Goiás - MDB)- Agradeço, de minha 
parte, a advertência da Mesa. V. Ex•. nobre Senador, Evelásio 
Vieira, a meu ver, coloca muito bem o problema. Nenhum país pode, 

hoje, bastar-se por si mesmo, no campo econômico e promover o seu 
real desenvolvimento, sem a preseriça do capital estrangeiro, cuja 
acão deve ser claramente delimitada, resguardando-se os interesses 
nacionais, mas dando-se ao capital estrangeiro, que aqui se fixar, ga­
rantias que não sejam benesses do Governo, mas que derivem da lei. 
Mui to grato pela oportunidade de dar este aparte a V. Ex• 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina - MDB) -
Muito obrigado, nobre Senador Lázaro Barboza. 

Assim falamos, porque assim pensamos. 
São considerações sérias, que trazemos ao deb~te desta Casa, às 

autoridades e à Nação. 
É urna contribuição séria de uma Oposição realmente honrada, 

digna e responsável, que sabe criticar, não pelo prazer da crítica, mas 
pelo dever de colaborar para tentar eliminar distorções. De uma 
Oposição patriótica e cônscia de sua alta missão, que ao criticar 
também sugere opções, alternativas, que no seu entender buscam 
soluções para a nossa grande caminhada de país-potência. 

Ac;. regras do jogo têm que ser claras, definidas. O episódio 
Philips-Cônsul não pode ser bisado. Repetições de tais aconteci­
mentos dificultarão a vinda de capitais e tecnologias sofisticadas 
para o nosso Pais. Ninguém tem interesse de investir onde não há se­
gurança. E não podemos desprezá-los, porque o nosso ritmo de cres­
cimento não pode ser diminuído. já que o crescimento populacional, 
repetimos, em nosso meio é fantástico, e a cada ano pfecisam ser 
geradas nada menos de um milhão de oportunidades de emprego. 

Se tais oportunidades não forem criadas, surgirá uma massa 
jovem cada vez maior na ociosidade, campo propício para a proli­
feração da delinqaência. Aí sim, surgirão os subversivos, os comu­
nistas. em quantidade possivelmente incontrolável. 

São estas as considerações, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
julgávamos interessante trazer ao debate desta Casa. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalns) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Renato Franco. 

O SR. RENATO FRANCO (Pará- ARENA) (Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Amazônia brasileira, primitivamente restrita aos Estados do 
Pará e do Amazonas e aos Territórios do Amapá, Rio Branco e Ron­
dônia, esquecida. e quiçá desconhecida dos brasileiros do sul, vivia 
mais ligada à Europa, não só pelo dom[nio dos portuguêses no 
comércio e na pequena indústria regional, como porque, com a nave­
gação marítima da Companhia Inglêsa Booth Line, ia·se a Portugal 
em 10 .dias, enquanto à ex-Capital Federal demandaria dezenas de 
dias. 

As famílias dos importantes Estados amazônicos- Pará e Ama· 
zonas - davam-se ao luxo de viajar à Europa, especialmente à 
Fra·nça, donde recebiam a moda, os requintes sociais, os livros e 
imensa e variada quantidade de seus produtos alimentícios. Por lá 
eram seus filhos educados e o francês bastante falado, sobretudo 
pelos familiares dos havidos por abastados ou sejam, ricos. 

A imprensa local, sem os meios de comunicações atuais, debatia­
se em conseguir, a preços altos e pelo único telégrafo existente- a 
Western- notícias dos países europeus, avidamente lidas pelos es­
trangeiros- franceses, ingleses, espanhóis e portugueses. 

Núcleos familiares respeitáveis, tradicionais, foram surgindo. 
Gerações e mais gerações passaram peJa minha já longa existência e 
nesta oportunidade falarei de dois ilustres descendentes de não 
menos ilustres famílias dos Meira e Klautau. 

São eles: Otãvio Augusto de Bastos Meira e AJdebaro Cavaleiro 
de Macêdo .Klautau. Ambos belenenses, um mais novo que o outro 
em apenas 8 meses e 16 dias, criados por pais amorosos, dignos, 
dentro dos vigorosos e sempre atuais princ[pios da religião católica, 
apostólica e romana. 

Mestras que faziam do mister de ensinar o próprio viver e, no 
presente, rezam por eles no céu, os prepararam para o certific'ado pri-
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mário. O curso secundário fizeram no Ginásio Paes de Carvalho e no 
Colégio Naroré, respectivamente, institutos de ensino. em plena vi­
vência na continuadà missão de iluminar cérebros sedentos de saber 
para a única e segura independência do ser humano. 

Ambos conquistaram com brilho o diploma de bacharéis em 
Direito: foram oradores de suas turmas, na mesma Faculdade que os 
acolheu orgulhosamente, após aprovados em concursos, não como 
filhos pródigos que voltam à casa paterna, mas com o ônus de dar~se 
à pátria como catedráticos capazes da formaçã,o de novos colegas 
altaneiros, como eles, no interpretar as leis e manejá-las em favor dos 
inocentes, dos oprimidos ou dos fracassados por distanciados de 
Deus. 

Ambos Deputados estaduais em v~rias legislaturas, éonstituín­
tes, líderes de seus partidos políticos e de Governos. 

Ambos jornalistas, escritores de bibliografia vasta, presentes da 
Ordem ou do Instituto dos Advogados do Pará e acadêmicos da 
Academia de Letras do Pará. 

Para finalizar este resumo biográfico: os dois amigos, dignifi­
caram e dignificam as inúmeras condecorações e as mais ponderáveis 
missões desempenhadas e seus exemplos- são lições eternamente 
contemporâneas, prêmio às gerações que ensinaram. 

O primeiro, Otávio Augusto de Bastos Meira, como primo· 
gênito do mestre dos mestres, poliglota, Prof. Dr. José Augusto Mei­
ra Dantas (Deputado Estadual, Federal, jornalista, escritor com 
enorme lista de obras publicadas, destacando-se "Brasiléis -
poemas épicos da História brasileira"), herdou o dever de continuá­
lo e o fez, quer como político amável, hábil e na presidência do seu 
partido jamais perdera a serenidade, produto da sua educação 
primorosa e porque não dizer - fidalga - quer como Prefeito de 
Belém e Interventor do Pará. 

Muito jovem, <;orno auxílio aos seus estudos, ingressou Jla 
imprensa. Seu espírito criativo, vivendo a época da França imperan­
do no mundo, não só como facho das liberdades, mas como 
monumento da cultura neolatina, e sentindo 'as dificuldades dos 
jornais em propiciar aos leitores notícias mais amiudadas sobre 
Paris, padrão ditando modas, costumes e conhecimentos, Otávio 
Meira, sob o pseudônimo de François Moreau, semanalmente, após 
leitura dos principais órgãos de imprensa da França, publicava as 
"Cartas de Paris", acolhidas com aplausos pelo público leitor. 

Decorridos quase meio século, Otávio Meira, enfeixa num volu­
me todas as "Cartas de Paris" editadas no jornal que ajudou a 
crescer e desfrutar da preferência dos leitores nacionais e estrangei· 
ros e eu, que as lia com imenso agrado, por educado e em parte cria­
do por um poliglota francês, Cônego João Crolet, a quem devo 
maior parte de tudo que sou, e convivendo com franceses, entre eles 
devo relembrar o insigne cientista e o maior conhecedor da portell­
tosa Amazônia, Paul Le Cointe, o Cônsul da França Sr. Payan e os 
professores franceses da Escola de Química Industrial. 

Os Anais desta Casa registrarão um pouco do passado da minha 
terra natal com as "Cartas de Paris" e reviver é encorajar para a luta 
contra os dias incertos do futuro. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o outro paraense enume· 
radp acima, Aldebaro Klautau, líder católico honrado com o Íítulo 
honorífico de Cavaleiro da Ordem de São Gregório Magno, credor 
da gratidão de toda a população de nosso berço natal, não só pela 
altivez de atitude em defesa dos pequenos, dos operários, como 
porque seus sentimentos humanitários de fervoroso cristão, assiste 
sempre aos desamparados e os homens sem fé. 

Aldebaro Klautau é um livro aberto de ensinamentos do bern 
fazer pelos seus semelhantes e sentindo que na política não cessam as 
lutas pela incompreensão dos homens, renunciou um mandato de 
Deputado estadual depois de glorificá· lO com os êxitos conquistados 
no encaminhamento de problemas de vital interesse pátrio. 

Seu clarim não é somente para o toque de silêncio, e sim para 
acordar os brasileiros esquecidos da Amazônia e clamando 
"Amazônia é Brasil" colhe a devida assistência à mais rica região 

brasileira, em diversidade e abundância de recursos, gerando poder 
econômico-financeiro. 

Neste instante, corno orador respeitável, homem público sempre 
ouvido, lança, para ser lido por todos e em espf:cial pelas autoridades 
do Brasil, este apelo: 

"Cumpre-me agora, sob 1rrecul'.ável imperativo da 
consciência, e no exercício do direito que me assegura o § 30 
do artigo 153 da Constituição Brasileira, que é, também, 
dever impreterívyl, dirigir-me. às autoridades responsáveis 
pelos órgãos mencionados nos diversos itens dessa sugestões, 
e postular, a cada. uma, o que nas mesmas se contém, na esfe­
ra de suas específicas atribuições." 

Prossegue no apelo: 

"Confio em que todos, conscientes de suas responsabili­
dades perante Deus e perante os homens, compreendam o 
dever imperioso e inadiável de determinar, sem tardança, 
providências concretas e objetivas, c:m atendimento ao 
solicitado, entregando sua execução, in:_ediata e inflexível, a 
espíritos fortes, esclarecidos e bem intencionados." 

Com autoridade, pelos vultosos serviços à c:ausa do Brasil e por 
haver·se dado em sacrifício para banir o ódio, a malquerença, a 
vingança, o desrespeito aos direitos humanos, deve ser ouvido e 
atendido por todos os brasileiros que amam a sua pátria e a desejam 
vê. la crescer com Deus e para Deus. 

Para conhecimento de todo o País complemento esta minha 
manifestação, engrandecendo-a, com a transcriçiio, a seguir e na ínte· 
gra, do primoroso estudo sobre "A Igreja, o Posseiro, o Trabalhador 
e a Terra na Amazônia Brasileira". 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. RENATO 
FRANCO EM SEU DISCURSO: 

A IGREJA, O POSSEIRO, O TRABALHADOR E A 
TERRA NA AMAZÓNIA BRASILBRA 

Ás Autoridades do Brasil 

I. A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) e a 
Coínissão Pontifícia Justiça e Paz, Secção Brasileira, promoveram o 
Encontro Sobre o Problema da Terra na Amazônia Legal, realizado 
no período de 19 a 22·cte junho do corrente ano de 1975, em Goiânia, 
Capital do Estado de Goiás. 

Houve reuniões diârias, pela manhã, à tarde e à noite, interrom­
pendo-se os trabalhos somente para celebração da Santa Missa, 
sóbrias refeições e o reparador repouso noturno, sem a distorção de 
onerosos passeios, coquetéis e banquetes. 

11. O tema versado foi por todos comprec:ndido, ante a sin­
ceridade e o zelo apostólico, traduzidos nas exposições dos Bispos, 
Padres e Leigos, que falaram, com ênfase missionária, não porque 
ouviram dizer ou leram em livros, jornais e revistas, mas pela 
vivência dos fatos, que, pessoalmente, assistiram, participando de 
muitos deles. 

111. Nem a colaboração de técnicos foi esquecida, pois alguns, 
especialmente convidados, se fizeram presentes, para diálogos e 
palestras: 

IV. Conscientes de suas responsabilidades cristãs, os partici­
pantes desse Encontro, entre os quais estive como um dos membros 
da Comissão Pontificia Justiça e Paz, Secção Br,Isileira, aprovaram· 
"RESOLUÇÕES FINAIS", como ponto de che_gada do roteiro de 
observações, estudos e diálogos, anteriormente percorrido, e como 
ponto de partida de uma ação organizada, persistente e irreversível, 
em favor de nossos irmãos da Brasamazônia que, ücupando material­
mente, por muitos anos, a terra em que vivem e cultivam, dela 
podem ser, .de um momento para outro, injustamente expulsados, 
por não possuírem o título legal de p~opriedade, assim como em prol 
daqueles que:, ignorantes da legislação social br~tsileira, trabalham, 
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como empregados, nas grandes, médi~s e pequenas empresas da 
Região. 

V. Para que compreendidas sejam suas firmeza e expressivi­
dade, passo a transcrever essas benfazejas "RESOLUÇÕES 
FINAIS": 

"Igrejas da Amazônia Legal, reunidas em Goiânia em 
Encontro de Pa,storal, respondendo à dramática situação e à 
aspiração do nosso povo sem terra, decide o seguinte: 

I. As~umir o compromisso de empenhar-se no processo 
global de Reforma Agrária do nosso País, dando cumpri­
mento ao espírito e à letra do Estatuto da Terra, articulando­
se com todas as instituições e organismos sociais que 
trabalham por este mesmo objetivo. 

2. Criar uma "Comissão de Terras" que, na qualidade 
de organismo de caráter oficioso, ligado à Linha Missionária 
da CNBB, possa realizar com agilidade e objetivo de inter­
ligar, assessorar e dinamizar os que trabalham em favor dos 
homens sem terra e dos trabalhadores rurais, e estabelecer 
ligação com outros organismos afins. 

Cabe a esta Comissão dar especial atenção ao Estatuto 
da Terra e à legislação Trabalhista Rural, procurando di­
vulgá-los em linguagem popular. 

_ Que ela promova também campanhas de ampla e inte­
ligente conscientização em favor dos direitos dos 10 milhões 
de famílias sem terra. 

3. Que cada Diocese, Prelazia ou conjunto de Prelazias, 
em ligação com a "Comissão de Terras" se empenhe no 
seguinte: 

3.1. Criar uma equipe que, a partir do conhecimento 
profundo da realidade, possa ajudar para que se abranja 
vitalmente a problemática da terra e suas conseqüências no 
planejamento pastoral. 

3.2. Úrganizar uma assessoria jurídica para tudo o que 
se refere aos problemas da terra e dos trabalhadores rurais, 

3.3. Promover campanhas de conscientização para os 
trabalhadores rurais e agentes de pastoral". 

VI. Nesse Encontro foi também aprovada mensagem ao Exm~' 
Sr. Presidente da República, solicitando que se promova efeti­
vamente a reforma agrária em nosso País, conforme prevê o Estatuto 

. da Terra, criando-se um instrumento legal, suficiente e capaz para 
que o INCRA se imita na posse das terras ocupadas indevidamente 
ou a título duvidoso, a fim de que o dito órgão oficial possa realizar 
o assentamento sQcial de famílias de agricultores na Área, e que, de 
acordo com a lei específica, sejam desapropriadas, por interesse 
social, as áreas em que residem e trabalham posseiros. 

VIl. louvando as "Resoluções Finais", sinto, no entanto, que, 
embora contendo providências necessárias, estas dependem de estru­
turas. a serem criadas, e, portanto, de efeitos não imediatos. Há 
setores do problema, debatidos no Encontro, que, por sua gravidade 
e premência, estão a exigir ação enérgica, patriótica e urgente das 
Autoridades de nosso País., ação que, em prol do bem comum, deve 
ser, desde jã, solicitada e exercida. 

VIII. Para (:aracterizar, com segurança, a imperiosidade da 
exeéução dessas medidas oficiais, basta lembrar a realidade de fatos 
pungentes, que foram conhecidos por todos os partkipantes da 
memorável reunião de Goiânia. Entre muitos, avultam as 
dificuldades, quase invencíveis, para a obtenção dos títulos de terras 
pelos posseiros, embora a notoriedade de seus direitos, dificuldades 
essas que se estendem à obtenção das certidões dos termos de nasci­
mento e casamento, quanto à identidade dos interessados, e das 
transcrições no registro de imóveis, no que se refere à posição das 
terras. 

VIII. I. Outra queixa formulada em plenário, e sempre repetida, 
salientava a morosidade do funcionamento dos órgãos judiciais, 
motivada pela ausência contumaz de Juizes e Pretores, de suas 
comarcas e termos ou pelo não Provimento oportuno de cargos 
vagos. 

Vlll.ll. Da criação de Juntas de Conciliação e Julgamento do 
interior da Amazônia Brasileira surgiram obstáculos, muitas vezes 
insuperáveis, aos trabalhadores residentes em municípios afastados 
da Comarca, que serve de sede à Junta. i: decorrência inevitável dos 
extensos vazios demográficos que separam nossas populações 
interioranas, da precariedade e do preço elevado dos meios de trans­
portes, e da insuficiente remuneração dos assalariados. 

VIII.Ill. Esses males são agravados pela inexistência, quase 
absoluta, de sindicatos no interior da Área Amazônida, de onde 
deflui, desgraçadamente, o desconhecimento, pelos trabalhadores e 
colonos, de seus próprios direitos. Impera, na Planície, o regime do 
não saber o que pedir, do não haver quem ensine, e, às vezes, embora 
sabendo o ql.le pedir, não haver a quem pedir. Esta situação aumenta 
o tormento dos desvelados e heróicos Bispos, Padres, Religiosos, 
Religiosas e Agentes de Pastoral que, não obstante ávidos, sincera­
mente, de ensinar e auxiliar, não o fazem, amarguradamente, por seu 
natural impreparo jur.ídico. 

VIII.IV Vencidos os tropeços para a aquisição do título de 
posse da terta ocupada, o que raramente acontece, o novo proprie­
tário passa a enfrentar os entraves desestimulantes da carência de 
financiamento, obrigando~o a prosseguir na faina escabrosa e ãrdua 
de cavar a terra "com o suor de seu rosto", a escorrer pela enxada, 
em gotas copiosas, como único fertilizante do solo, empobrecido 
pelas quetmas constantes, na falta de adubos químicos modernos, 
por ele desconhecidos, e cujos preços não se coadunam com o nível 
de seu poder aquisitivo. Nesse martirizante afã, por uma sobrevivên­
cia infra-humana, tem, a seu lado, compartilhando do exaustivo 
lavor, somente a mulher, dedicada e combalida, e os filhos, ainda 
crianças, subnutridos e analfabetos. 

VIII.V. Como coroa de espinhos dessa permanente amargura, 
surgem, em certos lugares, emissários do Poder Público ou do Poder 
Econômico, a desenvolver ação ilegal contra a propriedade, a inviola­
bilidade do domicílio, a integridáde física e a liberdade desses 
anônimos colaboradores da grandeza nacional. 

Penosa e afligente realidade! 
Quem não acreditar, que venha ver! 
IX. Ante esse testemunho torturante de fatos reais, vivos, tão 

positivos, verifiquei que se torna impossível procrastinar, na espera 
de novas ocorrências, a impetração, ãs Autoridades do Brasil, de 
medidas urgentíssimas e concretas no sentido de extinguir ou 
minorar as terríveis agruras, que vêm mortificando, injustamente, os 
resignados colonos e os trabalhadores do Extremo Norte do Brasil. 

X. Com esse objetivo, ofereci aos participantes do Encontro de 
Goiânia as seguintes sugestões: 

"1. Providências perante os Governadores e as Assem­
bléias legislativas dos Estados da Região Amazônica para 
que sejam uniformizadas, tanto quanto possível, suas legis~ 
!ações sobre terras. 

2. Que, nessa uniformização, sejam adotadas medidas 
que facilitem e acelerem os processos de arrendamento, 
aforamento e venda de terras dos ,Estados, a baixos preços e 
longos prazos. 

3. Insistir perante o Governo Federal e os dos Estados 
para que, dentro de breve tempo, sejam definitivamente deli­
mitadas as áreas de terras da União, sob a jurisdição do 
INCRA, e as dos Estados, subordinadas à jurisdição destes. 

4. Propugnar para que, tanto o INCRA, como os Esta­
dos, instalem Delgacias Regionais no interior da Amazônia, 
com atribuições para esclarecer os interessados e processar, 
até final, as petições de arrendamento, aforamento e venda 
de terras, evitando. assim, aos interessados, viagens dispen­
diosas às Capitais, ou a constituição de mandatários, que, 
nem sempre se interessam pelo andamento dos processos, 

5. t indispensãvel conscientizar, ou, empregando 
expressão mais precisa, convencer os posseiros, ocupantes ou 
colonos, de que devem associar-se para a ex.plora~ão da terra, 
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uma vez que, i·nsuladamente, isto é, só com o trabalho 
pessoal de cada um e de sua família, é impossível, nos tempos 
atoais, dominar e obter da terra tudo quanto o homem dela 
deve tirar, em observância a divino preceit_o, exarado no 
Gênesis. 

6. Todos eles fiquem sabendo que, em nossos tempos, 
diminutos, quase nulos, se apresentam os resultados da agri­
cultura, sob o, tradicional regime de queimas de roçados e do 
revolver a terra com simples auxílio da enxada. Impõe-se o 
emprego de tratores e fertilizantes, após o estudo da terra, 
assim como de outros recursos que a\ ciência humana, sob a 
ajuda de Deus, conferiu aos que vivem no chamado Século 
da Luz. 

7. Devemos promo'Ver o colono, posseiro ou ocupante, 
convencendo-o de que ele não vive :somente para comer e 
reproduzir, mas possui, como os demais seres humanos, uma 
vocação nobilitante, que tem a expressiva denominação de 
vocação cristã. Que ele tem o direito de receber o pão reparti­
do, mas deve, também, aumentar o pão recebido, e com ou­
tros reparti-lo. 

8. Urge que todos os que ouvem a voz da Igreja, tanto 
os colonos, que devem associar-se, como os trabalhadores, 
pessoas naturais, empregados nas grandes, médias e peque­
nas empresas, se organizem em sindicatos, como única forma 
leg<II para a defesa de seus direitos comuns perante os 
Poderes Públicos, na conformidade da legislação brasileira. 

9. Que os Diretores desses Sindicatos sejam pessoas 
conhecedoras das leis sociais e agrárias, capazes de esclarecer 
os associ~tdos a respeito de seus direitos, mas, igualmente, de 
seus deveres, convencendo~os de que só podem exigir a efeti­
vação de seus direitos, se souberem respeitar os direitos dos 
outros. Devern ficar certos de que, na conformidade da sábia 
doutrina social da Igreja, o capital sem o trabalho é corpo 
sem alma e o trabalho se cadaveriza quando em ruptura com 
o capital. 

10. Que, embora a justificada desilusão de alguns, ante 
fracassos de experiências anteriores, se formem cooperativas 
para aliviar as angústias dos elevados preços de aquisição dos 
instrumentos de trabalho e dos gêneros de primeira 
necessidade, ainda e sempre em consternante ascensão. 

11. Cumpre-nos frisar às instituições financeiras da Re­
gião Amazônica, especialmente ao Banco do Brasil S.A., ao 
Banco da Amazônia S.A., e aos Bancos Oficiais de cada um 
dos Estados da Área, o imperioso dever de, através de planos 
especiais de financiamento, adequados às necessidades e às 
peculh.tridades da Região, auxiliarem os colonos ou as 
empresas que organizarem, a desenvolver suas plantações, 
permitindo, assim, em patriótica c inadiável cooperação, au­
mentar os alimentOs em nossas mesas, como resposta ra­
cionul, cristã e decisiva, a todos os que, dentro ou fora do 
BrasiL pretendem diminuir os comensais, sob o infeliz pretex~ 
to de injusto controle da natalidade. 

t 2. Devemos denunciar ao Supremo Tribunal Federal 
e aos Tribunais de Justiça dos Estados da Região o 
funcionamento irregular do.<; Juizados de Direito e Pretorias 
no interior da Amazônia, pleiteando providências ur~ 

gentíssimas e enérgicas para que o Poder Judiciário de Pri~ 
meira Instância. nos Territórios e Estados, cumpra 
rigorosamente o dever, dentro dos preceitos e prazos legais, 
lembrando que, na afirmativa genial de Rui Barbosa, "justiça 
tarda é injustiça'. 

13. Considerando as grandes distâncias e as extraordi­
nárias dificuldades de transporte na Amazônia, impõe-se 
enviar exposição fundamentada ao Tribunal Superior do 
Trabalho, demonstrando a necessidade de, nas áreas da Re­
gião. em que há Juntas de Conciliação e Julgamento, os 
Juízes de Direito Estaduais das Comarcas sob a jurisdição de 

cada Junta, situadas fora da sede d1:sta, funcionem como 
Juízes do Trabalho, para receber reclamações, realizar 
audiências de conciliação e instrução dos processos, 
competindo às Juntas, se não houver Cl)nciliação, o julgamen~ 
to das rechtmações, após encerrada a instrução dos processos 
pelos Juízes de Direito em cada Comarca, não sede de Junta, 
devendo os Juízes Estaduais receber. por esse serviço, do 
Erário Federal, remuneração condigna. 

14. Indispensável se torna, também, pleitear, perante 
as entidades responsáveis pela Org.anização Judiciária da 
União e de cada Unidade Federativa, que facilitem, através 
da criação de novos cartórios, os S';!rviços de registro de 
pessoas naturais e de imóveis de modo que desapareçam os 
atuais obstáculos, quase intransponíveis, que dificultam ou 
anulam a obtenção de documentos indispensáveis à le­
galização de pessoas e de terras para a defesa e segurança de 
direitos. 

15. Mister se faz propugnar no sentido de os órgãos 
competentes da União, dos Estados e dos Municípios promo­
verem cursos itinerantes de instrução dos colonos, posseiros 
ou ocupantes, a respeito· dos processos da técnica moderna 
no aproveitamento da terra e da just~ comercialização de 
seus produtos, cursos esses que devem realizar~se em centros 
bem próximos dos locais em que os colonos exercem suas ati­
vidades. 

16. Necessário se faz a críação de um Departamento de 
Assessoria às Dioceses da Amazônia, mantido pela CNBB, 
em cada sede dos Regionais Norte I e Norte 11, com atribui­
ções de assistência jurídica, de agrime:nsura e outras que se 
apresentarem. indispensáveis ao pronto e seguro atendimento 
dos colonos e trabalhâdores da Região. 

17. Apresenta~se urgentemente imperioso afirmar, 
mais uma vez, de público e em documento expressivo, aos 
Poderes Nacionais de qualquer categoria ou região, que a 
ação da Igreja Católica na Brasamazônia, assim como em to­
do o Território Brasileiro é de prudente e lealíssima 
colaboração, colimando proporcionar vida verdadeiramente 
humana a todos os que aqui vivem, de modo que lhe permita 
realizar, em plenitude, seu objetivo primacial, ditado pelo 
próprio Cristo, que é a evangelização elas almas, sem diferen­
Ç<l de raça, nacionalidade, sexo, posição econômica, social ou 
política. 

18. t seguindo esta firme e inarredável diretriz que a 
Igreja não renuncia ao direito de prosseguir seu trabalho 
missi.onário entre os índios, trabalho esse que será incremen~ 
tado, vivamente, na Amazônia, em cu·11primento de sublime 
e dignificante desiderato, que teve início benfazejo na ação 
evangelizadora de Anchieta, Nóbrega e seus desvelados 
colaboradores. 

19. As deliberações deste pn!ciosíssimO Encontro 
Sobre o Problema da Terra na Amazônia Legal, tão rico em 
profundas observações e em diálogos fraternais e sinceros, 
capazes de nos levar a conclusões objetivas, devem ser ampla­
mente divulgadas, de modo que. todos, Governantes e Gover­
nados, compreendam que a Igreja Católica aqui esteve, em 
Goiânia, na consecução de sua finalidade evangélica, 
decididamente intere~sada na salvação .das almas, sua 
aspiração máxima. 

20. Assim procedendo, nós, os Participantes deste feliz 
e inesquecível Encontro, em que se confraternizam a 
Hierarquia e o Laicato da Igreja de C-isto, continuaremos a 
repartir o pão, fiéis à retriz da Conferência Nacional dos Bis­
pos do Brasil na Campanha da Fraternidade em 1975, e nos 
antecipamos no roteiro da Campanha que aí vem, 
caminhando juntos com todos os nosso:; irmãos, notadamente 
com os que, em angústia, terçam, hemicamente, por uma vi~ 
da dignámente humana nas selvas misteriosas da Amazônia, 
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na esperança do lançamento das pontes salvadoras, preconiza· 
das pelo sábio e bondoso João XXIII. 

Encarnados em seus cruciantes sofrimentos, trabalhe­
mos, pois, destemerosamente, pela e-"Vangelizaçio redentora, 
neste piedoso Ano Santo, em que o Sucessor de Pedro nos 
exorta, paternalmente, à renovação e à' reconciliação, contri· 
buindo, assim, para ·que a justiça e a paz imperem- no mundo 
conturbado de hoje. 

XI. Cumpre-me, agora, sob irrecusável imperativo da 
consciência, e no exercício do direito que me assegura o § 30 do arti· 
go 153 da Constituição Brasileira, que é, também, dever impreterí· 
vel, dirigir-me às autoridades responsáveis pelos Õrgàos menciona· 
dos nos diversos itens dessas Sugestões, e postular, a cada uma, o que 
nas mesmas se contém, na esfera de suas específicas atribuições. 

XII. Confio em que todas, conscientes de suas responsabi· 
!idades perante Deus e perante os homens, compreendam o dever 
imperioso e inadiável de determinar, seM tardança, providências 
concretas e objetivas, em atendimento ao solicitado, entregando sua 
execução, imediata e inflexível, a espíritos fortes, esclarecidos e bem 
intencionados. 

XIII. Quero frisar que, na Santa Missa, concelebrada em 
Goiânia, a 22 de junho do ano corrente, dia seguinte ao duodécinÍo 
aniversário da eleição de Paulo VI para o "supremo serviço de 
Pastor universal da Igreja", no momento da oração dos fiéis, a voz de 
um leigo, a minha voz, se fez ouvir, angustiada, nesta prece confiao· 
te, misto de civismo e de religiosidade: 

"Senhor Deusl. Ilumina ·com as luzes de teu Divino 
Espírito todas as Autoridades de nossa Pãtria, dos Três Po­
deres Constitucionais, da União, dos Estados e dos Muni­
cípios, inspirando-lhes decisões justas, em benefício do povo 
sofrido. 

Dize-lhes, Senhor, que tua Igreja na Amazônia, assim co­
mo em todo o Brasil, não pretende subverter instituições ou 
regimes. 

A Igreja deseja colaborar, eficicnte'men~e. com o Poder 
Público na realização do bem comum, mas não quer, não 
pode, nem deve abdicar o direito indisponível de pugnar, 
constantemente, pelo respeito aos Direitos Humanos, cuja 
segurança é arrimo insubstituível da vida racional dignamen­
te vivida, em plenitude. 

Convence, Senhor, nossas Autoridades de que renunciar 
ess~ direito seria a Igreja omitir·se de modo imperdoável, no 
cumprimento do perene mandato que lhe foi outorgado por 
seu Divino Mestre e Fundador. 

Irmãos diletos em Jesus! Revigoremos nossa fé na 
Onipotência Divina, formulando, esperançados, esta súplica 
muito sincera: 

Para que os Homens que, em nosso País, encarnam o 
princípio da Autoridade, sejam sempre mensageiros autênti­
cos da verdade, da justiça, da liberdade, do amor, da paz e da 
concórdia na Comunidade Brasileira, roguemos ao Senhor." 

"Senhor, escutai a nossa prece." 

Foi o remate uníssono e fervoroso, verbalizado pela Assembléia 
dos Fiéis ali presentes, e quç, integrada pelos participantes do 
Encontro de Goiânia, traduzia a própria alma da Amazônia cristã, 
prostrada, em oração, ao pé do Altar. 

Cidade de Santa Maria de Belém do Grão Parã, Amazônia, 
Brasil, em 26 de junho de 1975. 

Atdebaro Cavaleiro de Macêdo J{Jautau - Residência: Avenida 
Governador José Malcher, 1.424, Belém, Par·â, Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonç•lves)- Nada mais haven­
do que tratar, vou encerrar a presente sessão. 

Designo para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do requerimento n~ 329, de 1975, do 
senhor Senador .Mauro Benevides, solicitando a transcrição, nos 
anais do Senado Federal, do editorial do Jornal Tribuna do Ceará, 
intitulado "Financiamento para o Algodão". 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 27, 
de 1973 (n~ 364-C/71, na Casa de origem), que torna obrigatória, 
nas escrituras de compra e venda, ou promessa de compra e venda, a 
data de nascimento das partes contratantes, quando pessoa física, e 
dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n78J, de 1975, da Comissão 
-de ConstituiÇão e Justiça. favorável, nos termos do substituti­

vo que apresenta. 

-~-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n~" 69, de 1973, de autoria do Sr. Senador Vasconcelos Torres, que 
dispõe sobre o encaminhamento, pelos médicos que realizarem cirúr­
gia plástica ou correção ortopédica, de fotografias e outros elemen· 
tos de informação do Instituto Nacional de Identificação, tendo 

PARECERES, sob n9s 607 e 608, de 1974, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
-de Saúde, favorável. 

-4-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n7 129, de 1973, de autoria do Sr. Senador José Lindoso, que altera a 
redação do artigo 19 do Decreto-lei n~ 161, de 13 de fevereiro de• 
1967, para o fim de atribuir à Fundação IBGE competência para 
realizar pesquisas de opinião pública, tendo 

PARECERES, sob n9s 182 e 183, de 1974, das Comissões 
- de Constituicão e Justiça. pela constitucionalidade e juridi­

cidade; e 
-de Serviço Público Civil, favorável. 

-5-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n7 27, de 1975, do Senhor Senador José Esteves, que acrescenta pará­
grafos ao art. 20, do Código de Processo Civil (Lei n7 5.869, de 11 
de janeiro de 1973), dispondo sobre honorários advocatícios, quando 
se tratar de postulação em causa própria e na conciliação, tendo 

PARECER, sob o n~ 27, de 1975, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici· 

dade, com as emendas que apresenta de n~s I e 2-CCJ. 

O SR. PRESII>ENTE (Wilson Gopçalves)- Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 30 minutos.) 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

EDITAL 

'1\ Presidência do Grupo Brasileiro da União lnterparlamentar, 
no uso de suas atribuições, comunica aos Senhores membros do Gru· 
po que ficou adiada, para data a ser posteriormente fixada, a Sessão 
Plenária marcada para as nove horas do dia dezenove do corrente 
mês. 

Brasília, de agosto de 1975. - Célio Borja, Presidente -
Marcondes Gadelha, Secretário. 
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MESA 
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LIDERANÇA DA AIINA 
I DA MAIORI•l 

líder 
Magalhães Pinto IARENA-M.Gl Lourival Baptista !ARENA-SEI Petrónio Portelln 

Vice-líderes 
Eurico Rezende 

Jarbas Possorinh:> 
1 "'-Vice-Presidente: 

Wilson Gonçalves IARENA-CEJ 
4~'-Secretário: 

los é lindoso 
Mattos leão 

Osires Teixeira 

l&noir \largos IAII.tNA-SO Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 2"'- Vice-Presidente: 

B,enjamim Faro h IMDB-RJI 

• LIDERANÇA DO IADI 
IDAMINOIUI 

\~'-Secretário: Suplentes de Secretários: líder 
Franco Montare 
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Mauro Benevidei 
Roberto SaturniniJ 

Itamar Franco 
Evandro Carreiro 

Di norte Mariz IARENA-RNI 

2"'-Secretório: 
Marcos freira IMDB-PEI 

Ruy Carneiro IMDB-PBI 
Renato Franco IARENA-PAI 

Alexandre Costa IA RENA-MAl 

Mendes Canale IAII.ENA-MTl 

COMISSOIS 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

Local: Anexo 11- Térreo 

Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DI COMISSOIS PIIMANINTIS 

Chefe: C!oúdio Corloi Rodrigues Casto 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313 

COMISSJ.O DI AGRICULTURA- (CA) 

17 Membros! 

ntularet 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércia 

Vice-Presidente: Benedito ferreiro 

·Suplente• 
ARENA 

I. Vasconcelos Torres I. Altevir leal 

2. Paulo Guerra 

3. Benedito Ferreiro 

4. ltalívio Coelho 

5. Mendes Canale 

MDB 

I. Agenor Mario 

2. Orestes Quércia 

Assistente: Mouro Lopes de Só- Ramol310. 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas. 

2. Otair Becker 

3. Renato Franco 

I. Adolberto Seno 

2. Amoral Peixoto 

loco~: Sala "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Rama1613. 

COMISSlO DI ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
17 Membros) 

Titulares 

I. Cattete Pinheiro 
2. José Guiomard 
3. Teotónio Vilela 
4. Osires Teixeira 
S. José Esteves 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Agenor M·:lfiO 

Suplentes 
ARENA 

1. S>lldanha Derzi 
2. Jc>sé Sarney 
3. Runalo Fra!\cO 

MDB 
I. Agenor Mario 1. E~elcísio Vieira 

· 2. Evandro Carreira 2. Gilvon R:àcha 

Assister\te: Lêdo Feneiro do Rocha- Ramal 312. 
Reuniões: T erços-feiros, às 10:00 horas. 
local: Solo "Epitácio Pessoa"- Anexo IJ- Ramo' 615. 

COMISSAO DI CONSTITUIÇlO I JUSTIÇA- (CCJ) 
03 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Accioly Filho 
1"-Vice-Presidente: Gustavo Caponema 

2"-Vice-Presidente: Paulo Bro!.sard 

Titular•• 

I. Accioly Filho 
2. José Sarney 
3. José lindoso 
4. Helvídio Nunes 
5. \!alívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Copanemo 
8. Heitor Dias 
9. Orlando Zancaner 

1. Dirceu Cardoso 
2. leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossord 

ARENA 

MDB 

Supl•1ntes 

I. Mc1ttos leão 
2. Henrique de la Rocqve 
3. Pe"rónio Portella 
4. Renato franco 
5. Os ires 1 ellceiro 

I. frof\CO Mo111orc 
2. Mcuro Benevides 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305. 
Reuniões: Quartos-feitOs, às 10:00 horas 
lor::ol: ~lo "Clóvis Bevilqcqua"- Anexo ll ~Ramal 623. 
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COMISSlO DO DISTIIITO fiDIIIAL- (CDf) 
(J I Membros\ 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adalberto Seno 

7itulare• Suplente• 

I. Helvídio Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. Renato Franco 

4. Os ires Teixeira 

5. Saldanha Derzi 

6. He1tor Dias 

ARENA 

1. Augusto Franco 

2. luiz Covokonte 

3. José lindoso 

4, Wilson Campos 

5. Virgilia Távora 

7. Henrique de la Rocque 

B. O ta ir Becker 

MDB 

J. Adolberto Seno 1. Evandro Carreira 

2. lázaro Barbozo 2. Nelson Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo PacheCo de Olivetra- Ramal 306. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 horas. 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

COMISSlO DIICONOMIA- (CI) 
n 1 Membros\ 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Milton Cobrai 

Vice-Presidente: Renato Franco 

Titulare• Supletlt•• 

I. Milton Cabral 

2. Vasconcelos Torres 

3. Jessé Freire 

4. luiz Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

B. Renato Franco 

I. Franco Montara 

2. Orestes Ouércia 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MDB 

1. Benedito Ferreira 

2. Augusto Franco 

3. Rw Santos 

4. Cattete Pinheiro 

5. Helvídio Nunes 

l. Agenor Mario 

2. Amoral Peixoto 

Ass1stente: Daniel Reis de Souza- Roma167!j, 

Reuniões: Ouartos-fe1ras, às 10:00 horas. 

local: Sala "Epi!ÓCIO Pessoa"- Anexo 11- Ramo1615. 

' COMISSlO DllDUCAÇlO ICULTURA- (CIC) 
{7 Membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Torso Dutra 

Vic:e-PresideMe: Henrique de la RC:lcque 

Titular•• Suplentes 
ARENA 

I. Tarso Dutra I . Arn()n de Mello 

2. Gustavo Co penemo 2. Helvídia Nune; 

3. João Calmon 3. José Sarney 

4. Henrique de la Rocque 

5. Mendes Canale 

MDB 

I. Evelósio Vieira 1. Franco Montara 

2. Paulo Brossord 2. Itamar Franco 

Assistente: C!eide Maria B. F. Cruz- Romo1598. 

·Reuniões: Guintas.feiras, às 10:00 horas. 

tocai: Sola "Clovis Bevilacquo"- Anexo 11- RomQI 623. 

COMISSlO DI fiNANÇAS - (Cf) 
117 Membrosl 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Amoral Peixol~ 

Vice-Presidente: T eot6nio Vilela 

titulares 

\. Saldanha Derzi 

2. Benedito Ferreira 

3. Alexandre Costa 

4. Fausto Castelo-Branco 

5. Jené Freire 

6. Virgílio T ch•oro 

7. Mattos teóo 

8. Tarso Dutra 

9. Henrique de la Rocque 

10. Helvídio Nunes 

11. T e"ot6nio Vilela 

12. Ruy Santos 

l. Amoral Peixoto 

2. {eife C/wves 

3. Mauro Benevides 

4. Roberto Saturnino 

S. li'uy Carneiro 

Suplentes 

ARENA 

I. Daniel Krieger 

2. Wilson Campos 

3. José Guiomord 

4. José Sarney 

5, Heitor Dias 

6. Cattete Pinheiro 

7. Osíres Teixeira 

MDB 

1. Danton Jobim 
2. Dirceu Cordoso 

3. Evelósio Vieira 

Assistente: Morcus Vinicius Goulort Gonzaga -li!:amal 303. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas. 

tocai: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11-li'amois 621 e 716. 



Agosto de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 20 3809 

COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL- (CLS) 
17 Membros I 

Tltulc:.res 

I. Mendes Canale 

2. Domício Gondim 

3. Jarbas Passarinho 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nelson Carneiro 

Vice-Presidente: Jessé Freire 

Suplent•• 
ARENA 

I. Virgílio Távora 

2. Eurico Rezende 
3. Accio!y Filho 

4. Henrique de la Rocque 

5. Jessé Fre1re 

MDB 

I. Franco Montare I. lázaro Barbosa 

2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças lacerda-Ramal 307. 
Reun1ões: Quintas-feiras, às 11:00 horas. 

local: Sala "Clóvis Bevilacqua"- Anexo 11- Ramal 623. 

COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CMI) 
17 Membros I 

Titulares 

I. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. Luiz Cavalcante 
4. Domício Gondim 

5. João Calmon 

I. Dirceu Cardoso 

2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Domício Gondim 

Suplentes 
ARENA 

I. Paulo Guerra 
2. José GlJiomard 

3. Virgílio Távora 

MDB 

I. Gilvan Rocha 

2. leite Chaves 

Assistente: Mauro Lopes de Só- Ramal310. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas. 

local: Sala "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Ramal615. 

Titulare• 

1. José lindoso 
2. Renato Franco 

COMISSAO DE REDAÇAO (CR) 
15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Danton Jobim 

Vice-Presidente: Renato Franco 

Suplentes 
ARENA 

1. Virgílio Távora 

2. Mendes Canale 
3. Orlando Zancaner 

MDB 
1. Danton Jobim I. Dirceu Cardoso 

2. Orestes Quércio 

Assisf11nf11, Maria Cofmen Co.s1ro Souza- Ramo\13 ... 

Reuniões: Quartos-feiras, às 11:00 horas. 

local: Sala "Clóvis Bevilocquo" - Anexo 11 - Ramal 623. 

COMISSAO DE RlLAÇ0lSEX1ERIORIS -(CRI) 
115 Membros! 

Titulares 

1. Daniel Krieger 

2. Luiz Viana 

3. Virgílio Távora 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Petrónio Portella 

7. SaldCnha Derzi 

8. José Sarney 

9. João Calmon 

10. Augusto Franco 

\. Danton Jobim 
2. Gilvan Rocha 

3. Itamar franco 

4. leite Chaves 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 

J9-Vice-Presidente: luiz Viemo 

29-Vice-Presidente: Virgílio Tdvora 

ARENA 

I. Accioly Filho 

2. Jol;é lindoso 

3. Cattete Pinheiro 

4. Fousto Costeio-Branco 

5. MMdes Canale 

6. Helvídio Nunes 

MDB 

1. Nelson Carneiro 

2. Pendo Brossard 

3. Roberto Saturnino 

5. Mauro Benevides 

Assistente: Cdndido Hippertt- Ramal 676. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas. 

local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

ntutar•• 

COMISSAO DISAIIDE - (CS) 
17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Br,Jnco 
Vice-Presidente: Gilvan Rocha 

Suplente• 

ARENA 

I. Fausto Castelo-Branco 1. Soldanho Derzi 

2. Cattete Pinheiro 
3. Ruy Santos 

4. Otair Becker 

5. Altevir leal 

1. Adalberto Seno 

2. Gilvan Rocha 

MDB 

2. Wilson Campos 
3. MElndes Canale 

I. Ev1Jndro Carreira 

2. Ruv Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal :306. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 
loco!: Solo "Epitácio Pessoa~'- Anexo ti- Ramal 615. 
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COMISsAO DI51GUIANÇA NACIONAL- (CSN) 
17 Membros! 

ntularet 

1. Luiz Cavalcante 

2. José Undoso 
3. Virgílio Tóvora 
4. José Guíomord 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: José Guiomard 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Suplentes 
ARENA 

1. Jarbas Passarinho 
2. Henrique de to Rotque 
3. Alexandre Costa 

5. Vasconcelos Torres 
MDB 

I. Amoral Peixoto J. A,genor Maria 
2. Adolberto Seno 2. Orestes Quércia 

Assistente: têda Ferreira da Rocha- Ramal 312. 
Reuniões: Quartos-feiras, Os 11:30 horas. 
total: Sala "Cióvio Bevilocquo"- Anexo 11- Romo1312. 

COMISSlO DI SIIVIÇO PUILICO CIVIL - (CSPC) 
17 Membros! 

'f\tvlarea 

I. Augusto Franco 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: lázaro Borboza 
Vice-Presidente: Orlando Zancaner 

hplentea 
ARENA 

I. Mattos leõo 
2. Orlando ZancQner 2. Gustavo Copanema 
3. Heitor Dias 3. Alexandre Costa 
4. Ac.cio!y Filho 
5. Luiz Viana 

MDB 
1. ltamqr Franco I. Oonton Jobim 
2. tózaro Barbozo 2. Mauro Benevides 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal 307. 
Reuniões: Quintas-feiras, ôs 10:00 horas. 
local: SaiCJ "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Ramal 613. 

COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OIRAS PUBLICAS- (CT) 

17 Membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Alexandre Costa 
Vice-Presidente, Luiz Cavalcante 

TltuiCire• 
ARENA 

I. Alexandre Costa 
2. lui<: Cavalcante 
3. Benedito Ferreira 
4. José Esteves 
5. Paulo Guerra 

MDB 
I. Evondro Carreira 
2. Evelásio Vieira 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal 676. 
Reuniões: Quintas-feiras. às 11:00 horas. 

Suplente• 

1. Orlando Zancaner 
2. Mendes Canale 
3. Teotônio Vile)Q 

I. lázaro Barboza 
2. Roberto Soturnmo 

local: Solo "Coelho Rodr~gues"- Anexo 11- Ramol613. 

I) SIRVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
I DE INQUIRITO 

Comltaõea Temporárias 

Chefe, Ruth de SouzQ Castro. 
loco f: AnexoU- Térreo. 
Telefone: 24-8105- Roma1303. 
11 Comissões Temporários para Projetos do Con9res$o Nacional. 
21 Comissões Tem porá rios poro Apreciação de VeiO$. 
31 Comissões Especiais e de Inquérito, e 
41 Comissão Mista do Proielo de lei Orçamentário larr. 90 ~o Regimento 
Comum!. 
Assistentes de Comissões: José Washington Chaves- Ramo1762; 
Haroldo Pereira Feri'IOndes·- Roma! 674; Marília de Carvalho Bríclo -
Ramal314; Cleide Mario B. F. Cruz- Ramol598. 

SENADO FEDIRAL 
SUISICinARIA DI COMISSOIS 

SIIVIÇO DE COMISSOIS PIIMANINTIS 

HORAS 

10:00 

HOURIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANINTIS DO SENADO FEDERAL 
PAIAOANODI1975 

TERÇA s A L A ASSISTENTE HORAS QUINTA S A L AS ASSISTENTE 

EPITÁCIO PESSOA L! DA .,,~ c. o. F. 
RUY BARBOSA 

C. A, R. Ramal - 615 Ramais - 621 e 716 RONALOO 

, ... QUARTA ' A L A s ASSISTENTE c.s.c. 
CLÔVIS BEVILÁCQUA 

lO:OC Ramal - '623 CLEIOE 

c.c.J. 
ClÓVIS BeviLÁCQUA MARIA c.s.p.c COELHO RODRIGUES CLÁUDIO 
Ramal - 623 HELENA Ramal - 613 LACERDA 

lO:OO 

c.s. 
EPITÂCIO PESSOA RUY BAROOSA MARCU. 
Rara.al - 615 DANIE:L c.F. Ram.ais - 621 e 716 VINICIUS 

10:30 

C·R·S RUY BARBOSir CÀND!Jll C. H. E. EPITÁciO PESSOA HAUR) 
Ran~ais ... 621 e 716 Rartal - 615 l-o: JO 

c. A. 
OOELHO RODRIGUES 

HAURO c.t.s. CLÔVIS BEVILÁCQUA CLÁUDIO 
Ramal - GlJ Ralllal - 623 LACÉRDA 

11:00 C· R· 
CLÓVIS BEVILÁCQUA AlUA EPITÁCIO PESSOA 
RM!al - 623 ""'"' 11:00 c.s. Ram.al - 615 mNALto 

ctbVIS BtVILÁCQUA L! o• c.T. 
COEUIO RODRIGUES 

CÂNDl~ 11:30 c.s.N. Ramal - 1523 Rllllal - 613 
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CÓDIGO PENAL 
QUADRO COMPARATIVO 

O NOVO CÓDIGO PENAL 
(DECRETO-LEI N9 1004/69, COM AS ALTERAÇOES DA LEI N9 60116/73) 

COMPARADO AO CÓDIGO PENAL DE 1940 

Notas 

Altera~ões do Código Penal de 1940 
Legisla~ào correlata 
Texto original do Decreto-lei n• 1.004/69 

Exposi~ão de Motivos do Código Penal de 1940 
Exposi~ão de Motivos do Código Penal de 1969 
Exposição de Motivos do Projeto que deu origem à Lei n• 6.016/73 

Á VENDA NO SENADO FEDERAL, lJ9 ANDAR 

PREÇO: CRS 25,00 

Os pedidos de publicações deverlo ser dirigidos 6 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I. 11• andar. Praça dos Três Poderes- 70000 -BRAS I LIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagével em BrasUia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR N9 7. DE 7-9-70 

Volume com 356 pãginas- Preço: Cr$ 15.00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES T~CNICAS- SENADO FEDERAL 

A VENDA NO SENADO FEDERAL. 11' ANDAR 
Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES Tl:CNICAS DO SENADO FEDERAL. 
Ed. Anexo I, 11• andar. Praça dos Três Poderes -70000- BRASÍLIA- DF. 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagável em Brasflia e emitido a favor do 
CENTRO GRÂFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

LEGISLACÃO CONSTITUCIONAL . . 

E COMPLEMENTAR 
' EMENDAS CONSTITUCIONAIS N"'" 1 A 3, 

ATOS INSTITUCIONAIS N9• 1 A 17, 

ATOS COMPLEMENTARES N"'" 1 A 96, 

LEIS COMPLEMENTARES N"'" 1 A 12. 

CONTENDO LEGISLAÇÃO CITADA E SINOPSE 

A gosto dt f•}i 5 

2 SUPLEMENTOS 
{ 

ATOS COMPLEMENTARES N~'8 97 A 99 

LEIS COMPLEMENTARES N98 13 A 20 
Preço: Cr$ 25,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL. 11' ANDAR 

(Obra elaborada e revisada pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal} 
Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 
Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF. 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagável em Brasilia e emitido a favor do 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 
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TRÃISITO . 
Legislação atualizada .Jt . 
Código Nacional de Trânsito e seu'4regulament~;~- atualizados 
Legislação especial e correlata 
llicitos penais do Trânsito 
Resoluções do CONTRAN 
Notas- Comparações- Remissões 
Furto de uso 

"Revista de Informação Legislativa" n' 38 

452 pãginas 

PREÇO: Cr$ 25,00 
Os pedidos de publicações deveria ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL 
Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes -70000- BRASÍLIA- OF. 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagével em Brasília e emitido a favor do 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

'CONSOLIDACÃO DAS • 

LEIS DO TRABALHO 
Texto atualizado da CLT. comparado ao texto original de 1943 e a todas as 
alterações introduzidas durante mais de 30 anos de vigência. 

Notas explicativas. 

Legislação correlata. 

616 páginas. PREÇO: Cr$ 35,00 
A VENDA NO SENADO FEDERAL. 11' ANDAR 

Edição: agosto de 1974 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I, ff•andar. Praça dos Três Poderes-70000- BRASÍLIA- DI', 
acompanhàdos de cheque nominal. visado. pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 
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